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Comercial
Compra:   5,12
Venda:      5,13

Turismo
Compra:   5,15
Venda:      5,33

Compra:    6,05
Venda:       6,05

 Fonte: Climatempo
Manhã Tarde Noite

26º C

20º C

Quinta: Sol com
algumas nuvens.
Chove rápido du-
rante o dia e à noi-
te.

Previsão do Tempo

Velocidade masculina mostra força para
as disputas indoor em Cochabamba

Erika, o mais rápido nos 60 m (6.49) no Brasil e na América do Sul

O Atletismo Brasil terá um
bom grupo de velocistas no V
Campeonato Sul-Americano
Indoor de Atletismo, em Co-
chabamba, Bolívia, sábado e
domingo (28/2 e 1/3), na única
pista coberta homologada pela
World Athletics no continen-
te. A competição ainda vale ín-
dice para o Mundial Indoor -
o prazo para a obtenção de
marcas de qualificação fecha
no dia 8 de março, bem como
a Top List por perfomance (é
atualizada semanalmente, às
quartas-feiras). No total se-
rão 38 atletas em busca do
pentacampenato para o Atle-
tismo Brasil.

Ana Azevedo e Gabriela
Mourão (ambas do EC Pinhei-
ros-SP), Erik Cardoso (SESI-
SP) e Gabriel Garcia (EC Pinhei-
ros-SP) são os quatro qualifi-
cados, por enquanto, para os
60 m rasos, todos já com índi-
ces para o Campeonato Mun-

dial de Kujawy Pomorze, na Po-
lônia, de 20 a 22 de março. Cada
país pode levar até dois atletas
por provas.

Erik Cardoso já havia corrido
6.49 no Campeonato Brasileiro
de Provas Similares ao Indoor,
mas com vento acima do permi-
tido (2.5 m/s) no dia 31 de ja-
neiro, em Bragança Paulista.
Voltou a correr 6.49 (- 0.3 m/s),
no Circuito Performance Short
Track, em São Paulo, novo ín-
dice, recordes brasileiro e sul-
americano (ÁREA RECORDE).

Erik Cardoso ainda compete
o Meeting Sul-Americano Indo-
or Jürgen Berodt, em Cocha-
bamba, Bolívia, que será reali-
zado na quinta-feira (26/4), an-
tes do Campeonato Sul-Ame-
ricano Indoor de Atletismo
(28/2 e 1/3). O objetivo é apro-
veitar a prova rápida - 60 me-
tros - para melhorar a primeira
metade da corrida dos 100 m,
pensando na temporada ao ar

livre também, que começa de-
pois que acabar o inverno no He-
misfério Norte. 

Outro velocista que disputa-
rá o Sul-Americano de Cocha-
bamba é Gabriel Aparecido dos
Santos Garcia (EC Pinheiros) -
tem o índice para o Mundial fei-
to na semifinal do Brasileiro com

vento válido: 6.56 (1.2). “Quero
ganhar o Sula e focar muito no
Mundial, quero levar o Brasil
para a final dos 60 m”, disse Ga-
briel, que tem o desejo de cor-
rer os 100 m com um tempo
“sub-10” este ano e estar com
o revezamento 4x100 m do Bra-
sil no Mundial de Revezamen-

tos de Gaborone, em Botswa-
na, em maio. 

Também Felipe Bardi (SESI-
SP) compete no Meeting Sul-
Americano Indoor Jürgen Be-
rodt na quinta-feira, em Cocha-
bamba. O velocista não tem o
índice para o Mundial. “Como
o Felipe não vai competir no
Sul-Americano tem uma opor-
tunidade do ‘tiro’ do Meeting
para fazer o índice para o Mun-
dial, com vento válido”, expli-
cou o treinador Darci Ferreira.
“O objetivo dessas primeiras
competições é também treinar
para as competições ao ar li-
vre”, acrescentou. “Em maio
tem o Mundial de Revezamen-
tos e o Brasil pode vir bem for-
te. Temos também como obje-
tivo ajudar para que o Brasil
tenha uma boa equipe de reve-
zamento.”

As Loterias Caixa e a Caixa
são patrocinadoras máster do
Atletismo Brasil.
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Manu Clauset vai fazer a temporada
completa da Copa Hyundai HB20

A meritocracia tem que es-
tar presente em qualquer tipo
de atividade, inclusive no es-
porte. E por mérito, a campi-
neira Manu Cluset (Grupo Ger-
mânica/Liqui Moly/Freios
Frum/Giovanna Baby/Racevi-
lle/TSO/RCP/Empower/V3)
foi convidada a participar da
temporada completa da Copa
Hyundai HB20, certame naci-
onal com rodadas duplas nos
finais de semana, que percor-
rerá nove autódromos dife-
rentes em oito Estados e no
Distrito Federal. As provas
acontecerão no mesmo even-
to da Copa Truck, o que ga-

rantirá maior visibilidade e um
ambiente profissional para to-
dos os competidores.

“Estou muito feliz em anun-
ciar que vou fazer a temporada
completa de um campeonato na-
cional, na maior categoria mo-
nomarca brasileira. Só tenho o
que agradecer aos organizado-
res da Copa Hyundai HB20, e
aos meus patrocinadores e apoi-
adores por esta nova oportuni-
dade de aprendizado e desen-
volvimento esportivo e profis-
sional”, comenta a garota de
apenas 16 anos de idade. “Será
uma nova experiência, em que
pilotarei um novo carro, viaja-

rei para Estados que não co-
nheço, e aprenderei novos tra-
çados em 18 corridas no ano”,
conta Manu, que conhece ape-
nas os autódromos de Interla-
gos e Cascavel.

Manu Clauset vem de ótimas
performances neste ano, subin-
do nos pódios em todas as com-
petições em que participou. Em
janeiro ela foi 3ª colocada pela
categoria TB1 na 43ª edição do
Grande Prêmio Cidade de São
Paulo 1000 Milhas, com um VW
Gol, e em fevereiro alcançou
duas vitórias e a liderança da
classe Sport da STR Touring
Race, com Chevrolet Celta.

A Copa Hyundai HB20 con-
tinuará com grid único, dividi-
do pelas classes Pro, Elite e
Super, e a novidade de2026 é a
criação da divisão Feminina.
As pilotas correrão no grid
completo da categoria e pon-
tuarão tanto na Classe Super
quanto na Feminina, com pon-
tuação e pódios exclusivos. O
Hyundai HB20 de competição
é equipado com o motor 1.6 as-
pirado movido a  e tanol ,
acompanhado do câmbio de
seis velocidades, que rende 160
cavalos de potência e pode atin-
gir cerca de 200 km/h. As pre-
tensões da representante de

Campinas são ousadas. “Que-
ro brigar pela liderança tanto
na classe Feminina, quanto na
Super. Acredito que me adap-
tarei rapidamente ao HB20 para
brigar pelas vitórias”, planeja
Manu Clauset, que está fazen-
do a sua primeira temporada
completa com carros tipo Tu-
rismo.

Manú Clauset tem o apoio
de Grupo Germânica, Liqui
Moly, Freios Frum, Giovanna
Baby, Raceville Speed Club,
TSO Brasil, RCP Racing Dri-
ver Equipment, Empower Se-
guros e V3 Componentes Au-
tomotivos.
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Caso Marielle
e Anderson:

STF condena
irmãos Brazão

a 76 anos
A Primeira Turma do Supre-

mo Tribunal Federal (STF) defi-
niu há pouco as penas dos con-
denados pela participação no
assassinato da vereadora Mari-
elle Franco e do motorista An-
derson Gomes, ocorrido em
2018, no Rio de Janeiro.

Domingos Brazão, conse-
lheiro do Tribunal de Contas do
Rio de Janeiro (TCE-RJ), e Chi-
quinho Brazão, ex-deputado fe-
deral, foram condenados a 76
anos e três meses pelos crimes
de organização criminosa, duplo
homicídio e tentativa de homi-
cídio contra Fernanda Chaves,
assessora de Marielle, que so-
breviveu ao atentado.

Eles estão presos preventi-
vamente há dois anos e podem
recorrer da condenação.

Rivaldo Barbosa, ex-chefe
da Polícia Civil do Rio de Janei-
ro, recebeu pena de 18 anos de
prisão pelos crimes de obstru-
ção de Justiça e corrupção.
Apesar de ter sido denunciado
pelos homicídios de Marielle e
Anderson, Barbosa foi absolvi-
do dessa acusação.

Ronald Alves de Paula, ma-
jor da Policia Militar, recebeu
pena de 56 anos de prisão. Rob-
son Calixto, ex-policial militar, foi
condenado a 9 anos.

Perda dos cargos
Pela decisão, os acusados

também devem perder os cargos
públicos após o trânsito em jul-
gado da condenação, ou seja,
após o fim da possibilidade de
recursos.

Indenização
Todos dos condenados

também deverão pagar indeni-
zação de R$ 7 milhões por da-
nos morais, sendo R$ 1 milhão
para Fernanda Chaves, R$ 3 mi-
lhões aos familiares de Marielle
e mais R$ 3 milhões para a famí-
lia de Anderson Gomes. (Agên-
cia Brasil)

Com arrecadação recorde,
o Governo Central – Tesouro
Nacional, Previdência Social
e Banco Central – teve supe-
rávit primário de R$ 86,9 bi-
lhões em janeiro deste ano,
ante ao resultado positivo de
R$ 85,1 bilhões em janeiro de
2025. O resultado foi divulga-
do na quarta-feira (25) pelo
Tesouro Nacional.

Apesar do aumento nomi-
nal no superávit, em termos
reais - descontada a inflação -
houve redução de 2,2% no re-
sultado positivo.

“O resultado conjunto do
Tesouro Nacional e do Banco
Central foi superavitário em
R$ 107,5 bilhões, enquanto a
Previdência Social (RGPS)
apresentou um déficit de R$
20,6 bilhões. Comparado a ja-
neiro de 2025, o resultado pri-

mário decorreu da combina-
ção de crescimentos reais de
1,2% da receita líquida (R$ 3,3
bilhões) e de 2,9% das despe-
sas totais (R$ 5,3 bilhões)”,
explicou o Tesouro.

O resultado de janeiro
deste ano veio melhor que o
esperado pelas instituições fi-
nanceiras. Segundo a pesqui-
sa Prisma Fiscal, divulgada
todos os meses pelo Minis-
tério da Fazenda, os analis-
tas de mercado esperavam
resultado positivo de R$ 84,7
bilhões no mês.

Em 12 meses até janeiro
de 2026, o resultado primário
do Governo Central tem um
déficit de R$ 62,7 bilhões,
equivalente a 0,47% do Pro-
duto Interno Bruto (PIB, soma
de bens e serviços produzidos
no país).                 Página 3

STF valida adesão de
São Paulo ao acordo de

renegociação de dívida com a
União e garante economia de

R$ 12 bi anuais ao Estado
  Página 24

Câmara aprova incentivos
fiscais de R$ 5,2 bilhões

para data centers
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Casa Paulista abre credenciamento
para nova Carta de Crédito Imobiliário
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cesar@jornalistacesarneto.com Le Roof: jazz, coquetelaria e
pratos para compartilhar

Do elevador ao último gole, o Le Roof oferece uma experiência intimista que une pratos autorais, drinks
exclusivos e atmosfera acolhedora

Por Glaucia Balbachan

No Le Roof Lounge Bar, a
experiência começa já na calça-
da. Discreta e elegante, a casa
sugere reserva antecipada, re-
forçando seu caráter exclusivo.
Ao chegar, os habitués são re-
cebidos por seguranças que,
com discrição, indicam o cami-
nho até o elevador. É nesse
momento que a atmosfera en-
volvente começa a se revelar:
cada detalhe foi pensado para
transformar a noite em um ritu-
al sofisticado.

Ao abrir as portas do loun-
ge, o visitante encontra um es-
paço diminuto e acolhedor,
embalado pelo som do jazz dis-
creto e pela iluminação baixa
que cria uma atmosfera intimis-
ta. O bar imponente, é o cora-

para compartilhar, conceito ali-
nhado às tendências globais de
gastronomia contemporânea.
Entre as entradas, destaca-se a
delicadeza do Carpaccio de pol-
vo, com lâminas finas acompa-
nhadas de supremo de tangeri-
na, grão de bico caramelizado
com zattar e redução de gochu-
jang e tangerina.

Entre as novidades, o prato
que traduz a filosofia da casa é o
Feijão tropeiro reinterpretado,
servido como caldo clarificado,
com cubo de joelho de porco de-
fumado, chips de couve e espu-
ma de farinha de milho — uma
releitura sofisticada de um clás-
sico regional.

O couvert, com pães artesa-
nais e antepastos criativos como
o babaganoush do cerrado e a
manteiga amazônica de cupuaçu,

abre caminho indicando que a
noite de descobertas gastro-
nômicas vai começar bem.

Na coquetelaria, o Le Roof
se destaca com drinks auto-
rais que harmonizam perfei-
tamente com os pratos. O In
Basil Smash, fresco e cítrico,
é ideal para começar a noite,
enquanto o Rota 160, com
notas defumadas e aveluda-
das, encerra a experiência com
sofisticação.

Cada detalhe — da música
ao serviço, dos pratos às bebi-
das — foi pensado para criar
uma experiência envolvente e
exclusiva. O Le Roof é o desti-
no certo para quem busca alta
gastronomia, boa música e mo-
mentos únicos em Sorocaba.

E - m a i l :
atendimento@leroof.com.br

ção da casa, onde a coquetelaria
autoral ganha protagonismo e
harmoniza com os pratos criados
pelo chef Iran Rodrigues.

O menu privilegia porções
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A PALAVRA - “Porque eu, o Senhor, teu Deus, te tomo pela tua
mão direita e te digo: não temas, que eu te ajudo” Isaías 41:13

Subsídio do Governo de SP é para famílias com renda mensal
de até 3 salários-mínimos comprarem imóveis no mercado

A Secretaria de Desenvolvi-
mento Urbano e Habitação
(SDUH) iniciou nesta semana a
9ª etapa de credenciamento do
Programa Casa Paulista, na mo-
dalidade Carta de Crédito Imobi-
liário (CCI). O formulário para ca-
dastro de empreendimentos fica-
rá disponível no site da secreta-
ria até as 18h do dia 9 de março. A
estimativa é injetar cerca de R$
120 milhões no setor em investi-
mentos para possibilitar que fa-
mílias de menor renda comprem
o primeiro imóvel.

Para participar, os empreen-
dimentos devem ter contratação

firmada com a Caixa Econômica
Federal até o dia 20 de fevereiro
de 2026. Pleitos não atendidos em
etapas anteriores deverão ser re-
cadastrados para participação
nesta nova fase.

Os empreendimentos serão
selecionados por etapa, de acor-
do com os parâmetros estabele-
cidos pela SDUH, considerando,
preferencialmente, demandas
municipais de maior vulnerabili-
dade socioeconômica, indicado-
res habitacionais e a data previs-
ta de entrega das unidades. A
data de entrega informada no for-
mulário será utilizada como crité-

CESAR
 NETO

  www.jornalistacesarneto.com

rio de ordenação dos empreen-
dimentos cadastrados e deverá
ser cumprida pelas empresas se-
lecionadas.

As Autorizações de Utilização
de Recursos emitidas nesta etapa
terão validade de seis meses, con-
tados da data de sua emissão.

Caso sejam identificadas in-
formações falsas, imprecisas ou
o descumprimento da data infor-
mada para entrega do empreen-
dimento, a empresa poderá ser
declarada inapta para participa-
ção nas próximas etapas do Pro-

grama Casa Paulista – Carta de
Crédito Imobiliário, além de estar
sujeita às penalidades previstas
na Resolução nº 17, de 19 de mar-
ço de 2024, e suas alterações.

A Carta de Crédito Imobiliá-
rio (CCI) é um subsídio do Go-
verno de SP (de R$ 10 a 16 mil)
para famílias com renda mensal
de até 3 salários-mínimos compra-
rem imóveis no mercado, sem
sorteio, permitindo a compra di-
reta com construtoras e utiliza-
ção do FGTS para reduzir o valor
das parcelas. (Governo de SP)
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Instituto Butantan lança nova identidade para
marcar 125 anos de serviço à saúde pública
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O Instituto Butantan cele-
brou exatos 125 anos a serviço
da vida dos brasileiros no dia 23
de fevereiro de 2026. Como parte
das comemorações pela data, a
instituição apresentou seu novo
logo. Mantendo o uso do clássi-
co “B” – que detém alta credibili-
dade e vínculo emocional com a
população –, o símbolo celebra a
tradição da organização, ao pas-
so que projeta uma imagem mais
moderna, refinada e atualizada,
conversando com seu atual mo-
mento de expansão e relevância
mundial.

“O Instituto Butantan é uma
pérola do povo brasileiro. Uma
das poucas instituições do mun-
do que desenvolvem vacinas e
soros, desde a pesquisa básica
até o produto final. Temos a Es-
cola de Ensino Superior [ESIB],
cinco museus, biblioteca históri-
ca e laboratórios abertos à visi-
tação que abrem os olhos das
futuras gerações para o impacto
da ciência”, celebra o diretor do
Instituto Butantan, Esper Kallás.

A construção da nova marca
foi encabeçada pela Comunica-
ção do Instituto Butantan em
parceria com o estúdio de estra-
tégia e design Inobi, em um
processo que se estendeu por
quase 12 meses. Para chegar ao
resultado final, foram conduzi-
das entrevistas com colabora-
dores e stakeholders, além de
uma análise de contexto e apro-
fundamento do propósito, da

missão, da visão e dos valores
da instituição.

A nova marca em detalhes
O logo combina três diferen-

tes elementos: o clássico símbo-
lo “B” com a serpente estilizada;
a assinatura institucional “Insti-
tuto Butantan” e o lettering co-
memorativo “125 anos”. Para
pontuar os principais conceitos
que a marca reúne, vale a pena

analisar cada um dos itens sepa-
radamente:

1. O “B” e a cobra
Criado na década de 1980 por

José Roberto Paulino, vencedor do
concurso público convocado à
época, o símbolo estilizado apresen-
ta influências da Art Nouveau –
movimento artístico do final do sé-
culo 19 que buscou inspiração nos
elementos da natureza, caracterizan-
do-se principalmente por linhas
sinuosas e formas orgânicas.

No traço reto da letra “B” é
possível observar o desenho de
uma serpente, em referência ao
chamado “Bastão de Asclépio”.
Símbolo universal da medicina, o
bastão representa a árvore da
vida, enquanto a serpente retra-
ta a ideia de renovação, além de
apresentar a dualidade entre mor-
te e cura (veneno e antídoto).
Outro detalhe diz respeito ao for-
mato cilíndrico da letra “B”, que
lembra um béquer em referência
à pesquisa científica desenvolvi-
da na instituição. (Governo de SP)

Acordo Paulista: prazo para adesão à
renegociação de débitos estaduais em dívida

ativa acaba nesta sexta-feira (27)
Maior programa de recupe-

ração fiscal feito pelo Governo
de São Paulo para renegociar
dívidas estaduais ativas, o
Acordo Paulista encerra as
inscrições do quarto edital nes-
ta sexta-feira (27).

A adesão ao programa deve
ser feita somente pela Internet,
no si te www.acordo
paulista.sp.gov.br.

O programa foi criado para
oferecer ao contribuinte a chan-
ce de liquidar ou parcelar dívidas
com ICMS, IPVA, ITCMD e mul-
tas do Procon que já estejam ins-
critas na dívida ativa do estado,
proporcionando vantagens como
a regularização fiscal com des-
contos de até 75% sobre juros,
multas e honorários advocatí-
cios e com opções de parcela-
mento em até 120 prestações.

Outras vantagens ofereci-
das pelo programa são a pos-
sibilidade de usar créditos de
precatórios e créditos acumu-
lados de ICMS para a quitação
e também a dispensa de garan-
tias para dívidas de difícil re-

cuperação para parcelamentos
de curto prazo.

Desde que foi lançado, o
programa de recuperação fiscal
já viabilizou a renegociação de
R$ 58,4 bilhões em débitos ins-
critos na dívida ativa do Esta-
do. Mais de 60 mil contribuin-
tes utilizam o Acordo Paulista.
Somente nesta quarta fase fo-
ram mais de 46 mil adesões, ne-
gociando para os cofres públi-
cos a soma de R$ 8 bilhões.

“O Acordo Paulista não é
apenas uma ferramenta de ar-
recadação, é uma política de
Estado para destravar a econo-
mia. Ao recuperarmos mais de
R$ 58 bilhões, estamos devolven-
do capacidade de investimento
para as empresas e dignidade
para o cidadão, garantindo que
os recursos retornem em servi-
ços públicos de qualidade para
toda a população”, destaca a
Procuradora Geral do Estado de
São Paulo, Inês Coimbra.

SP na Direção Certa
O Acordo Paulista é uma

das frentes do plano São Pau-
lo na Direção Certa, que reúne
ações voltadas à moderniza-
ção da administração públi-
ca, à eficiência do gasto e ao
fortalecimento dos investi-
mentos. A iniciativa mostra,
na prática, como uma gestão
pública orientada pela res-
ponsabilidade fiscal, inova-
ção e diálogo com o contribu-
inte é capaz de produzir resul-

tados concretos e sustentá-
veis.

Com o Acordo Paulista, o
Estado de São Paulo reafirma
seu compromisso com a ges-
tão fiscal responsável, a pro-
moção da justiça tributária e o
incentivo à regularização vo-
luntária de dívidas, sem abrir
mão da eficiência, do diálogo
com o contribuinte e da trans-
parência. (Governo de SP)
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CÂMARA (São Paulo)
Embora muito cedo, vereadores(as) Bolsonaristas comemo-

ram os levantamentos Atlas Intel e Paraná que mostraram o filho
nº 1 do ex-presidente Bolsonaro vencendo [empate técnico] o
Lulismo num 2º turno 2026

.
PREFEITURA (São Paulo)
Regina Nunes, 1ª dama que foi decisiva na reeleição (2024) do

Ricardo Nunes (MDB) começa a pintar em pesquisas qualitativas
como quem pode ter boa votação em 2026, seja qual for o cargo
que disputará pela 1ª vez

.
ASSEMBLEIA (São Paulo)
Ex-deputado Romeu Tuma Jr. - presidindo o Conselho Delibe-

rativo do Corinthians e liderando a reforma dos estatutos - segue
sendo convidado a ser candidato em 2026. O filho do senador
[falecido] Tuma não decidiu

.
GOVERNO (São Paulo)
Tarcísio Freitas (no Republicanos) segue elogiando a condu-

ção do partido pelo deputado federal (SP) Marcos Pereira. Vale
lembrar que Pereira fala diretamente com o Edir Macedo [igreja
Universal e rede Record tv]

.
CONGRESSO (Brasil)
Deputado federal Derrite (PP SP), candidato ao Senado pelo

PP, comemora vitórias por ter sido relator da lei que pode endure-
cer as punições aos condenados [por integrarem e financiarem
todos os tipos de crimes organizados]

.
PRESIDÊNCIA (Brasil)
Notícias ruins pro Lula (dono do PT) na volta da viagem à

Índia, Coreia Sul e Emirados Árabes : levantamento deu empate
técnico com o filho nº 1 do Bolsonaro e o filho ‘Lulinha’ está
citado na CPMI por ex-dirigentes do INSS

.
PARTIDOS (Brasil)
PL : enquanto o ‘exilado’ nos EUA Eduardo Bolsonaro segue

intrigando até a Michelle [esposa do ex-presidente Bolsonaro e
agora candidata ao Senado pelo DF], o ex-presidente comemora o
precoce crescimento do filho Flávio

.
JUSTIÇAS (Brasil)
Amador Aguiar [fundador e dirigente do Bradesco] e Olavo

Setúbal [dirigente do Itaú e prefeito paulistano 1975-79] foram
mestres das histórias de seus bancos, o  Daniel Vorcaro entra pra
história como mestre das fraudes

.
ANO 34
O jornalista Cesar Neto faz uso da Inteligência Espiritual. Na

imprensa (Brasil) desde 1993, nossa coluna [diária] de política
recebeu “Medalha Anchieta” da Câmara (SP) e “Colar de Honra ao
Mérito” da Assembleia (SP) ... por ter se tornado referência das
Liberdades [Concedidas por DEUS] ... X @cesarnetoreal



Superávit primário do Governo
Central fica em R$ 86,9 bilhões
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Com arrecadação recorde, o
Governo Central – Tesouro Na-
cional, Previdência Social e Ban-
co Central – teve superávit pri-
mário de R$ 86,9 bilhões em ja-
neiro deste ano, ante ao resulta-
do positivo de R$ 85,1 bilhões em
janeiro de 2025. O resultado foi
divulgado na quarta-feira (25)
pelo Tesouro Nacional.

Apesar do aumento nominal
no superávit, em termos reais -
descontada a inflação - houve
redução de 2,2% no resultado
positivo.

“O resultado conjunto do
Tesouro Nacional e do Banco
Central foi superavitário em R$
107,5 bilhões, enquanto a Previ-
dência Social (RGPS) apresentou
um déficit de R$ 20,6 bilhões.
Comparado a janeiro de 2025, o
resultado primário decorreu da
combinação de crescimentos re-
ais de 1,2% da receita líquida (R$
3,3 bilhões) e de 2,9% das despe-
sas totais (R$ 5,3 bilhões)”, ex-
plicou o Tesouro.

O resultado de janeiro deste
ano veio melhor que o esperado
pelas instituições financeiras.
Segundo a pesquisa Prisma Fis-
cal, divulgada todos os meses
pelo Ministério da Fazenda, os
analistas de mercado esperavam
resultado positivo de R$ 84,7 bi-
lhões no mês.

Em 12 meses até janeiro de
2026, o resultado primário do

Governo Central tem um déficit
de R$ 62,7 bilhões, equivalente a
0,47% do Produto Interno Bruto
(PIB, soma de bens e serviços
produzidos no país).

Meta fiscal
O resultado primário repre-

senta a diferença entre as re-
ceitas e os gastos, desconsi-
derando o pagamento dos ju-
ros da dívida pública. A meta
fiscal estabelecida para 2026
prevê superávit primário de R$
34,3 bilhões, excluindo o paga-
mento de precatórios e despe-
sas autorizadas fora do arca-
bouço fiscal.

As regras fiscais, no entan-
to, estabelecem um limite de tole-
rância de 0,25 ponto percentual
em relação à meta central. Dessa
forma, ela será considerada cum-
prida se o governo obter resulta-
do primário zero ou até um supe-
rávit de R$ 68,6 bilhões.

Receitas e despesas
Entre os destaques para o

crescimento das receitas no mês
passado estão:

- R$ 3,9 bilhões (3,3%) na ar-
recadação com o imposto de ren-
da, em especial com rendimen-
tos do trabalho e rendimentos
do capital, parcialmente com-
pensados por uma queda no
Imposto de Renda de Pessoa
Jurídica;

- R$ 2,7 bilhões (49,3%) com
o Imposto sobre Operações Fi-
nanceiras (IOF), decorrente da
maior arrecadação com opera-
ções de câmbio (saída), opera-
ções de crédito e títulos e valo-
res mobiliários;

- R$ 2,1 bilhões (43,7%) com
outras receitas administradas
pela Receita Federal, explicado,
entre outros fatores, pelos au-
mentos das arrecadações rela-
cionadas à participação da
União em loterias e aos depósi-
tos judiciais;

- R$ 3,9 bilhões (6,9%) com
receita previdenciária, refletin-
do o dinamismo do mercado de
trabalho, o crescimento real dos
recolhimentos do Simples Na-
cional previdenciário e a reone-
ração da folha.

Porém, houve queda de R$
5,1 bilhões (27,4%) com explo-
ração de recursos naturais, in-
fluenciado, principalmente, pela
queda do preço internacional
do barril de petróleo e pela apre-
ciação da taxa de câmbio.

Da mesma forma, houve re-
dução de R$ 1,4 bilhão (15,1%)
na arrecadação com Imposto de
Importação, associado, especi-
almente, aos decréscimos do
valor em dólar das importações,
na taxa média de câmbio e na alí-
quota média efetiva do imposto.

Outro fator que contribuiu
para atenuar o crescimento da

receita primária líquida foi o au-
mento de R$ 2,9 bilhões (7,8%)
dos repasses dos fundos de par-
ticipação federativos, que refle-
tiram a dinâmica dos tributos que
compõem a base de tais reparti-
ções de receitas.

Pelo lado das despesas, os
principais aumentos foram:

- R$ 4 bilhões (5,3%) em be-
nefícios previdenciários; explica-
do pelo aumento do número de
beneficiários e pelos reajustes
reais do salário-mínimo;

- R$ 3,3 bilhões (10,3%) com
pessoal e encargos sociais, em
função da base de comparação
de janeiro de 2025 não refletir os
aumentos concedidos ao funci-
onalismo público, cujos efeitos

Vendas do Tesouro Direto
batem recorde em janeiro

As vendas de títulos públi-
cos a pessoas físicas pela inter-
net bateram recorde em janeiro,
divulgou na quarta-feira (25) o
Tesouro Nacional. No mês pas-
sado, o Tesouro Direto vendeu
R$ 12,02 bilhões em papéis, o
maior volume para um mês desde
a criação do programa, em 2002.

O valor é 26,9% superior ao
de dezembro, quando as ven-
das do Tesouro Direto somaram
R$ 9,47 bilhões. Na comparação
com janeiro do ano passado, é
37,21% maior.

O recorde anterior de vendas
foi registrado em março do ano
passado, quando foram vendi-
dos R$ 11,69 bilhões.

Os títulos mais procurados
pelos investidores em janeiro fo-
ram os vinculados aos juros bá-
sicos, cuja participação nas ven-
das somou 48,9%. Os papéis cor-
rigidos pela inflação (Índice Na-
cional de Preços ao Consumidor
Amplo – IPCA) corresponderam
a 28,2% do total, enquanto os
prefixados, com juros definidos
no momento da emissão, totali-
zaram 15,1%.

Destinado ao financiamento

de aposentadorias, o Tesouro
Renda+, lançado no início de
2023, respondeu por 6,4% das
vendas. Criado em agosto de
2023, o novo título Tesouro
Educa+, que pretende financiar
uma poupança para o ensino
superior, atraiu apenas 1,5%
das vendas.

O interesse por papéis vincu-
lados aos juros básicos é justi-
ficado pelo alto nível da Taxa
Selic. A taxa, que estava em
10,5% ao ano até setembro de
2024, foi elevada para 15% ao
ano. Com os juros altos, os pa-
péis continuam atrativos. Os
títulos vinculados à inflação
também têm atraído os inves-
tidores por causa da expectati-
va de alta da inflação oficial nos
próximos meses.

O estoque total do Tesouro
Direto alcançou R$ 220,24 bilhões
no fim de janeiro, alta de 3,28%
em relação ao mês anterior (R$
213,24 bilhões) e de 37,75% na
comparação com janeiro do ano
passado (R$ 159,88 bilhões). Essa
alta ocorreu por causa da corre-
ção pelos juros e porque as ven-
das superaram os resgates em R$

4,88 bilhões no último mês.

Investidores
Em relação ao número de in-

vestidores, 330.786 participantes
passaram a fazer parte do progra-
ma no mês passado. O total de
investidores atingiu 34.587.727.
Nos últimos 12 meses, o número
acumula alta de 9,83%. O total de
investidores ativos (com opera-
ções em aberto) chegou a
3.454.385, aumento de 14,73% em
12 meses.

A utilização do Tesouro Dire-
to por pequenos investidores
pode ser observada pelo consi-
derável número de vendas de até
R$ 5 mil, que correspondeu a
77,5% do total de 1.305.976 ope-
rações de vendas ocorridas em
janeiro. Só as aplicações de até
R$ 1 mil representaram 55,7%. O
valor médio por operação atingiu
R$ 9.207,33.

Os investidores estão prefe-
rindo papéis de prazo médio. As
vendas de títulos de cinco a dez
anos representam 40,6% do to-
tal. As operações com prazo de
até cinco anos correspondem a
39,9% do total. Os papéis de mais

de dez anos de prazo representa-
ram 19,5% das vendas.

O balanço completo do Te-
souro Direto está disponível na
página do Tesouro Transparente.

Captação de recursos
O Tesouro Direto foi criado

em janeiro de 2002 para populari-
zar esse tipo de aplicação e per-
mitir que pessoas físicas possam
adquirir títulos públicos direta-
mente do Tesouro Nacional, via
internet, sem intermediação de
agentes financeiros. O aplicador
só precisa pagar uma taxa para a
B3, a bolsa de valores brasileira,
descontada nas movimentações
dos títulos. Mais informações
podem ser obtidas no site do Te-
souro Direto.

A venda de títulos é uma das
formas que o governo tem de cap-
tar recursos para pagar dívidas e
honrar compromissos. Em troca,
o Tesouro Nacional se comprome-
te a devolver o valor com um adi-
cional que pode variar de acordo
com a Selic, índices de inflação,
câmbio ou uma taxa definida an-
tecipadamente no caso dos pa-
péis prefixados. (Agência Brasil)

A Justiça brasileira recebeu
77% mais processos por cance-
lamentos de voos no ano pas-
sado do que em 2022, quando o
setor aéreo começou a se recu-
perar dos efeitos da pandemia
da Covid-19. Em 2025, foram 179
mil ações judiciais do tipo, con-
tra 101 mil três anos antes.

Processos por voos atrasa-
dos somaram 148 mil; por extra-
vio de bagagem, 38 mil; e por
overbooking, 17 mil. Os dados
são do CNJ (Conselho Nacio-
nal de Justiça) e não devem ser
somados, porque um mesmo
processo pode conter vários as-
suntos diferentes.

Os dados não permitem sa-
ber quem é réu nas ações, mas
tipicamente os processos do
tipo miram as companhias aé-
reas. Desde novembro, todas
as ações pedindo reparação
por atrasos e cancelamentos
estão paralisadas por ordem do
ministro Dias Toffoli, do STF
(Supremo Tribunal Federal).

O alto grau de judicialização
do setor aéreo brasileiro é uma
reclamação recorrente das com-
panhias, e a Anac (Agência Na-
cional de Aviação Civil) agora
discute um freio a ações cíveis
que pedem reparação por da-
nos morais em caso de atraso e
cancelamento de voos.

A agência quer emplacar
novas regras que ditam clara-
mente que atrasos e cancela-
mentos ocasionados por “for-
ça maior” —como ventos,
temporais e fechamento de ae-
roportos não geram obrigação
de reparação por parte das em-
presas aéreas.

Se a norma for aprovada,
as companhias continuarão
obrigadas a oferecer lanche e
hospedagem, mas ficarão mais
protegidas de ações na esfera
cível. Essas novas regras pro-
postas pela Anac já existiam
em lei de 2020, mas ficam re-
forçadas caso a ideia da agên-
cia entre em vigor.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, o Idec (Instituto de De-
fesa de Consumidores) afirmou
ver com preocupação a propos-
ta de resolução da Anac.

“O Idec entende que qual-
quer revisão normativa deve
fortalecer a qualidade do servi-
ço e os mecanismos de preven-
ção de danos, e não restringir
direitos já consolidados dos
passageiros”, diz o instituto em
nota enviada à reportagem.

A advogada Renata Belmon-
te, que hoje defende a TAP
(Transportes Aéreos Portugue-
ses), conta que era estagiária de
uma outra companhia aérea es-
trangeira em 2010. Na época, a
empresa organizava os proces-
sos em uma planilha.

“Hoje em dia é completamen-
te impossível”, diz. “Se eu tives-
se que fazer manualmente o mo-
vimento das citações para impu-
tar no meu sistema, eu não ia
conseguir. O volume triplicou.”

Belmonte é apoiadora da
proposta da Anac e atribui o au-
mento da judicialização a dois
fatores. Primeiro, a uma sobre-
posição de regras e decisões ju-

Processos por cancelamento
 de voos crescem 77% desde

o fim da pandemia
diciais diferentes que se aplicam
a situações iguais vividas pe-
los passageiros.

Em segundo lugar, a advo-
gada aponta a proliferação de
plataformas que fazem captação
ativa de passageiros após voos
atrasados e cancelados. “Virou
um negócio. O [advogado] faz
o passageiro sentir que teve um
dano moral quando nem ele es-
tava incomodado.”

*
O QUE MUDA SE PRO-

POSTA DA ANAC FOR APRO-
VADA?

Texto submetido à consulta
pública altera Resolução 400/
2016, que contém deveres das
companhias aéreas no Brasil

‘Disclaimer’
Empresas devem indicar “de

maneira clara, acessível e osten-
siva”, que o transporte aéreo é
sujeito a eventos decorrentes
de contextos operacionais ine-
rentes à atividade

Transparência
Também precisarão deixar

claros os motivos do atraso, a
previsão de partida, as opções
de reacomodação disponíveis e
as orientações para obtenção
da assistência material

Dano por atraso
O transportador segue res-

ponsável por danos decorren-
tes de atrasos, exceto em casos
considerados de ‘força maior’,
como fechamento de aeropor-
tos, tempestades e determina-
ção de autoridades

Assistência material
Fornecimento de alimenta-

ção e hospedagem continua
sendo obrigatória, mas não im-
plica reconhecimento de culpa

*
ASSOCIAÇÃO FALA EM

JUDICIALIZAÇÃO 20 VEZES
MAIOR DO QUE A DA AMÉ-
RICA DO SUL

A reportagem pediu à Azul,
Latam e Gol o volume de pro-
cessos de responsabilização
civil por atraso e cancelamen-
to, mas as empresas redirecio-
naram a demanda para a Abear
(Associação Brasileira das Em-
presas Aéreas).

Em nota, a entidade afirmou
ter monitorado, entre 2023 e
2024, 20 mil voos com as mes-
mas condições de voo, tripula-
ção e meteorologia num univer-
so de países que representa
70% da movimentação de pas-
sageiros da América do Sul.

O estudo teria revelado, se-
gundo a Abear, que a taxa mé-
dia de processos judiciais no
Brasil foi de 1 a cada 362 passa-
geiros, contra 1 para 7.432 em
outras nacionalidades, cerca de
20 vezes maior. Em 82% dos ca-
sos, as companhias são conde-
nadas a indenizar os passagei-
ros por dano moral sem a ne-
cessidade de comprovação, diz
a entidade.

A reportagem perguntou à
Abear quais países foram con-
siderados na análise e como a
entidade cruzou a lista de pas-
sageiros com os registros de
processos judiciais, mas esses
questionamentos não recebe-
ram resposta. (Folhapress)

Presidente do conselho da Caixa
diz que banco acompanha situação

do BRB, mas nega negociação
O presidente do conselho de

administração da Caixa e secre-
tário do Tesouro Nacional, Ro-
gério Ceron, afirmou na quarta-
feira (25) que o banco estatal está
acompanhando a situação do
BRB (Banco de Brasília) para
uma eventual oportunidade de
negócio como ocorre com qual-
quer instituição financeira. Mas
ele ressaltou que não há nego-
ciação no momento.

Ele negou que o banco este-
ja estudando propostas para
comprar participação ou aquisi-
ção de carteiras de crédito do
BRB. “Não tem nenhuma ação
concreta da Caixa sendo condu-
zida neste momento para aquisi-
ção, participação, compra de car-
teira ou qualquer outra coisa que
o valha”, afirmou.

Ceron declarou que não hou-
ve reunião nesta semana para
debater eventuais negócios com
o banco de Brasília. “Não há
nada efetivamente tramitando ou
alguma deliberação conhecida
colocada para o conselho de ad-
ministração ou submetida ao Mi-
nistério da Fazenda”, disse em

entrevista realizada em Brasília.
Ele ainda descartou que a Caixa
esteja debatendo ações para so-
correr o BRB.

O presidente do conselho de
administração afirmou que a úni-
ca ação da Caixa está sendo mo-
nitorar a situação do BRB. “Cla-
ro que como qualquer institui-
ção financeira há um acompa-
nhamento da situação, preocu-
pação com o que está aconte-
cendo e até um olhar sobre uma
eventual oportunidade de ne-
gócio, de oportunidade comer-
cial que eventualmente possa
surgir. Mas no momento não há
nada”, afirmou.

Ele enfatizou que essa ava-
liação é feita de forma objeti-
va, sem que seja cogitado usar
a Caixa como ferramenta de po-
lítica pública, rejeitando tam-
bém qualquer ação que pese
negativamente sobre o balan-
ço do banco.

“Se o BRB precisar ter algum
tipo de apoio, não é exatamente
por meio de uma instituição fi-
nanceira que isso tem que acon-
tecer. Isso tem que ser uma cons-

trução mais ampla com os meca-
nismos disponíveis, seja o FGC
(Fundo Garantidor de Créditos)
ou outras alternativas que pos-
sam vir a ser cogitadas”, disse.

Ceron, que também é secre-
tário do Tesouro Nacional, co-
mentou que o Tesouro até o mo-
mento só recebeu consultas de
outras instituições financeiras
que estão interessadas em car-
teiras de crédito do BRB.

“Eles têm operações de cré-
dito [com garantia da União] que
foram feitas no passado com es-
tados e municípios e outras ins-
tituições financeiras querem ad-
quirir essas carteiras”, comentou
o secretário.

Em seguida, Ceron apontou
que o BRB não tem condições
de tomar crédito com aval da
União, pois teria de passar pela
análise de risco, mas o Distrito
Federal, controlador do banco,
tem questões fiscais delicadas
que colocam desafio relevante
para obtenção de crédito sem
aval do governo.

A Polícia Federal abriu um in-
quérito criminal neste mês para

apurar gestão fraudulenta no
BRB, em um desdobramento das
apurações que envolvem o Ban-
co Master. O Banco Central re-
jeitou, em setembro do ano pas-
sado, a compra do Master pelo
BRB após concluir análise acer-
ca da capacidade financeira da
instituição.

Também neste mês, o BRB
apresentou ao BC uma série de
medidas que a instituição imple-
mentará para recompor seu ca-
pital, caso se mostre necessário.
As perdas do Banco de Brasília
em operações feitas com o Mas-
ter podem chegar a R$ 5 bilhões,
segundo estimativa do BC.

Devido à apresentação des-
sas medidas, Ceron afirmou que
“ainda é cedo” para avaliar a
possibilidade de federalização
do banco. “A instituição BRB e
o ente controlador têm busca-
do mecanismos de garantia à li-
quidez e continuar as opera-
ções sem qualquer tipo de ven-
da de controle acionário. Pelo
menos é isso que a gente tem
visto até o momento”, analisou.
(Folhapress)
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se efetivaram a partir de maio do
ano passado.

Em sentido oposto, compen-
sando parcialmente os aumen-
tos anteriores, houve redução
de R$ 1,5 bilhão (27,1%) nas des-
pesas com abono e seguro-de-
semprego em razão, principal-
mente, da ausência de pagamen-
tos do seguro-defeso, cujos re-

passes ocorrerão a partir de fe-
vereiro de 2026.

Também foi registrada que-
da de R$ 1,9 bilhão (6,5%) com
despesas obrigatórias com con-
trole de fluxo, decorrente, so-
bretudo, da redução de despe-
sas com o Bolsa Família e dos
gastos na função saúde.
(Agência Brasil)



Chacina do Tapanã: Brasil é notificado
por condenação internacional
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A Prefeitura de São Paulo
assinou na terça-feira (24) um
aditamento ao Termo de Ajusta-
mento de Conduta (TAC) com o
Ministério Público para amplia-
ção de mais dois eventos de gran-
de porte na Avenida Paulista. O
aditamento possibilita a realiza-
ção de um megaevento já no se-
gundo semestre deste ano, além
de outros dois a partir de 2027.

Atualmente, o Ministério

Prefeitura de SP assina acordo
com Ministério Público para

ampliar número de megaeventos
na Avenida Paulista

Público autoriza o uso da Ave-
nida Paulista apenas para reali-
zação da festa do Revéillon, a
Corrida de São Silvestre e a Pa-
rada LGBT+.  O prefeito Ricar-
do Nunes e os secretários Ed-
son Aparecido (Governo) e An-
dré Lemos Jorge (Justiça) esti-
veram na sede do MP para a as-
sinatura do aditamento com o
promotor Marcelo Otávio.  (Pre-
feitura de SP)
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O Ministério dos Direitos
Humanos e da Cidadania infor-
mou o recebimento da sentença
proferida pela Corte Interameri-
cana de Direitos Humanos
(CIDH), que reconheceu negli-
gência do Estado brasileiro no
caso da Chacina do Tapanã, ocor-
rida em Belém (PA), em 1994. O
processo internacional analisou
o julgamento de 21 policiais por
atos de tortura e execução dos
jovens Max Cley Mendes, de 17
anos; Marciley Roseval Melo
Mendes, de 16 anos; e de Luiz
Fábio Coutinho da Silva, único
com 18 anos na época.

A decisão responsabilizou
parcialmente o Brasil pela viola-
ção dos direitos à integridade
pessoal, à proteção e garantias
judiciais; ao negligenciar o pro-
cesso quando admitiu o uso de
estereótipos negativos de discri-
minação contra jovens afrodes-
cendentes em situação de pobre-
za e moradores de favelas. O Es-
tado também foi responsabiliza-
do pelo sofrimento causado à
mãe de Max e Marciley, Sheila

Rosângela Melo Mendes.
O processo e a sentença fo-

ram checados e assinados pela
presidente da Corte, Hernández
López, da Costa Rica; e pelos ju-
ízes Ricardo C. Pérez Manrique,
do Uruguai; Verónica Gómez, da
Argentina; Patricia Pérez Gold-
berg, do Chile; Alberto Borea
Odría, do Peru; e Diego Moreno
Rodríguez, do Paraguai.

Na sentença, os seis magis-
trados determinaram que o país
execute as seguintes medidas re-
paratórias:

Realizar ato público de reco-
nhecimento de responsabilidade;

criar espaço de diálogo inte-
rinstitucional no Estado do Pará
para identificar as causas e su-
gerir medidas contra a impuni-
dade em casos de violência po-
licial e discriminação de raça,
condição de pobreza e local de
residência;

desenhar e implementar sis-
tema de coleta de dados e esta-
tísticas sobre investigação e ju-
dicialização em casos de violên-

cia policial com efeitos letais.
Por meio de nota, o ministé-

rio destacou que a decisão da
Corte será analisada em detalhes
para que seja seguida de forma
integral. Acrescentou ainda que
“o cumprimento das medidas de
reparação será orientado pela
centralidade das vítimas e pelo
respeito à sua dignidade.”

A pasta declarou também que
a sentença da CIDH representa
oportunidade institucional para
o fortalecimento das políticas
públicas de igualdade racial, apri-
moramento do sistema de Justi-
ça e consolidação do comprome-
timento do Estado com a não dis-
criminação e a proteção integral
dos direitos humanos.

Relembre o caso
A Chacina do Tapanã, nome-

ada caso Cley Mendes e outros
Vs. Brasil, na Corte Interamerica-
na, ocorreu em 13 de dezembro
de 1994, no bairro do Tapanã, em
Belém (PA).

Durante uma ação policial em
busca dos repassáveis pelo as-

sassinato de um agente da Polí-
cia Militar, os irmãos Max e Mar-
ciley teriam sido algemados, es-
pancados e mortos com cinco ti-
ros cada um. Luiz Fábio, que te-
ria sido levado ao bairro para re-
conhecer suspeitos, também foi
executado com três tiros.

Um processo judicial foi ini-
ciado pelo Ministério Público em
18 de fevereiro de 1997, para jul-
gar 21 policiais militares envolvi-
dos na ação por homicídio quali-
ficado. Apenas 12 anos depois,
17 acusados foram submetidos ao
Tribunal do Júri e, nove anos
depois, iniciou o julgamento.

Em agosto de 2018, os julga-
mentos foram concluídos e todos
os policiais absolvidos, após a
Promotora de Justiça, represen-
tando o Ministério Público, afir-
mar em uma das audiências que
não recorreria da decisão. Além
de não interpor novos recursos
sobre as sentenças, a represen-
tante do Estado ainda parabe-
nizou a defesa dos acusados
pelo “melhor resultado”. (Agên-
cia Brasil)

Um ato no domingo (1º) em
memória de Tainara Souza San-
tos, de 31 anos, que morreu
após ser atropelada e arrastada
pelo ex-companheiro em São
Paulo, irá marcar o início das mo-
bilizações pelo Dia Internacio-
nal das Mulheres. 

Organizado pelo Ministério
das Mulheres, o local escolhi-
do para o ato é a Marginal Tie-
tê, na zona norte da cidade de
São Paulo, onde Tainara foi
agredida, atropelada pelo ex-
companheiro Douglas Alves da
Silva e arrastada por mais de 1
quilômetro ao ficar presa ao car-
ro dele, em 29 de novembro do
ano passado.

O crime ocorreu em 29 de no-
vembro do ano passado e a vi-
olência mutilou as pernas da jo-
vem, que veio a falecer na vés-
pera do Natal. O agressor está
preso e responde por feminicí-
dio. O anúncio do ato foi feito
pela ministra das Mulheres,
Márcia Lopes, em entrevista ao
programa Bom Dia, Ministra,
produzido pelo Canal Gov, emis-
sora da Empresa Brasil de Co-
municação (EBC).

“O ato não só é uma home-
nagem à memória da Tainara,
que foi brutalmente assassina-
da, que sofreu esse feminicídio,
mas a todas às mulheres do
Brasil. Vamos começar o mês de
março marcando esse processo
de solidariedade e de consciên-
cia que cada vez mais os parla-
mentares, os prefeitos e prefei-
tas, governadores e governado-
ras, todo o sistema de Justiça,
toda a sociedade e a mídia este-
jam juntas e juntos para gente
enfrentar o que ainda é um de-
safio imenso do Brasil e do mun-
do”, afirmou.

A ministra antecipou que
grafiteiras realizarão interven-
ções artísticas em muros de pré-
dios da região (Correios e da
prefeitura) para homenagear
Tainara. Além disso, haverá a
instalação de um mastro com
mensagens contra o feminicídio
e um trio elétrico acompanhará
o trajeto com a presença da fa-
mília da vítima e de movimen-
tos sociais.

Pacto contra o feminicídio
A ministra das Mulheres

mencionou que 19 estados já
aderiram ao Pacto Nacional –
Brasil contra o Feminicídio e
que visitará, em março, as loca-
lidades que ainda não firmaram
compromisso com a iniciativa
federal. Márcia Lopes enfatiza
a necessidade de integração e
padronização das políticas en-
tre a União, os estados e muni-
cípios para a prevenção ao fe-
minicídio, que é o assassinato

Dia da Mulher terá
ato em memória de

Tainara, atropelada e
morta em São Paulo

de uma mulher, menina ou jo-
vem por discriminação ou me-
nosprezo à condição de mulher.

“É preciso que a gente se in-
tegre e leve a sério isso para im-
plantar no Brasil um Sistema Na-
cional de Política para as Mu-
lheres. Temos que ter os órgãos
gestores, os conselhos funcio-
nando, ter esta rede de servi-
ços conhecida pela população.
Muitas vezes, as mulheres não
denunciam porque não acredi-
tam, não confiam ou não têm
certeza do sigilo. Elas têm medo
de serem perseguidas. Então,
temos que ter formação, enga-
jamento, consciência, profissi-
onalismo das nossas polícias,
de todos os profissionais.”

Em 2025, o Brasil atingiu nú-
mero recorde de 1.518 vítimas
de feminicídios, com uma mé-
dia de 4 mortes por dia.

Educação preventiva
A ministra antecipou tam-

bém que o projeto Maria da Pe-
nha vai à escola será regula-
mentada em março pelo Minis-
tério da Educação (MEC) com o
objetivo de educar estudantes
e profissionais sobre a preven-
ção da violência doméstica e
familiar contra a mulher. “As
meninas e os meninos precisam
aprender o que é igualdade de
gênero e, assim, construiremos
uma sociedade de iguais, de
fato, e não permitiremos que se
banalize, que seja naturalizado
ou considerado normal falar das
mulheres, inferiorizá-las e des-
valorizar as mulheres.”

Futebol contra a violência
de gênero

Durante a entrevista, a mi-
nistra também repudiou as de-
clarações do zagueiro do time
Red Bull Bragantino, Gustavo
Marques, contra a árbitra de fu-
tebol Daiane Muniz, que apitou
o jogo das quartas de final do
Campeonato Paulista, no último
sábado (21), contra o São Paulo.

“Esse é mais um caso de vi-
olência de gênero, de absoluto
desprezo, de absoluto machis-
mo. Infelizmente. É inadmissí-
vel.  As mulheres não precisam
provar mais nada do ponto de
vista da sua capacidade de exer-
cer qualquer cargo no setor
público e privado”

Sobre a realização da Copa
do Mundo Feminina no Brasil,
em 2027, Márcia frisou que o mi-
nistério reforça a parceria com a
CBF, esportistas e instituições
organizadoras para garantir que
o evento seja um marco de mo-
bilização e respeito às mulheres
no esporte. “O esporte não pode
ser crime, tem que ser para uma
vida saudável.” (Agência Brasil)

Farmacêuticas brasileiras buscam
tecnologia indiana para fabricação

de canetas emagrecedoras
De olho no fim da patente do

Ozempic em março de 2026, as
farmacêuticas brasileiras Biomm
e Amoveri acompanharam a via-
gem do presidente Luiz Inácio
Lula da Silva (PT) a Nova Déli,
na Índia, para firmar acordos de
transferência de tecnologia vol-
tados à produção nacional de
canetas emagrecedoras.

As companhias participaram
da missão com o endosso do
Ministério da Saúde. Segundo o
ministro Alexandre Padilha, o
Brasil precisa dominar a tecnolo-
gia para, em seguida, derrubar os
preços desses medicamentos e
disponibilizá-los à população,
uma vez que atuam no tratamen-
to de diversas doenças, como
diabetes e obesidade.

“Então, você ter vários pro-
dutores no Brasil, produzindo no
Brasil, isso é o que pode permitir
e garantir o acesso de fato à po-
pulação. Então, o principal mo-
mento é esse”, disse em entre-
vista na capital indiana.

Hoje, no Brasil, uma caixa de
Ozempic na dose de entrada para
o tratamento, de 0,25 mg, custa
cerca de R$ 1.000.

A Biomm assinou um acordo
com a Biocon, enquanto a Amo-
veri Farma obterá a tecnologia da
farmacêutica Syrus.

Com o fim da patente se apro-
ximando, em agosto do ano pas-
sado a Anvisa (Agência Nacio-
nal de Vigilância Sanitária) publi-
cou um edital de chamamento em
que afirmou que daria prioridade

a empresas com pedidos de re-
gistro da semaglutida, princípio
ativo do Ozempic e do Wegovy,
e da liraglutida, princípio ativo do
Saxenda.

O objetivo principal é abas-
tecer o mercado brasileiro, uma
vez que a agência identificou ins-
tabilidade na oferta desses fár-
macos. O edital também atende a
uma solicitação do Ministério da
Saúde, que destacou a necessi-
dade de internalização da tecno-
logia para a fabricação nacional,
segundo a Anvisa.

As medidas da pasta em rela-
ção às canetas emagrecedoras
seguem, conforme Padilha, um
debate liderado pela OMS (Orga-
nização Mundial da Saúde) so-
bre o papel desses medicamen-

tos como aliados no enfrenta-
mento à obesidade, por meio de
reduções de preço e estímulo à
produção para ampliar o acesso.

O ministro se refere às diretri-
zes publicadas pela organização
em dezembro de 2025 a respeito
dos fármacos do tipo GLP-1, tec-
nologia por trás das canetas. No
documento, a entidade afirma que
os medicamentos podem ser usa-
dos para auxiliar pessoas que vi-
vem com obesidade como parte
de uma abordagem que inclui di-
eta saudável, atividade física e
acompanhamento profissional.

O texto destaca ainda a im-
portância do acesso equitativo às
terapias e da preparação dos sis-
temas de saúde para sua utiliza-
ção. (Folhapress)

Senado aprova política de proteção
a animais resgatados em desastres

O Senado aprovou na quar-
ta-feira (25) o Projeto de Lei
(PL) 2950/2019 que estabelece
ações de proteção a animais
afetados por emergências, aci-
dentes e por desastres. O pro-
jeto, que vai à sanção do pre-
sidente Luiz Inácio Lula da Sil-
va, institui a Política de Aco-
lhimento e Manejo de Animais
Resgatados, com regras para
resgate, acolhimento e destina-
ção de animais afetados e altera
leis ambientais e de segurança de
barragens.

A proposta visa estruturar
protocolos permanentes para
atuação preventiva e coordena-
da em casos de emergência. O

projeto também prevê medidas
preventivas e reparatórias que
deverão ser adotadas por empre-
endedores sujeitos a licencia-
mento ambiental.

O foco é a redução da morta-
lidade de animais domésticos e
silvestres em desastres por meio
da integração de políticas de pro-
teção ambiental e defesa civil e
da maior conscientização sobre
direitos e bem-estar animal.

Veja as ações previstas para
cada ente federativo:

União - Apoiar os estados, o
Distrito Federal e os municípios
no mapeamento das áreas de ris-
co, nos estudos de identificação

de risco de desastre e nas demais
ações de prevenção, mitigação,
resgate, acolhimento e manejo
dos animais atingidos

Estabelecer medidas preven-
tivas de segurança contra desas-
tres em unidades de conservação
federais

Estados - Apoiar os municípi-
os na identificação e mapeamen-
to das áreas de risco

Oferecer capacitação de re-
cursos humanos para as ações
de proteção, acolhimento e  ma-
nejo de animais resgatados

Municípios - Oferta de capa-
citação de recursos humanos

para as ações de proteção, aco-
lhimento e  manejo de animais
resgatados

Fiscalização das áreas de ris-
co de desastre

Intervenção preventiva e a
evacuação dos animais das áre-
as de alto risco ou vulneráveis

Organizar o sistema de resga-
te e atendimento emergencial à
fauna impactada

Prover abrigos temporários
para os animais resgatados

Estimular a participação de
entidades privadas, de associa-
ções de voluntários e de organi-
zações não governamentais nas
ações de acolhimento dos ani-
mais. (Agência Brasil)

Condenação é recado para quem
debochou de Marielle, diz Anielle

A ministra da Igualdade Ra-
cial, Anielle Franco, disse na quar-
ta-feira (25) que a condenação
dos réus acusados de participa-
ção no assassinato da vereadora
Marielle Franco e do motorista
Anderson Gomes, em 2018, no
Rio de Janeiro, representa um re-
cado para quem debochou das
mortes ao longo da investigação.
Anielle é irmã da vereadora.

Mais cedo, a Primeira Turma
do Supremo Tribunal Federal
(STF) condenou os irmãos Bra-
zão a 76 anos e três meses de pri-
são por terem atuado como man-
dantes do crime. Mais três acu-
sados também foram apenados.

A ministra e os demais famili-
ares da vereadora e do motorista
acompanharam o julgamento pre-
sencialmente. Anielle relembrou
que os familiares foram alvo de
deboche ao cobrarem a punição
dos envolvidos no crime.

“Isso [condenação] é também
um recado para uma parcela da

sociedade que debochou da mor-
te da minha irmã. Uma parcela da
sociedade, que, em todo ano
eleitoral, traz minha irmã como
um elemento descartável, sen-
do apenas mais uma, ou como
falavam, mimimi sobre Marielle
Franco", afirmou.

Marinete Silva, mãe de Ma-
rielle, disse que o julgamento é
histórico e que a família sai do
julgamento com o "coração aca-
lentado" com a condenação dos
envolvidos.

“É um alívio, porque a per-
gunta que ecoava no mundo
era: quem mandou matar Marie-
lle? Hoje, sabemos. A gente sai
daqui com a cabeça erguida",
declarou.

O pai de Marielle, Antonio
Francisco, teve um pico de pres-
são durante o julgamento e pas-
sou mal. Após ser atendido por
uma equipe médica, ele conver-
sou com a imprensa e disse que
“foram quase oito anos de an-

gústia” até a condenação dos
envolvidos.

Agatha Reis, viúva de An-
derson Gomes, disse esperar
que a condenação dos acusa-
dos de homicídio alcance ou-
tras pessoas que aguardam res-
posta da Justiça.

"Ainda há esperança, ainda
há quem faça o bem. O mal não
vai sobreviver. Hoje foi prova
disso", disse.

Fernanda Chaves, assesso-
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ra de Marielle e que sobreviveu
ao atentado, disse que o STF
tomou uma decisão histórica no
combate à violência de gênero
na política.

"O Estado brasileiro passa o
recado de que crimes como esse,
o feminicídio político não é tole-
rável. O Brasil responde ao mun-
do uma pergunta que a gente
passou se fazendo por oito anos,
quase uma década. É muito tem-
po”, completou. (Agência Brasil)
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Relatório da Administração - Exercício de 2025

Senhores Diretores e Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras intermediárias 
da CNP Capitalização S.A. (“Companhia”), relativas ao exercício findo em 2025, elaboradas em 
conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas 
pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), incluindo os pronunciamentos, as orientações 
e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) quando referendadas 
pela SUSEP e acompanhadas do Relatório dos Auditores Independentes, do Parecer dos Atuários 
Independentes e do Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria.
O lucro líquido da Companhia, atingiu R$ 47,0 milhões, propiciando assim uma expressiva 
rentabilidade sobre patrimônio líquido médio de 15,3%. A receita com arrecadação de títulos de 
capitalização encerrou o ano de 2025 em R$ 211,1 milhões, ficando 25,8% inferior ao valor 
registrado no exercício anterior, em razão do encerramento das atividades comerciais junto ao 
balcão CEF em 2021.
O resultado financeiro encerrou o ano de 2025 no patamar de R$ 136,9 milhões e os ativos financeiros 
da Companhia de R$ 1,7 bilhões, ambos indicadores apresentaram decréscimo também em função 
do encerramento das atividades comerciais no balcão CEF. O patrimônio líquido da Companhia no 
final do ano de 2025 atingiu o patamar de R$ 347,1 milhões.
A Companhia permanece como um dos pilares da estratégia de desenvolvimento do modelo de 
multiparcerias, em alinhamento às diretrizes estratégicas da CNP Assurances para a expansão de 
suas operações no Brasil. Nesse contexto, a Companhia mantém atuação em diferentes canais de 
distribuição, incluindo a comercialização de títulos de capitalização por meio da rede dos Correios, em 
parceria não exclusiva e distribuição de produtos de capitalização com o BRB - Banco de Brasília, 
decorrente de acordo comercial que prevê a exclusividade de distribuição nesse canal pelo prazo de 
20 anos. A referida parceria representa um avanço relevante na estratégia de expansão das operações 
da Companhia no mercado brasileiro.
Adicionalmente, a Administração segue avaliando e estruturando novas oportunidades de distribuição, 
em linha com a estratégia de diversificação de canais. Em paralelo à expansão comercial, a 
Administração mantém foco na gestão dos indicadores operacionais, no controle de custos e na 
implementação de iniciativas voltadas à eficiência operacional, visando à sustentabilidade econômico-
financeira da Companhia no médio e longo prazo.

A Companhia observa as disposições do art. 202 da Lei das Sociedades por Ações, atendendo às 
previsões estatutárias relativas ao dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido.
Política de equidade - Lei 15.177/2025
Com base na Política de Diversidade, Equidade e Inclusão da Companhia e em conformidade com o 
§ 6º do art. 133 da Lei nº 6.404/1976, a Companhia reafirma seu compromisso com a promoção de 
um ambiente corporativo inclusivo e equitativo. A política estabelece diretrizes claras para o 
acolhimento da diversidade, igualdade de oportunidades e desenvolvimento de lideranças inclusivas. 
A Companhia adota práticas estruturadas de recrutamento, capacitação e comunicação que valorizam 
grupos minorizados, com foco especial na representatividade de mulheres, pessoas pretas e pardas, 
LGBTQIA+ e pessoas com deficiência em todos os níveis hierárquicos.
Em atendimento à exigência legal, este relatório apresenta os indicadores de diversidade e equidade 
da Companhia, incluindo: (i) a quantidade e proporção de mulheres contratadas, segmentadas por 
níveis hierárquicos; (ii) a quantidade e proporção de mulheres em cargos de administração; (iii) 
demonstrativo em percentual da remuneração fixa, variável e eventual, segregado por sexo e função 
(ou grupos de funções similares); e (iv) a evolução comparativa desses indicadores entre o exercício 
findo e o imediatamente anterior. Esses dados refletem o compromisso da Companhia com a 
transparência e com a construção de uma cultura organizacional que valoriza a equidade de gênero 
e a inclusão como pilares estratégicos de sua atuação empresarial.
Os dados reportados consideram todas as empresas do Grupo CNP Seguradora, considerando a 
premissa que colaboradores com atuação Cross em todas as empresas (CNP Capitalização, CNP 
Consórcio, Odonto Empresas e Previsul) tem vínculo com a empresa Previsul, se reportarmos de 
forma separada não teremos amostragem de dados nas demais empresas. Reforçamos que a política 
de diversidade é a mesma para todas as empresas do grupo.
1. Quantidade e proporção de mulheres contratadas, por níveis.

Nível

Quantidade  
total de  

Contratações

Quantidade de  
Contratações 

 Mulheres
% Contratação Mulheres 

 x Total Contratados
Diretores 0 0 0%
Superintendentes 3 2 67%
Gerentes/Especialistas II 10 3 30%

Nível

Quantidade  
total de  

Contratações

Quantidade de  
Contratações 

 Mulheres
% Contratação Mulheres 

 x Total Contratados
Coordenadores/Especialista I 30 8 27%
Demais Cargos 60 41 68%

2. Quantidade e proporção de mulheres em cargos de administração.

Nível Quantidade Total Quantidade de Mulheres % de Mulheres
Conselho de Administração 4 3 75%
Diretoria Estatutária 7 3 43%
3. Demonstrativo de remuneração fixa, variável e eventual, segregado por sexo e função.
Nível % Remuneração mulheres X Homens
Diretores 80%
Superintendentes 36%
Gerentes/Especialistas II 43%
Coordenadores/Especialista I 52%
Demais Cargos 151%
Honorários de Auditoria externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financeiras do 
controlador final, CNP Assurances, na França.
Considerações Finais e Agradecimentos
A Companhia agradece o apoio e a confiança dos acionistas e da Superintendência de Seguros Privados 
(SUSEP). Em especial, agradece aos clientes pela confiança depositada em nossos produtos e serviços. 
Nosso compromisso, hoje e sempre, é construir com eles uma relação ética e duradoura.
Por fim, reconhece os colaboradores que trabalharam com dedicação exclusiva para a finalização desse 
importante negócio para a reestruturação societária do Grupo no Brasil. O apoio e a dedicação mais uma 
vez demonstrados são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e enfrentar os desafios 
dessa nova fase da Companhia.

Barueri (SP), 23 de fevereiro de 2026.
A Administração

Balanço Patrimonial
(Em milhares de reais)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
ATIVO CIRCULANTE 1.311.738 766.893
 Disponível 514 559
  Caixa e bancos 514 559
 Aplicações 5 1.300.773 739.075
 Crédito das operações de capitalização 587 2.657
  Crédito das operações de capitalização 6 587 2.657
 Títulos e créditos a receber 7.892 24.270
  Títulos e créditos a receber 6.1 6.967 21.468
  Créditos tributários e previdenciários 6.2 925 2.673
  Outros créditos – 129
 Despesas antecipadas 972 124
 Custos de aquisições diferidos 7 1.000 208
  Capitalização 1.000 208
ATIVO NÃO CIRCULANTE 792.463 1.565.200
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 720.918 1.524.616
 Aplicações 5 439.792 1.232.320
 Títulos e créditos a receber 280.368 291.806
  Créditos tributários e previdenciários 6.2 42.456 68.593
  Depósitos judiciais e fiscais 11 237.912 223.213
 Custos de aquisição diferidos 7 758 490
  Capitalização 758 490
 Investimentos 4 4
  Outros Investimentos 4 4
 Imobilizado 3 5
  Bens móveis 3 5
 Intangível 8 71.538 40.575
  Outros intangíveis 71.538 40.575
TOTAL DO ATIVO 2.104.201 2.332.093

Nota 31/12/2025 31/12/2024
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
PASSIVO CIRCULANTE 1.544.716 1.864.891
 Contas a pagar 83.657 76.428
  Obrigações a pagar 9.1 36.104 41.388
  Impostos e encargos sociais a recolher 337 560
  Encargos trabalhistas 96 91
  Impostos e contribuições 9.2 16.032 13.149
  Outras contas a pagar 9.3 31.088 21.240
 Débitos de operações com capitalização 9.4 1.909 11.342
  Débitos operacionais 1.909 11.342
 Depósitos de terceiros 10 3.659 3.773
 Provisões técnicas - capitalização 12 1.455.491 1.773.348
  Provisão para resgates 1.407.760 1.729.115
  Provisão para sorteio 23.947 23.191
  Provisão de receitas diferidas 23.784 21.042
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 212.333 199.782
 Contas a pagar 10.000 10.000
  Obrigações a pagar 2.7.3 10.000 10.000
 Outros débitos 202.333 189.782
  Provisões judiciais 11 202.323 189.730
  Débitos diversos 10 52
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 347.152 267.420
  Capital social 13.1 210.000 210.000
  Reservas de lucros 13.3 144.921 109.648
  Ajuste de avaliação patrimonial (7.769) (52.228)

  
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 2.104.201 2.332.093

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado do Exercício
(Em milhares de reais, exceto o lucro por ação)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Receita com títulos de capitalização 211.144 284.411
 Contribuição com títulos de capitalização 16.1 213.886 287.896
Contribuição - Quotas de capitalização e sorteio 206.658 279.006
Contribuição - Quotas de carregamento 7.228 8.890
Variação da provisão para receita diferida (2.742) (3.485)
Variação das provisões de resgates (200.167) (268.371)
Variação da provisão de sorteios (7.920) (14.583)
Custos de aquisição 16.2.a 6.507 (11.267)
Outras receitas e despesas operacionais 16.2.b 44.538 25.795
 Outras receitas operacionais 54.022 38.718
 Outras despesas operacionais (9.484) (12.923)
Despesas administrativas 16.2.c (105.469) (96.629)
 Pessoal próprio (45.226) (35.461)
 Serviços de terceiros (37.692) (40.481)
 Localização e funcionamento (13.178) (10.456)
 Publicidade e propaganda (8.920) (8.075)
 Donativos e contribuições (68) (108)
 Despesas administrativas diversas (385) (2.048)
Despesas com tributos 16.2.d (4.659) (3.952)
Resultado financeiro 16.2.e 136.901 158.580
 Receitas financeiras 233.288 239.810
 Despesas financeiras (96.387) (81.230)
Resultado operacional 80.875 73.984
Ganhos ou perdas com ativos não correntes 16.2.f 9 (7.017)
Resultados antes dos impostos e participações 80.884 66.967
Imposto de renda 17 (18.288) (14.159)
Contribuição social 17 (8.960) (8.520)
Participações sobre o lucro (6.605) (5.964)
Lucro líquido do exercício 47.031 38.324
Quantidade de ações 8.000 8.000
Lucro líquido por lote de mil ações em reais 5.879 4.791

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 47.031 38.324
Outros lucros abrangentes 44.459 (59.614)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado 44.459 (59.614)
 Ajustes de títulos e valores mobiliários 74.098 (99.356)
 Efeito tributário dos ajustes de títulos e valores mobiliários (29.639) 39.742
Total dos resultados abrangentes para o exercício 91.490 (21.290)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Lucro líquido do exercício 47.031 38.324
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 7.900 642
Perda (ganho) na alienação de imobilizado e intangível 5.225 1.176
Ajuste de prescrição e penalidades de títulos por resgate antecipado (50.004) (38.478)
Custos de aquisição diferidos (1.060) 5.888
Variação de provisões técnicas 2.742 3.485
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros 275.289 518.948
Créditos fiscais e previdenciários 1.748 (1.975)
Ativo fiscal diferido 26.137 (43.196)
Depósitos judiciais e fiscais (14.699) (11.629)
Despesas antecipadas (848) (19.957)
Outros ativos 16.700 (20.415)
Impostos e contribuições 30.497 27.509
Outras contas a pagar (7.236) 5.816
Débitos de operações com capitalização (9.434) 214
Depósitos de terceiros (113) 3.362
Provisões técnicas - capitalização (270.595) (289.748)
Provisões para contingências 12.593 9.520
Outros passivos 6 (221)
Caixa gerado pelas operações 71.879 189.265
Juros pagos – (4)
Juros recebidos – 12
Imposto sobre o lucro pagos (27.838) (60.312)
Caixa líquido gerado nas atividades operacionais 44.041 128.961
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Pagamento pela Compra: (44.086) (11.237)
Intangível (44.086) (11.237)
Caixa líquido consumido nas atividades de investimentos (44.086) (11.237)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Distribuição de dividendos – (120.000)
Caixa líquido consumido nas atividades de financiamentos – (120.000)
Redução líquida de caixa e equivalentes de caixa (45) (2.276)
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 559 2.835
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 514 559

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido
(Em milhares de reais)

Descrição
Capital 
social

Reserva 
legal

Reserva 
de lucro

Ajustes de avaliação 
patrimonial

Lucros 
acumulados Total

Saldo em 01 de janeiro de 2024 210.000 42.000 134.800 7.386 – 394.186
Constituição de dividendos complementares: AGOE de 25/01/2024 – – (93.612) – – (93.612)
Reversão da Provisão de Despesas Administrativas conforme circular 678/22 (Nota 12.1.1) – – 15.275 – – 15.275
Constituição da Provisão de Receitas Diferidas conforme circular 678/22 (Nota 12.1.1) – – (17.559) – – (17.559)
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – (59.614) – (59.614)
Lucro líquido do exercício – – – – 38.324 38.324
Reserva de lucros – – 28.744 – (28.744) –
Dividendos – – – – (9.580) (9.580)
Saldo em 31 de dezembro de 2024 210.000 42.000 67.648 (52.228) – 267.420
Ajustes com títulos e valores mobiliários – – – 44.459 – 44.459
Lucro líquido do exercício – – – – 47.031 47.031
 Reserva de lucros – – 35.273 – (35.273) –
 Dividendos – – – – (11.758) (11.758)
Saldo em 31 de dezembro de 2025 210.000 42.000 102.921 (7.769) – 347.152

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional
A CNP Capitalização S.A. (“Companhia”), com sede na Avenida Tamboré, nº 267, Cj. 141-B, 14º 
andar, Torre Norte, parte 2, Tamboré, Barueri/SP, CEP: 06460-000, cadastrada no CNPJ sob o nº 
01.599.296/0001-71, iniciou suas atividades em julho de 1997. Tem como controladora direta no 
Brasil a CNP Participações em Seguros Ltda. e tem por objetivo atuar no segmento de capitalização, 
mantendo, atualmente, a comercialização dos seguintes produtos:
• Pagamento mensal: Cap Vencedor
• Pagamento mensal: BRB Cap Sonho
• Pagamento único: Cap Vencedor
• Pagamento único: BRB Cap Sonho
• Pagamento único: Títulos de Incentivo
• Pagamento único: Vintão da Sorte
• Pagamento único: BRB Cap Aluguel
A Companhia está enquadrada definitivamente no segmento S3, conforme Ofício Circular Eletrônico 
9/2025/COMOC/CGMOP/DISUP/SUSEP de 30 de junho de 2025, nos termos da regulamentação 
vigente da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, que estabelece critérios de segmentação 
prudencial aplicáveis às sociedades supervisionadas, com base na dimensão, complexi dade, perfil 
de riscos e relevância sistêmica de suas operações.
A partir de 01/08/2021, a Companhia deixou de comercializar os produtos de capitalização na rede 
de distribuição da Caixa Econômica Federal (“Balcão CAIXA”), em função da reestruturação da rede 
de distribuição da CAIXA. A Companhia auferirá receita até o fim da vigência dos contratos já 
firmados. Além disso, continuará comercializando seus produtos em outros canais de venda.
Atualmente a distribuição comercial ocorre da seguinte forma: o produto “Cap Vencedor” é 
comercializado em parceria com a Empresa Brasileira de Correios e Telégrafos (Correios); o produto 
“títulos de incentivo” em parceria com empresas de controle comum com a Companhia e o produto 
“Vintão da Sorte” em parceria com o Carrefour, sendo comercializado por meio do site do parceiro 
comercial.
Adicionalmente, a Companhia iniciou em janeiro de 2025 a comercialização de seus produtos BRB 
“Cap Sonho” e “Cap Aluguel” no balcão do Banco de Brasília, ampliando sua atuação nos canais 
presenciais de distribuição.
1.1. Estrutura societária do Grupo CNP
A estrutura atual do Grupo CNP é apresentada no organograma a seguir:

Sogestop K
37.171.370/0001-00

CNP Assurances
Participações Ltda.
24.241.977/0001-69

Companhia de Seguros
Previdência do Sul - Previsul

92.751.213/0001-73
CNP Capitalização S.A.

01.599.296/0001-71

CNP Consórcio S.A.-
Administradora de Consórcios

05.349.595/0001-09

Odonto Empresas
Convênios Dentários Ltda.

40.223.893/0001-59

100%

100%

0,39% 79,67% 50,75% 1% 48,25%

100%

24% 0,47% 75,53%

100%

100%

CNP Assurances S.A.
05.714.603/0001-79

CNP Assurances Latam
Holding Ltda.

05.088.193/0001-06

19,93%

CNP Participações em
Seguros Ltda.

20.430.460/0001-67

2. Resumo das políticas contábeis materiais
As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir e vêm sendo aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados. A 
Administração revisou e atualizou as informações divulgadas nesta nota, conforme aplicável, para 
garantir a adequação às normas vigentes.
2.1. Elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e são apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência 
de Seguros Privados - SUSEP e pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP), incluindo os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis - CPC quando referendadas pela SUSEP, doravante denominadas, em seu conjunto, 
“práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
SUSEP”, em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma. As demonstrações 
financeiras estão apresentadas em conformidade com os modelos de publicação estabelecidos pela 
Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da Administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade aos negócios no 
futuro, e não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras preparadas com 
base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Comitê Executivo em 
reunião realizada em 23 de fevereiro de 2026.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Segregação entre circulante e não circulante
A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo circulante e não 
circulante, a cada data de elaboração das demonstrações financeiras, com o objetivo de classificar 
adequadamente os ativos e passivos de acordo com a expectativa de realização, mantendo em “não 
circulante” os montantes cuja expectativa de realização ultrapasse o prazo de 12 meses subsequentes 
à respectiva data-base das demonstrações financeiras. Os ativos e passivos sem vencimento 
definido tiveram seus valores registrados como “circulante”, exceto quando descrito em nota 
explicativa própria sobre o ativo ou passivo.

2.4. Novas normas e interpretações ainda não adotadas
Reforma Tributária: A Lei Complementar nº 214/2025, de 16 de janeiro de 2025, instituiu o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto 
Seletivo (IS); cria o Comitê Gestor do IBS e altera a legislação tributária, com vigência escalonada a 
partir de 2026. A Companhia enquadra-se no regime específico aplicável aos serviços financeiros e 
as alíquotas aplicáveis, prevista na Lei Complementar nº 227/2026, iniciará em 10,85% em 2027 até 
12,5% em 2033.
Com o objetivo de se preparar para os impactos da Reforma Tributária, a Administração instituiu, 
em 2025, o Projeto de Reforma Tributária, estruturado de forma transversal, envolvendo as áreas 
fiscal, contábil, jurídica, tecnologia da informação e operações, contando com o apoio de 
consultoria especializada.
No projeto a Companhia tem realizado o diagnóstico dos impactos e demandas tributárias, 
operacionais, sistêmicos e contábeis, além dos preparativos requeridos para atendimento às 
obrigações acessórias previstas, dentre elas a Declaração dos Regimes Específicos (DERE) e a 
emissão das Notas Fiscais no padrão nacional.
Até 31 de dezembro de 2025, a Companhia encontra-se na fase inicial de estudos e diagnóstico, não 
tendo sido identificados, até o momento, impactos mensuráveis que demandem o reconhecimento 
de provisões, ajustes ou divulgações adicionais nas demonstrações financeiras.
O CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis: Estabelece um novo modelo 
de apresentação e divulgação das demonstrações financeiras, substituindo partes relevantes do 
CPC 26 (R1), com vigência obrigatória para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027. A Companhia está avaliando os potenciais impactos decorrentes de sua implementação. O 
normativo ainda não foi referendado pela SUSEP.
2.5. Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de depósitos bancários sem 
vencimento e investimentos financeiros com vencimento original de até três meses a partir da data 
de contratação, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante de mudança 
de valor justo.
2.6. Instrumentos financeiros
O CPC 48, estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, desreconhecimento e 
divulgação de instrumentos financeiros. Sua adoção impacta diretamente os processos de 
classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros, considerando as novas regras de 
provisionamento para perdas esperadas.
2.7. Classificação e reconhecimento
A classificação dos ativos financeiros nos termos do CPC 48 é baseada no modelo de negócios da 
Companhia e nas características de fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro no qual o ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. A Companhia 
realiza o teste nos ativos para garantir que consistem exclusivamente em pagamentos de principal e 
juros (SPPI - Solely Payment of Principal and Interest) e desenvolveu seus modelos de negócios para 
o gerenciamento de seus instrumentos financeiros, o qual direciona as estratégias e operações 
executadas pela Gerência de Investimentos.
A Companhia revisou a classificação dos seus ativos financeiros de acordo com o modelo de 
negócios e as características dos fluxos de caixa. As categorias de mensuração são:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São avaliados pelo valor de custo com utilização do método de juros efetivos, ou seja, calculando o 
custo amortizado de um ativo ou passivo financeiro e inserindo o resultado dos juros pela aplicação 
da taxa efetiva de juros, atualizando o valor de compra do ativo
pela taxa de juros negociados na época até seu vencimento. O ativo é mantido nesse modelo de 
negócios quando: a finalidade é receber os fluxos de caixa contratuais e não o vender; e 
obrigatoriamente respeitar o teste de SPPI - Solely Payment of Principal and Interest. Atualmente a 
Companhia não possui nenhum ativo nesse modelo de negócios.
• Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA)
O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando: a finalidade é receber os fluxos de caixa 
contratuais e com a possibilidade de negociá-lo; e obrigatoriamente respeitar o teste de SPPI.
• Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR)
No valor justo por meio do resultado, os ativos financeiros são registrados ao valor justo com 
contrapartida no resultado.
O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando:
I) a finalidade negociá-lo; e
II) o seu fluxo de caixa contratual não se enquadra no teste de SPPI.
2.7.1 Perdas esperadas de instrumentos financeiros
O CPC 48 introduz um conceito de perda esperada prospectivo, considerando não apenas as perdas 
incorridas, mas também as esperadas ao longo da vida do instrumento financeiro. A norma exige que 
seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA), e possui dois tipos de abordagem para a perda esperada que variam de 
acordo com o tipo de ativo financeiro: abordagem geral e simplificada.
A Companhia adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected credit losses) para os ativos financeiros da Companhia, o qual considera 
perdas estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro.
A perda esperada (ECL) de qualquer transação é definida como: ECL = EAD * PD * LGD.
Para LGD:
• A Companhia utiliza a abordagem com base em fundamentos para o IFRS 09.
• LGD é medida como a fração de perdas em relação a uma exposição a inadimplência (EAD), 
podendo ocorrer usualmente três tipos de perdas, do principal, das receitas de juros não recebidas, 
despesas relativas à cobrança e penalidades.
• Para calcular o ativo ponderado pelo risco que entra na determinação do capital requerido a 
Companhia deve estabelecer uma estimativa de LGD para cada exposição corporativa.
A Companhia adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das 
maiores agências do mercado para mensurar a perda esperada de todos os ativos financeiros da 
Companhia. No caso dos títulos públicos brasileiros por se tratar de risco soberano e por prática de 
mercado são considerados títulos de baixíssimo risco de crédito, a Companhia avaliou que não há 
risco de perda. Desta forma, não houve impacto nas demonstrações financeiras de perda esperada 
futura reconhecida.
2.7.2. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com o critério e informações a seguir:
• Títulos públicos: com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA;
• Fundos de Investimentos: registrados com base nos valores das quotas divulgados pelas 
instituições financeiras administradoras desses fundos;
• Títulos privados: avaliados a mercado pelo gestor e pelo custodiante do fundo, utilizando 
metodologias próprias de precificação que consideram fatores como liquidez, risco de crédito e 
condições de negociação.
Para as letras financeiras, a fonte primária da taxa de mercado é a curva obtida a partir dos contratos 
futuros DI x PRÉ para os ativos pré-fixados e indexados ao CDI, enquanto a fonte primária para o 
spread de crédito é o estoque de títulos sob responsabilidade do custodiante e calls de corretoras.
Para as debentures, a fonte primária é a taxa indicativa de mercado secundário divulgada diariamente 
pela ANBIMA ou PU divulgado pela B3. Nos casos em que as taxas de mercado das debentures não 

são divulgadas pela ANBIMA, é verificado o emissor, ramo de atuação, rating e o prazo da debênture, 
existindo na ANBIMA alguma debênture semelhante, ou seja:
• Do mesmo emissor;
• De um emissor do mesmo ramo e rating similar; ou
• Um emissor apenas com o mesmo rating ou rating similar, exatamente nesta ordem de preferência, 
e ambos com prazos semelhantes, a taxa desta debênture passa a ser utilizada como proxy para as 
debêntures.
Caso não haja emissões da classe e/ou tipo de ativo em estoque, é observado o comportamento das 
taxas negociadas de ativos com equivalente exposição a riscos e prazos.
2.7.3. Passivos financeiros
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso seja 
classificado como mantido para negociação, seja um derivativo ou designado como tal no 
reconhecimento inicial. São mensurados ao VJR e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado.
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado pelo método 
de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são
reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido 
no resultado.
Em 24 de junho de 2024, a CNP Capitalização firmou um acordo comercial com o banco BRB, 
estabelecendo a distribuição exclusiva de seus produtos nos canais de distribuição do banco.
No âmbito deste contrato, foi reconhecido um passivo financeiro no montante inicial de R$ 20 milhões, 
pagos em 17 de janeiro de 2025, correspondente ao preço de acesso à exclusividade. Adicionalmente, 
a CNP Capitalização registrou um passivo financeiro adicional de R$ 10 milhões, condicionado ao 
cumprimento das metas de produção contratualmente estabelecidas.
O Passivo financeiro é reconhecido pelo seu valor justo, refletindo o montante devido conforme as 
condições contratuais, sendo mensurado pelo custo amortizado considerando a taxa de juros e os 
pagamentos realizados ao longo do contrato, conforme CPC 48, uma vez que representa um 
compromisso contratual futuro. O montante adicional condicionado ao desempenho da produção será 
revisado a cada encerramento de exercício e ajustado conforme a realização ou não das metas de 
vendas estipuladas para o banco BRB.
2.7.4. Perdas esperadas de ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros são revistos periodicamente para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado e 
reconhecido contabilmente.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda 
seu valor recuperável estimado no resultado do período, podendo ser revertida caso tenha ocorrido 
uma mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor recuperável. Uma perda por redução 
ao valor recuperável somente é revertida na condição em que o valor do bem não exceda o valor 
contábil que tenha sido apurado, líquido de depreciação ou amortização, caso a perda do valor não 
tivesse sido reconhecida.
2.8. Provisões técnicas
As provisões técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios 
estabelecidos nas legislações em vigor publicadas pelo Conselho Nacional de Seguros Privados 
(CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), cujos critérios, parâmetros e fórmulas 
são documentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA) e estão descritas resumidamente a seguir:
• Provisão Matemática para Capitalização (PMC) é constituída por um percentual aplicado sobre 
os valores recebidos dos subscritores, sendo atualizada mensalmente, nas datas de aniversário dos 
respectivos títulos, pela Taxa Referencial (TR), definida na Lei 8177/1991, e capitalizada de acordo 
com a taxa de juros da PMC. Esses parâmetros estão definidos nas notas técnicas e nas condições 
gerais de cada produto.
• Provisão para Resgate (PR) contempla as transferências da PMC e é subdividida em: i) Provisão 
de Resgates Antecipados: títulos cancelados após o prazo de suspensão ou em função de evento 
gerador de resgate; e ii) Provisão de Resgates Vencidos: títulos vencidos. Na impossibilidade de 
efetuar os pagamentos dos saldos em resgate, os valores serão prescritos no prazo máximo de 6 
(seis) anos a serem contatos a partir da data de fim de vigência do título. A provisão é atualizada 
mensalmente pela TR, conforme parâmetros definidos nas notas técnicas e condições gerais de cada 
produto.
• Provisão para Sorteios a Realizar (PSR) é constituída para fazer face aos prêmios provenientes 
de sorteios futuros e considera um percentual definido em Nota Técnica para cada plano. Nos planos 
do tipo Pagamento Único essa provisão é calculada pelo método de “risco” com remuneração mensal 
pela Taxa Referencial (TR) e taxa de juros da PSR estabelecidas nas notas técnicas e condições 
gerais de cada produto.
• Provisão de Sorteios a Pagar (PSP) é constituída para todos os títulos já sorteados e ainda não 
pagos. O fato gerador da PSP é a realização do sorteio e os valores são atualizados monetariamente 
pela Taxa Referencial (TR) desde a data do sorteio até a data efetiva do pagamento.
• Provisão de Receitas Diferidas (PRD) é constituída para estimar o valor a diferir referente ao 
carregamento já recebido e a o valor esperado das despesas administrativas futuras.
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O diferimento da receita será estimado considerando pro rata dia da vigência dos títulos e as despesas administrativas considerando a projeção das 
despesas futuras a valor presente, considerando um cenário de run-off. O prazo de diferimento é de até 12 meses, de acordo com o estudo interno 
produzido pela Companhia sobre empenho na obrigação de desempenho dos produtos de capitalização comercializados pela Companhia.
2.9. Custos de aquisição diferidos
Os custos de aquisição diferidos, são aqueles pagos pelas vendas realizadas, e que possuem uma relação direta e incremental com a emissão dos títulos 
de capitalização. Os demais custos de aquisição que não possuam essa relação direta e incremental são registrados como despesa, conforme incorridos. 
Para os custos diferidos, a amortização é realizada segundo o período do contrato, que equivale substancialmente ao período de vigência. Seu prazo 
médio de diferimento no exercício foi de 54 meses (31 de dezembro de 2024 - 70 meses).
2.10. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de responsabilidade social) como resultado de um 
evento passado, quando é provável que o pagamento de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia não reconhece uma provisão. As provisões são 
ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto a valor presente é material.
A Companhia constitui provisões conforme CPC 25 - Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes para fazer face a desembolsos futuros que 
possam decorrer de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. As provisões são constituídas a partir de análises individualizadas, 
dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em desembolso futuro, efetuadas pelos assessores jurídicos 
da Companhia. Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se em consideração o conceito de 
“obrigação legal”.
As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua 
legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes reconhecidos 
integralmente nas demonstrações financeiras e, quando aplicável, são atualizadas monetariamente de acordo com a legislação fiscal vigente.
2.11. Imobilizado e intangível
O imobilizado é mensurado pelo custo histórico deduzido da depreciação acumulada. Os custos subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo 
ou reconhecidos como um ativo separado, conforme o caso, somente quando forem prováveis que estes custos fluam benefícios econômicos futuros 
associados ao item e que os custos possam ser mensurados com segurança.
As depreciações são calculadas pelo método linear com base em taxas que levam em consideração a vida útil-econômica dos bens. As taxas utilizadas 
são: i) móveis, máquinas e equipamentos - 10% a.a.; ii) equipamentos de informática de 10% a 20%; e veículos e benfeitorias em imóveis de terceiros - 
20% a.a.
Em 24 de junho de 2024, a CNP Capitalização firmou um acordo comercial com banco BRB com objetivo de distribuição, promoção, oferta, venda e/ou 
pós-venda dos produtos nos canais de distribuição do banco, em caráter exclusivo.
O direito de acesso à exclusividade do balcão do BRB foi registrado como ativo intangível pela CNP Capitalização pelo montante de R$ 20 milhões, além 
disso, a CNP Capitalização reconheceu no passivo um valor de R$ 10 milhões referente ao preço adicional de acesso, condicionado ao cumprimento de 
metas de produção estabelecidas contratualmente, totalizando R$ 30 milhões.
O diferimento do ativo intangível é realizado pelo método linear ao longo do prazo de vigência do contrato, estipulado em 20 anos, a contar da data de 
início do uso pela exclusividade, iniciada em janeiro de 2025.
A política contábil adotada pela CNP Capitalização para o reconhecimento e a mensuração do ativo intangível relacionado ao balcão do banco BRB, em 
conformidade com a legislação vigente, incluindo testes periódicos de recuperabilidade conforme os critérios estabelecidos pelo CPC 01 (R1) e CPC 04 (R1).
2.12. Apuração do resultado
As receitas decorrentes da venda de títulos de capitalização e os respectivos custos apropriados por meio da constituição de provisões técnicas são 
registrados no resultado da Companhia quando do efetivo recebimento.
Em relação aos títulos de pagamento único (PU), conforme previsto no inciso II, parágrafo 3º, art. 101º à Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações 
posteriores, a Companhia mantém o reconhecimento de suas correspondentes receitas conforme critérios, metodologias e premissas descritas em 
estudo técnico elaborado pela Companhia.
As receitas com planos de capitalização prescritos são reconhecidas após o período de prescrição, de acordo com a legislação brasileira, que é de 5 
anos após esta data.
Destacamos que mesmo a legislação informando o prazo de 5 anos, a CNP Capitalização aguarda o prazo de 6 anos para prescrição e ainda assim, 
caso o cliente questione o valor após esse prazo estendido, o valor é disponibilizado.
As receitas financeiras abrangem juros sobre ativos financeiros, ganhos na alienação de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA), variações de ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR) que são reconhecidos no 
resultado da Companhia, quando aplicável. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio 
do resultado (VJR), perdas de crédito esperado reconhecidas nos ativos financeiros que estão reconhecidos no resultado.
As participações nos lucros devidas aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base em estimativas e ajustadas quando do efetivo 
pagamento. As demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.13. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% 
sobre a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240 anuais.
A contribuição social foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro ajustado, de acordo com a legislação vigente.
Em 26 de dezembro de 2025 foi editada a Lei Complementar 224, que prevê a majoração da alíquota da CSLL de 15% para 17,5%, até 31 de dezembro 
de 2027, e 20%, a partir de 1º de janeiro de 2028.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos foram constituídos com base nas alíquotas de 25% para IRPJ e 17,5% e 20% para CSLL 
respectivamente, para as adições e exclusões cuja dedutibilidade ou tributação ocorrerá em exercícios futuros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda correntes e diferidos, os quais não são reconhecidos no 
resultado quando relacionados a itens diretamente registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
As antecipações de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período são registradas no passivo circulante, 
quando aplicável.
Os ativos e passivos fiscais diferidos são compensados caso haja um direito legal de compensar passivos e ativos fiscais correntes, e eles se relacionam 
a imposto de renda e contribuição social lançado pela mesma autoridade tributária sobre a mesma entidade sujeita a tributação.
2.14. Regras globais contra a erosão da base tributária
Considerando as recentes alterações na legislação tributária brasileira, em especial a Medida Provisória nº 1.262/2024 e a Instrução Normativa RFB nº 
2.228/2024, em vigor desde 1º de janeiro de 2025, que regulamentam o Adicional da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) em conformidade 
com as Regras Globais Contra a Erosão da Base Tributária (GloBE Rules), ou Pilar 2 da OCDE, o Grupo econômico CNP Assurances realizou uma 
análise sobre o enquadramento das entidades pertencentes ao grupo e dos potenciais impactos da norma.
Dessa forma, com base nas informações contábeis e financeiras na data-base de 31 de dezembro de 2024, a operação da Companhia enquadra-se na 
Regra Simplificadora Globe de Transição (RSGT) que tomou como base as informações prestadas pelo Grupo de Empresas Multinacional na Declaração 
País-a-País, o Country by Country Report, para o ano-calendário de 2025, não estando sujeita à incidência do Adicional da CSLL relacionado ao Pilar 2.
A Companhia seguirá acompanhando o tema e aprofundando suas análises, com o objetivo de manter a plena conformidade com a legislação vigente e 
com eventuais regulamentações ou orientações futuras.
2.15. Plano de previdência privada
A Companhia oferece aos seus empregados um plano de previdência complementar, nas modalidades PGBL e/ou VGBL, contratado junto à Caixa Vida 
e Previdência S.A. Esse plano tem como objetivo complementar a renda na aposentadoria e pode ser utilizado como uma forma de investimento de longo 
prazo, com benefícios adicionais opcionais.
Nos termos do regulamento do fundo, a Companhia contribui com percentuais variáveis entre 2% e 12% do salário contratual do empregado. Além 
disso, a Companhia pode contribuir com até 100% do valor das contribuições voluntárias realizadas pelos empregados, conforme critérios estabelecidos 
no regulamento.
No exercício findo em 31 de dezembro de 2025, a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 2 (R$ 10 em 31 de dezembro de 2024).
3. Estimativas e julgamentos contábeis
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
3.1. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de provisões para processos fiscais, cíveis e trabalhistas
A Companhia é parte em processos judiciais trabalhistas, fiscais e cíveis em aberto na data de preparação das demonstrações financeiras. O processo 
utilizado pela Companhia para a contabilização e construção das estimativas contábeis leva em consideração a assessoria jurídica de especialistas na área 
e a evolução dos processos e status (ou instância) de julgamento de cada caso específico. Além disso, a Companhia utiliza seu melhor julgamento sobre 
estes casos, informações históricas de perdas em que existe alto grau de julgamento aplicado para a constituição destas provisões segundo o CPC 25.
3.2. Estimativas de recuperação de créditos tributários
Tributos diferidos ativos são reconhecidos no limite de que seja provável que lucros futuros tributáveis estejam disponíveis. Essa é uma área que requer 
a utilização de julgamento da Administração da Companhia na determinação das estimativas futuras quanto à capacidade de geração de lucros futuros 
tributáveis, com base em projeções de resultados futuros elaboradas e fundamentadas em premissas internas e em cenários econômicos futuros que 
podem, portanto, sofrer alterações.
4. Gerenciamento de riscos
A implementação do Acordo de Basileia II, nas diretrizes formuladas pela European Insurance and Occupational Pensions Authority (EIOPA), foi 
acompanhada pela SUSEP, através da divulgação da Resolução CNSP nº 416/2021. A norma exige a implantação de estruturas de gestão de riscos e 
sistemas de controles, seguindo critérios mínimos específicos como designação de diretor estatutário responsável pelos controles internos (Chief Risk 
Officer), responsável por desempenhar funções de caráter de monitoramento e controle (2ª linha).
A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia e conhecimentos, com o propósito de avaliar e 
gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio e criar valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, subscrição, mercado, operacional e tantos outros, sejam efetivamente identificados, 
avaliados, monitorados e reportados de modo unificado.
A Diretoria de Riscos e Compliance da CNP Seguradora foi criada em respeito à exigência normativa e com o objetivo de centralizar o gerenciamento 
de risco.
As principais responsabilidades da Diretoria de Riscos e Compliance são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância dos riscos técnicos e de seguros, financeiros, operacionais, socioambientais e 
de compliance;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar sua implementação dentro de unidades de 
negócios/filiais;
• Gerar alertas quando houver crescimento de riscos ou riscos emergentes;
• Implementar todos os pilares dos normativos Solvency II e Own Risk and Solvency Assessment - ORSA e todas as evoluções das regras de  
capital locais;
• Elaborar, trimestralmente, o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, contendo informações quantitativas e qualitativas do ambiente de 
controle da Companhia; e
• Promover a gestão de risco na cultura da Companhia.
No que tange aos regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às atividades da Companhia é apoiado em uma 
estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a 
existência de lacunas que comprometam sua eficácia.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas políticas e normativos internos que tratam de questões atinentes à ética e 
a integridade, à prevenção de fraude, à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível a colaboradores e ao público externo para o recebimento de relatos de indícios de 
práticas ilícitas ou irregulares. Após o recebimento de relatos pelo Canal de Denúncia, estes são analisados e tratados pela Diretoria de Compliance e é 
verificada a existência de elementos e informações suficientes para que sejam investigados e as devidas ações tomadas.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente de governança e controle, destacando-se: (i) o 
fortalecimento da gestão de riscos, especialmente Compliance e auditoria interna; (ii) aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas 
e Normativos específicos, relativos à contratação de serviços de terceiros, à prevenção aos conflitos de interesses, as questões relativas ao oferecimento 
e recebimento de brindes e presentes, entre outros.
A Companhia também possui processos e normativos internos relacionados à temas de Compliance, Risco Operacional e Controles Internos, Riscos 
Técnicos e Financeiros, Segurança da Informação e Riscos climáticos.
4.1. Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece as condições dos produtos de Capitalização, em 
linha com as diretrizes estabelecidas pela Administração na forma de apetite a risco e objetivos estratégicos. Tais diretrizes permitem, através de um 
processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos da Companhia.
4.2. Risco de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de 
pagamentos e recebimentos, considerando os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor perdas 
em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo.
A liquidez é monitorada através do modelo de gestão de ativos e passivos (ALM - Assets and Liabilities Management). O ajuste nos prazos de vencimento 
das aplicações segundo a projeção de exigibilidade dos recursos é monitorado permanentemente, além da manutenção de um volume mínimo de caixa 
para atender as demandas recorrentes.
A Política de liquidez de ALM vigente determina um conjunto de estratégias e mecanismos de monitoramento dos indicadores dos riscos. Desta forma, 
a gestão do fluxo de caixa estabelece critérios para gerir a manutenção de recursos financeiros suficientes para cumprir todas as obrigações à medida 
de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente para atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para 
situações de necessidade imediata de caixa.
Embora a Companhia apresente, na referida data, capital circulante líquido negativo, decorrente de um ativo circulante de R$ 1.311.738 e um passivo 
circulante de R$ 1.544.716, a empresa detém R$ 439.792 em ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado (VJORA), compostos 
por títulos públicos com vencimento inferior a dois anos e elevada liquidez imediata. Esses recursos poderão ser utilizados, se necessário, para mitigar 
o déficit de capital circulante.

31/12/2025 31/12/2024

Sem vencimento Até 1 ano
Mais de 1 ano 

Até 5 anos Mais de 5 anos Total Total
Valor justo por meio do resultado - VJR 238.474 29.889 46.467 17.018 331.848 484.310
Outros resultados abrangentes - VJORA – 981.305 427.412 – 1.408.717 1.487.085
Títulos e créditos a receber/créditos das operações – 6.967 – – 6.967 21.597
Caixa e bancos 514 – – – 514 559
Total dos ativos financeiros (i) 238.988 1.018.161 473.879 17.018 1.748.046 1.993.551
Passivos financeiros - capitalização (ii) – 1.455.491 – – 1.455.491 1.773.348
Passivos financeiros – 89.225 10.000 10 99.235 101.595
Total dos passivos financeiros – 1.544.716 10.000 10 1.554.726 1.874.943
(i) O fluxo dos ativos é composto por fundos e títulos públicos e estão classificados, em quase sua totalidade nas categorias outros resultados abrangentes 
(VJORA) e valor justo por meio do resultado (VJR), e em eventual necessidade de liquidez, podem ser alienados para cumprir as necessidades de caixa.
(ii) O fluxo dos passivos considerou a projeção de sorteios, de despesas administrativas, resgates a pagar e das provisões matemáticas a serem 
liquidadas pela Companhia.
Os passivos financeiros de capitalização registrados até 1 ano também podem ser cobertos por recursos de aplicações financeiras, com vencimento 
superior a 1 ano, que possuem liquidez imediata.
4.3. Risco operacional
A identificação, avaliação, análise e tratamento dos riscos, no processo de gerenciamento dos riscos operacionais, conta com a participação de todas as 
camadas contempladas pelo escopo de governança corporativa, que abrange desde a alta administração até as diversas unidades organizacionais.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos corporativos, cabe à Gerência de Riscos e Controles Internos o mapeamento e 
monitoramento dos riscos operacionais, mediante o uso de ferramenta de gestão de riscos operacional, instituindo-se dispositivos de controle 
permanente.
Como atribuição, voltada à gestão dos riscos operacionais da Gerência de Riscos e Controles Internos deve:
• Atuar efetivamente como segunda linha de defesa;
• Propor e/ou consolidar as políticas de riscos, políticas de controles internos e política de perdas operacionais, de governança de riscos e outras que 
venham a ser aprovadas pela Diretoria Executiva;
• Propor junto à Gerência de Compliance as políticas de conformidade, fraude e prevenção a lavagem de dinheiro;
• Instituir, cumprir e fazer cumprir os padrões de monitoramento permanente de riscos e controles;
• Prover os órgãos de governança corporativa de informações atualizadas sobre a evolução do ambiente de controle;
• Orientar e apoiar os gerentes na gestão dos riscos operacionais e na proteção dos ativos organizacionais; e
• Disseminar a cultura de controle interno, de acordo com as diretrizes estratégicas.
Os gerentes responsáveis por cada área, além de suas responsabilidades específicas à função, devem:
• Atuar efetivamente como primeira linha de defesa;
• Gerir e ter propriedade sobre os riscos, implementando ações corretivas para resolver deficiências em processos e controles;
• Manter os controles internos eficazes e conduzir procedimentos de riscos e controle diariamente, identificando, avaliando, controlando e mitigando os 
riscos; e
• Buscar continuamente a constituição de controles de gestão e de supervisão adequados, para garantir a conformidade, objetivando a vigilância sobre 
os controles, processos inadequados e eventos inesperados.

Os profissionais da Companhia que atuam na área de riscos e controles possuem capacidade analítica, visão estratégica e apurado raciocínio lógico.
A Diretoria Executiva define políticas, que permitem o estabelecimento de normas, procedimentos, elaboração de cursos e cartilhas que são 
permanentemente atualizadas, de maneira consistente com o planejamento estratégico e com a estrutura organizacional definida em responsabilidades 
e atribuições, disseminando conhecimento para o gerenciamento do risco operacional.
A Administração tem acompanhado a evolução da cultura de mitigação de riscos do Grupo, na medida em que promove a conscientização da necessidade de 
conhecer e diagnosticar as perdas operacionais, manter histórico e adotar medidas de redução de perdas, principalmente, junto aos profissionais de front office.
4.4 Risco de mercado
4.4.1 Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, 
moedas e indexadores das carteiras, ativa e passiva de uma Companhia. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e 
controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, 
a complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco.
4.4.2 Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da 
carteira em um dado espaço de tempo, considerando-se um determinado nível de confiança. Os parâmetros são definidos pela SUSEP, e os limites 
definidos pela Administração. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o comportamento 
passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes naturais, crises 
econômicas externas ou choques de preços dos ativos.
Para realização dos cálculos o custodiante utiliza-se dos seguintes parâmetros:
• Modelo não-paramétrico;
• Intervalo de confiança de 99%;
• Horizonte temporal de um dia; e
• Volatilidade sob o critério EWMA.
O Value-at-Risk da carteira de investimentos da Companhia em 31 de dezembro de 2025 era de R$ 1.216 (R$ 7.550 em 31 de dezembro de 2024).
Esse valor representa a perda máxima das aplicações financeiras da Companhia para o horizonte de tempo de um dia e intervalo de confiança de 99%.
4.4.3 Atribuições relacionadas ao monitoramento de risco
Cabe ao administrador da carteira dos ativos:
• Definir as políticas e metodologias de precificação, de gestão de risco de mercado e de medição de performance para os Fundos e Carteiras dos Clientes;
• Fornecer os preços e taxas de operações marcadas a mercado dos Fundos, conforme regras preestabelecidas;
• Acompanhar diariamente os limites de risco de cada Fundo, verificando seu enquadramento;
• Produzir os relatórios de risco de mercado da Companhia, diários (simplificados) e mensais (completo), contendo informações sobre o nível de 
exposição dos fundos de investimentos e carteiras consolidadas em relação a diversos fatores de risco (VaR) e de análise de perdas e ganhos (Stress 
Analysis); e
• Verificar o atendimento à legislação vigente e aos mandatos estabelecidos pela Companhia.
Cabe à Área de Controle de Risco da Companhia:
• Avaliar e definir os limites de investimentos para cada categoria (títulos públicos, títulos privados, ações);
• Informar aos Gestores, os limites de alocação por ativo e os limites de VaR;
• Solicitar aos Gestores, em caso de desenquadramento, o reenquadramento dos fundos;
• Atualizar os limites de risco semestralmente ou em caso de mudança da taxa SELIC.
4.5 Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade de a contraparte de uma operação financeira não cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações 
contratuais, podendo gerar assim alguma perda para a Companhia.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras intensificações de crédito em instrumentos 
financeiros (os ratings são obtidos com base nas agências avaliadoras de riscos que são Standard & Poor´s, Fitch Ratings e Moody´s). É utilizado o 
menor rating disponível entre essas três agências:

31/12/2025 31/12/2024
Composição dos ativos AAA AA+ AA AA- BB Sem Rating Total Total
Valor justo por meio do resultado - VJR 44.286 4.597 10.733 4.533 267.023 676 331.848 484.310
Fundos (i) – – – – 250.891 – 250.891 484.310
Debêntures 32.794 4.114 7.568 4.533 – 713 49.722 –
Letras financeiras 11.145 483 3.165 – – – 14.793 –
Nota comercial escritural 347 – – – – – 347 –
Operação compromissada – – – – 16.132 – 16.132 –
Outros – – – – – (37) (37) –
Outros resultados abrangentes - VJORA – – – – 1.408.717 – 1.408.717 1.487.085
Letras financeiras do tesouro – – – – – – – 35.753
Letras do tesouro nacional – – – – 1.024.059 – 1.024.059 887.848
Notas do tesouro nacional – – – – 384.658 – 384.658 563.484
Exposição máxima ao risco de crédito 44.286 4.597 10.733 4.533 1.675.740 676 1.740.565 1.971.395
(i) O rating dos fundos foi avaliado considerando a composição das carteiras.
5. Instrumentos financeiros
5.1 Resumo da classificação das aplicações
Os títulos que compõem as carteiras dos fundos de investimentos exclusivos estão sendo apresentados em conjunto com os títulos de propriedade direta 
da Companhia. Os valores a receber, a pagar e de tesouraria desses fundos estão apresentados em outros valores.

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025

Valor  
Justo (i)

Valor 
do Custo 

 Atualizado
Valor  

Justo (i)

Valor do  
Custo  

Atualizado
Sem  

Vencimento
Até 01 

 ano
Entre 01  

e 05 anos
Até 05 
 anos Percentual

Valor justo por meio
 do resultado - VJR 331.848 331.634 484.310 484.274 238.474 29.889 46.467 17.018 19,07%
Fundos de investimento 250.891 250.891 413.903 413.903 238.511 – 12.380 – 14,41%
Debêntures 49.722 49.640 36.902 37.047 – 3.252 29.452 17.018 2,86%
Letras financeiras 14.793 14.662 9.599 9.418 – 10.423 4.370 – 0,85%
Nota comercial escritural 347 346 82 82 – 82 265 – 0,02%
Operações compromissadas 16.132 16.132 23.836 23.836 – 16.132 – – 0,93%
Outros valores (37) (37) (12) (12) (37) – – – 0,00%
Outros resultados
  abrangentes - VJORA 1.408.717 1.421.666 1.487.085 1.574.132 – 981.305 427.412 – 80,93%
Letras financeiras do tesouro – – 35.753 35.755 – – – – 0,00%
Letras do tesouro nacional 1.024.059 1.025.536 887.848 927.904 – 981.305 42.754 – 58,83%
Notas do tesouro nacional 384.658 396.130 563.484 610.473 – – 384.658 – 22,10%
Total 1.740.565 1.753.300 1.971.395 2.058.406 238.474 1.011.194 473.879 17.018 100,00%
(i) O saldo do balanço patrimonial é composto pelo valor justo.
5.2 Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras está demonstrada a seguir:

31/12/2025
Saldo inicial Aplicações Resgates Rendimentos Ajuste ao valor justo Saldo final

Fundos 484.310 578.486 (784.907) 53.959 – 331.848
Letras financeiras do tesouro 35.753 – (38.239) 2.483 3 –
Letras do tesouro nacional 887.848 3.032.880 (3.025.256) 90.008 38.579 1.024.059
Notas do tesouro nacional 563.484 863.239 (1.132.514) 54.933 35.516 384.658

1.971.395 4.474.605 (4.980.916) 201.383 74.098 1.740.565

31/12/2024
Saldo inicial Aplicações Resgates Rendimentos Ajuste ao valor justo Saldo final

Fundos 224.156 897.973 (660.990) 23.171 – 484.310
Letras financeiras do tesouro 824.883 256.757 (1.069.307) 23.321 99 35.753
Letras do tesouro nacional 389.776 1.486.221 (1.018.123) 70.535 (40.561) 887.848
Notas do tesouro nacional 1.111.142 581.236 (1.170.477) 100.477 (58.894) 563.484

2.549.957 3.222.187 (3.918.897) 217.504 (99.356) 1.971.395
5.3. Hierarquia do valor justo
a. Abertura por nível hierárquico
• Nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo;
• Nível 2 - títulos não cotados nos mercados abrangidos no “Nível 1” mas que cuja precificação é direta ou indiretamente observável.

31/12/2025 31/12/2024
Nível 1 Nível 2 Total Nível 1 Nível 2 Total

Fundos de investimento 250.891 – 250.891 413.903 – 413.903
Debêntures 49.722 – 49.722 36.902 – 36.902
Letras financeiras – 14.793 14.793 – 9.599 9.599
Nota comercial escritural 347 – 347 82 – 82
Operações compromissadas – 16.132 16.132 – 23.836 23.836
Outros (37) – (37) (12) – (12)
Valor justo por meio do resultado - VJR 300.923 30.925 331.848 450.875 33.435 484.310
Letras financeiras do tesouro – – – 35.753 – 35.753
Letras do tesouro nacional 1.024.059 – 1.024.059 887.848 – 887.848
Notas do tesouro nacional 384.658 – 384.658 563.484 – 563.484
Outros resultados abrangentes - VJORA 1.408.717 – 1.408.717 1.487.085 – 1.487.085
5.4. Análise de sensibilidade das taxas de juros
5.4.1 Carteira de ativos
A carteira de investimentos da Companhia possui ativos classificados como: ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) e valor justo por meio do resultado (VJR).
O método utilizado para a análise de sensibilidade dos ativos da Companhia é o de Stress Test, o qual é feito para as classificações ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e valor justo por meio do resultado (VJR).
Nos exercícios de estresse diário, são calculados os resultados do VaR das carteiras e o choque de 100 basic point na curva de juros. Este cenário 
contempla variações da curva de inflação e curva de juros.
O resultado dos testes realizados com o principal risco e sua variação estão apresentados no quadro abaixo:
Fatores de Risco Value-at-Risk DV-1
Fundos 57 –
Curva de juros Pré 1.159 (9.098)
Total 1.216 (9.098)
5.5 Taxas de juros contratadas
A carteira de investimentos da Companhia dos títulos possui as seguintes taxas de juros contratadas:
Título 31/12/2025 31/12/2024
Letras financeiras do tesouro – Pós 0,003758% a 0,11%
Letras do tesouro nacional Pré 13,20% a 14,32% Pré 10,19% a 12,719%
Notas do tesouro nacional Pré 10,12% a 10,28% Pré 10,08% a 11,26%
6. Créditos das operações de capitalização

31/12/2025 31/12/2024
Créditos a receber - Caixa Seguradora 197 7
Créditos a receber - Caixa Vida e Previdência S.A. 137 1.614
Créditos a receber - Companhia de Seguros Previdência do Sul 40 56
Créditos a receber - Odonto empresas – 1
Créditos a receber - XS2 Vida e Previdência S.A. – 262
Créditos a receber - Acoplados Parceiros – 418
Outros títulos e créditos a receber (ii) 213 299
Total 587 2.657
6.1 Títulos e créditos a receber

31/12/2025 31/12/2024
Resgates pendentes de baixa (i) 6.436 15.755
Créditos a receber - Companhia de Seguros Previdência do Sul 115 2.369
Créditos a receber - Odonto Empresas – 701
Créditos a receber - Consórcios – 2.643
Devolução de mensalidades 416 –
Total 6.967 21.468
(i) O saldo está substancialmente concentrado no fluxo de retornos bancários, referentes aos resgates antecipados e vencidos.
(ii) Valores a receber de títulos de capitalização com baixa financeira em 30 dias.
6.2 Créditos tributários e previdenciários
A composição, expectativa de efetiva realização e a movimentação dos créditos tributários podem ser observadas a seguir:
6.2.1 Composição dos créditos tributários e previdenciários

31/12/2025
Imposto de Renda - Não circulante Contribuição Social - Não circulante Outros Tributos - Circulante Total

A compensar – – 925 925
Adições temporárias 21.635 15.642 – 37.277
Créditos tributários 3.237 1.942 – 5.179
Total dos créditos tributários 24.872 17.584 925 43.381

31/12/2024
Imposto de Renda - Não circulante Contribuição Social - Não circulante Outros Tributos - Circulante Total

A compensar – – 2.673 2.673
Adições temporárias 20.788 12.986 – 33.774
Créditos tributários 21.762 13.057 – 34.819
Total dos créditos tributários 42.550 26.043 2.673 71.266
6.2.2 Expectativa de efetiva realização dos créditos tributários

Ano de Realização
Diferenças Temporárias Créditos tributários Total

Valor % Valor % Valor %
2026 37.156 100% – 0,0% 37.156 87,5%
2027 53 0% 1.812 35,0% 1.865 4,4%
2028 45 0% 3.367 65,0% 3.412 8,0%
2029 23 0% – 0,0% 23 0,1%
Total 37.277 100% 5.179 100% 42.456 100%
6.2.3 Movimentação do ativo e passivo diferido

31/12/2025 31/12/2024
Imposto de Renda Contribuição Social Total Total

Saldo inicial de Créditos Tributários 42.550 26.043 68.593 25.397
Contingências tributárias (508) 1.059 551 (638)
Contingências cíveis (36) (5) (41) (45)
Contingências trabalhistas – – – (141)
Provisão para risco de crédito – (90) (90) 36
Provisão para participações nos lucros 8 5 13 (74)
Outras provisões e créditos a receber 1.382 1.687 3.069 4.316
Tributos diferidos - TVM (18.524) (11.115) (29.639) 39.742
Saldo atual dos Créditos Tributários 24.872 17.584 42.456 68.593
Efeito no resultado das constituições e realizações (846) (2.656) (3.502) (3.454)
7. Custos de aquisições diferidos
A composição dos custos de aquisições diferidos pode ser resumida como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Comissão - Balcão 1.758 698
Total 1.758 698
Circulante 1.000 208
Não circulante 758 490
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8. Intangível

O ativo intangível está composto da seguinte forma:
31/12/2025

Taxas anuais de 
amortização (%) Saldo inicial Aquisições Transferências Baixas Amortização Saldo final

Marcas e patentes (a) – 41 – – – – 41
Sistemas de computação (b) 20 104 22.067 21.870 (5.225) (6.398) 32.418
Sistemas de computação
 em desenvolvimento (c) – 10.430 22.019 (21.870) – – 10.579
Ativo de direito de uso - Balcão BRB 5 30.000 – – – (1.500) 28.500
Total 40.575 44.086 – (5.225) (7.898) 71.538

31/12/2024
Taxas anuais de 
amortização (%) Saldo inicial Aquisições Baixas Amortização Saldo final

Marcas e patentes (a) – 41 – – – 41
Sistemas aplicativos 20 1 – – (1) –
Sistemas de computação 20 734 1.183 (1.176) (637) 104
Sistemas de computação em desenvolvimento (c) – 376 10.054 – – 10.430
Ativo de direito de uso - Balcão BRB – – 30.000 – – 30.000
Total 1.152 41.237 (1.176) (638) 40.575
(a) Marcas e patentes não são amortizadas; 
(b) Refere-se a baixa de projetos descontinuados;
(c) Sistemas em desenvolvimento não são amortizados conforme CPC 04 (R1) e a amortização ocorrerá a partir da conclusão dos projetos. O expressivo 
aumento ocorre porque, a partir de 2024, a CNP Capitalização se tornou o HUB de projetos estratégicos da CNP Seguradora, realizando o refaturamento, 
conforme o contrato de compartilhamento de custos no momento da entrada em produção.

9. Detalhamento dos principais grupos de contas a pagar

9.1 Obrigações a pagar
A composição de obrigações a pagar, é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 17 20.080
Dividendos 21.338 9.580
Obrigações a pagar - Previsul (i) 14.749 11.728
Total 36.104 41.388
(i) Refere-se ao contrato de compartilhamento de custos.
9.2 Impostos e contribuições
A composição de impostos e contribuições, é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Imposto de renda 19.134 17.381
Antecipação de imposto de renda (10.226) (10.266)
Contribuição social 11.615 10.445
Antecipação de contribuição social (4.754) (4.702)
COFINS 226 250
PIS 37 41
Total 16.032 13.149
9.3 Outras contas a pagar
A composição de outras contas a pagar, é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Contas a pagar (i) 30.920 20.938
Outras obrigações a pagar 168 302
Total 31.088 21.240
(i) Refere-se, substancialmente, a contas a pagar de fornecedores em aberto, sendo que o pagamento é finalizado no início do mês subsequente.
9.4 Débitos operacionais
A composição de débitos operacionais, é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Mensalidades a devolver 1.211 1.151
Comissões a pagar 362 9.993
Comissão - Uso balcão 336 198
Total 1.909 11.342

10. Depósitos de terceiros

Referem-se, principalmente, a valores recebidos referente aos títulos de capitalização que estão em processo de quitação.
A composição da conta de depósitos de terceiros, por data de pendência, é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Depósito de terceiros Outros depósitos Total Depósito de terceiros Outros depósitos Total

De 1 a 30 dias 1.324 2.153 3.477 2.141 1.525 3.666
De 31 a 60 dias 2 – 2 1 – 1
De 61 a 120 dias 5 – 5 5 – 5
De 121 a 180 dias 9 – 9 3 – 3
De 181 a 365 dias 79 – 79 42 – 42
Acima de 365 dias 87 – 87 56 – 56
Total 1.506 2.153 3.659 2.248 1.525 3.773

11. Depósitos judiciais e fiscais, passivos contingentes e obrigações fiscais

A composição está demonstrada a seguir:
Depósitos judiciais Provisões judiciais

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Contingências cíveis 35 111 501 644
Contingências trabalhistas 348 343 – –
Contingências fiscais 5.127 4.852 – –
Obrigações legais - fiscal 232.402 217.907 201.822 189.086
Total 237.912 223.213 202.323 189.730
a. Provisões judiciais cíveis
As contingências cíveis referem-se, basicamente, a:
(i) questões relativas a sorteios; e
(ii) questões relativas ao valor de resgates e devoluções.
b. Provisões judiciais fiscais
A Companhia possui discussões tributárias nas esferas judicial e administrativa, e classifica a probabilidade de perda destas ações em provável, possível 
e remota, para fins de determinação de risco e provisionamento.
As discussões judiciais envolvendo obrigações legais são integralmente provisionadas e, atualmente, referem-se, substancialmente, a discussões de:
(i) Incidência de PIS/COFINS sobre venda de bens e serviços e compensação do indébito de 02/1999 a 06/2007. O valor provisionado em 31 de dezembro 
de 2025 foi de R$ 143.620 (31 de dezembro de 2024 R$ 135.472), classificado como perda provável. Para garantia da referida discussão, há depósito 
judicial correspondente ao valor de R$ 174.200 (31 de dezembro de 2024 R$ 164.294).
(ii) Majoração da alíquota de CSLL de 15% para 20%, conforme previsto na Lei nº 13.169/15. O risco para 31 de dezembro de 2025 é de R$ 58.201 (31 
de dezembro de 2024 - R$ 53.614), classificado como perda provável. Para garantia da referida discussão, há depósito judicial correspondente ao valor 
de R$ 58.202.
Além dos saldos acima, a Companhia possui ações no polo ativo, que em caso de êxito da causa os valores recolhidos poderão ser revertidos para a 
Companhia, passando ter o direito de recuperação dos respectivos valores.
(i) Declaração - PIS e COFINS - Lei 9.718/98:
Pedido: Desobrigação do pagamento de PIS/COFINS com base no faturamento - compensação de indébito. O risco para 31 de dezembro de 2025 é de 
R$ 19.297 (31 de dezembro de 2024 R$ 19.297); classificado como possibilidade de compensação possível.
(ii) Mandado de Segurança: 
Pedido: Exclusão da SELIC que incide sobre os indébitos tributários dos contribuintes da base de cálculo do IRPJ e da CSLL. Não há valor em risco para 
31 de dezembro de 2025 (31 de dezembro de 2024 - R$ 2.162), considerando que já ocorreram as respectivas compensações; classificado como 
possibilidade de compensação possível.
O processo em questão visa ao afastamento da tributação pelo IRPJ e pela CSLL dos juros SELIC e correções incidentes sobre os tributos indevidos 
recuperados junto à União Federal, por meio de processos administrativos ou judiciais sobre os depósitos judiciais, alegando-se - em suma - que a 
integração de tal indexador não denotaria ganho tributável, por seu perfil indenizatório.
11.1 Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2025
Quantidade Remota Possível Provável Total

Cíveis 136 875 145 501 1.521
Trabalhistas 5 94 87 – 181
Natureza fiscal - Obrigações legais 2 – – 201.822 201.822
Natureza fiscal - Contingências 4 – 1.923 – 1.923
Outras obrigações 4 – 701 – 701

151 969 2.856 202.323 206.148
31/12/2024

Quantidade Remota Possível Provável Total
Cíveis 175 932 321 644 1.897
Trabalhistas 10 82 173 – 255
Natureza fiscal - Obrigações legais 2 – – 189.086 189.086
Natureza fiscal - Contingências 4 – 1.922 – 1.922

191 1.014 2.416 189.730 193.160
11.2 Movimentação das contingências

Saldo 01/01/2025 Adições Reversões Pagamentos Atualizações e juros Saldo 31/12/2025
Contingências cíveis 644 291 (99) (450) 115 501
Natureza fiscal - Obrigações legais 189.086 – – – 12.736 201.822
Total 189.730 291 (99) (450) 12.851 202.323

Saldo 01/01/2024 Adições Reversões Pagamentos Atualizações e juros Saldo 31/12/2024
Contingências cíveis 757 647 (526) (367) 133 644
Contingências trabalhistas 350 – (367) – 17 –
Natureza fiscal - Obrigações legais 179.103 – – (9) 9.992 189.086
Total 180.210 647 (893) (376) 10.142 189.730

12. Provisões técnicas

Apresentamos abaixo a posição patrimonial das provisões técnicas de capitalização:
31/12/2025 31/12/2024

Provisão para resgates 1.407.760 1.729.115
Provisão para sorteio 23.947 23.191
Provisão de receitas diferidas 23.784 21.042

1.455.491 1.773.348
12.1 Abertura e movimentação das provisões técnicas

Provisões
Matemática De resgates Sorteios a realizar Sorteios a pagar Demais provisões (i) Total

Saldos em 01/01/2025 1.021.006 708.109 13.445 9.746 21.042 1.773.348
Constituição de provisão 201.554 3.966 9.192 8.019 6.121 228.852
Cancelamento de títulos/reversão provisão (4.803) (604) (9.345) – (3.379) (18.131)
Encargos financeiros sobre provisões 51.357 14.566 189 192 – 66.304
Solicitações de resgates antecipados (165.727) 165.727 – – – –
Prescrição de títulos – (47.687) – (420) – (48.107)
Vencimento de títulos (558.124) 558.124 – – – –
Reativação de títulos 2.032 (2.032) – – – –
Pagamentos efetuados – (533.896) – (7.111) – (541.007)
Outras movimentações de provisões 55 (5.863) 40 – – (5.768)
Saldos em 31/12/2025 547.350 860.410 13.521 10.426 23.784 1.455.491

Provisões
Matemática De resgates Sorteios a realizar Sorteios a pagar Demais provisões (i) Total

Saldos em 01/01/2024 1.416.614 643.533 13.383 7.002 15.274 2.095.806
Constituição de provisão 270.006 199 10.208 14.812 10.008 305.233
Cancelamento de títulos/reversão provisão (899) (983) (10.596) – (4.240) (16.718)
Encargos financeiros sobre provisões 54.624 5.746 450 78 – 60.898
Solicitações de resgates antecipados (242.425) 242.425 – – – –
Prescrição de títulos – (29.448) – (368) – (29.816)
Vencimento de títulos (479.093) 479.093 – – – –
Reativação de títulos 2.179 (2.147) – – – 32
Pagamentos efetuados – (621.448) – (11.778) – (633.226)
Outras movimentações de provisões – (8.861) – – – (8.861)
Saldos em 31/12/2024 1.021.006 708.109 13.445 9.746 21.042 1.773.348
12.1.1 Provisão de receita diferida
A Circular nº 678/22, que entrou em vigor em 02 de janeiro de 2024, altera a Provisão para despesas administrativas (PDA) para Provisão de receitas 
diferidas (PRD), que deve ser constituída para o diferimento de receitas dos títulos pelas sociedades de Capitalização. A Administração realizou a revisão 
da metodologia de cálculo da PRD e observou a necessidade de ajustar os saldos iniciais em 01 de janeiro 2024 com a constituição de R$ 17.559 de PRD 
e uma reversão do saldo da PDA de R$ 15.275, levando a um impacto de R$ 2.284 em reservas de lucros.
12.2 Garantia das provisões técnicas
A composição da garantia das provisões técnicas é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
Provisões técnicas 1.455.491 1.773.348
Total a ser coberto 1.455.491 1.773.348
Total dos ativos garantidores: 1.740.326 1.971.154
 Títulos da dívida pública 1.408.717 1.487.085
 Quotas de outros fundos financeiros 331.609 484.069
Suficiência de cobertura 284.835 197.806
Suficiência de Ativos Garantidores (%) 19,57% 11,15%

13. Patrimônio líquido

13.1 Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 é de R$ 210.000, representado por 8.000 

ações ordinárias nominativas sem valor nominal.

13.2 Gestão de Capital
O principal objetivo da Companhia em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender aos requerimentos regulatórios 

determinados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), além de otimizar o retorno sobre 

capital para os acionistas.

13.3 Reservas de lucros
a. Reserva legal - é constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício até 

atingir 20% do capital. O saldo em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 era de R$ 42.000.

b. Reserva de lucros - é constituída com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício após considerar o dividendo mínimo e a reserva legal.  

A Assembleia Geral Ordinária pode deliberar sobre a utilização desta reserva para futuro aumento de capital, reinvestimento nas operações da Companhia 

ou para distribuição complementar de dividendos. O saldo em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 102.921 e 31 de dezembro de 2024 é de R$ 67.648.

13.4 Dividendos
Aos acionistas são assegurados dividendos mínimos de 25% sobre o lucro líquido do exercício ajustado de acordo com a Lei das Sociedades por Ações, 

sendo que esses valores não são atualizados monetariamente, cujos montantes são provisionados no final do exercício corrente.

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 47.031 38.324
Base de cálculo de dividendos 47.031 38.324
Dividendo mínimo - 25% 11.758 9.580
Dividendos Propostos 11.758 9.580
Total provisionado de dividendos propostos 11.758 9.580

14. Patrimônio Líquido Ajustado e Adequação de Capital

Em atendimento à Resolução CNSP nº 432/2021 e alterações posteriores, as Entidades supervisionadas deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado 

- PLA igual ou superior ao Capital Mínimo Requerido - CMR, equivalente ao maior valor entre o capital base e o capital de risco (CR).

A Companhia apura o CR com base nos riscos de subscrição, crédito, operacional, e mercado e a correlação entre os riscos, como demonstrado abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Patrimônio líquido 347.152 267.420
Ajustes contábeis (110.893) (101.866)
(–) Despesas antecipadas (972) (124)
(–) Créditos tributários de dif. Temporárias que excedem 15% do CMR (36.621) (60.465)
(–) Ativos intangíveis (71.538) (40.575)
(–) Obras de arte (4) (4)
(–) Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG (–) (1.758) (698)
(–) PLA Nível 3 - (C) 5.835 8.128
PLA Nível 1 - (A) 230.424 157.426
Ajustes Associados à variação dos valores econômicos (i) 5.679 15.414
PLA Nível 2 - (B) 5.679 15.414
Créditos tributários de diferenças temporárias, limitado a 15% do CMR 5.835 8.128
PLA Nível 3 - (C) 5.835 8.128
PLA Nível 3 - 15% do CMR – –
Ajustes do excesso de PLA de nível 2 e PLA de nível 3 - (D) – –
Patrimônio líquido ajustado total (A) + (B) + (C) + (D) 241.938 180.968
Capital base 10.800 10.800
Capital de risco de crédito 11.048 11.532
Capital de risco de subscrição 11.038 25.821
Capital de risco de mercado 27.255 32.663
Capital de risco de operação 1.353 1.515
Benefício da correção entre risco (11.795) (17.344)
Capital mínimo requerido (CMR) - (E) 38.899 54.187
Suficiência de capital (PLA - CMR) - (F) 203.039 126.781
% Suficiência - (PLA Total (A) + (B) + (D) - (E) / (E)) 522% 234%
(i) Acréscimo do superávit entre as provisões exatas constituídas e o fluxo realista das sociedades de capitalização, líquido dos efeitos tributários e limitado 

ao efeito no capital mínimo requerido da parcela de risco de subscrição.

15. Transações com partes relacionadas

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia: CNP Participações em Seguros Ltda. (Controladora direta), CNP Assurances 

(Controladora indireta), Caixa Econômica Federal - CAIXA (Controladora da Caixa Seguridade Participações S.A.). As demais empresas identificadas são 

Controladas e Coligadas de sua Controladora direta ou indireta, seus administradores, conselheiros e demais membros considerados como “pessoal-

chave” da administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05 - Divulgação sobre partes relacionadas.

31/12/2025 31/12/2024
Empresa Ativo Passivo Ativo Passivo
Caixa Seguradora S.A. (iv) 197 890 7 180
Companhia de Seguros Previdência do Sul (i) (iv) (vi) 40 14.921 2.425 11.917
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (i) 416 – 2.644 –
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (i) (iv) (v) 115 1 701 1
CNP Participações em Seguros Ltda. (i) (vii) – 21.339 – 9.580
CNP Assurances Latam Holding Ltda. (i) – 22 – –
CNP Assurances Participações Ltda. (i) – 13 – –
Caixa Vida e Previdência S.A. (iv) 137 9.215 1.877 10.472
XS2 Vida e Previdência S.A. (iv) – – – –
Caixa Econômica Federal (ii) (ix) 102 – 459 9.637
Wiz BPO Serviços de Teleatendimento Ltda. (iii) – – – 80
Jadlog Logística S.A. (iii) – – – 40
Fundo de investimento Exclusivo - BAQUARA ESG (viii) 80.957 – 70.428 22

81.964 46.401 78.541 41.929
31/12/2025 31/12/2024

Empresa Receita (Despesa) Receita (Despesa)
Caixa Seguradora S.A. (iv) 1.929 (1.001) 172 (2.532)
Companhia de Seguros Previdência do Sul (i) (iv) (vi) 793 (87.437) 2.845 (82.053)
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (i) 1.380 – 2.644 –
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (i) (iv) (v) 459 (3) 702 (2)
Caixa Vida e Previdência S.A. (iv) (x) 17.668 (8.859) 9.695 (4.866)
XS2 Vida e Previdência S.A. (iv) – – 9.565 (4.799)
XS2 Administradora Consórcio S.A. – – – –
Wiz BPO Serviços de Teleatendimento Ltda. (iii) – (707) – (87)
Jadlog Logística S.A. (iii) – – – (4)
Fundo de investimento Exclusivo - BAQUARA ESG (viii) 10.551 – 5.406 –

32.780 (98.007) 31.029 (94.343)
(i) Refere-se ao refaturamento entre Previsul e demais empresas do perímetro CNP;

(ii) Prestação de serviços pela CEF de cobrança e administração de ativos e disponibilidade financeira;

(iii) Despesas referentes à prestação de serviços de terceiros;

(iv) Refere-se à venda de produtos acoplados; 

(v) Plano odontológico oferecido aos funcionários; 

(vi) Seguro de vida dos funcionários;

(vii) Dividendos e/ou juros sobre o capital próprio (JSCP);

(viii) Posição da carteira e rendimento do Fundo de investimento exclusivo; 

(ix) Comissão a pagar para CEF;

(x) Plano de previdência privada oferecida a funcionários.

A Companhia não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração baseada em ações ou outros benefícios de longo 

prazo, para seu pessoal-chave da Administração.

16. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado

Os quadros a seguir demonstram o detalhamento das contas de resultado do exercício:

16.1. Arrecadação
31/12/2025 31/12/2024

Incentivo 21.545 21.863
Popular 255 1.358
Tradicional 192.011 264.675
Instrumento de garantia 75 –
Total 213.886 287.896
16.2. Detalhamento das contas de resultado

31/12/2025 31/12/2024
a) Custos de Aquisição 6.507 (11.267)
Despesas de custeamento de venda 5.447 (5.378)
Variação dos custos de aquisição diferidos 1.060 (5.889)
b) Outras receitas e despesas operacionais 54.022 38.718
Receitas
Resgates antecipados 5.863 8.861
Receita com títulos prescritos 48.107 29.816
Outras receitas operacionais 52 41
Despesas (9.484) (12.923)
Central de relacionamento (1.251) (2.590)
Fretes e correspondências (2.042) (2.983)
Custos Processuais (299) (1.308)
Publicidade e propaganda - produto (2.084) (3.382)
Serviços de terceiros (795) (431)
Correspondência ao segurado (792) (856)
Outras contas a pagar - acoplados (1.341) (780)
Outras despesas operacionais (880) (593)
c) Despesas administrativas (105.469) (96.629)
Pessoal próprio (45.226) (35.461)
Serviços de terceiros (37.692) (40.481)
Localização (13.178) (10.456)
Publicidade e propaganda (8.920) (8.075)
Donativos e contribuições (68) (108)
Outras despesas administrativas (385) (2.048)
d) Despesas com Tributos (4.659) (3.952)
IPTU, ISS e PIS (399) (302)
COFINS (2.442) (1.888)
Taxa de fiscalização - SUSEP (1.818) (1.762)
e) Receitas e despesas financeiras 136.901 158.580
Ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado 147.424 193.086
Ativos designados pelo valor justo 53.959 24.418
Despesas com provisões técnicas - capitalização (66.304) (60.898)
Juros e atualizações - contingências tributárias (12.736) (9.992)
Juros e atualizações - Depósitos judiciais 13.264 10.406
Outras receitas e despesas financeiras 1.294 1.560
f) Ganhos ou perdas com ativos não correntes 9 (7.017)
Valor contábil líquido (5.225) (1.176)
Provisão para outras despesas não operacionais 5.225 (5.858)
Outras receitas não operacionais 9 17

17. Imposto de renda e contribuição social

31/12/2025 31/12/2024
Descrição Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda Contribuição Social
Resultado antes dos tributos e após participações 74.279 74.279 61.003 61.003
Base de cálculo 74.279 74.279 61.003 61.003
Taxa nominal do tributo 25,00% 15,00% 25,00% 15,00%
Tributos calculado à taxa nominal (18.569) (11.142) (15.251) (9.151)
 Ajustes do lucro real 3.155 3.155 8.627 8.627
 Ajustes temporários diferidos (3.385) (2.784) (8.544) (8.784)
 Efeito do diferencial da alíquota até junho/2021 – – (4.343) (4.045)
Total dos ajustes a base de cálculo (230) 371 (4.260) (4.202)
Tributos sobre os ajustes 58 (56) 1.065 630
Incentivos fiscais 224 – 27 –
Diferencial de alíquota Cfe LC 224/25 – 2.238 – –
Despesa contabilizada (18.288) (8.960) (14.159) (8.520)
Taxa efetiva 24,62% 12,06% 23,21% 13,97%

18. Eventos subsequentes

Em relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não foram identificados eventos subsequentes que exijam ajustes ou divulgação adicional nas 

demonstrações financeiras da CNP Capitalização S.A.

Diretoria Executiva Contadora Atuário

Nadja de Souza Ferreira Neves
CRC 1SP200332/O-0

Gabriel Porto Montenegro Henriques 
Atuário MIBA nº 2978

François Dominique Philippe Tritz 
Diretor Presidente

Marcelo Suman Mascaretti 
Diretor
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O Comitê de Auditoria (“Comitê”) é um órgão estatutário da CNP Participações em Seguros Ltda., com atuação estendida às  suas controladas,  Companhia 
de Seguros Previdência do Sul - Previsul e CNP Capitalização S.A., conjuntamente referidas como “Companhias”, reportando-se diretamente à Reunião 
de Sócios. O Comitê foi instituído nos  termos da Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) nº 432/2021 e, em  conformidade com 
seu Regimento Interno, é composto por  3 (três) membros independentes eleitos pela Reunião de Sócios, com mandato de 5 (cinco) anos.
Principais Atividades
O Comitê realizou reuniões com a participação de executivos das Companhias, bem como de representantes da auditoria independente KPMG, da auditoria 
atuarial independente PwC e das áreas de Auditoria Interna, Riscos, Controles Internos e Compliance, Jurídico e Governança Corporativa, Ouvidoria, 
Regulatório e Financeiro. As avaliações do Comitê fundamentam-se nas informações prestadas por esses representantes, bem como em suas próprias 
análises e deliberações.
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, é da Administração das Companhias. Compete igualmente à Administração, o 
estabelecimento de procedimentos que assegurem a  qualidade das informações e  dos processos utilizados na  preparação das demonstrações 
financeiras, o gerenciamento dos riscos e das operações, e a implementação e supervisão das atividades de controle interno e de compliance.
O Comitê acompanhou  os procedimentos de preparação e revisou as demonstrações financeiras,  as notas explicativas e o relatório da administração, 
assim como o relatório dos auditores  independentes, relativos ao período findo em 31 de dezembro de 2025, das Companhias.
Conclusões
Tendo por base os documentos e informações trazidas ao seu conhecimento, o Comitê:
• Não  identificou nem foi informado sobre a existência ou evidências de erros ou fraudes de que trata o art. 141 da Resolução CNSP nº 432/21;

• Considerou as  análises e as  informações fornecidas pela KPMG e PwC  indicativas da efetividade de seus trabalhos na condição de auditores 
independentes e da inexistência de situações que pudessem afetar sua  objetividade e independência;
• Considerou os  relatórios e as  informações fornecidos pela Auditoria Interna e pela Diretoria de Riscos indicativos da efetividade dos seus trabalhos;
• Não identificou falhas no cumprimento de dispositivos legais e regulamentares  que pudessem colocar em  risco  a continuidade dos negócios;
• Constatou que as práticas contábeis utilizadas pelas Companhias na elaboração das Demonstrações Financeiras estão em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, a legislação societária brasileira e as normas emanadas da SUSEP; e
• Constatou que as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes a 31 de dezembro de 2025 foram elaborados em conformidade 
com a legislação societária brasileira e as demais normas aplicáveis.
Considerando o exposto, o Comitê de Auditoria recomendou à Reunião de Sócios  a aprovação das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, com base nas  informações submetidas à sua apreciação.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026.
Roberto Westenberger

Coordenador Interino do Comitê de Auditoria
David Soares dos Santos

Membro do Comitê de Auditoria
Benildo de Araújo Costa

Membro do Comitê de Auditoria

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras

Aos Administradores e Acionistas da
CNP Capitalização S.A.
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da CNP Capitalização S.A. (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 
2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício 
findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, da CNP Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse 
público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:

- Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução 
de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as 
demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.
- A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os 
negócios, as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com 
diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) 
reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) 
tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.
- Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para 
determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
- A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a 
um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade 
para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam 
a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas, não, com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Carolina Maciel Messias dos Santos
CRC 2SP-014428/O-6 Contadora CRC SP-246031/O-8

Aos Administradores e Acionistas
CNP Capitalização S.A.
Escopo da Auditoria
Examinamos as provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise dos 
indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção da 
CNP Capitalização S.A. (Sociedade) em 31 de dezembro de 2025 (doravante denominados, em conjunto, “itens auditados”), elaborados sob a 
responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as 
normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
Responsabilidade da Administração
A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelas bases de 
dados e respectivos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, com base em nossa auditoria 
atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP). Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que os itens apresentados no parágrafo de escopo da auditoria estejam livres de distorção relevante.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos referidos itens definidos no primeiro 
parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante 
independentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o atuário considera os controles internos relevantes para o cálculo e 
elaboração dos itens objeto do escopo da auditoria, para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não 
para fins de expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Sociedade.
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.
Opinião

Em nossa opinião, as provisões técnicas registradas nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, da análise dos indicadores 
de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos limites de retenção, como definidos no 
primeiro parágrafo acima, da CNP Capitalização S.A. em 31 de dezembro de 2025, foram elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os 
princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP).
Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo 
definido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e 
utilizadas em nossa auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são 
capazes de proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de 
distorção relevante. Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, em base de testes aplicados sobre amostras, observamos que 
existe correspondência desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles 
encaminhados à SUSEP por meio dos respectivos Quadros do Formulário de Informações Periódicas (FIP) concernentes ao escopo da auditoria atuarial, 
para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026.

PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda.
Avenida Brigadeiro Faria Lima, nº 3.732 - 17º andar - parte 5
Edifício Adalmiro Dellape Baptista B32
Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 04538-132
CNPJ 02.646.397/0001-19
CIBA 105
Dinarte Ferreira Bonetti
MIBA 2147

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes
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Mansueto defende fórmula Temer para economia e
critica aumento de despesas com programas sociais

  Para Mansueto Almeida,
economista-chefe e sócio do BTG
Pactual, a solução para os pro-
blemas fiscais do Brasil passa por
uma agenda semelhante à toca-
da pelo ex-presidente Michel Te-
mer em 2017: controle de gastos
públicos, em especial os destina-
dos a programas sociais.

Em meio a críticas à gestão
de Luiz Inácio Lula da Silva (PT)
à frente da economia, o econo-
mista reforçou a percepção do
mercado de que, a partir de 2027,
controlar o crescimento das des-
pesas será essencial para evitar
um "cenário bastante desafiador
e com riscos muito maiores do
que os que tivemos nos últimos
quatro anos".

A solução, segundo afirmou
em evento do BTG na quarta-fei-
ra (25), não é difícil e tem exem-
plos na história recente.

"Quando estive no governo
Temer, colocamos uma regra: da-
qui para frente, o crescimento real
do gasto público federal será pró-
ximo de zero. A PEC do Teto [de
Gastos] apertou o financiamento
para estados e municípios, e o que
aconteceu foi que a taxa Selic foi
de 14,25% em maio de 2016, com

juro real de 7,5%, para 6,5% em
maio de 2018, com juro real de
4%", disse.

Mansueto participou do go-
verno Temer como secretário de
Acompanhamento Econômico
do Ministério da Fazenda, cui-
dando da política fiscal, e, de-
pois, como secretário do Tesou-
ro, entre 2018 e 2020, já no go-
verno de Jair Bolsonaro. Ele
também é citado como um dos
nomes possíveis para compor a
equipe econômica do senador
Flávio Bolsonaro (PL-RJ), can-
didato à Presidência neste ano.

"Em 2019, aprovamos a refor-

ma da Previdência e terminamos
o ano com a Selic em 4,5% e juro
real em 3,5%. Não me venham com
essa história de que é impossível
fazer ajuste fiscal no Brasil. É
possível, desde que haja vonta-
de política, desde que o governo
reconheça que, para o país cres-
cer, não precisa de mais subsídi-
os, tampouco iremos solucionar
nossos problemas aumentando
impostos em um país de carga tri-
butária já muito alta."

A PEC do Teto de Gastos pre-
via que, para controlar a dívida
pública, o crescimento de gastos
não poderia ultrapassar a infla-

ção, com reajustes baseados no
IPCA (Índice de Preços ao Con-
sumidor Amplo). A regra foi flexi-
bilizada durante o governo Jair
Bolsonaro (PL), e os apelidados
"furos no teto" superaram o
montante de R$ 795 bilhões, im-
pulsionados por gastos na pan-
demia de coronavírus, a PEC dos
Precatórios e a PEC Kamikaze.

O teto de gastos foi substitu-
ído pelo arcabouço fiscal do mi-
nistro Fernando Haddad (Fazen-
da) em 2023, que, hoje, também é
visto como um dispositivo que
carece de ajustes e controles
mais rígidos.

A defesa pelo controle de
despesas, já alardeada por outros
economistas do mercado, passa
pela percepção de que o aumen-
to de gastos públicos, somado
aos baixos níveis de desempre-
go, pressiona a inflação e forçam
o Banco Central a manter a Selic
em patamares "insustentáveis".

O juro alto aumenta a dívida
pública, limita o crescimento eco-
nômico e trava investimentos.
"Quem está na economia real pre-
cisa fazer um enorme esforço de
competição e de crescimento com
uma bola de ferro presa no pé,

que é juro alto e imposto alto",
afirmou Mansueto.

"Controlando o crescimento
do gasto público, teremos juros
menores, que vão ajudar na reto-
mada do investimento e do cres-
cimento, e nós podemos nos con-
centrar em outros problemas que
também são graves no Brasil,
como educação."

Segundo ele, o governo Lula
equilibrou as contas públicas
pela ponta da arrecadação, en-
quanto as despesas reais cres-
ceram cerca de 20%. O objetivo,
afirma, não é fazer um "corte dra-
coniano" nos gastos, mas fazer
um controle de crescimento.

"Quem quer que seja o go-
verno em 2027, não vai precisar
cortar R$ 100 bilhões, R$ 200 bi-
lhões, em despesas de um ano
para o outro. Depois de quatro
anos de crescimento de gastos,
o que é preciso é controlar o cres-
cimento desse gasto, hoje com
ganho real acima da inflação."

Mansueto ainda afirmou que
a solução para a desigualdade e
para a pobreza no país não passa
pelo aumento de programas so-
ciais. "Os programas já são mui-
to amplos. Na comparação inter-

nacional, o Brasil já gasta mais
com programa social do que qual-
quer país da América Latina. O
problema é a má qualidade do
gasto. Muito do que chamamos
de política social não tem nada a
ver com política social. Não re-
duz pobreza, não reduz desigual-
dade."

Parte desse controle viria de
uma nova reforma da Previdên-
cia. A aposentadoria, hoje, é rea-
justada a partir do salário míni-
mo, que tem ganho real acima da
inflação. Em 2026, o piso previ-
denciário subiu de R$ 1.518 para
R$ 1.621, um aumento de 6,79% -
em 2025, a inflação acumulada
medida pelo IPCA foi de 4,26%.

"Mais de 50% do gasto pre-
videnciário tem aumento real
todo ano, além da entrada de no-
vas pessoas na aposentadoria. Só
que nós estamos em um contexto
de mercado de trabalho aquecido,
e a própria dinâmica dele puxa o
salário de contratação para cima.
Dito isso, não precisaríamos ter
aumentos reais tão grandes do
salário mínimo, porque, nesse
caso, afeta o gasto da Previdên-
cia e torna muito difícil qualquer
ajuste fiscal." (Folhapress)

 Dino diz que julgamento de penduricalhos não põe
em xeque prerrogativas do funcionalismo público

O ministro Flávio Dino, do
STF (Supremo Tribunal Fede-
ral), disse que o julgamento
sobre a suspensão dos pen-
duricalhos salariais visa valo-
rizar o funcionalismo público,
"e não colocar em xeque prer-
rogativas e direitos de nenhu-
ma categoria profissional".

A declaração foi dada no
início da sessão plenária da
quarta-feira (25), quando os
ministros decidem se referen-
dam ou não as liminares de
Dino e do ministro Gilmar
Mendes, que serão julgadas
em conjunto. Os ministros
barraram pagamentos de ver-
bas indenizatórias fora do teto

constitucional.
Logo no início da sessão,

o presidente do STF, ministro
Edson Fachin, falou sobre as
reuniões realizadas nesta se-
mana com o governo e com o
Congresso Nacional para tra-
tar do tema. Ele afirmou que
os penduricalhos são uma
"questão tormentosa".

"O tema, em ambas as reu-
niões, foi a compreensão do
cenário de mora na regulamen-
tação das parcelas de caráter
indenizatório, que deveriam es-
tar disciplinadas em lei ordiná-
ria nacional ainda não editada
pelo Congresso", afirmou.

De acordo com Fachin,

apesar de a jurisprudência do
STF apontar para a necessida-
de de cumprimento do teto, há
uma série de leis e atos nor-
mativos "que podem não apre-
sentar compatibilidade" com a
Constituição. "A variedade de
situações nos impele ao diá-
logo interinstitucional."

Fachin afirmou que ficou
acertado pelas cúpulas dos
Poderes a criação de uma co-
missão técnica para debater
uma regra de transição entre
as decisões proferidas pelo
Supremo e a vigência de uma
futura lei ordinária de caráter
nacional.

O julgamento começa com

a leitura dos relatórios de Dino
e Gilmar e, em seguida, haverá
a etapa das sustentações orais
das partes e de entidades in-
teressadas no tema. Os votos
dos ministros do STF só co-
meçarão a ser colhidos depois
dessa fase.

Conforme mostrou a Folha,
o julgamento é visto por mi-
nistros do STF como uma
oportunidade de acenar à so-
ciedade -que costuma ser crí-
tica aos penduricalhos- e re-
compor, pelo menos em parte,
a imagem da corte, desgasta-
da pelas repercussões do in-
quérito sobre o Banco Master.
(Folhapress)
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ANS - nº 310981

Senhores Diretores e Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Odonto 
Empresas Convênios Dentários Ltda. (“Operadora”), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro 
de 2025, acompanhadas das Notas Explicativas e do Relatório dos Auditores Independentes. As de-
monstrações financeiras foram elaboradas em consonância com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar ANS.
Em 2025, o faturamento da Operadora encerrou o ano no patamar de R$ 42,8 milhões. A estratégia 
da atividade comercial visou o desenvolvimento da oferta de produtos a partir das parcerias com cor-
retores de seguros e empresas que pretendem realizar uma oferta ampla de produtos agregando ao 
seu portfólio o produto odontológico.
O resultado bruto das operações foi de R$ 29 milhões, representando rentabilidade técnica da cartei-
ra no período, reflexo do controle das regras de subscrição, de regulação de sinistro e de auditoria.
Como resultado, a Operadora encerrou o exercício social de 2025 com prejuízo líquido de R$ 1,0 mi-
lhão, em comparação ao prejuízo líquido de R$ 24,1 milhões apurado no exercício anterior. Em 31 de 
dezembro de 2025, o patrimônio líquido da Companhia totalizava R$ 37,1 milhões.
A Operadora permanece como um dos pilares da estratégia de desenvolvimento do modelo de mul-
tiparcerias, em alinhamento com as diretrizes estratégicas da CNP Assurances para a expansão das 
operações no Brasil.
Em paralelo à estratégia comercial de expansão, a Administração mantém foco na gestão da sinistra-
lidade e na implementação de iniciativas voltadas à eficiência de custos operacionais, visando à sus-
tentabilidade econômico-financeira da operação.
Política de equidade - Lei 15.177/2025
Com base na Política de Diversidade, Equidade e Inclusão da Companhia e em conformidade com o 
§ 6º do art. 133 da Lei nº 6.404/1976, a Companhia reafirma seu compromisso com a promoção de 
um ambiente corporativo inclusivo e equitativo. A política estabelece diretrizes claras para o acolhi-
mento da diversidade, igualdade de oportunidades e desenvolvimento de lideranças inclusivas. 

A Companhia adota práticas estruturadas de recrutamento, capacitação e comunicação que valori-
zam grupos minorizados, com foco especial na representatividade de mulheres, pessoas pretas e 
pardas, LGBTQIA+ e pessoas com deficiência em todos os níveis hierárquicos.
Em atendimento à exigência legal, este relatório apresenta os indicadores de diversidade e equidade 
da Companhia, incluindo: (i) a quantidade e proporção de mulheres contratadas, segmentadas por 
níveis hierárquicos; (ii) a quantidade e proporção de mulheres em cargos de administração; (iii) de-
monstrativo em percentual da remuneração fixa, variável e eventual, segregado por sexo e função (ou 
grupos de funções similares); e (iv) a evolução comparativa desses indicadores entre o exercício findo 
e o imediatamente anterior. Esses dados refletem o compromisso da Companhia com a transparência 
e com a construção de uma cultura organizacional que valoriza a equidade de gênero e a inclusão 
como pilares estratégicos de sua atuação empresarial.
Os dados reportados consideram todas as empresas do Grupo CNP Seguradora, considerando a 
premissa que colaboradores com atuação Cross em todas as empresas (CNP Capitalização, CNP 
Consórcio, Odonto Empresas e Previsul) tem vínculo com a empresa Previsul, se reportarmos de for-
ma separada não teremos amostragem de dados nas demais empresas. Reforçamos que a política 
de diversidade é a mesma para todas as empresas do grupo.
1. Quantidade e proporção de mulheres contratadas, por níveis.

Nível

Quantidade  
total de  

Contratações

Quantidade de  
Contratações 

 Mulheres
% Contratação Mulheres 

 x Total Contratados
Diretores 0 0 0%
Superintendentes 3 2 67%
Gerentes/Especialistas II 10 3 30%
Coordenadores/Especialista I 30 8 27%
Demais Cargos 60 41 68%

2. Quantidade e proporção de mulheres em cargos de administração.
Nível Quantidade Total Quantidade de Mulheres % de Mulheres
Conselho de Administração 4 3 75%
Diretoria Estatutária 7 3 43%
3. Demonstrativo de remuneração fixa, variável e eventual, segregado por sexo e função.
Nível % Remuneração mulheres X Homens
Diretores 80%
Superintendentes 36%
Gerentes/Especialistas II 43%
Coordenadores/Especialista I 52%
Demais Cargos 151%
Honorários de Auditoria Externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financei-
ras do controlador final, CNP Assurances, na França.
Considerações Finais e Agradecimentos
A Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. agradece o apoio e a confiança dos acionistas. Agra-
decemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde Suplementar (ANS) e, em particular, 
aos nossos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. reconhece o esforço eficaz e o profissionalis-
mo do seu corpo funcional e de seus parceiros. O apoio e a dedicação mais uma vez demonstrados 
por todos são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e enfrentar, com compe-
tência e dinamismo, nossos futuros desafios.

Barueri (SP), 23 de fevereiro de 2026.
A Administração

1. Contexto operacional

A Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (“Odonto Empresas” ou “Operadora”), sediada na Avenida 
Tamboré, 267 15º andar conjunto 151B, Parte Norte, Barueri - SP, CEP 06460-000, cadastrada no CNPJ 
sob o nº 40.223.893/0001-59 tem por atividade a administração e comercialização de planos privados de 
assistência à saúde suplementar no segmento de odontologia na modalidade de pré-pagamento, 
relacionados com a prestação de serviços de operação de planos odontológicos para empresas, 
associações e grupos de pessoas fidelizadas (affinity groups) e pessoas físicas por meio de seus clientes.
A Odonto Empresas possui registro de operadora na ANS, classificada na modalidade de odontologia 
de grupo e encontra-se autorizada para funcionamento desde 18 de janeiro de 2008.
1.1. Estrutura societária do Grupo CNP
A estrutura atual do Grupo CNP é apresentada no organograma a seguir:

Sogestop K
37.171.370/0001-00

CNP Assurances
Participações Ltda.
24.241.977/0001-69

Companhia de Seguros
Previdência do Sul - Previsul

92.751.213/0001-73
CNP Capitalização S.A.

01.599.296/0001-71

CNP Consórcio S.A.-
Administradora de Consórcios

05.349.595/0001-09

Odonto Empresas
Convênios Dentários Ltda.

40.223.893/0001-59

100%

100%

0,39% 79,67% 50,75% 1% 48,25%

100%

24% 0,47% 75,53%

100%

100%

CNP Assurances S.A.
05.714.603/0001-79

CNP Assurances Latam
Holding Ltda.

05.088.193/0001-06

19,93%

CNP Participações em
Seguros Ltda.

20.430.460/0001-67

2. Resumo das políticas contábeis materiais

As principais políticas contábeis utilizadas na elaboração destas demonstrações financeiras estão 
apresentadas nas notas explicativas e foram aplicadas de maneira consistente aos períodos demons-
trados. A Administração procedeu à revisão e atualização das informações relevantes, quando apli-
cável, de forma a assegurar que estas demonstrações financeiras estejam em conformidade com as 
normas contábeis vigentes e reflitam adequadamente a posição patrimonial, financeira e o desempe-
nho da Operadora.
A Administração revisou as políticas contábeis e atualizou as informações divulgadas nesta nota, 
conforme aplicável, para garantir a adequação às normas vigentes.
2.1. Elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e são apresentadas de acordo com as práticas con-
tábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às Operadoras supervisionadas pela Agência Nacional de Saú-
de Suplementar - ANS incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC), aprovados pela ANS.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o 
julgamento por parte da administração da Operadora no processo de aplicação das políticas contá-
beis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior complexidade, bem 
como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as demonstrações financei-
ras também estão divulgadas em notas específicas.
A Administração considera que a Operadora possui recursos suficientes para a continuidade de suas 
operações no futuro. Não há conhecimento de nenhuma incerteza relevante que possa gerar dúvidas 
significativas quanto à sua capacidade de prosseguir com as atividades. Assim, as demonstrações 
financeiras foram elaboradas com base no princípio da continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pela Diretoria em reunião 
realizada em 23 de fevereiro de 2026.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Operadora.
2.3. Novas normas e interpretações ainda não adotadas
Reforma Tributária: A Lei Complementar nº 214/2025, de 16 de janeiro de 2025, instituiu o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seleti-
vo (IS); cria o Comitê Gestor do IBS e altera a legislação tributária, com vigência escalonada a partir 
de 2026.
Com o objetivo de se preparar para os impactos da Reforma Tributária, a Administração instituiu, em 2025, 
o Projeto de Reforma Tributária, estruturado de forma transversal, envolvendo as áreas fiscal, contábil, jurí-
dica, tecnologia da informação e operações, contando com o apoio de consultoria especializada.
No projeto a Operadora tem realizado o diagnóstico dos impactos e demandas tributárias, operacio-
nais, sistêmicos e contábeis, além dos preparativos requeridos para atendimento às obrigações aces-
sórias previstas, dentre elas a Declaração dos Regimes Específicos (DRE) e a emissão das notas 
fiscais no padrão nacional.
Até 31 de dezembro de 2025, a Operadora encontra-se na fase inicial de estudos e diagnóstico, não 
tendo sido identificados, até o momento, impactos mensuráveis que demandem o reconhecimento de 
provisões, ajustes ou divulgações adicionais nas demonstrações financeiras.
O CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis:
Estabelece um novo modelo de apresentação e divulgação das demonstrações financeiras, substi-
tuindo partes relevantes do CPC 26 (R1), com vigência obrigatória para períodos anuais iniciados em 
ou após 1º de janeiro de 2027. A Operadora está avaliando os potenciais impactos decorrentes para 
sua implementação. Até o momento a ANS não aprovou a adoção do CPC 51 para as operadoras.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa
A Operadora considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de depósitos bancários sem 
vencimento, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante de mudança de 
valor justo.
2.5. Classificação e reconhecimento
A classificação dos ativos financeiros nos termos do CPC 48 é baseada no modelo de negócios da 
empresa e nas características de fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro no qual o ativo finan-
ceiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. A Operadora realiza o 
teste nos ativos para garantir que consistem exclusivamente em pagamentos de principal e juros 
(SPPI - Solely Payment of Principal and Interest - SPPI) e desenvolveu seus modelos de negócios 
para o gerenciamento de seus instrumentos financeiros, o qual direciona as estratégias e operações 
executadas pela Gerência de Investimentos.
A Operadora revisou a classificação dos seus ativos financeiros de acordo com o modelo de negócios 
e as características dos fluxos de caixa. As categorias de mensuração são:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São avaliados pelo valor de custo com utilização do método de juros efetivos, ou seja, calculando o 
custo amortizado de um ativo ou passivo financeiro e inserindo o resultado dos juros pela aplicação 
da taxa efetiva de juros, atualizando o valor de compra do ativo pela taxa de juros negociados na épo-
ca até seu vencimento. O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando: a finalidade é receber 
os fluxos de caixa contratuais e não o vender; e obrigatoriamente respeitar o teste de SPPI - Solely 
Payment of Principal and Interest. Atualmente a Operadora não possui nenhum ativo nesse modelo 
de negócios.
• Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA)
O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando: a finalidade é receber os fluxos de caixa con-
tratuais e com a possibilidade negociá-lo; e obrigatoriamente respeitar o teste de SPPI.
• Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR)
No valor justo por meio do resultado, os ativos financeiros são registrados ao valor justo com contra-
partida no resultado.
O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando:
I) a finalidade negociá-lo; e
II) o seu fluxo de caixa contratual não se enquadra no teste de SPPI.
2.5.1. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é apurado com base nos fundos de investimentos registrados utilizan-
do-se as quotas divulgadas pelas instituições financeiras administradoras desses fundos.
2.5.2. Perdas esperadas de instrumentos financeiros
O CPC 48/IFRS 9 introduz um conceito de perda esperada prospectivo, considerando não apenas as 
perdas incorridas, mas também as esperadas ao longo da vida do instrumento financeiro. A norma 
exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de outros re-
sultados abrangentes (VJORA), e possui dois tipos de abordagem para a perda esperada que variam 
de acordo com o tipo de ativo financeiro: abordagem geral e simplificada.

A Operadora adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected credit losses) para os ativos financeiros da Operadora, o qual considera 
perdas estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro.
A Operadora adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das 
maiores agências do mercado para mensurar a perda esperada de todos os ativos financeiros. No 
caso dos títulos públicos brasileiros por se tratar de risco soberano e por prática de mercado são 
considerados títulos livres de risco de crédito, a Operadora avaliou que não há risco de perda. Desta 
forma, não houve impacto nas demonstrações financeiras de perda esperada futura reconhecida.
2.5.3. Provisão para Perda Sobre Créditos
A Provisão para Perda Sobre Créditos (PPSC) seguem as devidas premissas:
• Os prêmios são avaliados inicialmente pelo valor original. A Operadora constitui provisão conforme 
requerido pela RN n° 528/2022 e alterações posteriores.
• Para os planos individuais com preço preestabelecido havendo pelo menos uma parcela vencida do 
contrato há mais de 60 dias, a totalidade do crédito desse contrato é provisionada e para os demais 
planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 dias, é realizada a 
provisão da totalidade do crédito desse contrato.
Mediante avaliações, a Operadora entende que a redução ao valor recuperável está adequada e 
reflete o histórico de perdas internas.
2.5.4. Perdas esperadas de ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros são revistos periodicamente para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado e 
reconhecido contabilmente.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda 
seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Uma perda de valor 
é revertida caso tenha ocorrido uma mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor 
recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável somente é revertida na condição em que o 
valor do bem não exceda o valor contábil que tenha sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda do valor não tivesse sido reconhecida.
2.6. Imobilizado e intangível
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e as depreciações são calculadas pelo método 
linear, com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação utilizadas pela Operadora 
são: i) Móveis, máquinas, utensílios e demais equipamentos - de 10% a 20% a.a.; ii) benfeitoria em 
imóveis de terceiros de 20% a.a.; e iii) veículos - 20% a.a..
O intangível é composto de sistemas informatizados desenvolvidos internamente e gastos com 
desenvolvimento de sistemas, a serem amortizados a partir da data de utilização. A taxa de 
amortização utilizada é de 20% a.a..
2.7. Provisões técnicas
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios 
estabelecidos em legislações específicas.
• A Provisão de Eventos e Sinistros a Liquidar (PESL) é constituída pelo valor integral, cobrado pelo 
prestador ou a ser reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial.
• A Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída para a cobertura dos 
valores de indenização que a Operadora estima serem necessários para liquidar os sinistros já 
ocorridos e ainda não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço e é estimada 
pelo método Chain Ladder, com observações de 12 meses.
• A Provisão para Insuficiência de Contraprestação (PIC) é constituída quando ocorre insuficiência 
de prêmio/contraprestação para a cobertura dos eventos/sinistros a ocorrer, calculada considerando 
as despesas e prêmios de acordo o normativo em vigor.
• A Provisão para Prêmios ou Contraprestações Não Ganhas (PPCNG) é constituída para a 
cobertura dos eventos a ocorrer, tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 393/2015 e 
demais alterações apurando a parcela de contribuições não ganhas, cujo período de cobertura do 
risco ainda não decorreu.
2.8. Teste de adequação do passivo - TAP
Conforme requerido pela Resolução ANS nº 528/2022, a Operadora promoveu um teste de 
adequação dos passivos para todos os contratos que estejam vigentes na data de execução do teste.
Para esse teste, a Operadora elaborou uma metodologia atuarial baseada no valor presente da 
estimativa corrente dos fluxos de caixa futuros das obrigações já assumidas.
Para determinação das estimativas dos fluxos de caixas futuros, os contratos foram agrupados 
conforme modalidade de contratação, sendo contratos Individuais e contratos Coletivos, estabelecidos 
em regulamentação.
No cálculo atuarial das estimativas correntes dos fluxos de caixa foram consideradas premissas 
atuariais realistas e não tendenciosas para cada variável envolvida. Conforme abaixo:
a) Estrutura a termo da taxa de juros (ETTJ): para desconto dos valores futuros dos fluxos 
projetados foram utilizados o cupom pré-fixada da ANBIMA, conforme estabelecido no item 10.12.2.1 
do Anexo da RN 528/2022;
b) Sinistralidade: para estimativa dos sinistros decorrentes dos produtos, foram apuradas 
sinistralidades com base no histórico médio observado da carteira, totalizando 32,7%;
c) Cancelamento: para estimativa de cancelamentos anuais utilizados no modelo, foram utilizadas 
as bases históricas da evolução de ativos observado para a carteira;
d) Despesas: a estimativa das despesas foi utilizada a média anual das despesas sobre o 
prêmio emitido.
Como conclusão dos testes realizados, não foram encontradas insuficiências em nenhum dos 
agrupamentos analisados, para os períodos apresentados.
2.9. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Operadora reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Operadora 
não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do 
desconto a valor presente é material.
A Operadora constitui seus passivos contingentes conforme CPC 25 para fazer face a desembolsos 
futuros que possam decorrer de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista.  
Os passivos contingentes são constituídos a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos 
assessores jurídicos da Operadora, dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado 
desfavorável implicando em desembolso futuro. Ativo contingente somente é reconhecido quando há 
garantias reais ou decisões judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, 
caracterizando o ganho como praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua 
recuperação por recebimento ou compensação com outro exigível.
Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se 
em consideração o conceito de “obrigação legal”. As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é 
sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade 
de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras e são 
atualizadas monetariamente de acordo com a legislação fiscal/e ou ação judicial.
2.10. Apuração do resultado
A receita compreende o valor justo da contraprestação recebida ou a receber pela comercialização 
dos planos comercializados.
As contraprestações emitidas são apropriadas ao resultado em bases lineares no período de 
cobertura do risco.
A apropriação da despesa com eventos indenizáveis é reconhecida, considerando-se a data de 
apresentação da conta odontológica ou do aviso pelos prestadores dos serviços, correspondente aos 
eventos ocorridos.
As despesas de comercialização diferidas são aplicadas para os planos empresariais, e são 
compostas por todos os gastos diretamente incrementais e relacionados à emissão de faturas, e que 
possam ser avaliados com confiabilidade e apropriados ao resultado no prazo de até 12 meses.  
Os demais gastos são registrados como despesa, conforme incorridos.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base 
em estimativas e ajustadas quando do efetivo pagamento. As demais receitas e despesas são 
reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.11. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder 
R$ 240 anuais. A contribuição social sobre o lucro foi calculada à alíquota de 9% sobre o lucro 
ajustado, de acordo com a legislação em vigor.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos não são constituídos pois a Operadora não tem 
expectativa de resultado futuro que comporte os seus registros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda correntes 
e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente 
registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
2.12. Regras globais contra a erosão da base tributária
Considerando as recentes alterações na legislação tributária brasileira, em especial a Medida 
Provisória nº 1.262/2024 e a Instrução Normativa RFB nº 2.228/2024, em vigor desde 1º de janeiro 
de 2025, que regulamentam o Adicional da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) em 
conformidade com as Regras Globais Contra a Erosão da Base Tributária (GloBE Rules), ou Pilar 2 
da OCDE, o Grupo econômico CNP Assurances realizou uma análise sobre o enquadramento das 
entidades pertencentes ao grupo e dos potenciais impactos da norma.
Dessa forma, com base nas informações contábeis e financeiras na data-base de 31 de dezembro de 
2024, a operação da Companhia enquadra-se na Regra Simplificadora Globe de Transição (RSGT) 
que tomou como base as informações prestadas pelo Grupo de Empresas Multinacional na 
Declaração País-a-País, o Country by Country Report, para o ano calendário de 2025, não estando 
sujeita à incidência do Adicional da CSLL relacionado ao Pilar 2.
2.13. Estimativas e julgamentos contábeis
As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência 
histórica e em outros fatores, incluindo expectativas de eventos futuros, consideradas razoáveis para 
as circunstâncias.

Balanço Patrimonial
(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado do Exercício
(Em milhares de reais, exceto o prejuízo por ação)

Nota 31/12/2025 31/12/2024
ATIVO CIRCULANTE 67.931 71.266
 Disponível 105 298
 Realizável 67.826 70.968
  Aplicações financeiras 4 49.042 61.035
  Aplicações garantidoras de provisões técnicas 9.893 8.845
  Aplicações livres 39.149 52.190
 Créditos de operações com planos de assistência à saúde 5 1.621 2.113
  Contraprestação pecuniária a receber 1.621 2.113
 Despesas diferidas 6 398 260
 Créditos tributários e previdenciários 7.1 4.174 6.624
 Bens e títulos a receber 8 12.571 907
 Despesas antecipadas 20 29
ATIVO NÃO CIRCULANTE 3.550 2.756
 Realizável a longo prazo 2.767 2.096
  Créditos tributários e previdenciários 7.1 1.823 –
  Depósitos judiciais e fiscais 15 944 2.096
 Imobilizado 9 120 189
  Imobilizado de uso próprio 109 172
   Imobilizado não odontológicos 109 172
   Outras imobilizações 11 17
 Intangível 10 663 471
TOTAL DO ATIVO 71.481 74.022

Nota 31/12/2025 31/12/2024
PASSIVO CIRCULANTE 31.572 30.793
 Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 11 8.912 13.273
 Provisões de contraprestações 5.669 10.196
  Provisão de contraprestação não ganha - PPCNG 1.078 585
  Provisão de insuficiência de contraprestações 4.591 9.611
 Provisão de eventos a liquidar para outros prestadores 1.628 1.618
 Provisão para eventos ocorridos e não avisados (PEONA) 1.615 1.459
 Débitos de operações de assistência à saúde 3.716 3.691
  Receita antecipada de contraprestações 32 36
  Comercialização sobre operações 13 3.684 3.655
 Tributos e encargos sociais a recolher 12 1.057 287
 Débitos diversos 14 17.887 13.542
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 2.782 5.049
 Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 11 193 254
  Provisão de eventos a liquidar para outros prestadores 193 254
 Provisões 2.576 4.795
  Provisões para ações judiciais 15 2.576 4.795
 Débitos diversos 14 13 –
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 37.127 38.180
  Capital social 16 77.400 77.400
  Prejuízos acumulados (40.273) (39.220)
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 71.481 74.022

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido
(Em milhares de reais)

Discriminação Capital social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2024 30.400 (15.065) 15.335
Aumento de capital 47.000 – 47.000
Prejuízo líquido do exercício – (24.155) (24.155)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 77.400 (39.220) 38.180
Prejuízo líquido do exercício – (1.053) (1.053)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 77.400 (40.273) 37.127

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 31/12/2025 31/12/2024
Contraprestações efetivas de plano de assistência à saúde 42.823 35.994
  Receitas com operações de assistência à saúde 19.a 44.639 38.193
   Contraprestações líquidas 39.619 47.804
   Variação das provisões técnicas de operações
    de assistência à saúde 5.020 (9.611)
 (–) Tributos diretos de operações com planos de 
   assistência à saúde da operadora (1.816) (2.199)
  Eventos indenizáveis líquidos (13.852) (14.531)
   Eventos conhecidos ou avisados 19.b (13.696) (15.148)
   Variação da provisão de eventos ocorridos e não avisados (156) 617
Resultado das operações com planos de assistência à saúde 28.971 21.463
 Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde – 3
  Outras despesas operacionais com plano de 
   assistência à saúde 19.c (2.567) (6.115)
   Outras despesas de operações de planos de 
    assistência à saúde (143) (4.328)
   Provisão para perdas sobre créditos (2.424) (1.787)
 Outras despesas operacionais de assistência à saúde 
  não relacionado com planos de saúde da operadora (745) (1.074)
Resultado bruto 25.659 14.277
 Despesas de comercialização 19.d (5.088) (7.525)
 Despesas administrativas 19.e (27.037) (37.224)
Resultado financeiro líquido 19.f 6.599 8.385
 Receitas financeiras 7.823 8.943
 Despesas financeiras (1.224) (558)
Resultado antes dos impostos e participações 133 (22.087)
Imposto de renda 20 (645) –
Contribuição social 20 (247) –
 Participações sobre o lucro (294) (2.068)
Prejuízo líquido do exercício (1.053) (24.155)
Quantidade de quotas 7.740.049.342 7.740.049.342
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ (0,14) (3,12)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo líquido do exercício (1.053) (24.155)
Total dos resultados abrangentes para o exercício (1.053) (24.155)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Direto
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
ATIVIDADES OPERACIONAIS
Recebimento de planos odontológicos 40.519 46.138
Resgate de aplicações financeiras 33.592 38.055
Outros recebimentos operacionais 2.725 7.510
Pagamento a fornecedores/prestadores de serviços de saúde (13.748) (13.902)
Pagamento de comissões (5.088) (5.275)
Pagamento de pessoal (10.688) (6.965)
Pagamento de pró-labore – (33)
Pagamento de serviços terceiros (10.711) (25.614)
Pagamento de tributos (3.254) (4.860)
Pagamento de processos judiciais (cíveis/trabalhistas/tributários) (2.112) (1.207)
Pagamento de Localização e funcionamento (2.309) (4.313)
Pagamento de Promoção/Publicidade (2.824) (3.724)
Aplicações financeiras (15.405) (56.543)
Outros pagamentos operacionais (10.883) (16.013)
Caixa líquido nas atividades operacionais (187) (46.746)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Pagamento de aquisição de ativo imobilizado - Outros – (4)
Pagamento relativo ao ativo intangível – (205)
Outros pagamentos das atividades de investimento (6) (6)
Caixa líquido das atividades de investimentos (6) (215)
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
integralização de capital em dinheiro – 47.000
Caixa líquido das atividades de financiamento – 47.000
Variação de caixa e equivalente de caixa (193) 39
Caixa - saldo inicial 298 259
Caixa - saldo final 105 298

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

3. Gestão de riscos
A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia 
e conhecimentos, com o propósito de avaliar e gerenciar as incertezas a fim de preservar o patrimônio 
e criar valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, subscrição, mercado, operacional 
e tantos outros, sejam efetivamente identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de 
modo unificado.
Os principais riscos decorrentes dos negócios da Operadora mencionados a seguir são gerenciados 
por diferentes departamentos e contemplam políticas e estratégias consideradas adequadas pela Ad-
ministração. As políticas e estratégias de gerenciamento de riscos são acompanhadas pela Diretoria 
de Riscos e Compliance da CNP Seguradora foram criadas em atendimento às exigências normati-
vas e com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco, avaliando e monitorando as exposições 
de risco da operadora. As principais responsabilidades da Diretoria de Riscos e Compliance são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância dos riscos técnicos e de 
seguros, financeiros, operacionais, socioambientais e de compliance;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e 
monitorar sua implementação dentro de unidades de negócios;
• Gerar alertas quando houver crescimento de riscos ou riscos emergentes;
• Implementar todos os pilares dos normativos Solvency II e Own Risk and Solvency Assessment - 
ORSA e todas as evoluções das regras de capital locais;
• Elaborar, trimestralmente, o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, contendo 
informações quantitativas e qualitativas do ambiente de controle da Operadora; e
• Promover a gestão de risco na cultura da Operadora.
No que tange aos regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às 
atividades da Operadora é apoiado em uma estrutura de Riscos e Compliance. Essa abordagem 
proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existência de 
lacunas que comprometam sua eficácia.
Ainda, com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a Diretoria de 
Riscos e Compliance junto à estrutura de Governança organiza regularmente vários comitês, sendo 
eles, os Comitês d’Engagements (avaliação/discussão de oportunidades e viabilidade de produtos 
levando em conta o apetite ao risco e diretrizes da Operadora) e de Riscos e Compliance.
A Operadora conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas políticas e normativos 
internos que tratam de questões atinentes à ética e à integridade, à prevenção de fraude, à corrupção, 
à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível a colaboradores e ao público externo 
para o recebimento de relatos de indícios de práticas ilícitas ou irregulares. Após o recebimento de 
relatos pelo Canal de Denúncia, estes são analisados e tratados pela Diretoria de Compliance e é 
verificada a existência de elementos e informações suficientes para que sejam investigados e as 
devidas ações tomadas.
Adicionalmente, a Operadora vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente de 
governança e controle, destacando-se: (i) o fortalecimento da gestão de riscos; e (ii) aprovação pela 
Alta Administração e publicação de novas Políticas e Normativos específicos, relativos à contratação 
de serviços de terceiros, à prevenção aos conflitos de interesses, às questões relativas ao 
oferecimento e recebimento de brindes e presentes, entre outros.
A Operadora também possui processos e normativos internos relacionados à temas de Compliance, 
Risco Operacional e Controles Internos, Riscos Técnicos e Financeiros e Segurança da Informação.
3.1. Controles de risco
A Gestão de Riscos permite que os riscos sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados e 
mitigados através de um forte mecanismo de controle implantado, incluindo funções de gerenciamento 
de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas. A Operadora conta 
com padrões de operação bem definidos por meio de normas, procedimentos e atribuições bem 
descritos e divulgados.
Além disso, a Operadora dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem 
de dinheiro, segurança da informação, dentre outras (implantadas e monitoradas).
3.2. Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece 
as condições e os limites para aceitação e precificação das garantias prestadas, em linha com as 
diretrizes estabelecidas pela alta administração: apetite a risco e objetivos estratégicos. Tais diretrizes 
permitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos.
3.3. Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Operadora considerando-se as mudanças nas principais premissas em  
31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 líquidos dos efeitos tributários, seguem apresentadas 
nos quadros abaixo, demonstrando os impactos de cada premissa no resultado e no patrimônio líquido:

31/12/2025 31/12/2024
Sensibilidade Impacto monetário Impacto monetário
Taxa +1% (a) 0,00% (0,01%)
Taxa -1% (a) 0,00% 0,01%
Sinistralidade +5% (b) 514,89% 3,43%
Sinistralidade -5% (b) (514,89%) (3,43%)
a) A Sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo de 
duration e convexidade, considerando a curva de juros prefixada 100 basis points para cima e 
para baixo;
b) Para o teste de sensibilidade consideramos o cenário de (des)agravamento “A” em +- 5% no volume 
de sinistros ocorridos, dessa forma o montante de sinistros encontrados nos cenários de stress consi-
dera a seguinte fórmula: Sinistros A = Sinistros Ocorridos * (1+A). Por fim, buscando uma estimativa 
simplificada do impacto no resultado, o impacto percentual informado considera a seguinte relação:
IMPACTO % = Resultado antes dos impostos e participações + (Sinistros Ocorridos-Sinistros A) 
Resultado antes dos impostos e participações-1
c) Os impactos da variação da inflação, 100 basis points para cima ou para baixo, foram calculados 
de acordo com os ativos financeiros pós-fixados.
3.4. Risco de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Operadora honrar seus 
compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando 
os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor 
perdas em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo. 
Por meio da política de gerenciamento de liquidez são mantidos recursos financeiros suficientes para 
cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente 
para atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situações de 
necessidade imediata de caixa.
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Aos Administradores e Diretores  da 
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda.
Barueri - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. 
(Operadora), que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as respectivas 
demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, 
incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da Odonto Empresas Convênios 
Dentários Ltda. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de 
caixa para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. 
Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, estão descritas na seção a seguir 
intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Operadora, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no 
Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal 
de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse 
público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com 
essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para 
fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos 
auditores
A administração da Operadora é responsável por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não 
expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o 

Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, 
inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, 
concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a 
comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações 
financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles 
internos que ela determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da 
capacidade de a Operadora continuar operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos 
relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Operadora ou cessar 
suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das 
operações.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro, e 
emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, 
mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões 
econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, 
exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria.  
Além disso:
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, 
independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de 

auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente 
para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude 
é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
• Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos 
procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas, não, com o objetivo de 
expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Operadora.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas 
contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade 
operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se existe uma incerteza relevante em 
relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Operadora. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos 
chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações 
financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. 
Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Operadora a não mais se manter em 
continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive 
as divulgações e se as demonstrações financeiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com a administração a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da 
época da auditoria e das constatações significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências 
significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Carolina Maciel Messias dos Santos
CRC 2SP-014428/O-6 Contadora - CRC SP - 246031/O-8

Notas Explicativas da Administração às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025  
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma)

No caso da Operadora, o risco de liquidez pode ser considerado baixo, pois a carteira é constituída em sua 
maior parte por ativos classificados “Ativos financeiros a valor justo por meio do resultado”, reduzindo assim 
o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas para o cumprimento de suas obrigações.

31/12/2025 31/12/2024
Sem vencimento Até 1 ano Total Total

Valor justo por meio do resultado - VJR 49.042 – 49.042 61.035
Contraprestações a receber – 1.621 1.621 2.114
Títulos e créditos a receber (i) – 12.571 12.571 907
Disponível 105 – 105 298
Total dos ativos financeiros 49.147 14.192 63.339 64.354
Provisões técnicas de seguros (ii) – 4.514 4.514 13.527
Passivos financeiros (iii) – 18.976 18.976 13.865
Total dos passivos financeiros – 23.490 23.490 27.392
(i) A composição dos títulos e créditos a receber é constituída por antecipações a funcionários e 
direitos a receber de intercompany;
(ii) O fluxo dos passivos considerou a projeção de esgotamento das provisões técnicas, sendo 
calculados apenas pelos valores a serem cobertos;
(iii) A composição dos passivos financeiros é constituída dos débitos operacionais, despesas 
administrativas e obrigações de intercompany.
3.5. Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade de a contraparte de uma operação financeira não cumprir ou sofrer 
alteração na capacidade de honrar suas obrigações contratuais, podendo gerar assim alguma perda 
para a Operadora.
A Operadora restringe a exposição a riscos de crédito nos seus investimentos, efetuando alocações 
em fundos de renda fixa soberano de baixo risco.
A Operadora está exposta a concentrações de risco com prestadores de serviços individuais, devido 
à natureza do mercado de saúde e à faixa restrita de prestadores que possuem classificações de 
crédito aceitáveis.
O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de crédito de 
contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por companhias avaliadoras de 
riscos, como Fitch Ratings, Standard & Poor’s e Moody’s. É utilizado o menor rating disponível entre 
essas três agências.
A Administração entende que, no que se refere às operações de planos de saúde, há uma exposição 
reduzida ao risco de crédito, uma vez que a Operadora opera com diversos tipos de produtos, o que 
proporciona a diversificação e pulverização dos riscos.
A tabela abaixo demonstra a exposição máxima ao risco de crédito da Operadora:

31/12/2025 31/12/2024

Composição dos ativos BB-
Sem 

Rating Total BB-
Sem 

Rating Total
Valor justo por meio do resultado 39.149 – 39.149 61.035 – 61.035
Fundos de investimento - Vinculado 9.893 – 9.893 8.845 – 8.845
Fundos de investimento - Não Vinculado 39.149 – 39.149 52.190 – 52.190
Créditos de operações com planos de 
 assistência odontológica – 1.621 1.621 – 2.114 2.114
Títulos e créditos a receber – 12.571 12.571 – 907 907
Exposição máxima ao risco de crédito 49.042 14.192 63.234 61.035 3.021 64.056
3.6. Risco de mercado
3.6.1. Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e 
taxas em função dos descasamentos de prazos, moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva 
de uma instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e 
controlar a exposição das operações financeiras da Operadora de acordo com um conjunto de 
práticas compatíveis com a natureza de suas operações, a complexidade dos produtos e as 
dimensões de exposição ao risco.
3.6.2. Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Operadora para medir a exposição aos riscos de mercado é o 
Value-at-atrisk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da carteira em um dado espaço de tempo, 
considerando-se um determinado nível de confiança.
Os limites são definidos pela Administração. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, 
como o histórico das cotações dos preços e o comportamento passado da estrutura de juros, não são 
contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes 
naturais, crises econômicas externas ou choques de preços dos ativos.
Para realização dos cálculos o custodiante utiliza-se dos seguintes parâmetros:
• Modelo não-paramétrico;
• Nível de confiança de 99%;
• Horizonte temporal de um dia; e
• Volatilidade sob o critério EWMA (lambda = 0,94).
O saldo apresentado de Value at Risk da carteira de investimento da Operadora em R$ 6 em  
31 de dezembro de 2025 (R$ 6 em 31 de dezembro de 2024).

4. Aplicações financeiras
A Operadora realiza aplicações em fundos de investimentos, os quais já aplicam o valor justo ao valor 
da quota, por este motivo as apresentações de valor de mercado e valor do custo atualizado já estão 
aplicadas a valor justo.

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025

Valor 
Justo

Valor do 
Custo 

Atualizado
Valor 
Justo

Valor do 
Custo 

Atualizado
Sem 

Vencimento Percentual
Valor justo por meio 
 do resultado 49.042 49.042 61.035 61.035 49.042 100%
Fundos de investimentos 
 abertos 49.042 49.042 61.035 61.035 49.042 100%
Total 49.042 49.042 61.035 61.035 49.042 100%
4.1. Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue:

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 61.036 36.018
Aplicações 15.405 56.475
Resgates (34.823) (39.347)
Rendimentos 7.424 7.889
Saldo final 49.042 61.035
4.2. Abertura por nível
O valor de R$ 49.042 (R$ 61.035 em 31 de dezembro de 2024) está integralmente concentrado no 
nível 1 - títulos com cotação em mercado ativo.

5. Créditos das operações com planos de assistência odontológica
5.1. Contraprestação pecuniária
Apresentamos a seguir as contraprestações a receber e a redução ao valor recuperável segregado 
por segmento e modalidade:

31/12/2025
Contraprestações a receber PPSC A iniciar Total

Odonto empresarial 1.897 (732) (459) 706
Odonto pessoa física 6.079 (5.164) – 915
Total 7.976 (5.896) (459) 1.621

31/12/2024
Contraprestações a receber PPSC A iniciar Total

Odonto empresarial 1.885 (690) (487) 708
Odonto pessoa física 5.738 (4.333) – 1.405
Total 7.623 (5.023) (487) 2.113
5.2. Movimentação das contraprestações a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 2.114 2.779
 Contraprestações emitidas 39.394 46.630
 Contraprestações canceladas (241) (176)
 Recebimentos (40.519) (46.138)
 PPSC 873 (982)
Saldo final 1.621 2.113
5.3. Faixas de vencimento

31/12/2025 31/12/2024
Contraprestações a vencer
 De 1 a 30 dias 1.730 2.045
Contraprestações vencidas
 De 1 a 30 dias 305 326
 De 31 a 60 dias 138 127
 De 61 a 120 dias 127 189
 Mais de 121 dias 5.677 4.936
 PPSC (5.897) (5.023)
 A Iniciar (459) (487)
Saldo final 1.621 2.113
6. Despesas diferidas

O saldo das Despesas diferidas refere-se substancialmente ao diferimento de comissão. O saldo é de 
R$ 398 em 31 de dezembro de 2025 (R$ 260 em 31 de dezembro de 2024).

7. Créditos tributários e previdenciários
7.1. Composição dos créditos tributários e previdenciários
Os créditos tributários da Operadora estão integralmente originários por tributos a compensar, e 
estão compostos da seguinte forma:

31/12/2025
Imposto de renda Contribuição social Total

Circulante Não circulante Circulante Não circulante
A compensar 3.920 1.719 254 104 5.997
Total dos créditos 
 tributários 3.920 1.719 254 104 5.997

31/12/2024
Imposto de renda Contribuição social Outros tributos Total

Circulante Circulante Circulante
Antecipações 240 93 – 333
A compensar 6.032 236 23 6.291
Total dos créditos 
 tributários 6.272 329 23 6.624
7.2. Créditos fiscais não reconhecidos
A composição dos créditos tributários fiscais não reconhecidos estão distribuídos da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Imposto 

de Renda
Contribui- 
ção Social Total

Imposto 
de Renda

Contribui- 
ção Social Total

Adições temporárias 6.608 2.379 8.987 4.835 1.740 6.575
Prejuízo fiscal 21.155 7.616 28.771 21.432 7.715 29.147
Total 27.763 9.995 37.758 26.267 9.455 35.722

8. Bens e títulos a receber

É composto, principalmente, por títulos a receber decorrente de compartilhamento de custos com 
partes relacionadas de R$ 12.544 (R$ 637 em 31 de dezembro de 2024).

9. Imobilizado

O saldo de imobilizado está totalmente representado por veículos, instalações, equipamentos de 
informática e benfeitorias em imóveis de terceiros.
A seguir apresentamos a movimentação do Imobilizado:

31/12/2025
Taxa anual de 

depreciação (%)
Saldo 
inicial

Aqui- 
sições

Depre- 
ciações

Saldo 
finalImobilizado

Equipamentos 10 a 20 16 – (4) 1
Móveis, máquinas e utensílios 10 15 – (8) 7
Veículos 20 141 – (39) 102
Benfeitoria em imóveis de terceiros 20 17 – (7) 10
Total 189 – (58) 120

31/12/2024
Taxa anual de 

depreciação (%)
Saldo 
inicial

Aqui- 
sições

Depre- 
ciações

Saldo 
finalImobilizado

Equipamentos 10 a 20 24 – (8) 16
Móveis, máquinas e utensílios 10 65 4 (54) 15
Veículos 20 179 – (38) 141
Benfeitoria em imóveis de terceiros 20 24 – (7) 17
Total 292 4 (107) 189

10. Intangível

O intangível refere-se integralmente aos gastos com sistemas informatizados.
A composição do ativo intangível está composta da seguinte forma:

31/12/2025
Taxa anual 
de amorti- 
zação (%)

Saldo 
inicial

Aqui- 
sições Baixas

Transfe- 
rências

Amor- 
tização

Saldo 
final

Sistemas de computação 100% 129 369 (361) 342 (131) 348
Sistemas de computação em  
 desenvolvimento (i) – 342 315 – (342) – 315
Total 471 684 (361) – (131) 663

31/12/2024
Taxa anual 
de amorti- 
zação (%)

Saldo 
inicial

Aqui- 
sições Baixas

Amor- 
tização

Saldo 
final

Sistemas de computação 100% 13 128 – (12) 129
Sistemas de computação em 
 desenvolvimento (i) – 265 205 (128) – 342
Total 278 333 (128) (12) 471
i) Sistemas em desenvolvimento não são amortizados. A amortização ocorre a partir da conclusão do 
sistema na conta Sistemas de computação.

11. Provisões técnicas

Apresentamos a seguir a movimentação das provisões técnicas:
31/12/2025

Provisão 
para Eventos 
e Sinistros a 

Liquidar (PESL)

Provisão para 
Eventos 

Ocorridos e 
Não Avisados 

(PEONA)

Provisão de 
Insuficiência 

de Contra- 
prestações 

(PIC)

Provisão de 
Prêmios e 

Contra- 
prestações 

Não Ganhas 
(PPCNG) Total

Saldo inicial 1.872 1.459 9.611 585 13.527
Constituições – 14.089 96.066 50.637 160.792
Reversões (16.667) (13.933) (101.086) (50.144) (181.830)
Aviso de sinistros 30.364 – – – 30.364
Pagamentos de 
 sinistros (13.748) – – – (13.748)
Saldo final 1.821 1.615 4.591 1.078 9.105

31/12/2024

Provisão 
para Eventos 
e Sinistros a 

Liquidar (PESL)

Provisão para 
Eventos 

Ocorridos e 
Não Avisados 

(PEONA)

Provisão de 
Insuficiência 

de Contra- 
prestações 

(PIC)

Provisão de 
Prêmios e 

Contra- 
prestações 

Não Ganhas 
(PPCNG) Total

Saldo inicial 2.027 2.075 – 1.454 5.556
Constituições – 25.720 9.611 37.130 72.461
Reversões (35.650) (26.336) – (37.999) (84.837)
Aviso de sinistros 35.495 – – – 35.495
Pagamentos de 
 sinistros (15.148) – – – (15.148)
Saldo final 1.872 1.459 9.611 585 13.527

12. Tributos e encargos sociais a recolher

Apresentamos a seguir a composição dos tributos e encargos sociais a recolher:
31/12/2025 31/12/2024

IRRF terceiros a recolher 27 63
PIS/PASEP/COFINS 101 124
ISS a recolher 42 51
INSS a recolher 217 (5)
IRPJ líquido das antecipações a recolher 461 –
CSLL líquido das antecipações a recolher 177 –
FGTS a recolher 13 25
Outros tributos e encargos sociais a recolher 19 29
Total 1.057 287

13. Comercialização sobre operações

É composto, principalmente, por comissões a pagar sobre parceiro comercial de R$ 3.684 (R$ 3.655 
em 31 de dezembro de 2024).

14. Débitos diversos

Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos:
31/12/2025 31/12/2024

Fornecedores 256 122
Obrigações com pessoal a pagar 840 2.616
Comissões e bonificações a pagar 446 283
Obrigações a pagar - Previsul 3.003 3.525
Outras contas a pagar (i) 13.355 6.996
Total 17.900 13.542
i) Inclui, principalmente, o compartilhamento de custos entre empresas do grupo CNP Seguradora.

15. Depósitos judiciais e provisões para ações judiciais

A composição dos depósitos judiciais e provisões para ações judiciais está demonstrada a seguir:
Depósitos judiciais Contingências passivas

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Natureza cível (i) 924 2.081 1.961 3.708
Natureza ADM - ANS – – 615 1.027
Natureza trabalhista 20 15 – 60
Total 944 2.096 2.576 4.795
i) Os valores de depósitos judiciais referem-se, principalmente, a processos de execuções cíveis mo-
vidos pela ANS.
A movimentação das provisões para ações judiciais pode ser resumida como segue:

Saldo 
01/12/2024 Adições Reversões

Paga- 
mentos

Atualizações 
e juros

Saldo 
31/12/2025

Natureza cível 3.708 343 (1.485) (1.622) 1.017 1.961
Natureza ADM - ANS 1.027 48 (133) (454) 126 614
Natureza trabalhista 60 – (28) (36) 5 1

4.795 391 (1.646) (2.112) 1.148 2.576
Saldo 

01/12/2023 Adições Reversões
Atualizações 

e juros
Saldo 

31/12/2024
Natureza cível 3.193 638 (724) 601 3.708
Natureza ADM - ANS 934 217 (257) 133 1.027
Natureza trabalhista 15 41 – 4 60
Natureza fiscal - Contingências 1.233 – (2.074) 841 –

5.375 896 (3.055) 1.579 4.795
As provisões judiciais cíveis correspondem, substancialmente, a cobertura de danos morais, 
materiais, que estão em discussão judicial.
As provisões fiscais referem-se a tributos federais, com solicitação administrativa de pedido de 
restituição e/ou compensação junto a Receita Federal do Brasil.
A segregação em função da probabilidade de perda pode ser resumida como segue:

31/12/2025
Quantidade Remota Possível Provável Total

Natureza cível 63 150 27 1.962 2.139
Natureza ADM - ANS 14 1.388 358 614 2.360
Natureza trabalhista 1 – 96 – 96
Natureza fiscal - Contingências 8 8.814 157 – 8.971
Total 78 10.352 638 2.576 13.566

31/12/2024
Quantidade Remota Possível Provável Total

Natureza cível 155 887 629 3.708 5.224
Natureza ADM - ANS 19 1.243 321 1.027 2.591
Natureza trabalhista 4 25 140 60 225
Natureza fiscal - Contingências 9 9.454 3.660 – 13.114
Total 187 11.609 4.750 4.795 21.154

16. Patrimônio líquido

16.1. Capital social
O capital social, totalmente subscrito e integralizado é de R$ 77.400 em 31 de dezembro de 2025 e 
31 de dezembro de 2024, e está representado por 7.740.049.342 (sete bilhões, setecentos e quaren-
ta milhões, quarenta e nove mil, trezentos e quarenta e duas) quotas, no valor nominal de R$ 0,01 
(um centavo de real) cada uma.

17. PLA e margem de solvência
Em atendimento à Resolução normativa nº 569/2022, apresentamos a seguir a composição da PLA 
e Margem de Solvência:
a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2025 31/12/2024
1 - Patrimônio líquido Contábil 37.127 38.180
2 - Deduções 1.081 759
Despesas de comercializações diferidas 398 260
Despesas antecipadas 20 28
Intangível (líquido de gastos com promoção e prevenção à saúde) 663 471
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 36.046 37.421
b) Capital baseado em Risco
 Capital base (i) 12.328 11.702
 Capital de risco (subscrição, crédito, mercado e operacional) (CR)
 Capital de risco de crédito 5.292 4.336
 Capital de risco de subscrição 2.203 2.664
 Capital de risco de mercado 832 1.060
 Capital de risco de operação 1.429 1.436
 Benefício da correlação (1.375) (1.556)
 Capital baseado em Risco 8.381 7.940
 Suficiência de capital 23.718 25.719
 % Suficiência de capital 283% 324%
 Suficiência de solvência 430% 471%
i) No exercício de 2025 houve atualização no capita base, conforme as regras da Resolução Norma-
tiva ANS nº 569/2022.
17.1. Provisões técnicas/ativos garantidores
Esta nota explicativa apresenta o saldo de provisões técnicas e dos ativos garantidores, com o obje-
tivo de demonstrar a obrigação regulatória.
Apresentamos a seguir a composição:
Provisão Técnica 31/12/2025 31/12/2024
PEONA 100% 1.615 1.459
PPCNG 1.078 585
PESL 1.821 1.872
 PESL - MAIOR QUE 30 dias 556 413
 PESL - MENOR QUE 30 dias 1.265 1.459
Total das provisões técnicas 4.514 3.916
(-) Soma das deduções permitidas (1.265) (1.459)
Total líquido das provisões a vincular 3.249 2.457
Total Ativos Garantidores vinculados 9.893 8.845
Suficiência de Vinculação 6.644 6.388
Os ativos dados em garantias as referidas provisões técnicas são registradas em câmaras de custó-
dia em conta de reserva técnica.

18. Transações com partes relacionadas
A Administração identificou como partes relacionadas à Operadora: sua controladora CNP Assuran-
ces Participações Ltda., controladora indireta CNP Assurances, demais Companhias ligadas à sua 
Controladora, seus administradores, conselheiros e demais membros considerados como “pessoal-
chave” da administração e seus familiares, conforme definições contidas no CPC 05.
Os saldos decorrentes de operações realizadas com as partes relacionadas são resumidos abaixo:

31/12/2025 31/12/2024
Ativo Passivo Ativo Passivo

Caixa Seguradora S.A. (i)(ii) – – 30 –
Companhia de Seguros Previdência do Sul (i)(ii) 12.544 (3.003) 637 (3.525)
CNP Capitalização S.A. (i)(iii) – (115) – (701)
Caixa Seguradora especializada em Saúde S.A. (ii) – – 75 –
Caixa Econômica Federal (ii) – – – –
Wiz Soluções e Corretagem de Seguros S.A. (ii) – – 7 –
Crescer Serviços de Orientação a Empreendedores S.A. (ii) – – 58 –

12.544 (3.118) 807 (4.226)
31/12/2025 31/12/2024

Receita Despesa Receita Despesa
Caixa Seguradora S.A. (i)(ii) 599 – 1.091 –
Companhia de Seguros Previdência do Sul (i)(ii) 449 (13.555) 444 (18.352)
CNP Capitalização S.A. (i)(iii) 3 (459) 5 (702)
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios S.A. (ii) 53 – 67 –
CNP Seguros Holding Brasil S.A. (ii) 54 – – –
Caixa Seguradora especializada em Saúde S.A. (ii) – – 8 –
CNP Assurances Latam Holding Ltda. (ii) 1 – 3 –
CNP Assurances Participações S.A. (ii) 54 – – –
Caixa Vida e Previdência S.A. (iv) – – – –
XS5 Administradora de Consórcios S.A. (ii) 53 – 75 –
Wiz Soluções e Corretagem de Seguros S.A. (ii) – (115) 54 –
Crescer Serviços de Orientação a Empreendedores S.A. (ii) – (1) 321 –

1.266 (14.130) 2.068 (19.054)
(i) Refere-se a compartilhamento de custos;
(ii) Refere-se a valor de tarifa sobre os serviços prestados pela operadora;
(iii) Refere-se aos produtos acoplados de incentivo a vendas;
(iv) Despesas referentes a previdência privada dos funcionários.
A Operadora não concede benefícios pós-emprego, de rescisão de contrato de trabalho, remuneração 
baseada em ações ou outros benefícios de longo prazo, para seu pessoal-chave da Administração.

19. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado
A composição das contas de resultado no período é a seguinte:

31/12/2025 31/12/2024
a) Receitas com Operações de Assistência à Saúde 44.639 38.193
 Plano coletivo por adesão 5.570 6.651
 Plano coletivo empresarial 14.768 16.472
 Plano individual/familiar 19.806 23.811
 (-) Provisão de Insuficiência de Contraprestações 5.020 (9.611)
 (-) Provisão Para Contraprestações Não Ganhas (525) 870
b) Eventos Indenizáveis líquidos (13.696) (15.148)
 Plano coletivo por adesão (8.637) (2.599)
 Plano coletivo empresarial 20 (6.154)
 Plano individual/familiar (5.079) (6.395)
c) Outras Receitas e Despesas Operacionais (2.567) (6.257)
 Provisão para risco de crédito (873) (981)
 Despesas de cobrança (267) (391)
 Despesas com mídia produto (295) (231)
 Central de relacionamento (1.253) (518)
 Campanhas comerciais (9) (1.754)
 Refaturamento comercial (148) –
 Despesas com provisões cíveis 2.764 (142)
 Outras despesas operacionais (2.486) (2.240)
d) Despesas de Comercialização (5.088) (7.524)
 Comissão (4.203) (5.930)
 Agenciamento (593) (1.074)
 Arrendamento de balcão (292) (520)
e) Despesas Administrativas (27.037) (37.081)
 Pessoal próprio (10.688) (15.516)
 Serviços de terceiros (10.711) (13.290)
 Localização e funcionamento (2.309) (4.313)
 Publicidade e propaganda (2.824) (3.724)
 Taxa de saúde suplementar – (236)
 Tributos (77) (36)
 Outras despesas administrativas (428) 34
f) Resultado financeiro líquido 6.599 8.385
Receitas 7.822 8.943
 Receitas com fundos de investimentos 7.424 7.889
 Recebimento em atraso 76 83
 Outras receitas financeiras 322 971
Despesas (1.223) (558)
 Descontos concedidos (30) 15
 Juros e atualizações - contingências cíveis (1.017) (542)
 Outras despesas financeiras (176) (31)

20. Imposto de renda e contribuição social
A abertura do imposto de renda e contribuição social e suas respectivas alíquotas efetivas são apre-
sentas a seguir:

31/12/2025 31/12/2024

Descrição
Imposto 

de Renda
Contribuição 

Social
Imposto 

de Renda
Contribuição 

Social
 Resultado antes dos tributos e após 
  participações (161) (161) (24.155) (24.155)
Base de cálculo (161) (161) (24.155) (24.155)
 Taxa nominal do tributo 25,00% 9,00% 25,00% 9,00%
Tributos calculado a taxa nominal 40 14 6.039 2.174
 Ajustes do lucro real 4.078 4.078 5.132 5.132
 Aproveitamento/Const. Prejuízo fiscal (1.175) (1.175) 19.023 19.023
Total dos ajustes a base de cálculo 2.903 2.903 24.155 24.155
Tributos sobre os ajustes (726) (261) (6.039) (2.174)
 Incentivos fiscais 40 – – –
Despesa contabilizada (645) (247) – –
21. Plano de previdência patrocinado

A Operadora oferece aos seus empregados um plano de previdência complementar, nas modalida-
des PGBL e/ou VGBL, contratado junto à Caixa Vida e Previdência S.A. Esse plano tem como objeti-
vo complementar a renda na aposentadoria e pode ser utilizado como uma forma de investimento de 
longo prazo, com benefícios adicionais opcionais.
Nos termos do regulamento do fundo, a Operadora contribui com percentuais variáveis entre 2% e 
12% do salário contratual do empregado. Além disso, a Operadora pode contribuir com até 100% do 
valor das contribuições voluntárias realizadas pelos empregados, conforme critérios estabelecidos no 
regulamento.
Em 31 de dezembro de 2025 a Operadora efetuou contribuições no montante de R$ 20 (R$ 169 em 
31 de dezembro de 2024).

22. Eventos subsequentes
Em relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não foram identificados eventos subse-
quentes que exijam ajustes ou divulgação adicional nas demonstrações financeiras da Odonto Em-
presas Convênios Dentários.
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Relatório da Administração - Exercício de 2025
Senhores Diretores e Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras da Companhia 
de Seguros Previdência do Sul (“Companhia”), relativas ao exercício findo em 31 de dezembro de 
2025, elaboradas em conformidade com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às 
entidades supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), incluindo os 
pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC) quando referendadas pela SUSEP e acompanhadas do Relatório dos Auditores 
Independentes, do Parecer dos Atuários Independentes e do Resumo do Relatório do Comitê de 
Auditoria.
Em 2025 Companhia registrou receita com prêmios emitidos de R$ 372,8 milhões, representando um 
crescimento de 35% em relação ao exercício anterior.
No âmbito comercial, a Companhia tem atuado na diversificação de seus canais de distribuição e do 
portfólio de produtos, com foco no fortalecimento do canal de corretores, na ampliação da oferta de 
produtos de seguro vinculados a operações de crédito para administradoras de consórcio, bem como 
na expansão dos acordos de distribuição firmados com parceiros, incluindo o Banco Bari e o 
Banco SENF.
As iniciativas implementadas no período estão alinhadas à estratégia de crescimento da CNP 
Assurances no Brasil, contribuindo para a ampliação da presença da Companhia no mercado, 
observados os critérios de rentabilidade, gestão de riscos e sustentabilidade das operações.
O resultado operacional apresentou evolução relevante, passando de R$ (50,2) milhões no exercício 
anterior para contribuição positiva de R$ 19,0 milhões no exercício corrente, refletindo, principalmente, 
o crescimento dos negócios, o controle da sinistralidade e a melhoria da eficiência operacional.
O resultado do exercício registrou prejuízo líquido de R$ 137,3 milhões, impactado, principalmente, 
pelo reconhecimento de perda por redução ao valor recuperável (impairment) relacionada à parceria 
com os Correios.
No âmbito dessa parceria, a Companhia passou a operar com direito de uso do balcão dos Correios 
para a distribuição de produtos de seguros, pelo prazo contratual inicial de 5 anos, mediante 
contraprestação no montante de R$ 155 milhões, com possibilidade de prorrogação por período 
adicional de igual duração, conforme condições contratuais.
Em 30 de novembro de 2025, a Administração procedeu à reavaliação do valor recuperável do ativo, 
considerando o desempenho observado da parceria até a data, bem como o contexto econômico-
financeiro do parceiro e as premissas atualizadas de geração de caixa futura. Como resultado desse 
processo, foi identificada a necessidade de reconhecimento de perda por impairment no montante de 
R$ 142,9 milhões, líquida da amortização acumulada, em razão da redução das expectativas de 
geração de benefícios econômicos futuros associados à parceria.

Não obstante ao resultado apurado, a Companhia segue investindo e atuando para reposicionar a 
empresa e alavancar as vendas para geração de resultados para os próximos exercícios.
Todos os projetos estruturados e executados pela Companhia de Seguros Previdência do Sul 
seguem os princípios de responsabilidade social e ambiental e gestão sustentável dos negócios.
A Companhia observa as disposições do art. 202 da Lei das Sociedades por Ações, atendendo às 
previsões estatutárias relativas ao dividendo mínimo obrigatório de 25% do lucro líquido.
Política de equidade - Lei 15.177/2025
Com base na Política de Diversidade, Equidade e Inclusão da Companhia e em conformidade com o 
§ 6º do art. 133 da Lei nº 6.404/1976, a Companhia reafirma seu compromisso com a promoção de 
um ambiente corporativo inclusivo e equitativo. A política estabelece diretrizes claras para o 
acolhimento da diversidade, igualdade de oportunidades e desenvolvimento de lideranças inclusivas. 
A Companhia adota práticas estruturadas de recrutamento, capacitação e comunicação que 
valorizam grupos minorizados, com foco especial na representatividade de mulheres, pessoas pretas 
e pardas, LGBTQIA+ e pessoas com deficiência em todos os níveis hierárquicos.
Em atendimento à exigência legal, este relatório apresenta os indicadores de diversidade e equidade 
da Companhia, incluindo: (i) a quantidade e proporção de mulheres contratadas, segmentadas por 
níveis hierárquicos; (ii) a quantidade e proporção de mulheres em cargos de administração; 
(iii) demonstrativo em percentual da remuneração fixa, variável e eventual, segregado por sexo e 
função (ou grupos de funções similares); e (iv) a evolução comparativa desses indicadores entre o 
exercício findo e o imediatamente anterior. Esses dados refletem o compromisso da Companhia com 
a transparência e com a construção de uma cultura organizacional que valoriza a equidade de gênero 
e a inclusão como pilares estratégicos de sua atuação empresarial.
Os dados reportados consideram todas as empresas do Grupo CNP Seguradora, considerando a 
premissa que colaboradores com atuação Cross em todas as empresas (CNP Capitalização, CNP 
Consórcio, Odonto Empresas e Previsul) têm vínculo com a empresa Previsul, se reportarmos de 
forma separada não teremos amostragem de dados nas demais empresas. Reforçamos que a política 
de diversidade é a mesma para todas as empresas do grupo.
1. Quantidade e proporção de mulheres contratadas, por níveis.

Nível

Quantidade  
Total de  

Contratações

Quantidade de  
Contratações 

 Mulheres
% Contratação Mulheres 

 x Total Contratados
Diretores 0 0 0%
Superintendentes 3 2 67%
Gerentes/Especialistas II 10 3 30%

Nível

Quantidade  
Total de  

Contratações

Quantidade de  
Contratações 

 Mulheres
% Contratação Mulheres 

 x Total Contratados
Coordenadores/Especialista I 30 8 27%
Demais Cargos 60 41 68%
2. Quantidade e proporção de mulheres em cargos de administração.
Nível Quantidade Total Quantidade de Mulheres %de Mulheres
Conselho de Administração 4 3 75%
Diretoria Estatutária 7 3 43%
3. Demonstrativo de remuneração fixa, variável e eventual, segregado por sexo e função.
Nível % Remuneração Mulheres x Homens
Diretores 80%
Superintendentes 36%
Gerentes/Especialistas II 43%
Coordenadores/Especialista I 52%
Demais Cargos 151%
Honorários de Auditoria externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financeiras 
do controlador final, CNP Assurances, na França.
Considerações Finais e Agradecimentos
A Companhia agradece o apoio e a confiança dos acionistas e da Superintendência de Seguros 
Privados (SUSEP). Em especial, agradece aos clientes pela confiança depositada em nossos 
produtos e serviços. Nosso compromisso, hoje e sempre, é construir com eles uma relação ética e 
duradoura.
Por fim, reconhece os colaboradores que trabalharam com dedicação exclusiva para a finalização 
desse importante negócio para a reestruturação societária do Grupo no Brasil. O apoio e a dedicação 
mais uma vez demonstrados são fatores fundamentais para consolidar as conquistas obtidas e 
enfrentar os desafios dessa nova fase da Companhia.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026.
A Administração

Nota 31/12/2025 31/12/2024
ATIVO CIRCULANTE 278.319 265.338
 Disponível 1.613 6.073
  Caixa e bancos 1.613 6.073
 Aplicações 6 149.816 102.933
 Créditos das operações com seguros e resseguros 47.929 48.065
  Prêmios a receber 7 25.432 23.300
  Operações com resseguradoras 17.3 22.497 24.765
 Ativos de resseguro e retrocessão - provisões técnicas 17.3 22.094 18.430
 Títulos e créditos a receber 47.180 82.125
  Títulos e créditos a receber 8.1 44.548 74.061
  Créditos tributários e previdenciários 8.2 2.065 5.791
  Outros créditos 567 2.273
 Despesas antecipadas 8.211 6.653
 Custos de aquisição diferidos 17.1 1.476 1.059
  Seguros 1.476 1.059
ATIVO NÃO CIRCULANTE 256.009 427.171
REALIZÁVEL A LONGO PRAZO 209.987 225.157
 Aplicações 6 146.342 180.610
 Créditos das operações com seguros e resseguros 895 666
  Prêmios a receber 7 895 666
 Títulos e créditos a receber 57.529 35.297
  Títulos e créditos a receber 8.1 50.857 33.028
  Créditos tributários e previdenciários 8.2 5.227 973
  Depósitos judiciais e fiscais 16.1 1.445 1.290
  Outros créditos operacionais – 6
 Outros valores e bens 9.1 4.555 7.838
 Despesas antecipadas 384 505
 Custos de aquisição diferidos 17.1 282 241
 Seguros 282 241
 Investimentos 596 596
  Participações societárias 596 596
 Imobilizado 10 10.389 9.926
  Bens móveis 8.995 9.099
  Outras imobilizações 1.394 827
 Intangível 11 35.037 191.492
 Outros intangíveis 35.037 191.492
TOTAL DO ATIVO 534.328 692.509

Nota 31/12/2025 31/12/2024
PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO
CIRCULANTE 343.045 356.742
 Contas a pagar 133.991 130.465
  Obrigações a pagar 12.1 49.514 51.103
  Impostos e encargos sociais a recolher 6.730 7.092
  Encargos trabalhistas 10.489 9.222
  Impostos e contribuições 196 65
  Outras contas a pagar 12.2 67.062 62.983
 Débitos de operações com seguros e resseguros 12.109 31.718
  Prêmios a restituir – 4.383
  Operações com seguradoras 755 755
  Operações com resseguradoras 17.3 3.460 16.259
  Corretores de seguros e resseguros 18 4.451 7.890
  Outros débitos operacionais 3.443 2.431
 Depósitos de terceiros 13 10.144 16.865
 Provisões técnicas - seguros 17 184.179 174.594
  Danos 138.439 129.097
  Pessoas 42.739 43.459
  Vida individual 3.001 2.038
 Outros débitos 2.622 3.100
  Débitos diversos 19 2.622 3.100
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 28.357 39.612
 Provisões técnicas - seguros 17 16.512 19.658
  Danos 1.387 1.264
  Pessoas 15.125 18.249
  Vida individual – 145
 Outros débitos 11.845 19.954
  Provisões judiciais 16.1 8.534 14.140
  Débitos diversos 19 3.311 5.814
 PATRIMÔNIO LÍQUIDO 162.926 296.155
  Capital social 20.1 456.659 456.659
  Ajuste de avaliação patrimonial (277) (4.389)
  Prejuízos acumulados (293.456) (156.115)
TOTAL DO PASSIVO E PATRIMÔNIO LÍQUIDO 534.328 692.509

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Discriminação
Capital  
Social

Aumento (Redução) 
Capital em Aprovação

Ajustes de 
Avaliação Patrimonial

Lucro/Prejuízos 
Acumulados Total

Saldos em 01 de janeiro de 2024 336.659 – 898 (101.970) 235.587
Aumento de capital - Conforme AGE de 29/01/2024 – 120.000 – – 120.000
Aprovação de aumento de capital - Portaria CGRAJ/SUSEP nº 2.167 de 26/08/2024 120.000 (120.000) – – –
Títulos e valores mobiliários – – (5.287) – (5.287)
Prejuízo do exercício – – – (54.145) (54.145)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 456.659 – (4.389) (156.115) 296.155
Títulos e valores mobiliários – – 4.112 – 4.112
Prejuízo do exercício – – – (137.341) (137.341)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 456.659 – (277) (293.456) 162.926

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Nota 31/12/2025 31/12/2024
  Prêmios emitidos 372.845 276.129
  Variações das provisões técnicas de prêmios (1.384) 1.554
 Prêmios ganhos 14 371.461 277.683
  Sinistros ocorridos 24.b (142.796) (149.757)
  Custos de aquisição 24.c (95.256) (67.138)
  Outras receitas e despesas operacionais 24.d (63.990) (78.664)
 Resultado com resseguro 379 8.069
   Receita com resseguro 14.921 19.660
   Despesa com resseguro (14.542) (11.591)
  Despesas administrativas 24.e (82.178) (66.398)
  Despesas com tributos 24.f (4.654) (3.568)
  Resultado financeiro 24.g 36.034 29.586
 Resultado patrimonial 27 46
 Resultado operacional 19.027 (50.141)
  Ganhos ou perdas com ativos não correntes 24.i (149.131) (395)
 Resultado antes dos impostos e participações (130.104) (50.536)
  Imposto de renda 15.1 (751) –
  Contribuição social 15.1 (509) –
  Participações sobre o lucro 22 (5.977) (3.609)
Prejuízo do exercício (137.341) (54.145)
 Quantidade de ações 8.324.160.004 8.324.160.004
 Prejuízo por ação em R$ (0,02) (0,01)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

• O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras.
2.6.1. Operações de seguros e resseguros
A Companhia reconhece uma redução ao valor recuperável (RVR) sobre operações de seguros 
diretos, por meio de um estudo próprio de inadimplência, com base no histórico de recebimento dos 
prêmios, conforme determina a Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações posteriores.
A parcela negocial trata-se de análise qualitativa realizada pela Companhia com o objetivo de 
antecipar eventuais inadimplências de determinado grupo de clientes. Além disso, para todos os 
prêmios que estiverem em atraso a um período maior de 60 dias, o valor do prêmio pendente é 
considerado em sua totalidade para RVR, seja risco decorrido ou a decorrer.
A redução ao valor recuperável para ativos de resseguro é constituída conforme regras estabelecidas 
pela Companhia com critérios qualitativos e quantitativos. Os critérios quantitativos são: análise 
histórica do perfil de recebimento das recuperações por parte do ressegurador, analisando o não 
recebimento por inadimplência e o risco de crédito mediante análise da probabilidade de default. A 
parcela qualitativa é avaliada mediante análise interna em casos em que existe a possibilidade de 
não recebimento de parte dos valores que estão na conta de crédito com ressegurador.
Atualmente, a Companhia opera apenas com resseguradores com rating de crédito superior a “A”, 
de acordo com a AM Best, com baixa probabilidade de default. Além disso, não temos registros 
históricos de não recebimento dos valores solicitados por inadimplência.
Mediante avaliações, a Companhia entende que a provisão de redução ao valor recuperável, em 
consonância com determinações da SUSEP está adequada e reflete o histórico de perdas internas.
2.6.2. Perdas esperadas de ativos não financeiros
Os valores dos ativos não financeiros são revistos periodicamente para apurar se há indicação de 
perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indicação, o valor recuperável do ativo é determinado e 
reconhecido contabilmente.
Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida caso o valor contábil de um ativo exceda 
seu valor recuperável estimado. Perdas de valor são reconhecidas no resultado. Uma perda de valor 
é revertida caso tenha ocorrido uma mudança nas estimativas utilizadas para determinar o valor 
recuperável. Uma perda por redução ao valor recuperável somente é revertida na condição em que 
o valor do bem não exceda o valor contábil que tenha sido apurado, líquido de depreciação ou 
amortização, caso a perda do valor não tivesse sido reconhecida.
2.7. Ativos relacionados a resseguros
A cessão de resseguros é efetuada no curso normal de suas atividades com o propósito de limitar 
sua perda potencial, por meio da transferência de riscos. Os passivos relacionados às operações de 
resseguros são apresentados brutos de suas respectivas recuperações ativas, uma vez que a 
existência do contrato de resseguro não exime as obrigações para com os segurados.
2.8. Imobilizado e intangível
O imobilizado é mensurado pelo custo histórico deduzido da depreciação acumulada. Os custos 
subsequentes são incluídos no valor contábil do ativo ou reconhecidos como um ativo separado, 
conforme o caso, somente quando forem prováveis que estes custos fluam benefícios econômicos 
futuros associados ao item e que os custos do item possam ser mensurados com segurança. As 
depreciações são calculadas pelo método linear com base em taxas que levam em consideração     
à vida útil-econômica dos bens. As taxas utilizadas são:
i) móveis, máquinas e utensílios - 10% a.a.; ii) equipamentos de informática - 20% a.a.; iii) veículos 
- 20% a.a.; e iv) benfeitorias em imóveis de terceiros - 10% a.a.
O intangível refere-se a gastos em desenvolvimento de sistemas informatizados, a serem 
amortizados de forma linear a partir da data de utilização, e possuem vida útil definida, com prazo 
médio de 5,7 anos. A taxa de amortização utilizada é de 20% a.a., exceto pelo direito de uso do 
balcão dos Correios, detalhado abaixo.
A Companhia passou a operar com direito de uso do balcão dos Correios para distribuição de 
seguros pelo período de 5 anos e o valor de aquisição foi de R$ 155 milhões, podendo ser 
prorrogada por mais 5 anos.
A Companhia realizou, em 30 de novembro de 2025, o teste de recuperabilidade (“impairment”) do 
ativo intangível associado ao balcão de vendas dos Correios.
O teste foi conduzido em conformidade com o CPC 01 - Redução ao Valor Recuperável de Ativos, 
utilizando o método do valor em uso, obtido a partir da projeção dos fluxos de caixa futuros 
esperados na comercialização dos produtos do balcão.
Foi levado em consideração o desempenho da parceria e o contexto econômico do parceiro, que 
vem apresentando diminuição do volume de vendas e redução das expectativas de geração de valor 
desta parceria. Esses fatores resultaram em revisão das premissas de geração de caixa, levando ao 
valor recuperável inferior ao valor contábil do ativo.
As principais premissas adotadas foram: projeções realizadas até o término da duração do contrato 
(2028), reajuste anual com base na expectativa de IPCA (2026: 4,29%, 2027: 3,9%, 2028: 3,7% e 
demais anos 3,5%), taxa de desconto definida a partir do custo de capital do acionista e sinistralidade 
média observada no último ano.
Como consequência, foi reconhecida perda por impairment no montante de R$ 142.874, registrada 

Balanço Patrimonial
(Em milhares de reais)

Notas explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025
(Em milhares de reais)

Demonstração da Mutação do Patrimônio Líquido 
(Em milhares de reais)

Demonstração do Resultado
(Em milhares de reais, exceto o prejuízo por ação)

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo do exercício (137. 341) (54.145)
Outros resultados abrangentes 4.112 (5.287)
Itens que poderão ser reclassificados para o resultado 4.112 (5.287)
 Ajustes de títulos e valores mobiliários 4.112 (5.896)
 Efeito tributário dos ajustes de títulos e valores mobiliários – 609
Total dos resultados abrangentes para o exercício (133.229) (59.432)

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

31/12/2025 31/12/2024
Prejuízo do exercício (137.341) (54.145)
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 23.867 11.328
Perda (reversão de perdas) por redução ao valor recuperável dos ativos 144.172 (18.911)
Juros em passivos de arrendamento 677 700
Perda (ganho) na alienação de imobilizado e intangível 14.704 2.611
Ajuste ao valor de realização de comissão a pagar 163 6.253
Custos de aquisição diferidos (458) 1.155
Variação de provisões técnicas - seguros e resseguros (22.744) 5.280
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros (8.502) 18.242
Créditos das operações de seguros e resseguros (1.456) (3.099)
Ativos de resseguro (9.277) (3.608)
Créditos fiscais e previdenciários (528) (1.666)
Depósitos judiciais e fiscais (155) 1.010
Despesas antecipadas (1.437) 55
Outros ativos 13.522 (50.713)
Impostos e contribuições 3.088 3.121
Outras contas a pagar 2.549 (37.087)
Débitos de operações com seguros e resseguros (19.772) 12.545
Depósitos de terceiros (6.721) 7.334
Provisões técnicas - seguros e resseguros 34.796 4.170
Provisões para contingências (5.606) (5.044)
Outros passivos 1.489 7.455
Caixa líquido gerado/(consumido) pelas operações 25.030 (93.014)
Juros pagos (62) (46)
Juros recebidos – 113
Imposto sobre o lucro pagos (3.319) (3.836)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais 21.649  (96.783)
Atividades de Investimentos
Recebimento pela venda: 75 –
Imobilizado 75 –
Pagamento pela compra: (22.747) (17.895)
Imobilizado (3.170) (6.836)
Intangível (19.577) (11.059)
Caixa líquido (consumido) nas atividades de investimentos (22.672) (17.895)
Atividades de Financiamento
Aumento de Capital – 120.000
Pagamento de arrendamento (3.437) (3.650)
Caixa líquido (consumido)/gerado nas atividades de financiamento (3.437) 116.350
(Redução)/aumento líquido de caixa e equivalentes de caixa (4.460) 1.672
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício 6.073 4.401
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício 1.613 6.073

As notas explicativas são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do Resultado Abrangente
(Em milhares de reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa - Método Indireto
(Em milhares de reais)

1. Contexto operacional

A Companhia de Seguros Previdência do Sul (“Companhia”), com sede na Avenida Engenheiro Luiz 
Carlos Berrini, nº 105 - 7º andar - Conj. 72 - Bloco 4, São Paulo - SP - CEP 04571-900, cadastrada 
no CNPJ sob o nº 92.751.213/0001-73, iniciou suas atividades em 1º de agosto de 1906. Tem como 
controladora direta no Brasil a CNP Participações em Seguros Ltda. e atua em operações de seguros 
nos ramos de pessoas, patrimonial e riscos financeiros (vida em grupo, acidentes pessoais, 
prestamista, residencial, empresarial e crédito interno).
A Companhia está enquadrada definitivamente no segmento S3, conforme Ofício Circular Eletrônico 
9/2025/COMOC/CGMOP/DISUP/SUSEP de 30 de junho de 2025, nos termos da regulamentação 
vigente da Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, que estabelece critérios de segmentação 
prudencial aplicáveis às sociedades supervisionadas, com base na dimensão, complexidade, perfil 
de riscos e relevância sistêmica de suas operações.
1.1. Estrutura societária do Grupo CNP
A estrutura atual do Grupo CNP é apresentada no organograma a seguir:

Sogestop K
37.171.370/0001-00

CNP Assurances
Participações Ltda.
24.241.977/0001-69

Companhia de Seguros
Previdência do Sul - Previsul

92.751.213/0001-73
CNP Capitalização S.A.

01.599.296/0001-71

CNP Consórcio S.A.-
Administradora de Consórcios

05.349.595/0001-09

Odonto Empresas
Convênios Dentários Ltda.

40.223.893/0001-59

100%

100%

0,39% 79,67% 50,75% 1% 48,25%

100%

24% 0,47% 75,53%

100%

100%

CNP Assurances S.A.
05.714.603/0001-79

CNP Assurances Latam
Holding Ltda.

05.088.193/0001-06

19,93%

CNP Participações em
Seguros Ltda.

20.430.460/0001-67

2. Resumo das políticas contábeis materiais

As principais políticas contábeis aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir e vêm sendo aplicadas de modo consistente nos períodos apresentados.  
A Administração revisou e atualizou as informações divulgadas nesta nota, conforme aplicável, para 
garantir a adequação às normas vigentes.
2.1. Elaboração e apresentação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e são apresentadas de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações 
posteriores, incluindo os pronunciamentos, as orientações e as interpretações emitidas pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis - CPC quando referendadas pela SUSEP, doravante 
denominadas, em seu conjunto, “práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições 
autorizadas a funcionar pela SUSEP”, em milhares de reais, exceto quando indicado de outra 
forma. As demonstrações financeiras estão apresentadas em conformidade com os modelos de 
publicação estabelecidos pelo Manual de Orientação - Manual do Elenco de Contas e dos Modelos 
de Publicação Divulgados pela SUSEP seguindo os critérios de comparabilidade estabelecidos pelo 
Pronunciamento CPC 26 (R1) - Apresentação das Demonstrações Contábeis.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
práticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 3.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade aos negócios no 
futuro, e não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas significativas 
sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras preparadas com 
base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Comitê Executivo em 
reunião realizada em 23 de fevereiro de 2026.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Novas normas e interpretações ainda não adotadas
Reforma Tributária: A Lei Complementar nº 214/2025, de 16 de janeiro de 2025, instituiu o Imposto 
sobre Bens e Serviços (IBS), a Contribuição Social sobre Bens e Serviços (CBS) e o Imposto Seletivo 
(IS); cria o Comitê Gestor do IBS e altera a legislação tributária, com vigência escalonada a partir de 
2026. A Companhia enquadra-se no regime específico aplicável aos serviços financeiros e as 
alíquotas aplicáveis, prevista na Lei Complementar nº 227/2026, iniciará em 10,85% em 2027 até 
12,5% em 2033.
Com o objetivo de se preparar para os impactos da Reforma Tributária, a Administração instituiu, em 
2025, o Projeto de Reforma Tributária, estruturado de forma transversal, envolvendo as áreas fiscal, 
contábil, jurídica, tecnologia da informação e operações, contando com o apoio de consultoria 
especializada.
No projeto a Companhia tem realizado o diagnóstico dos impactos e demandas tributárias, 
operacionais, sistêmicos e contábeis, além dos preparativos requeridos para atendimento às 
obrigações acessórias previstas, dentre elas a Declaração dos Regimes Específicos (DERE) e a 
emissão das Notas Fiscais no padrão nacional.
Até 31 de dezembro de 2025, a Companhia encontra-se na fase inicial de estudos e diagnóstico, não 
tendo sido identificados, até o momento, impactos mensuráveis que demandem o reconhecimento de 
provisões, ajustes ou divulgações adicionais nas demonstrações financeiras.
O CPC 51 - Apresentação e Divulgação em Demonstrações Contábeis: Estabelece um novo modelo 
de apresentação e divulgação das demonstrações financeiras, substituindo partes relevantes do 

CPC 26 (R1), com vigência obrigatória para períodos anuais iniciados em ou após 1º de janeiro de 
2027. A Companhia está avaliando os potenciais impactos decorrentes de sua implementação.  
O normativo ainda não foi referendado pela SUSEP.
2.4. Caixa e equivalentes de caixa
A Companhia considera como caixa e equivalentes de caixa os saldos de depósitos bancários sem 
vencimento e investimentos financeiros com vencimento original de até três meses a partir da data de 
contratação, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem risco significante de mudança de 
valor justo.
2.5. Instrumentos financeiros
O CPC 48 estabelece princípios para o reconhecimento, mensuração, desreconhecimento e 
divulgação de instrumentos financeiros. Sua adoção impacta diretamente os processos de 
classificação e mensuração dos ativos e passivos financeiros, considerando as novas regras de 
provisionamento para perdas esperadas.
2.5.1. Classificação e reconhecimento
A classificação dos ativos financeiros nos termos do CPC 48 é baseada no modelo de negócios da 
empresa e nas características de fluxos de caixa contratuais do ativo financeiro, no qual o ativo 
financeiro é gerenciado e em suas características de fluxos de caixa contratuais. A Companhia 
realiza o teste nos ativos para garantir que consistem exclusivamente em pagamentos de principal e 
juros (SPPI - Solely Payment of Principal and Interest - SPPI) e desenvolveu seus modelos de 
negócios para o gerenciamento de seus instrumentos financeiros, o qual direciona as estratégias e 
operações executadas pela Gerência de Investimentos.
A Companhia revisou a classificação dos seus ativos financeiros de acordo com o modelo de 
negócios e as características dos fluxos de caixa. As categorias de mensuração são:
• Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São avaliados pelo valor de custo com utilização do método de juros efetivos, ou seja, calculando o 
custo amortizado de um ativo ou passivo financeiro e inserindo o resultado dos juros pela aplicação 
da taxa efetiva de juros, atualizando o valor de compra do ativo pela taxa de juros negociados na 
época até seu vencimento. O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando: a finalidade é 
receber os fluxos de caixa contratuais e não o vender; e obrigatoriamente respeitar o teste de SPPI 
- Solely Payment of Principal and Interest. Atualmente a companhia não possui nenhum ativo nesse 
modelo de negócios.
• Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)
O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando: a finalidade é receber os fluxos de caixa 
contratuais e com a possibilidade negociá-lo; e obrigatoriamente respeitar o teste de SPPI.
• Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio do resultado (VJR)
No valor justo por meio do resultado, os ativos financeiros são registrados ao valor justo com 
contrapartida no resultado.
O ativo é mantido nesse modelo de negócios quando:
i) a finalidade negociá-lo; e
ii) o seu fluxo de caixa contratual não se enquadra no teste de SPPI.
2.5.2. Perdas esperadas de instrumentos financeiros
O CPC 48 introduz um conceito de perda esperada prospectivo, considerando não apenas as perdas 
incorridas, mas também as esperadas ao longo da vida do instrumento financeiro. A norma exige que 
seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA), e possui dois tipos de abordagem para a perda esperada que variam de 
acordo com o tipo de ativo financeiro: abordagem geral e simplificada.
A Companhia adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected credit losses) para os ativos financeiros da Companhia, o qual considera 
perdas estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro.
A perda esperada (ECL) de qualquer transação é definida como ECL = EAD * PD * LGD.
Para LGD:
• A Companhia utiliza a abordagem com base em fundamentos para o IFRS 09;
• LGD é medida como a fração de perdas em relação a uma exposição a inadimplência (EAD), 
podendo ocorrer usualmente três tipos de perdas, do principal, das receitas de juros não recebidas, 
despesas relativas à cobrança e penalidades;
• Para calcular o ativo ponderado pelo risco que entra na determinação do capital requerido a 
companhia deve estabelecer uma estimativa de LGD para cada exposição corporativa.
A Companhia adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das 
maiores agências do mercado para mensurar a perda esperada de todos os ativos financeiros da 
Companhia. No caso dos títulos públicos brasileiros por se tratar de risco soberano e por prática de 
mercado são considerados títulos de baixíssimo risco de crédito, a Companhia avaliou que não há 
risco de perda. Desta forma, não houve impacto nas demonstrações financeiras de perda esperada 
futura reconhecida.
2.5.3. Mensuração
O valor de mercado dos títulos é determinado de acordo com o critério e informações a seguir:
• Títulos públicos: com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiros e de Capitais - ANBIMA;
• Fundos de Investimentos: registrados com base nos valores das quotas divulgados pelas 
instituições financeiras administradoras desses fundos.
2.5.4. Passivos financeiros
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR.
Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do resultado caso for 
classificado como mantido para negociação, for um derivativo ou for designado como tal no 
reconhecimento inicial. São mensurados ao VJR e o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido 
no resultado.
Outros passivos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado pelo método 
de juros efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resultado. 
Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido no resultado.
Em 31 de dezembro de 2025, a Companhia não possuía passivos financeiros mensurados ao 
valor justo.
2.6. Impairment
A Companhia avalia no final de cada período se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou o 
grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado 
e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”) e aquele evento (ou eventos) de perda tem um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados 
do ativo financeiro ou grupo de ativos financeiros que pode ser estimado de maneira confiável pela 
Administração.
Os critérios utilizados pela Companhia para identificar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
• Dificuldade financeira relevante do emissor ou tomador;
• Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
• Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira; e
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no resultado do período, reduzindo o saldo contábil do ativo intangível para o seu novo valor recuperável no montante de R$ 978.
O saldo residual será amortizado pelo método linear ao longo do período restante de vigência contratual.
2.9. Avaliação de ativos e passivos
Os demais ativos são demonstrados ao valor de custo, incluindo os respectivos rendimentos e as variações monetárias auferidas e, quando aplicável, o 
efeito desses ativos para o valor de mercado ou de realização. Os demais passivos são demonstrados por valores reconhecidos ou calculáveis, acrescidos, 
quando aplicável, dos correspondentes encargos e variações monetárias incorridas até a data do balanço.
2.9.1 Provisões técnicas
As provisões técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios estabelecidos nas legislações em vigor publicadas pelo 
Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), cujos critérios, parâmetros e fórmulas são 
documentados em Notas Técnicas Atuariais (NTA) e estão descritas resumidamente a seguir:
• A Provisão de Prêmios Não Ganhos (PPNG) é constituída pela parcela de prêmio comercial correspondente ao período de risco ainda não decorrido, 
e que deve ser suficiente para arcar com os sinistros a ocorrer relativos aos riscos ativos de contratos emitidos até a data do fechamento relativo ao 
balanço. A Companhia constitui, adicionalmente, a parcela relativa aos Riscos Vigentes e Não Emitidos (RVNE) da PPNG, obtida através do valor médio 
observado dos prêmios emitidos com atraso nos últimos 12 meses, cuja metodologia está detalhada em Nota Técnica Atuarial (NTA).
• A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída para a cobertura dos valores que as áreas operacionais e jurídicas estimam serem necessários 
para arcar com os valores atualizados de indenização dos sinistros já avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço. Para os sinistros 
judiciais, a provisão é calculada através da probabilidade de pagamento do sinistro por tipologia, cuja metodologia está detalhada em Nota Técnica 
Atuarial (NTA).
• A Provisão de Sinistros Ocorridos, mas não Suficientemente Avisados (IBNeR), tem por objetivo de cobrir as reavaliações dos valores de 
indenização dos sinistros realizadas posteriormente à constituição inicial da PSL. Reavaliações estas que poderão se dar ao longo do processo de 
regulação até a sua liquidação final, sendo estimada pelo método Chain Ladder com observações de 8 trimestres para o grupo de crédito. Não há provisão 
de IBNeR para os demais ramos da Companhia.
• A Provisão de Sinistros Ocorridos e Não Avisados (IBNR) é constituída para a cobertura dos valores de indenização que a Companhia estima serem 
necessários para liquidar os sinistros já ocorridos, mas ainda não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço que é estimada pelo 
método Chain Ladder e Bornhuetter-Ferguson, com observações de 48 trimestres para o grupo de Vida e 24 trimestres para o grupo de Crédito. Para o 
grupo Patrimonial, o cálculo é realizado com base na experiência do mercado.
• A Provisão de Despesas Relacionadas (PDR) é constituída para a cobertura dos pagamentos futuros dos valores de despesas diretamente 
relacionadas aos sinistros já ocorridos até a data do fechamento contábil relativo ao balanço. A estimativa da provisão é obtida através da relação entre 
despesas avisadas e sinistros avisados.
• A Provisão Complementar de Cobertura (PCC) é constituída para a cobertura da insuficiência nas provisões técnicas, quando esta for constatada pelo 
Teste de Adequação de Passivos (TAP). O TAP é calculado de acordo com as determinações especificadas na Circular SUSEP nº 648/2021 e alterações.
• Provisão de Valores a Regularizar (PVR) tem por objetivo abranger os valores, de acordo com as regulamentações específicas vigentes no que tange 
às devoluções de prêmios pendentes de pagamento.
2.9.2. Tábuas
Os principais produtos da Companhia, os quais são responsáveis por aproximadamente 99% da emissão total, são os ramos: Crédito Interno - 0748, Vida 
- 0993, Acidentes Pessoais - 0982, Prestamista - 0977, Auxílio Funeral - 0929 e Eventos Aleatórios - 0990, os quais, exatamente por serem coletivos, não 
guardam uma taxa de carregamento fixa e, da mesma forma, não mantém um percentual fixo para despesas de comercialização, pois tais parâmetros 
são aderentes às condições de cada grupo segurado e respectivo estipulante.
Na estrutura de custeio destes planos, pelas suas características, não são consideradas taxas de juros, pois eles são precificados com base na observação 
de sua sinistralidade histórica, entretanto, no caso do Ramo Vida - 0993, a precificação considera como referência mínima as taxas da Tábua de 
mortalidade AT-83M.
2.10. Avaliação dos passivos originados de contratos de seguros
2.10.1. Passivos de contratos de seguros
Os contratos que transferem risco significativo de seguro para Companhia são avaliados segundo uma metodologia, ou modelo contábil aplicável para 
contratos de seguro. A Companhia utilizou as regras do CPC 11, quando não contrarie as regras da SUSEP e CNSP para avaliação destes contratos. Com 
isso, a Companhia aplicou as regras e procedimentos mínimos previstos no CPC 11 para avaliação de contratos de seguro que incluem, principalmente: 
i) a realização de um teste de adequação dos passivos de contratos de seguro - TAP (ou, Liability Adequacy Test - LAT); ii) processo de classificação 
econômica e atuarial de contratos entre contratos de seguro ou contratos de investimento; e iii) identificação de derivativos embutidos.
2.10.2. Custos de aquisição diferidos
Os custos de aquisição diferidos são compostos pelos gastos que possuem uma relação direta e incremental com a emissão ou renovação de contratos 
de seguro, e que possam ser avaliados com confiabilidade. Os demais custos de aquisição que não possuem essa relação direta e incremental são 
registrados como despesas, conforme incorridos. Para os custos diferidos, a amortização é realizada segundo período de contrato, que equivale 
substancialmente ao período de expiração do risco e seu prazo médio de diferimento no exercício foi de 20 meses (31 de dezembro de 2024 - 28 meses).
2.10.3. Teste de adequação do passivo - TAP
Conforme requerido pelo CPC 11, a Companhia promoveu um teste de adequação dos passivos para todos os contratos que atendam à definição de um 
contrato de seguro segundo o CPC 11 e que estejam vigentes na data de execução do teste.
Para efeitos de apuração de resultado, a Companhia opta por realizar a compensação dos resultados segregados pelo método de apuração determinado 
na legislação entre os grupos, respeitando as limitações obrigatórias sem possibilidade de compensação previstas no art. 43, inciso 3 da circular nº 648 
e alterações. Para esse teste, a Companhia elaborou uma metodologia atuarial baseada no valor presente da estimativa corrente dos fluxos de caixa 
futuros das obrigações já assumidas. Para determinação das estimativas dos fluxos de caixas futuros, os contratos foram agrupados conforme os grupos 
de ramos estabelecidos em regulamentação específica.
No cálculo atuarial das estimativas correntes dos fluxos de caixa foram consideradas premissas atuariais realistas para cada variável envolvida.  
Conforme abaixo:
a) Estrutura a termo da taxa de juros (ETTJ): para desconto dos valores futuros dos fluxos projetados foram utilizados os índices IPCA e ANBIMA  
Pré-fixada, conforme divulgado pela SUSEP;
b) Sinistralidade: foram apuradas sinistralidades com base no histórico observado de cada grupo que compõe o estudo, sendo 35,2% para o grupo de 
Pessoas, 21,5% para o grupo Patrimonial e 87,5% para o grupo de Crédito;
c) Cancelamento: para estimativa de cancelamentos anuais utilizados no modelo, quando aplicável, foram utilizadas as bases históricas da evolução de 
ativos observados de cada produto que compõe os grupos testados;
d) Despesas: as estimativas das despesas foram segregadas em despesas administrativas, despesas com tributos e despesas operacionais, 
considerando a média da relação histórica anual das despesas sobre o prêmio emitido;
e) Resseguro: para a premissa de despesa (prêmios de resseguro), o qual foi obtido através da relação despesa de resseguro (prêmio) versus prêmio 
esperado (GWP) dos últimos contratos celebrados, sendo, 0,74% para o grupo de Pessoas, 22,83% para o grupo Patrimonial e 2,93% para o grupo de 
Crédito. Já para a receita (recuperação), não verificamos a necessidade nos grupos testados.
f) Salvados/Ressarcido: para a estimativa de salvados/ressarcidos utilizados no modelo, quando aplicável, encontramos 60,07% para o grupo CRERF e 
foram utilizadas as bases históricas de ressarcimentos recebidos, dos sinistros ocorridos pagos e os pendentes observados.
Como conclusão dos testes realizados, foram encontradas insuficiências para os grupos de pessoas em cerca de R$ 40,8 milhões de reais e patrimonial 
em cerca de R$ 2,6 milhões de reais, mas compensadas no resultado consolidado. Dessa forma não houve a necessidade de constituição da Provisão 
Complementar de Cobertura (PCC) conforme os critérios de compensação adotados pela Companhia. Os resultados para a data-base de 31 de dezembro 
de 2025 estão dispostos nas tabelas abaixo:

Prêmio registrado Prêmio futuro
Grupo de Produtos PPNG Valor Presente dos fluxos Grupo de Produtos Valor Presente dos fluxos
Pessoas 4.460 331 Pessoas (40.855)
Patrimonial 2.017 96 Patrimonial (2.605)
Crédito – – Crédito 223.301
TOTAL 6.477 427 TOTAL 179.841
2.11. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de responsabilidade social) como resultado de um 
evento passado, quando é provável que o pagamento de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida a Companhia não reconhece uma provisão. As provisões são 
ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto a valor presente é material.
A Companhia constitui provisões conforme CPC 25 para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer de ações judiciais em curso, de natureza 
cível, fiscal e trabalhista. As provisões são constituídas a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia, dos 
processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em desembolso futuro. Os tributos, cuja exigibilidade está sendo 
questionada na esfera judicial, são registrados levando-se em consideração o conceito de “obrigação legal”.
As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é sua 
legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente 
nas demonstrações financeiras e quando aplicável são atualizadas monetariamente de acordo com a legislação vigente.
2.12. Apuração do resultado
Os prêmios de seguros, incluindo cosseguro aceito e cedido, bem como os custos de aquisição são contabilizados por ocasião da emissão das apólices 
ou faturas, ou pelo início de vigência do risco para os casos em que o risco tem início antes da emissão, e apropriados, em bases lineares, no decorrer 
do prazo de vigência do risco coberto, por meio de constituição e reversão da provisão de prêmios não ganhos e dos custos de aquisição diferidos.
As receitas de prêmios e os correspondentes custos de aquisição diferidos, relativos aos riscos vigentes sem emissão das respectivas apólices, são 
reconhecidas ao resultado no início da cobertura do risco, em bases estimadas.
As receitas financeiras abrangem juros sobre ativos financeiros, ganhos na alienação de ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA), variações de ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR) que são reconhecidos no 
resultado da Companhia, quando aplicável. A receita de juros é reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do 
resultado (VJR), perdas de crédito esperado reconhecidas nos ativos financeiros e perdas nos instrumentos derivativos que estão reconhecidos no resultado.
As participações nos lucros devida aos empregados sobre o resultado são contabilizadas com base em estimativas e ajustadas quando do efetivo 
pagamento. As demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.13. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre 
a parcela do lucro tributável que exceder R$ 240 anuais.
A contribuição social foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro ajustado, de acordo com a legislação vigente.
As antecipações de imposto de renda e a contribuição social que foram pagas no decorrer do período são registradas no passivo circulante, 
quando aplicável.
2.14. Regras globais contra a erosão da base tributária
Considerando as recentes alterações na legislação tributária brasileira, em especial a Medida Provisória nº 1.262/2024 e a Instrução Normativa  
RFB nº 2.228/2024, em vigor desde 1º de janeiro de 2025, que regulamentam o Adicional da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL) em 
conformidade com as Regras Globais Contra a Erosão da Base Tributária (GloBE Rules), ou Pilar 2 da OCDE, o Grupo econômico CNP Assurances 
realizou uma análise sobre o enquadramento das entidades pertencentes ao grupo e dos potenciais impactos da norma.
Dessa forma, com base nas informações contábeis e financeiras na data-base de 31 de dezembro de 2024, a operação da Companhia enquadra-se na 
Regra Simplificadora Globe de Transição (RSGT) que tomou como base as informações prestadas pelo Grupo de Empresas Multinacional na Declaração 
País-a-País, o Country by Country Report, para o ano calendário de 2025, não estando sujeita à incidência do Adicional da CSLL relacionado ao Pilar 2.
2.15. Operações de arrendamento mercantil
Os contratos de arrendamento são reconhecidos pelo valor presente de contratos com prazo superior a 12 meses. A forma de apresentação obedece aos 
critérios de reconhecimento de um ativo de direito de uso pelo valor presente e de um passivo de arrendamento que serão realizados por meio de 
depreciação do ativo e amortização e despesa financeira oriundas dos juros a transcorrer sobre o passivo.
Os ativos de direito de uso (aluguéis de imóveis) são mensurados pelo fluxo de caixa do passivo de arrendamento, descontado a valor presente.
A depreciação dos ativos de direito de uso utiliza o método de depreciação linear, considerando o prazo de expectativa de permanência dos contratos.
O passivo de arrendamento é mensurado pelo valor presente dos pagamentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato, considerando eventuais 
renovações ou cancelamentos.
O valor presente dos pagamentos de arrendamento é calculado com base nos termos do contrato de arrendamento, levando em consideração o valor 
presente dos pagamentos mínimos do arrendamento, as taxas de juros implícitas e outros fatores relevantes.
2.16. Segregação entre circulante e não circulante
A Companhia efetua a revisão dos valores registrados no ativo e no passivo circulante e não circulante a cada data de elaboração das demonstrações 
financeiras, com o objetivo de classificar adequadamente os ativos e passivos de acordo com a expectativa de realização, mantendo no não circulante os 
montantes cuja expectativa de realização ultrapasse o prazo de 12 meses subsequentes à respectiva data-base. Os ativos e passivos sem vencimento 
definido tiveram seus valores registrados como circulante, exceto quando descrito em nota explicativa própria sobre o ativo ou passivo.

3. Estimativas e julgamentos contábeis

As estimativas e os julgamentos contábeis são continuamente avaliados e baseiam-se na experiência histórica e em outros fatores, incluindo expectativas 
de eventos futuros, consideradas razoáveis para as circunstâncias.
3.1. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de passivos de seguros
A Companhia possui certos contratos que são classificados como contratos de seguro devido à transferência significativa de risco de seguro. As 
estimativas utilizadas na constituição dos passivos de seguros representam uma área onde a Companhia aplica estimativas contábeis críticas na 
preparação das demonstrações financeiras em conformidade com o CPC.
Existem diversas fontes de incertezas que precisam ser consideradas na estimativa dos passivos que a Companhia irá liquidar em última instância. A 
Companhia utiliza todas as fontes de informação internas e externas disponíveis sobre experiência passada e indicadores que possam influenciar as 
tomadas de decisões da administração, atuários e especialistas da Companhia para a definição de premissas atuariais e da melhor estimativa do valor de 
liquidação de sinistros para contratos cujo evento segurado já tenha ocorrido.
Consequentemente, os valores provisionados podem diferir dos valores liquidados efetivamente em datas futuras para tais obrigações.
3.2. Estimativas e julgamentos utilizados na avaliação de provisões para processos fiscais, cíveis e trabalhistas
A Companhia é parte em processos judiciais trabalhistas, fiscais e cíveis em aberto na data de preparação das demonstrações financeiras. O processo 
utilizado pela Companhia para a contabilização e construção das estimativas contábeis leva em consideração a assessoria jurídica de especialistas na área 
e a evolução dos processos e status (ou instância) de julgamento de cada caso específico. Além disso, a Companhia utiliza seu melhor julgamento sobre 
estes casos, informações históricas de perdas em que existe alto grau de julgamento aplicado para a constituição destas provisões segundo o CPC 25.
3.3. Estimativas utilizadas para cálculo de impairment de ativos não financeiros
A Companhia aplica as regras de análise de recuperabilidade para os ativos não financeiros. Nesta área, a Companhia aplica julgamento para determinar 
o grau de incerteza associado com a realização dos fluxos contratuais estimados, relacionados aos canais de vendas registrados na rubrica de  
ativo intangível.
3.4. Estimativas de recuperação de créditos tributários
Após estudos promovidos pela Administração em 31 de dezembro de 2022, a Companhia optou pela baixa dos ativos diferidos até então constituídos, 
incluindo todos os valores registrados de crédito tributários sobre adições temporárias e prejuízos fiscais, permanecendo com esses valores controlados 
em registros auxiliares fiscais, para aproveitamento fiscal, seguindo a regra emitida pela Receita Federal do Brasil. Os valores de créditos não reconhecidos 
estão sendo demonstrados na nota 8.2.2.
3.5. Estimativas de ressarcimentos
A constituição da estimativa de ressarcimento futuro é o valor apurado do ressarcimento que virá a ocorrer dos sinistros que já foram pagos, porém ainda 
não tiveram os ressarcidos avisados. A metodologia estuda o comportamento histórico dos recebimentos dos ressarcimentos dos sinistros pagos, 
atualmente utilizamos um triângulo de desenvolvimento com 36 meses de observação. O estudo será avaliado com frequência mínima mensal e máxima 
anual, conforme descrito em nota técnica atuarial - NTA própria.

4. Gerenciamento de risco

A implementação do Acordo de Basileia II, nas diretrizes formuladas pela European Insurance and Occupational Pensions Authority (EIOPA), foi 
acompanhada pela SUSEP, através da divulgação da Resolução CNSP nº 416/2021. A norma exige a implantação de estruturas de gestão de riscos e 
sistemas de controles, seguindo critérios mínimos específicos como designação de diretor estatutário responsável pelos controles internos, (Chief Risk 
Officer), responsável por desempenhar funções de caráter de monitoramento e controle (2ª linha).
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, subscrição, mercado, operacional e tantos outros, sejam efetivamente identificados, 
avaliados, monitorados e reportados de modo unificado. A Diretoria de Riscos e Compliance da CNP Seguradora foi criada em atendimento a exigências 
regulatórias e com o objetivo de centralizar o gerenciamento de risco, avaliando e monitorando as exposições de risco da Companhia. As principais 
responsabilidades da Diretoria de Riscos e Compliance são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância dos riscos técnicos e de seguros, financeiros, operacionais, socioambientais e de 
compliance;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar sua implementação dentro de unidades de 
negócios;
• Gerar alertas quando houver crescimento de riscos ou riscos emergentes;
• Assegurar a implementação de todos os pilares dos normativos Solvency II e Own Risk and Solvency Assessment - ORSA e todas as evoluções das 
regras de capital locais;
• Elaborar, trimestralmente, o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, contendo informações quantitativas e qualitativas do ambiente de 
controle da Companhia; e
• Promover a gestão de risco na cultura da Companhia.

No que tange aos regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às atividades da Companhia é apoiado em uma 
estrutura de Riscos e Compliance.
Essa abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a existência de lacunas que comprometam  
sua eficácia.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas políticas e normativos internos que tratam de questões atinentes à ética, e à 
integridade, à prevenção de fraude, à corrupção, à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível a colaboradores e ao público externo para o recebimento de relatos de indícios de práticas 
ilícitas ou irregulares. Após o recebimento de relatos pelo Canal de Denúncia, estes são analisados e tratados pela Diretoria de Compliance e é verificada 
a existência de elementos e informações suficientes para que sejam investigados e as devidas ações tomadas.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente de governança e controle, destacando-se: (i) o 
fortalecimento da gestão de riscos; (ii) aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas e Normativos específicos, relativos à contratação 
de serviços de terceiros, à prevenção aos conflitos de interesses, às questões relativas ao oferecimento e recebimento de brindes e presentes, entre outros.
A Companhia também possui processos e normativos internos relacionados a temas de Compliance, Risco Operacional e Controles Internos, Riscos 
Técnicos e Financeiros e Segurança da Informação.
4.1. Risco de mercado
4.1.1. Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, 
moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma Companhia. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e 
controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, 
a complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco.
4.1.2. Análise de sensibilidade das taxas de juros
A carteira de investimentos da Companhia possui ativos classificados como: ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) e valor justo por meio do resultado (VJR).
O método utilizado para a análise de sensibilidade dos ativos da Companhia é o de Stress Test, o qual é feito para as classificações de ativos financeiros 
mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA) e valor justo por meio do resultado (VJR). Nos exercícios de estresse 
diário, são calculados os resultados do VaR das carteiras e o choque de 100 base points na curva de juros. Este cenário contempla variações da curva 
de inflação e curva de juros.
O resultado dos testes realizados com o principal risco e sua variação estão apresentados no quadro abaixo:
Fatores de Risco Value-at-Risk DV-1
Fundos 8 –
Curva de Juros Pré 219 (1.530)
Cupom de índice de preços 97 –
Total 324 (1.530)
4.1.3. Taxas de juros contratadas
A carteira de investimento da Companhia dos títulos classificados na categoria ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados 
abrangentes (VJORA) possui as seguintes taxas de juros contratadas:

Taxa de juros contratada
Título 31/12/2025 31/12/2024
Letras do Tesouro Nacional Pré de 13,79% a 13,93% Pré de 10,759% a 12,284%
Notas do tesouro nacional (NTN-F) Pré 13,38% a 13,61% Pré 10,124034%
Notas do tesouro nacional (NTN-B) IPCA + 8,067248% IPCA + 6,339%
Letras financeiras do tesouro nacional – Pós 0,035236%
4.1.4. Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-Risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da 
carteira em um dado espaço de tempo, considerando um determinado intervalo de 99% de confiança. Para determinar os fatores que compõem a matriz 
de fatores, foram utilizadas a metodologia Value-at-Risk (VaR) paramétrico, proposto pelo JPMorgan através do Riskmetrics, e os limites definidos pela 
Administração de forma conservadora. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o 
comportamento passado da estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como: catástrofes 
naturais, crises econômicas externas ou choques de preços dos ativos.
4.2. Risco de crédito
Risco de crédito é a possibilidade de a contraparte de uma operação financeira não cumprir ou sofrer alteração na capacidade de honrar suas obrigações 
contratuais, podendo gerar assim alguma perda para o Grupo. As áreas-chave em que o Grupo está exposto ao risco de crédito são: i) parte ressegurada 
dos passivos de seguro; ii) montantes devidos pelos resseguradores referentes a sinistros pagos; iii) montantes devidos pelos segurados referente a 
contratos de seguro; iv) montantes devidos por intermediários nas operações de seguros; v) montantes referentes a recebíveis; e vi) emissor dos títulos e 
valores mobiliários.
A Companhia está exposta a concentrações de risco com resseguradoras individuais, devido à natureza do mercado de resseguro e à faixa restrita de 
resseguradoras que possuem classificações de crédito aceitáveis. O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de exposições ao risco de 
crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por companhias avaliadoras de riscos, sendo Fitch Ratings e Standard & Poor’s, 
Moody’s. É utilizado o menor rating disponível entre essas três agências.
A exposição ao risco de crédito para prêmios a receber difere entre os riscos a decorrer e os riscos decorridos. Os ramos de riscos decorridos a exposição 
são maiores, uma vez que a cobertura é dada em antecedência ao pagamento do prêmio de seguro.
A Administração entende que, no que se refere às operações de seguros, há uma exposição reduzida ao risco de crédito, uma vez que a Companhia opera 
com diversos tipos de produtos, o que proporciona a diversificação e pulverização dos riscos.
A tabela abaixo demonstra a exposição máxima ao risco de crédito da Companhia:

31/12/2025 31/12/2024
Composição dos ativos financeiros A++ A+ A A- BB Sem Rating Total Total
Valor justo por meio do resultado - VJR – – – – 56.478 – 56.478 74.810
 Fundos não exclusivos – – – – 56.478 – 56.478 74.810
Outros resultados abrangentes - VJORA – – – – 239.680 – 239.680 208.733
 Letras financeira do tesouro – – – – – – – 70.421
 Letras do tesouro nacional – – – – 93.338 – 93.338 98.244
 Notas do tesouro nacional – – – – 146.342 – 146.342 40.068
Créditos das operações com seguros – – – 22.497 – 26.328 48.825 48.731
Ativos de resseguros 21.348 298 337 111 – – 22.094 18.430
Exposição máxima ao risco de crédito 21.348 298 337 22.608 296.158 26.328 367.077 350.704
4.3. Risco operacional
A identificação, avaliação, análise e tratamento dos riscos, no processo de gerenciamento dos riscos operacionais, conta com a participação de todas as 
camadas contempladas pelo escopo de governança corporativa, que abrange desde a alta administração até as diversas unidades organizacionais.
Para assegurar a unicidade ao processo de gerenciamento de riscos corporativos, cabe à Gerência de Riscos e Controles Internos o mapeamento e 
monitoramento dos riscos operacionais.
Como atribuição voltada à gestão dos riscos operacionais, da Gerência de Riscos e Controles Internos deve:
• Atuar efetivamente como segunda linha de defesa;
• Propor e/ou consolidar as políticas de riscos, políticas de controles internos e política de perdas operacionais, de governança de riscos e outras que 
venham a ser aprovadas pela Diretoria Executiva;
• Propor junto à Gerência de Compliance as políticas de conformidade, fraude e prevenção à lavagem de dinheiro;
• Instituir, cumprir e fazer cumprir os padrões de monitoramento permanente de riscos e controles;
• Prover os órgãos de governança corporativa de informações atualizadas sobre a evolução do ambiente de controle;
• Orientar e apoiar os gerentes na gestão dos riscos operacionais e na proteção dos ativos organizacionais; e
• Disseminar a cultura de controle interno, de acordo com as diretrizes estratégicas.
Os gerentes responsáveis por cada área, além de suas responsabilidades específicas à função, devem:
• Atuar efetivamente como primeira linha de defesa;
• Gerir e ter propriedade sobre os riscos, implementando ações corretivas para resolver deficiências em processos e controles;
• Manter os controles internos eficazes e conduzir procedimentos de riscos e controle diariamente, identificando, avaliando, controlando e mitigando os 
riscos; e
• Buscar continuamente a constituição de controles de gestão e de supervisão adequados, para garantir a conformidade, objetivando a vigilância sobre 
os controles, processos inadequados e eventos inesperados.
Os profissionais da Companhia que atuam na área de riscos e controles possuem capacidade analítica, visão estratégica e apurado raciocínio lógico.
A Diretoria Executiva define políticas, que permitem o estabelecimento de normas, procedimentos, elaboração de cursos e cartilhas que são 
permanentemente atualizadas, de maneira consistente com o planejamento estratégico e com a estrutura organizacional definida em responsabilidades 
e atribuições, disseminando conhecimento para o gerenciamento do risco operacional.
A Alta Administração tem acompanhado a evolução da cultura de mitigação de riscos do Grupo, na medida em que promove a conscientização da 
necessidade de conhecer e diagnosticar as perdas operacionais, manter histórico e adotar medidas de redução de perdas, principalmente, junto aos 
profissionais de front office.
4.4. Riscos de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus compromissos em razão dos descasamentos no fluxo de 
pagamentos e recebimentos, considerando os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor perdas 
em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo.
Embora a Companhia apresente, na referida data, capital circulante líquido negativo, decorrente de um ativo circulante de R$ 278.319 e um passivo 
circulante de R$ 343.045, a empresa detém R$ 146.342 em ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado (VJORA), compostos por 
títulos públicos com vencimento inferior a dois anos e elevada liquidez imediata. Esses recursos poderão ser utilizados, se necessário, para mitigar o déficit 
de capital circulante.

31/12/2025 31/12/2024

Até 1 ano
Mais de 1 ano

Mais de 5 anos Total TotalAté 5 anos
Valor justo por meio do resultado - VJR (i) 56.478 – – 56.478 74.810
Outros resultados abrangentes - VJORA (i) 93.338 146.342 – 239.680 208.733
Prêmios a receber de segurados 25.432 895 – 26.327 23.966
Títulos e créditos a receber/créditos das operações 67.612 50.857 – 118.469 134.134
Ativos de resseguro 22.094 – – 22.094 18.430
Equivalente de caixa 1.613 – – 1.613 6.073
Total dos ativos financeiros (i) 266.567 198.094 – 464.661 466.146
Provisões técnicas de seguros (ii) (iii) 88.627 84.394 8.455 181.476 186.573
Passivos financeiros 158.866 3.311 – 162.177 187.962
Total dos passivos financeiros e passivos de seguros 247.493 87.705 8.455 343.653 374.535
(i) Os fluxos do ativo são compostos em sua maioria por títulos públicos na categoria ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA) ou valor justo por meio do resultado (VJR) que, em eventual necessidade de liquidez, podem ser alienados para cumprir 
as necessidades de caixa de curto prazo;
(ii) O fluxo dos passivos considerou a projeção de esgotamento das provisões técnicas, sendo calculados apenas pelos valores a serem cobertos;
(iii) Na composição das provisões técnicas de seguros há a exclusão dos ativos redutores.
A liquidez é monitorada através do modelo de gestão de ativos e passivos (ALM - Assets and Liabilities Management). O ajuste nos prazos de vencimento 
das aplicações segundo a projeção de exigibilidade dos recursos é monitorado permanentemente, além da manutenção de um volume mínimo de caixa 
para atender as demandas recorrentes.
A Política de Liquidez de ALM vigente determina um conjunto de estratégias e mecanismos de monitoramento dos indicadores dos riscos. Desta forma, 
a gestão do fluxo de caixa estabelece critérios para gerir a manutenção de recursos financeiros suficientes para cumprir todas as obrigações à medida 
de sua exigibilidade e um conjunto de controles, principalmente para atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para 
situações de necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez pode ser considerado baixo, pois considera as projeções revisadas periodicamente dos fluxos de caixa dos 
passivos e ativos e seu casamento. Além disso, a carteira é constituída por ativos classificados nas categorias “ativos financeiros mensurados ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA)”, reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas para o cumprimento 
de suas obrigações.
4.5. Riscos de Seguro/Subscrição
O Risco de Seguro é o risco preexistente, transferido do segurado para a Companhia, ou seja, é o risco que a Companhia aceita do segurado em troca 
de um prêmio. A Companhia define risco de subscrição como a possibilidade de ocorrência de perdas que contrariem as expectativas associadas, 
diretamente ou indiretamente, às bases técnicas utilizadas para cálculo de prêmios, contribuições, quotas e provisões técnicas.
O quadro a seguir demonstra a concentração de risco por região e por ramo baseado nos prêmios ganhos no período:
a. Bruto de resseguro

 31/12/2025
Região geográfica Centro Oeste Nordeste Sudeste Sul Total Proporção de ramo %
Patrimonial 1 1.578 3.830 972 6.381 1,7%
Responsabilidades – 173 41 52 266 0,1%
Crédito interno – – 215.850 – 215.850 58,1%
Pessoas coletivo 1.128 1.763 100.174 36.001 139.066  37,4%
Pessoas individual 86 120 4.294 4.249 8.749 2,4%
Demais ramos – – 1.149 – 1.149 0,3%
Total 1.215 3.634 325.338 41.274 371.461 100%

 31/12/2024
Região geográfica Centro Oeste Nordeste Sudeste Sul Total Proporção de ramo %
Patrimonial 1 1.618 1.397 1.801 4.817 1,7%
Responsabilidades – 182 8 52 242 0,1%
Crédito interno – – 166.819 – 166.819 60,1%
Pessoas coletivo 2.886 4.392 59.569 30.655 97.502 35,1%
Pessoas individual 8 126 3.105 3.309 6.548 2,4%
Demais ramos – – 1.755 – 1.755 0,6%
Total 2.895 6.318 232.653 35.817 277.683 100%
b. Líquido de resseguro

 31/12/2025
Região geográfica Centro Oeste Nordeste Sudeste Sul Total Proporção de ramo %
Patrimonial – 1.241 3.011 764 5.016 1,4%
Responsabilidades (46) (11) (14) (71) 0,0%
Crédito interno – – 203.779 – 203.779 57,1%
Pessoas coletivo 1.122 1.753 99.618 35.802 138.295 38,7%
Pessoas individual 86 120 4.295 4.249 8.750 2,5%
Demais ramos – – 1.150 – 1.150 0,3%
Total 1.208 3.068 311.842 40.801 356.919 100%

 31/12/2024
Região geográfica Centro Oeste Nordeste Sudeste Sul Total Proporção de ramo %
Patrimonial – 1.051 908 1.170 3.129 1,2%
Responsabilidades – 182 8 52 242 0,1%
Crédito interno – – 155.430 – 155.430 59,0%
Pessoas coletivo 2.857 4.347 58.954 30.339 96.497 36,6%
Pessoas individual 8 126 3.105 3.309 6.548 2,5%
Demais ramos – – 1.755 – 1.755 0,7%
Total 2.865 5.706 220.160 34.870 263.601 100%
4.5.1. Gerenciamento do risco de seguro
A Gestão de Riscos permite que os riscos de seguro sejam identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados através de um forte mecanismo 
de controle implantado, incluindo funções de gerenciamento de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
O Grupo conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos por meio de normas, procedimentos e atribuições bem 
descritos, divulgados e monitorados. Além disso, a Companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de dinheiro, e 
segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais de risco e conformidade designados, conhecedores de suas 
atribuições e atuantes em todas as áreas.
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4.5.2. Cessão em resseguro
A cessão em resseguro é uma prática adotada pela Companhia para reduzir o risco dos seguros retidos. A Companhia possui um conjunto de contratos 
de resseguro próprio, onde são estabelecidos contratos de resseguro específicos, de acordo com as características dos riscos envolvidos. Esses 
contratos são classificados em três módulos distintos: riscos de pessoas (vida), riscos patrimoniais e riscos de crédito. Todos os contratos são do tipo 
resseguro não proporcional em excesso de danos.
No caso dos riscos patrimoniais, os contratos são estabelecidos por risco individual, com foco na delimitação de perdas específicas. Para os riscos de 
pessoas, os contratos são combinados por risco e por evento, para lidar com apólices coletivas em que pode haver concentração de segurados em uma 
mesma localidade. Para o risco de crédito, também na modalidade por risco, o contrato de resseguro permite a emissão de apólices com valores 
segurados acima dos limites que poderiam ser emitidos sem a cobertura de resseguro. Isso fortalece o potencial de venda da Companhia, ao mesmo 
tempo em que mantém o nível adequado de capital e solvência conforme exigências legais do mercado.
A Companhia encontra-se em conformidade com o ambiente regulatório atinente ao resseguro e segue as diretrizes estabelecidas em sua Política de 
Resseguro em todos os aspectos.
O quadro a seguir apresenta os contratos de resseguro vigentes em dezembro/2025, cujo rating foi obtido por meio da agência AMBEst:

CARTEIRAS RESSEGURADOR
PARTICIPAÇÃO  

RESSEGURADOR RATING CONDIÇÃO

Empresarial, residencial

IRB Brasil Resseguros S/A 40% A- LOCAL
Liberty Managing Agency Limited (Lloyd’s) 40% A EVENTUAL
Odyssey Reinsurance Company 20% A+ EVENTUAL

Vida em grupo, Vida individual, Bilhete AP, 
 Prestamista

Hannover Rück SE 45% A+ ADMITIDO
Austral Resseguradora do Brasil S/A 30% A- LOCAL
IRB Brasil Resseguros S/A 25% A- LOCAL

Crédito interno (Imobiliário, Auto, Moto, Veículos pesados) IRB Brasil Resseguros S/A 100% A- LOCAL
4.5.3. Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece as condições e os limites para aceitação e 
precificação das garantias prestadas, em linha com as diretrizes estabelecidas pela Administração na forma de apetite a risco e objetivos estratégicos. 
Tais diretrizes permitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos da Companhia.
4.5.4. Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Companhia, considerando-se às mudanças nas principais premissas, em 31 de dezembro de 2025, líquidos dos efeitos 
tributários, seguem apresentadas nos quadros a seguir, demonstrando os impactos de cada premissa no Resultado e no Patrimônio Líquido:

31/12/2025 31/12/2024
Sensibilidade Bruto de resseguro Líquido de resseguro Bruto de resseguro Líquido de resseguro
Taxa +1% (i) (0,48%) (0,48%) (0,47%) (0,47%)
Taxa -1% (i) 0,48% 0,48% 0,47% 0,47%
Mortalidade/Sinistralidade +5% (ii) 5,49% 6,06% 14,82% 12,87%
Mortalidade/Sinistralidade -5% (ii) (5,49%) (6,06%) (14,82%) (12,87%)
Inflação +1% (iii) 0,00% 0,00% 0,11% 0,11%
Inflação -1% (iii) (0,00%) (0,00%) (0,11%) (0,11%)
i) A sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo de duration e convexidade, considerando a curva de 
juros prefixada 100 basis points para cima e para baixo; ii) Para o teste de sensibilidade da mortalidade consideramos o cenário de (des)agravamento “A” 
em +- 5% no volume de sinistros ocorridos, dessa forma o montante de sinistros encontrados nos cenários de stress considera a seguinte fórmula: 
Sinistros A = Sinistros Ocorridos * (1+A). Por fim, buscando uma estimativa simplificada do impacto no resultado, o impacto percentual informado 
considera a seguinte relação:
IMPACTO % = Resultado antes dos impostos e participações + (Sinistros Ocorridos-Sinistros A) Resultado antes dos impostos e participações - 1.
iii) O cálculo do risco de inflação considera exclusivamente o impacto direto sobre o apreçamento dos ativos e passivos e a imunização deste risco por 
meio da estratégia de investimentos. Na ausência de descasamentos e/ou ativos pós-fixados, o risco é equivalente a zero. Porém, é importante destacar 
que a inflação interfere nas curvas de juros e, por consequência, impactará no valor de mercado. Neste contexto, o cálculo de sensibilidade das curvas 
de juros considera a abertura ou fechamento da curva de juros, também, em razão do risco indireto da flutuação da inflação.
4.6. Desenvolvimento de sinistro
O quadro de desenvolvimento de sinistros tem como objetivo ilustrar o risco de seguro inerente, comparando os sinistros pagos com as suas respectivas 
provisões. Partindo do ano em que o sinistro foi avisado, a parte superior do quadro demonstra a variação da provisão no decorrer dos anos. A provisão 
varia à medida que informações mais precisas a respeito da frequência e severidade dos sinistros são obtidas.
a) Sinistros brutos de resseguro
Conciliação 31/12/2025 31/12/2024
Total do Passivo apresentado na tabela desenvolvimento sinistros 166.197 129.475
Estimativa de Salvados e Ressarcidos da PSL (39.067) (13.646)
Total da Provisão PSL e IBNeR 127.131 115.829
(a.1) Sinistros administrativos
Data de Aviso 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total
No ano do aviso 69.216 96.500 115.586 122.575 97.458 101.781 111.789 98.565 113.309 103.165 –
1 ano depois 67.487 93.694 123.525 137.341 118.996 107.885 117.206 101.937 118.649 – –
2 anos depois 66.207 100.296 137.813 147.007 135.479 116.102 131.852 143.917 – – –
3 anos depois 66.332 104.104 141.328 151.098 142.392 119.784 149.454 – – – –
4 anos depois 66.444 105.066 143.381 152.219 145.124 122.641 – – – – –
5 anos depois 66.451 105.347 144.217 151.915 152.059 – – – – – –
6 anos depois 66.451 105.418 144.282 152.711 – – – – – – –
7 anos depois 66.451 105.444 144.755 – – – – – – – –
8 anos depois 66.435 105.444 – – – – – – – – –
9 anos depois 66.435 – – – – – – – – – –
Estimativa corrente 66.435 105.444 144.755 152.711 152.059 122.641 149.454 143.917 118.649 103.165 1.259.230
Pagamentos acumulados até 
  a data-base 66.435 105.440 144.277 152.079 146.737 120.836 138.728 116.051 115.677 78.843 1.185.104
Passivo reconhecido no balanço – 4 477 632 5.322 1.806 10.725 27.867 2.972 24.321 74.125
Estimativa de Salvados 
  e Ressarcimentos da PSL – – – – – – – – – – (39.067)
PSL de Nota Técnica/IBNER – – – – – – – – – – 68.163
Total de provisão (PSL e IBNER) – – – – – – – – – – 142.289
(a.2) Sinistros judiciais
Data de Aviso 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total
No ano do aviso 1.732 852 1.196 979 725 2.264 5.400 6.162 2.252 1.057 –
1 ano depois 3.012 3.116 2.394 1.913 2.188 3.413 7.967 8.527 3.803 – –
2 anos depois 5.107 3.460 3.418 3.969 3.557 4.526 10.110 8.884 – – –
3 anos depois 3.986 5.139 5.373 4.995 5.554 5.443 9.694 – – – –
4 anos depois 4.503 5.342 6.069 5.329 6.720 5.165 – – – – –
5 anos depois 6.683 5.617 6.423 6.638 6.569 – – – – – –
6 anos depois 6.287 5.346 7.384 5.930 – – – – – – –
7 anos depois 6.246 5.444 7.729 – – – – – – – –
8 anos depois 6.189 6.444 – – – – – – – – –
9 anos depois 6.155 – – – – – – – – – –
Estimativa corrente 6.155 6.444 7.729 5.930 6.569 5.165 9.694 8.884 3.803 1.057 61.431
Pagamentos acumulados 
  até a data-base 5.830 5.278 5.423 4.793 5.401 3.591 6.268 3.397 920 52 40.953
Passivo reconhecido no balanço 325 1.166 2.305 1.137 1.169 1.574 3.426 5.488 2.883 1.005 20.478
Passivo em relação a anos 
  anteriores a 2015 – – – – – – – – – – 3.431
PSL de Nota Técnica/IBNER – – – – – – – – – – –
Total de provisão (PSL e IBNER) – – – – – – – – – – 23.909
b) Sinistros líquidos de resseguro
Conciliação 31/12/2025 31/12/2024
Total do Passivo apresentado na tabela desenvolvimento sinistros 150.459 123.014
PSL de resseguro referente a contratos na modalidade não proporcional 15.738 6.461
Estimativa de Salvados e Ressarcidos da PSL (39.067) (13.646)
Total da Provisão (PSL e IBNER) 127.131 115.829
(b.1) Sinistros administrativos
Data de Aviso 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total
No ano do aviso 68.693 95.503 115.586 121.831 97.455 101.622 111.789 98.565 108.082 102.889 –
1 ano depois 66.059 92.695 122.278 136.545 118.600 107.747 116.981 101.425 118.401 – –
2 anos depois 64.779 99.209 136.638 146.156 135.097 115.696 131.226 136.798 – – –
3 anos depois 64.904 103.106 140.323 149.009 142.083 119.361 144.963 – – – –
4 anos depois 65.016 102.535 142.240 150.132 144.747 121.625 – – – – –
5 anos depois 65.023 102.816 143.076 149.859 148.319 – – – – – –
6 anos depois 65.023 102.887 143.128 150.655 – – – – – – –
7 anos depois 65.023 102.913 143.601 – – – – – – – –
8 anos depois 65.007 102.913 – – – – – – – – –
9 anos depois 65.007 – – – – – – – – – –
Estimativa corrente 65.007 102.913 143.601 150.655 148.319 121.625 144.963 136.798 118.401 102.889 1.235.171
Pagamentos acumulados até 
  a data-base 65.007 102.910 143.136 150.023 146.589 120.045 138.504 116.051 115.677 78.843 1.176.784
Passivo reconhecido no balanço – 4 465 632 1.731 1.581 6.459 20.747 2.724 24.045 58.387
Estimativa de Salvados 
  e Ressarcimentos da PSL – – – – – – – – – – (39.067)
PSL de Nota Técnica/IBNER – – – – – – – – – – 68.163
Total de provisão (PSL e IBNER) – – – – – – – – – – 126.550
(b.2) Sinistros judiciais
Data de Aviso 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 2025 Total
No ano do aviso 1.732 852 1.196 979 725 2.264 5.400 6.162 2.252 1.057 –
1 ano depois 3.012 3.116 2.394 1.913 2.188 3.413 7.967 8.527 3.803 – –
2 anos depois 5.107 3.366 3.418 3.969 3.557 4.526 10.110 8.884 – – –
3 anos depois 3.986 5.015 5.373 4.995 5.554 5.443 9.694 – – – –
4 anos depois 4.503 5.249 6.069 5.329 6.720 5.165 – – – – –
5 anos depois 6.683 5.617 6.423 6.638 6.569 – – – – – –
6 anos depois 5.787 5.346 7.384 5.930 – – – – – – –
7 anos depois 5.746 5.444 7.729 – – – – – – – –
8 anos depois 5.689 6.444 – – – – – – – – –
9 anos depois 5.655 – – – – – – – – – –
Estimativa corrente 5.655 6.444 7.729 5.930 6.569 5.165 9.694 8.884 3.803 1.057 60.931
Pagamentos acumulados 
  até a data-base 5.330 5.278 5.423 4.793 5.401 3.591 6.268 3.397 920 52 40.453
Passivo reconhecido no balanço 325 1.166 2.305 1.137 1.169 1.574 3.426 5.488 2.883 1.005 20.478
Passivos em relação a anos
  anteriores a 2015 – – – – – – – – – – 3.431
Ajuste Atuarial de PSL (IBNER) – – – – – – – – – – –
Total de provisão (PSL e IBNER) – – – – – – – – – – 23.909

5. Discriminação das provisões de sinistros judiciais:

A tabela a seguir demonstra a movimentação dos sinistros judiciais:
31/12/2025 31/12/2024

Total de ações judiciais pagas no período e que se encontravam provisionadas 12.930 6.807
Total provisionado de ações judiciais pagas no período 10.779 4.530
Total da provisão revertida dos processos encerrados sem pagamento no período 1.312 2.705
Total de ações judiciais pagas no período e não provisionadas no exercício anterior 2.266 1.228

6. Aplicações financeiras

6.1. Resumo da classificação das aplicações
31/12/2025 31/12/2024  31/12/2025

Valor de 
Mercado (i)

Valor do Custo 
Atualizado

Valor de 
Mercado (i)

Valor do Custo 
Atualizado

Sem 
Vencimento Até 01 ano

Entre 01 
e 05 anos Percentual

Valor justo por meio do 
 resultado 56.478 56.478 74.810 74.810 56.478 – – 19,07%
Fundos de investimento 56.478 56.478 74.810 74.810 56.478 – – 19,07%
Outros resultados  
 abrangentes 239.680 239.957 208.733 213.122 – 93.338 146.342 80,93%
Letras financeiras do tesouro – – 70.421 70.423 – – – 0,00%
Letras do tesouro nacional 93.338 93.468 98.244 100.983 – 93.338 – 31,52%
Notas do tesouro nacional 146.342 146.489 40.068 41.716 – – 146.342 49,41%
Total 296.158 296.435 283.543 287.932 56.478 93.338 146.342 100%
(i) O saldo do balanço patrimonial é composto pelo valor de mercado.
6.2. Abertura por nível hierárquico
A totalidade das aplicações apresentadas na nota 6.1 está classificada no Nível 1 - Títulos com cotação em mercado ativo.

31/12/2025 31/12/2024
Total Total

Valor justo por meio do resultado
Fundos de investimento 56.478 74.810
Total 56.478 74.810
Outros resultados abrangentes
Letras financeiras do tesouro – 70.421
Letras do tesouro nacional 93.338 98.244
Notas do tesouro nacional 146.342 40.068
Total 239.680 208.733
6.3. Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras está demonstrada a seguir:

     31/12/2025
Saldo inicial Aplicações Resgates Rendimentos Ajuste ao valor justo Saldo final

Fundos 74.810 279.541 (305.138) 7.265 – 56.478
Letras financeiras do tesouro 70.421 – (75.666) 5.242 3 –
Letras do tesouro nacional 98.244 748.684 (770.421) 14.221 2.610 93.338
Notas do tesouro nacional 40.068 355.995 (256.913) 5.693 1.499 146.342

283.543 1.384.220 (1.408.138) 32.421 4.112 296.158
     31/12/2024

Saldo inicial Aplicações Resgates Rendimentos Ajuste ao valor justo Saldo final
Fundos 99.290 199.977 (228.825) 4.368 – 74.810
Letras financeiras do tesouro 50.397 131.186 (119.913) 8.752 (2) 70.420
Letras do tesouro nacional – 113.273 (16.088) 3.798 (2.739) 98.244
Notas do tesouro nacional 157.386 70.731 (199.288) 14.395 (3.155) 40.069

307.073 515.167 (564.114) 31.313 (5.896) 283.543

7. Prêmios a receber

Os prêmios a receber contemplam os prêmios de emissão direta, cosseguro aceito, riscos vigentes não emitidos.
7.1. Composição de prêmios a receber e provisão para risco de crédito por ramo

31/12/2025 31/12/2024

Ramo

Prêmios a 
receber de 
segurados

Provisão 
para risco 
de crédito

Prêmios a 
receber 
líquido

Prêmios a 
receber de 
segurados

Provisão 
para risco 
de crédito

Prêmios a 
receber 
líquido

Crédito interno 14.507 (272) 14.235 9.380 – 9.380
Prestamista 5.971 (378) 5.593 5.607 (59) 5.548
Vida em grupo 3.469 (2.649) 820 3.461 (928) 2.533
Acidentes Pessoais 2.887 (451) 2.436 4.961 (2.115) 2.846
Residencial 1.706 (202) 1.504 1.349 (185) 1.164
Vida individual 461 (206) 255 988 (584) 404
Empresarial 234 (115) 119 292 (74) 218
Demais ramos 2.133 (768) 1.365 2.910 (1.037) 1.873
Total 31.368 (5.041) 26.327 28.948 (4.982) 23.966
7.2. Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 23.966 13.481
Prêmios emitidos 548.839 466.629
IOF 370 580
Prêmios cancelados (170.227) (179.944)
Recebimentos (376.528) (293.072)
Prêmios de RVNE (34) (389)
Saldo 26.386 7.285
Constituição/reversão de provisão para perda (59) 16.681
Saldo total 26.327 23.966
7.3. Prêmios a receber e provisão para risco de crédito por vencimento

31/12/2025 31/12/2024

Prêmios a vencer

Prêmios a 
receber de 
segurados

Provisão 
para risco 
de crédito

Prêmios a 
receber 
líquido

Prêmios a 
receber de 
segurados

Provisão 
para risco 
de crédito

Prêmios a 
receber 
líquido

 De 1 a 60 dias (i) 7.689 (1) 7.688 8.641 (493) 8.148
 De 61 a 120 dias 475 – 475 459 – 459
 De 121 a 180 dias 98 – 98 80 – 80
 De 181 a 365 dias 247 – 247 186 – 186
 Acima a 365 dias 895 – 895 665 – 665
Prêmios vencidos
 De 1 a 60 dias 17.061 (137) 16.924 15.639 (1.211) 14.428
 De 61 a 120 dias 638 (638) – 941 (941) –
 De 121 a 180 dias 311 (311) – 240 (240) –
 De 181 a 365 dias 1.383 (1.383) – 811 (811) –
 Acima a 365 dias 2.571 (2.571) – 1.286 (1.286) –
Total 31.368 (5.041) 26.327 28.948 (4.982) 23.966
(i) Os Prêmios Riscos Vigentes e Não Emitidos - RVNE estão alocados na faixa “Prêmios a vencer - De 1 a 60 dias”.
Atualmente a Companhia opera com prêmio parcelado nos produtos de compreensivo residencial e empresarial e responsabilidade civil, sendo que o 
prazo médio de parcelamento em 31 de dezembro de 2025 é de 16 meses (13 meses em 31 de dezembro de 2024).

8. Títulos e créditos a receber

Apresentamos a seguir a composição de títulos e créditos a receber:
8.1 Títulos e créditos a receber

31/12/2025 31/12/2024
Créditos a receber - compartilhamento de custos 37.582 31.856
Ressarcimentos - estimados - NE 8.1.2 57.925 68.599
Redução ao valor recuperável (7.253) (8.031)
Ressarcimentos a receber - NE 8.1.1 4.671 4.520
Créditos a receber - terceiros 1.886 2.596
Outros títulos e créditos a receber 584 7.541
Dividendos a receber 10 8
Total 95.405 107.089
8.1.1. Desenvolvimento das efetivas realizações dos ativos ressarcimentos

31/12/2025 31/12/2024
Dezembro/2025 417 –
Novembro/2025 158 –
Outubro/2025 152 –
Setembro/2025 2 –
Agosto/2025 33 –
Julho/2025 34 –
Junho/2025 32 –
Maio/2025 14 –
Abril/2025 19 –
Março/2025 – –
Fevereiro/2025 – –
Janeiro/2025 18 –
Janeiro/2024 à Dezembro/2024 861 1.502
Janeiro/2023 à Dezembro/2023 557 582
Janeiro/2022 à Dezembro/2022 1.424 1.480
Janeiro/2021 à Dezembro/2021 692 700
Janeiro/2020 à Dezembro/2020 208 208
Janeiro/2019 à Dezembro/2019 31 31
Janeiro/2018 à Dezembro/2018 19 17
Total 4.671 4.520
8.1.1.1. Ressarcimentos

31/12/2025 31/12/2024
De 1 a 30 dias 417 81
De 31 a 60 dias 158 116
De 61 a 120 dias 154 663
De 121 a 180 dias 68 221
De 181 a 365 dias 84 420
Acima de 365 dias 3.790 3.019
Total 4.671 4.520
8.1.1.2. Movimentação dos ressarcimentos a receber

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 4.520 4.443
Aviso de ressarcimento 24.327 7.810
Reavaliação de ressarcimento 24.988 18.768
Recebimentos (49.164) (26.501)
Saldo 4.671 4.520
8.1.2. Expectativas realização dos ativos de ressarcimentos estimados
Data de Aviso Percentual Valor
No mês do pagamento do sinistro 11,22% 6.501
1 mês após o pagamento do sinistro 11,22% 6.501
2 meses após o pagamento do sinistro 3,57% 2.069
3 meses após o pagamento do sinistro 3,57% 2.069
4 meses após o pagamento do sinistro 2,73% 1.583
5 meses após o pagamento do sinistro 2,73% 1.583
6 meses após o pagamento do sinistro 1,66% 960
7 meses após o pagamento do sinistro 1,66% 960
8 meses após o pagamento do sinistro 2,17% 1.258
9 meses após o pagamento do sinistro 2,17% 1.258
10 meses após o pagamento do sinistro 4,58% 2.651
11 meses após o pagamento do sinistro 4,58% 2.651
De 12 a 18 meses após o pagamento do sinistro 21,49% 12.446
De 18 a 24 meses após o pagamento do sinistro 9,97% 5.777
De 24 a 30 meses após o pagamento do sinistro 6,42% 3.716
De 30 a 36 meses após o pagamento do sinistro 5,85% 3.387
De 36 a 42 meses após o pagamento do sinistro 1,95% 1.130
De 42 a 48 meses após o pagamento do sinistro 0,53% 309
De 48 a 54 meses após o pagamento do sinistro 0,55% 318
De 54 a 60 meses após o pagamento do sinistro 1,21% 702
Acima de 60 meses 0,17% 96
Total do ativo de ressarcimentos 100% 57.925
8.2. Créditos tributários e previdenciários
A totalidade dos créditos fiscais são referentes a impostos e contribuições retidos e ou recolhidos pendentes de compensação e ou homologação de 
pedidos de restituição, junto à Receita Federal do Brasil (RFB) e estão compostos conforme demonstrado a seguir:

31/12/2025
Imposto de Renda Contribuição Social Outros Tributos Total

Circulante Não circulante Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Antecipações 1.247 – 812 – – – 2.059
A compensar – 3.618 – 1.590 6 19 5.233
Total dos créditos tributários 1.247 3.618 812 1.590 6 19 7.292

31/12/2024
Imposto de Renda Contribuição Social Outros Tributos Total

Circulante Não circulante Circulante Não circulante Circulante Não circulante
Antecipações 2.526 – 1.308 – – – 3.834
A compensar 265 650 – 303 1.692 20 2.930
Total dos créditos tributários 2.791 650 1.308 303 1.692 20 6.764
8.2.1. Movimentação créditos tributários sobre os ajustes temporais
Em 31 de dezembro de 2025 a Companhia não apresentou saldo de créditos tributários.
8.2.2. Créditos fiscais não reconhecidos
A composição dos créditos tributários fiscais não reconhecidos estão distribuídos da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Imposto de Renda Contribuição Social Total Imposto de Renda Contribuição Social Total

Adições temporárias 65.213 39.128 104.341 30.481 18.289 48.770
Prejuízo fiscal 26.056 15.851 41.907 26.436 16.069 42.505
Total 91.269 54.979 146.248 56.917 34.358 91.275

9. Outros valores e bens

9.1. Ativos de direito de uso
Referem-se substancialmente aos imóveis que são locados de terceiros para a condução dos negócios da Companhia. Esses ativos são mensurados pelo 
fluxo de caixa do passivo de arrendamento (vide nota explicativa nº 2.15), descontado a valor presente:

Movimentações Composição do saldo

Direito de uso
Saldo em 

01/01/2025
Novos 

contratos

Alterações/ 
cancelamentos 

de contratos

Despesa de 
depreciação 

do período Total
Ativo de 

direito de uso
Depreciação 

acumulada
Saldo em 

31/12/2025
Imóveis 7.838 340 (842) (2.781) 4.555 14.344 (9.789) 4.555
Total 7.838 340 (842) (2.781) 4.555 14.344 (9.789) 4.555

Movimentações Composição do saldo

Direito de uso
Saldo em 

01/01/2024
Novos 

contratos

Alterações/ 
cancelamentos 

de contratos

Despesa de 
depreciação 

do período Total
Ativo de 

direito de uso
Depreciação 

acumulada
Saldo em 

31/12/2024
Imóveis 5.856 4.779 247 (3.044) 7.838 14.878 (7.040) 7.838
Total 5.856 4.779 247 (3.044) 7.838 14.878 (7.040) 7.838
A depreciação dos ativos de direito de uso utiliza o método de depreciação linear, considerando o prazo de expectativa de permanência dos contratos, 
representando por uma taxa de depreciação de 19,36% a.a. em 31 de dezembro de 2025 (31 de dezembro de 2024 - 23,59% a.a.).

10. Imobilizado

O ativo imobilizado está composto da seguinte forma:
31/12/2025

Taxas anuais de depreciação (%) Saldo inicial Aquisições Baixas Depreciações Saldo final
Equipamentos 20 4.543 570 – (1.113) 4.000
Móveis, máquinas e utensílios 10 404 512 (6) (112) 798
Veículos 20 4.152 1.342 (69) (1.228) 4.197
Benfeitoria em imóveis de terceiros 10 827 746 – (179) 1.394
Total 9.926 3.170 (75) (2.632) 10.389

31/12/2024
Taxas anuais de depreciação (%) Saldo inicial Aquisições Depreciações Saldo final

Equipamentos 20 719 4.511 (687) 4.543
Móveis, máquinas e utensílios 10 421 49 (66) 404
Veículos 20 2.760 2.235 (843) 4.152
Benfeitoria em imóveis de terceiros 10 1.201 41 (415) 827
Total 5.101 6.836 (2.011) 9.926

11. Intangível

A composição do ativo intangível está composta da seguinte forma:
31/12/2025

Taxas anuais de 
amortização (%) Saldo inicial Aquisições Baixas Transferências Amortização Saldo final

Sistemas de aplicativos 20 23.950 3.010 (1.250) (357) (5.879) 19.474
Sistemas de computação 20 2.409 8.065 (13.454) 9.753 (3.013) 3.760
Sistemas de computação em 
 desenvolvimento (a) – 11.745 8.502 – (9.396) – 10.851
Ativo de direito de uso (b) – 153.388 – (142.874) – (9.562) 952
Total 191.492 19.577 (157.578) – (18.454) 35.037
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(Em milhares de reais)

31/12/2024
Taxas anuais de 
amortização (%)

Saldo 
inicial Aquisições Baixas Transferências Amortização Saldo final

Sistemas aplicativos 20 142 2.187 (2.138) 26.676 (2.917) 23.950
Sistemas de computação 20 4.151 – – – (1.742) 2.409
Sistemas de computação em desenvolvimento (a) – 30.022 8.872 (473) (26.676) – 11.745
Ativo de direito de uso – 155.000 – – – (1.612) 153.388
Total 189.315 11.059 (2.611) – (6.271) 191.492
(a) Sistemas em desenvolvimento não são amortizados conforme CPC 04 (R1) e a amortização ocorrerá a partir da conclusão dos projetos.
(b) Refere-se ao impairment do balcão dos Correios, realizado em 30 de novembro de 2025 (vide nota 2.8). Comtempla a amortização de dezembro/2025 
no montante de R$ 26.

12. Contas a pagar

12.1 Obrigações a pagar
A composição em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 está demonstrada a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores 426 512
Honorários e remunerações a pagar – 34
Resseguradores 23 5
Participação nos lucros e bônus 21.649 23.745
Serviços de terceiros 2.731 1.812
Outras obrigações a pagar 24.685 24.995
Total 49.514 51.103
12.2. Outras contas a pagar
A composição em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 está demonstrada a seguir:

31/12/2025 31/12/2024
Serviços de terceiros - operacional 12.426 10.935
Serviços de terceiros - administrativo 53.613 48.268
Banco de horas (RH) 883 1.863
Fornecedor de assistência – 1.707
Outras obrigações a pagar 140 210
Total 67.062 62.983

13. Depósitos de terceiros

31/12/2025 31/12/2024
De 1 a 30 dias 3.746 2.580
De 31 a 60 dias 332 2.891
De 61 a 120 dias 963 681
De 121 a 180 dias 1.216 2.142
De 181 a 365 dias 249 3.498
Acima de 365 dias 3.638 5.073
Total 10.144 16.865

14. Ramos de atuação

Os principais ramos de atuação da Companhia são:
31/12/2025 31/12/2024

Ramos
Prêmio 
ganho

Índice de 
sinistralidade

Índice de 
comissionamento

Prêmio 
ganho

Índice de 
sinistralidade

Índice de 
comissionamento

Crédito interno 215.850 43,40% 6,23% 166.819 59,49% 8,61%
Prestamista 111.703 14,14% 52,85% 73.059 15,53% 36,98%
Acidentes pessoais coletivos 16.489 51,67% 50,15% 14.192 120,86% 88,85%
Vida em grupo 10.079 129,18% 57,40% 9.739 124,49% 57,68%
Vida individual 6.185 108,54% 33,70% 4.361 91,44% 62,60%
Compreensivo residencial 3.139 12,51% 43,85% 2.973 33,53% 46,40%
Compreensivo empresarial 565 153,77% 35,47% 585 4,37% 34,61%
Demais ramos 7.451 51,01% 67,75% 5.955 81,86% 53,91%
Total 371.461 38,44% 25,64% 277.683 53,93% 24,18%

15. Impostos e contribuições

15.1 Imposto de renda e contribuição social
31/12/2025 31/12/2024

Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda Contribuição Social
Resultado antes dos tributos e após participações (136.081) (136.081) (54.145) (54.145)
Base de cálculo (136.081) (136.081) (54.145) (54.145)
Taxa nominal do tributo 25,00% 15,00% 25,00% 15,00%
Tributos calculados à taxa nominal 34.020 20.412 13.536 8.122
Ajustes do lucro real 141.149 140.931 52.901 52.463
Aproveitamento - Prejuízo fiscal (1.520) (1.455) 1.244 1.682
Total dos ajustes a base de cálculo 139.629 139.476 54.145 54.145
Tributos sobre os ajustes (34.907) (20.921) (13.536) (8.122)
Incentivos fiscais 136 – – –
Despesa contabilizada (751) (509) – –
Taxa efetiva (0,55%) (0,37%) 0,00% 0,00%

16. Depósitos judiciais e fiscais, provisões judiciais e obrigações fiscais

16.1. Composição
Depósitos judiciais Provisões judiciais

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Contingências cíveis 1.176 1.026 8.116 13.851
Contingências trabalhistas 269 264 402 81
Contingências fiscais – – 16 48
Outras Obrigações – – – 160
Total 1.445 1.290 8.534 14.140
a. Provisões judiciais cíveis e trabalhistas
As provisões judiciais cíveis referem-se, basicamente, a pedidos de indenização material e moral por negativa de pagamento de sinistros em função, 
principalmente de: (i) doenças preexistentes; (ii) discordância em relação ao valor indenizado; (iii) pagamento parcial da importância segurada;  
(iv) devolução de prêmio; (v) devolução de prêmio em razão de desconto indevido; e (vi) multas decorrentes de processos administrativos perante a SUSEP.
As provisões judiciais trabalhistas referem-se, basicamente, a questionamentos de valores por ocasião de rescisão contratual de ex-funcionários e 
processos movidos por terceiro com pedido de responsabilidade subsidiária da Companhia de Seguros Previdência do Sul - Previsul.
b. Obrigações fiscais
As discussões judiciais envolvendo obrigações legais ativas não estão sendo provisionadas neste momento, em razão de critérios contábeis, e referem-se 
basicamente a discussões de: (i) ação de inexigibilidade das contribuições previdenciárias sobre as verbas pagas aos empregados segurados referentes a 
primeira quinzena de afastamento por motivo de doença ou acidente; férias, abono pecuniário, terço constitucional de férias e décimo terceiro salário; salário 
maternidade e horas extras, descanso semanal remunerado, adicional de insalubridade e adicional noturno. A Companhia é alvo de Ação Rescisória  
nº 5.306/RJ, a ação ordinária em referência foi ajuizada com o objetivo de discutir a incidência do ICMS sobre o produto da alienação de salvados de sinistros 
pelas Companhias Seguradoras. As Seguradoras obtiveram decisão favorável no julgamento do Recurso Especial nº 72.204 que determinou a não incidência 
do ICMS no caso em exame, nos exatos termos em que pleiteados na inicial. Contudo, o acórdão realizou a ressalva de que somente os bens salvados de 
sinistros imprestáveis ao uso estariam fora do campo de incidência do ICMS. Já houve o êxito definitivo e atualmente há provisionado o valor de R$ 15  
(R$ 14 em 31 de dezembro de 2024), com risco de perda provável. Referida quantia corresponde a multa processual aplicada no curso da ação rescisória. 
A rescisória transitou em julgado, restando apenas o pagamento da multa no valor de R$ 15 a ser pago em momento oportuno - execução da Fazenda. Os 
advogados da Companhia julgaram como probabilidade de perda provável a multa e em razão disso, foi constituída provisão para o referido processo judicial.
c. Ação judicial envolvendo COFINS
A Companhia possui decisão judicial transitada em julgado, em 01/12/2008, que reconheceu a manutenção da isenção da Contribuição para Financiamento 
da Seguridade Social - COFINS, prevista na Lei Complementar nº 70/91, art. 11, parágrafo único.
A União ingressou com ação rescisória, em 30/11/2010, contra a decisão do Superior Tribunal de Justiça (STJ), pleiteando a anulação da decisão citada. 
Essa rescisória foi julgada improcedente pelo STJ, e tal decisão transitou em julgado em 08/04/2022, mantendo-se assim, a decisão favorável à 
Companhia, o que a leva ao não reconhecimento ou provisionamento, mesmo baseado na Lei 9.718/98, da referida contribuição.
Durante o período de discussão judicial sobre a isenção da COFINS, a Companhia sofreu alguns autos de infração e, com o encerramento da ação de 
forma favorável, requereu a baixa deles, com casos atendidos e outros em andamento. A probabilidade de perda de tais autos de infração é considerada 
remota, apoiada em parecer do escritório externo que patrocinou as ações anulatória e rescisória. Diante da decisão favorável, transitada em julgado, a 
Companhia não reconhece e não provisiona a COFINS com base na Lei nº 9.718/98.
Valores em nota explicativa consideram: i) os valores atualizados dos autos de infração ainda não baixados até a data de aprovação da Demonstração 
Financeira; e ii) relativa incerteza do impacto da decisão do Supremo Tribunal Federal (“STF”) ocorrida em 08 de fevereiro de 2023, sobre a coisa julgada 
em matéria tributária, e de eventuais efeitos da repercussão geral do processo recurso extraordinário 400.479, com trânsito em julgado em 10 de outubro 
de 2023, que discutiu a Lei 9.718/98; iii) os últimos 5 anos, considerando multa e juros. Em 31 de dezembro de 2025 era de R$ 95.168 e (R$ 87.491 em 
31 de dezembro de 2024). Quanto à questão sinalizada no item (ii), a probabilidade de perda é considerada remota pelo patrono da ação que discutiu a 
isenção e a ação rescisória, e de perda possível, com viés favorável, por um segundo escritório tributarista.
16.2. Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2025
Quantidade Remota Possível Provável Total

Cíveis 3.067 13.885 17.731 8.116 39.732
Trabalhistas 71 870 7.772 402 9.044
Natureza fiscal - Contingências 4 22.140 77.563 16 99.719

3.142 36.895 103.066 8.534 148.495
31/12/2024

Quantidade Remota Possível Provável Total
Cíveis 3.921 12.509 14.963 13.851 41.323
Trabalhistas 17 5.540 398 81 6.019
Natureza fiscal - Contingências 4 21.320 70.703 48 92.071
Outras Obrigações – – – 160 160

3.942 39.369 86.064 14.140 139.573
16.3. Movimentação das ações
A movimentação das contingências relevantes pode ser resumida como segue:

Saldo 
01/01/2025 Adições Reversões Pagamentos Atualizações e juros

Saldo 
31/12/2025

Contingências cíveis 13.851 7.848 (5.315) (6.460) (1.808) 8.116
Contingências trabalhistas 81 93 (42) – 270 402
Contingências fiscais 48 – (118) – 86 16
Outras Obrigações 160 – – (160) – –
Total 14.140 7.941 (5.475) (6.620) (1.452) 8.534

Saldo 
01/01/2024 Adições Reversões Pagamentos Atualizações e juros

Saldo 
31/12/2024

Contingências cíveis 14.930 17.442 (6.860) (11.954) 293 13.851
Contingências trabalhistas 210 – – (129) – 81
Contingências fiscais 3.875 – (4.467) – 640 48
Outras Obrigações 169 – – (23) 14 160
Total 19.184 17.442 (11.327) (12.106) 947 14.140

17. Provisões técnicas e custos de aquisições diferidos

Apresentamos a seguir informações referentes às provisões técnicas e custos de aquisição diferidos:
17.1. Abertura por ramo

31/12/2025

Ramos PPNG PSL IBNR IBNER PVR PDR

Total das 
Provisões  
Técnicas

Custos de 
aquisição 
diferidos

Crédito interno – 27.100 21.558 68.163 439 17.909 135.169 –
Vida em grupo 51 6.890 5.835 – 219 828 13.823 15
Acidentes pessoais coletivos 662 14.223 3.910 – 2.675 1.646 23.116 187
Prestamista 4.276 7.981 5.884 – 4 402 18.547 967
Compreensivo residencial 1.393 117 87 – 193 21 1.811 422
Compreensivo empresarial 204 85 17 – 1 11 318 57
Demais ramos 1.649 2.570 3.058 – 383 247 7.907 110
Total 8.235 58.966 40.349 68.163 3.914 21.064 200.691 1.758

31/12/2024

Ramos PPNG PSL IBNR IBNER PDR

Total das 
Provisões 
Técnicas

Custos de 
aquisição 
diferidos

Crédito interno – 17.331 34.834 57.774 16.129 126.068 –
Vida em grupo 57 7.592 6.611 – 823 15.083 32
Acidentes pessoais coletivos 392 18.687 4.050 – 1.973 25.102 115
Prestamista 3.038 6.039 4.453 3.123 312 16.965 513
Compreensivo residencial 1.225 181 89 – 30 1.525 372
Compreensivo empresarial 415 52 17 – 7 491 98
Demais ramos 1.723 5.049 1.883 – 363 9.018 170
Total 6.850 54.931 51.937 60.897 19.637 194.252 1.300
17.2. Movimentação

PPNG PSL IBNR IBNER PVR PDR

Total das 
Provisões 
Técnicas

Custos de 
aquisição 
diferidos

Saldo inicial em 01 de janeiro de 2025 6.850 54.931 51.936 60.897 – 19.637 194.251 1.300
Constituições 5.688 – 13.116 31.492 11.740 5.406 67.442 1.020
Diferimento/reversões (4.303) – (21.053) (24.226) (1.731) (3.236) (54.549) (562)
Aviso de sinistros/despesas de sinistro – 184.330 – – – 12.464 196.794 –
Pagamento de sinistros/benefícios/ despesas de sinistro – (152.721) – – (6.095) (13.207) (172.023) –
Ajuste de estimativa de salvados e ressarcidos – (25.420) (3.650) – – – (29.070) –
Atualização monetária e juros – (2.154) – – – – (2.154) –
Saldo final em 31 de dezembro de 2025 8.235 58.966 40.349 68.163 3.914 21.064 200.691 1.758

PPNG PSL IBNR IBNER PDR
Total das Pro- 

visões Técnicas
Custos de aqui- 
sição diferidos

Saldo inicial em 01 de janeiro de 2024 8.404 54.809 45.455 46.806 16.965 172.439 2.454
Constituições 5.283 – 12.319 24.412 3.888 45.902 1.009
Diferimento/reversões (6.837) – (102) (10.321) (1.884) (19.144) (2.163)
Aviso de sinistros/despesas de sinistro – 147.057 – – 8.564 155.621 –
Pagamento de sinistros/benefícios/despesas de sinistro – (145.358) – – (7.896) (153.254) –

PPNG PSL IBNR IBNER PDR
Total das Pro- 

visões Técnicas
Custos de aqui- 
sição diferidos

Ajuste de estimativa de salvados e ressarcidos – (3.378) (5.736) – – (9.114) –
Atualização monetária e juros – 1.801 – – – 1.801 –
Saldo final em 31 de dezembro de 2024 6.850 54.931 51.936 60.897 19.637 194.251 1.300
17.3. Operações com resseguradoras e ativos de resseguro
a) Ativo

31/12/2025 31/12/2024
Sinistros pagos a recuperar 22.497 24.765
Operações com resseguradoras 22.497 24.765
Provisão de sinistros a liquidar - PSL 15.738 6.461
Provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados - IBNR 3.283 1.044
Provisão de prêmios não ganhos - PPNG + RVNE 3.073 13.523
Comissão diferida - prêmios resseguros – (2.598)
Ativos de resseguros - Provisões técnicas 22.094 18.430
Total 44.591 43.195
b) Passivo
Operações com resseguradoras 31/12/2025 31/12/2024
Prêmios cedidos 3.460 20.177
Comissões a recuperar – (3.918)
Total 3.460 16.259
c) Composição de prêmio emitido por grupo de ramos

31/12/2025
Grupo de ramos Prêmio emitido líquido (i) Resseguro cedido % Retenção
Patrimonial 9.128 1.608 82,38%
Pessoas 147.633 802 99,46%
Crédito interno 215.850 3.708 98,28%
Demais 268 572 (112,87%)
Total 372.879 6.690 98,21%

31/12/2024
Grupo de ramos Prêmio emitido líquido (i) Resseguro cedido % Retenção
Patrimonial 7.265 1.209 83,36%
Pessoas 102.190 883 99,14%
Crédito interno 166.819 26.791 83,94%
Demais 242 – 100,00%
Total 276.516 28.883 89,55%
(i) Não inclui RVNE no valor de R$ 34 (R$ 388 em 31 de dezembro de 2024).
17.4. Garantia das provisões técnicas

31/12/2025 31/12/2024
Provisões técnicas 200.691 194.252
Total das exclusões 19.215 7.679
Provisões técnicas - Resseguro 19.022 7.505
Depósitos judiciais 193 174
Total a ser coberto 181.476 186.573
Total dos ativos garantidores: 296.158 283.543
Títulos da dívida pública 239.680 208.733
Quotas de fundos de investimento 56.478 74.810
Suficiência de cobertura 114.682 96.970
Suficiência de Ativos Garantidores (%) 63,19% 51,97%

18. Corretores de seguros e resseguros

Apresentamos a seguir informações referentes às operações com corretores de seguros e resseguros:
31/12/2025 31/12/2024

Comissões a pagar de seguros 571 3.387
Comissões e juros sobre prêmios 5.141 5.927
Ajuste ao valor de realização de comissão sobre prêmios (1.261) (1.424)
Total 4.451 7.890

19. Débitos diversos

31/12/2025 31/12/2024
Passivo de arrendamento 5.227 8.430
Multa PROCON 706 484
Total 5.933 8.914
19.1. Passivo de arrendamento
Referem-se aos passivos de arrendamento que são reconhecidos em contrapartida com os ativos de direito de uso, mensurado pelo valor presente dos 
pagamentos de arrendamentos esperados até o fim do contrato, descontado por uma taxa incremental de financiamento, considerando possíveis 
renovações ou cancelamentos.

31/12/2025
Passivo de 

arrendamento
Juros a transcorrer de 

contratos de arrendamento
Passivo de 

arrendamento líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2025 9.690 (1.260) 8.430
Apropriação de juros transcorridos – 677 677
Constituições/reavaliações de contratos 495 (60) 435
Pagamentos (3.437) – (3.437)
Outras/Baixas (960) 82 (878)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 5.788 (561) 5.227
Circulante 3.030 (408) 2.622
Não circulante 2.758 (153) 2.605

31/12/2024
Passivo de 

arrendamento
Juros a transcorrer de 

contratos de arrendamento
Passivo de 

arrendamento líquido
Saldo em 01 de janeiro de 2024 7.206 (1.161) 6.045
Apropriação de juros transcorridos – 700 700
Constituições/reavaliações de contratos 6.134 (799) 5.335
Pagamentos (3.650) – (3.650)
Saldos em 31 de dezembro de 2024 9.690 (1.260) 8.430
Circulante 3.813 (713) 3.100
Não circulante 5.877 (547) 5.330
A taxa média ponderada utilizada para o desconto a valor presente dos pagamentos mínimos de arrendamento em 31 de dezembro de 2025 é de 10,61% 
a.a. (31 de dezembro de 2024 - 10,60% a.a.).
Valor presente dos pagamentos mínimos dos arredamentos:

31/12/2025

Até um ano
Mais de um ano 

Até 5 anos Total
Passivo de arrendamento 2.622 2.605 5.227
Total dos passivos 2.622 2.605 5.227

31/12/2024

Até um ano
Mais de um ano 

Até 5 anos Total
Passivo de arrendamento 3.100 5.330 8.430
Total dos passivos 3.100 5.330 8.430

20. Patrimônio líquido

20.1. Capital social
O Capital Social, em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 456.659 (R$ 456.659 em 31 de dezembro de 2024), e está representado em 31 de dezembro de 
2025 por 8.324.160.004 ações Ordinárias Nominativas e por 8.324.160.004 ações Ordinárias Nominativas em 31 de dezembro de 2024.
20.2. Reserva de lucros
a. Reserva legal - é constituída em conformidade com a Lei das Sociedades por Ações e o Estatuto, na base de 5% do lucro líquido de cada exercício 
até atingir 20% do capital.
b. Outras reservas de lucros e capital - é constituída com o saldo remanescente do lucro líquido do exercício após considerar o dividendo proposto, a 
reserva legal e os juros sobre o capital próprio. A Assembleia Geral Ordinária pode deliberar sobre a utilização desta reserva para futuro aumento de 
capital, reinvestimento nas operações da Companhia ou para distribuição complementar de dividendos. Não apresentou saldo em 31 de dezembro de 
2025 e 31 de dezembro de 2024.
20.3. Gestão de capital
O principal objetivo da Companhia em relação à gestão de capital é manter níveis de capital suficientes para atender aos requerimentos regulatórios 
determinados pelo Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) e Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), além de otimizar o retorno sobre 
capital para os acionistas.

21. Patrimônio líquido ajustado - PLA, margem de solvência e capital mínimo requerido

Em atendimento à Resolução CNSP 432/2021, e alterações posteriores, as Entidades Supervisionadas deverão apresentar Patrimônio Líquido Ajustado 
(PLA) igual ou superior ao Capital Mínimo Requerido (CMR), equivalente ao maior valor entre o capital base e o Capital de Risco (CR).
A Companhia apura o CR com base nos riscos de subscrição, crédito, operacional e mercado como demonstrado abaixo:
Patrimônio líquido 31/12/2025 31/12/2024

162.926 296.155
(+) Ajustes contábeis (44.228) (199.265)
(–) Participação em soc. financeiras e não financeiras, nacionais ou no ext. (596) (595)
(–) Despesas antecipadas (8.595) (7.158)
(–) Ativos Intangíveis (35.037) (191.492)
(–) Custos de aquisição diferidos não diretamente relacionados à PPNG – (20)
PLA Nível 1 - (A) 118.698 96.890
(+) Valor do ajuste = maior (0, menor (60% do item 2.3.1, limite def. no item 2.3.5) 2.207 2.517
(+) Valor do ajuste = menor (60% do item 2.4.17, limite def. item 2.4.19) (i) (26) 170
PLA Nível 2 - (B) 2.181 2.687
Patrimônio líquido ajustado total (A) + (B) + (C) 120.879 99.577
Capital base 15.000 15.000
Capital de risco de crédito 10.120 10.946
Capital de risco de subscrição 40.956 31.303
Capital de risco de mercado 8.489 1.528
Capital de risco de operação 2.181 1.568
Benefício da correção entre risco (9.734) (5.346)
Capital mínimo requerido (CMR) - (E) 52.012 39.999
Suficiência de Capital (PLA - CMR) - (F) 68.867 59.578
% Suficiência - (PLA Total (A) + (B) + (C) / (E)) 232% 249%
(i) Ajuste refere-se ao acréscimo do superávit entre as provisões constituídas que são passíveis de gerar PCC - líquidas dos custos de aquisição diferidos 
diretamente relacionados à PPNG e dos ativos de resseguro ou retrocessão relacionados àquelas provisões - e o fluxo realista de entradas e saídas 
decorrentes de prêmios/contribuições registradas - considerando as operações de resseguro ou de retrocessão relacionadas, líquido dos efeitos 
tributários e limitado ao efeito no capital mínimo requerido da parcela de risco de subscrição.

22. Participação sobre o resultado

O saldo da participação nos lucros de 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 5.977 (R$ 3.609 em 31 de dezembro de 2024), calculado conforme regras 
firmadas através de acordo feito com o sindicato da categoria. Os ajustes destas provisões são feitos, quando necessários, no exercício subsequente em 
função das decisões da Assembleia Geral Ordinária.

23. Plano de previdência patrocinado

A Companhia oferece aos seus empregados um plano de previdência complementar, nas modalidades PGBL e/ou VGBL, contratado junto à Caixa Vida 
e Previdência S.A. Esse plano tem como objetivo complementar a renda na aposentadoria e pode ser utilizado como uma forma de investimento de longo 
prazo, com benefícios adicionais opcionais.
Nos termos do regulamento do fundo, a Companhia contribui com percentuais variáveis entre 2% e 12% do salário contratual do empregado. Além disso, a 
Companhia pode contribuir com até 100% do valor das contribuições voluntárias realizadas pelos empregados, conforme critérios estabelecidos no regulamento.
A Companhia efetuou no exercício contribuições no montante de R$ 2.955 (R$ 4.369 em 31 de dezembro de 2024).

24. Detalhamento das contas de resultado

31/12/2025 31/12/2024
a) Prêmios emitidos 372.845 276.128
Prêmio direto 548.839 466.629
Prêmio cancelado (170.227) (179.944)
Prêmio restituído (5.733) (10.169)
Prêmio vigente não emitido - RVNE (34) (388)
b) Sinistros ocorridos (142.796) (149.757)
Indenizações avisadas (184.330) (147.057)
Despesas com sinistros (16.098) (9.912)
Serviços de assistência (12.214) (11.775)
Ressarcimentos 64.061 40.215
Variação da provisão de sinistros ocorridos, mas não avisados - IBNR 13.052 (7.137)
Variação da provisão de sinistros ocorridos, mas não suficientemente avisados - IBNeR (7.267) (14.091)
c) Custos de aquisição (95.256) (67.138)
Comissões de corretagem sobre vendas (62.628) (46.657)
Comissões de agenciamento (4.801) (499)
Variação dos custos de aquisição diferidas 458 (1.155)
Campanhas comerciais (14.540) (11.891)
Outras despesas de comercialização (13.745) (6.936)
d) Outras receitas e despesas operacionais (63.990) (78.664)
Despesas com administração de apólices ou contratos (29.412) (28.766)
Custos processuais (15.249) (38.043)
Publicidade e propaganda - produto (8.154) (11.230)
Contingências cíveis 3.927 1.372
Despesas com assistência ao segurado (3.923) (1.633)
Serviços de terceiros (3.031) (2.215)
Tarifa de cobrança e uso de balcão (2.401) (7.242)
Redução ao valor recuperável para recebíveis - outros (1.239) 56
Lucros atribuídos (919) (1.364)
Central de relacionamento (804) (781)
Serviços com manuseio de documentos (589) (155)
Títulos de capitalização (387) (236)
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Notas Explicativas às Demonstrações Financeiras em 31 de dezembro de 2025 
(Em milhares de reais)

31/12/2025 31/12/2024
Impressos e formulários produto (116) –
Serviços técnicos e vistorias (89) (80)
Redução ao valor recuperável para recebíveis - prêmios (59) 16.682
Despesas com provisões fiscais – 3.862
Outras (1.545) (8.891)
e) Despesas administrativas (82.178) (66.398)
Pessoal próprio (29.839) (30.717)
Serviços de terceiros (32.319) (26.400)
Localização (14.709) (4.384)
Publicidade e propaganda (2.084) (1.421)
Direito de uso - arrendamento (2.781) (3.044)
Outras despesas administrativas (446) (432)
f) Despesas com tributos (4.654) (3.568)
IPTU e ISS (247) (3)
PIS (1.842) (1.104)
Taxa de fiscalização (2.206) (1.978)
Outras despesas com tributos (359) (483)
g) Resultado financeiro 36.034 29.586
Receitas financeiras 33.501 33.089
Ativos financeiros designados a valor justo por meio do resultado 25.155 26.945
Ativos designados pelo valor justo 7.266 4.368
Receitas com depósitos judiciais e fiscais 318 (72)
Outras receitas financeiras 762 1.848
Despesas financeiras 2.533 (3.503)
Despesas financeiras com operações de seguros 2.153 (1.803)
Juros e atualizações - contingências trabalhistas (270) –
Juros e atualizações - contingências cíveis 1.808 (293)
Juros de arrendamento (677) (700)
Juros e atualizações - restituições CAIXA (55) (276)
Outras despesas financeiras (426) (431)
h) Receitas/despesas patrimoniais 27 46
Receita de aluguel com imóveis de renda 27 46
i) Ganhos ou perdas com ativos não correntes (149.131) (395)
Resultado na alienação de bens do ativo imobilizado 28 –
Resultado na alienação de bens do ativo intangível (8.072) (2.138)
Impairment Correios (i) (142.874) –
Provisão custo projeto OPIN 1.073 (1.271)
Crédito habilitado PAT – 2.897
Outras receitas/despesas 714 117
(i) Refere-se ao impairment do balcão dos Correios, realizado em 30 de novembro de 2025 (vide notas 2.8 e 11).

25. Partes relacionadas

A Administração identificou como partes relacionadas à Companhia CNP Participações em Seguros Ltda. (Controladora direta), CNP Assurances 
(Controladora indireta), Caixa Seguridade Participações S.A. (Acionista da CNP Participações em Seguros Ltda.), Caixa Econômica Federal - CAIXA 
(Controladora da Caixa Seguridade Participações S.A.). As demais empresas identificadas são Controladas e Coligadas de sua Controladora direta ou 
indireta, seus administradores, conselheiros e demais membros considerados como “pessoal-chave” da administração e seus familiares, conforme 
definições contidas no CPC 05 - Divulgação sobre partes relacionadas.

31/12/2025 31/12/2024
Ativo Passivo Ativo Passivo

CNP Capitalização S.A. (ii) (iii) 15.028 (21) 11.495 (2.425)
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (ii) 11.888 – 9.909 –
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (iv) 2 – – –
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (ii) 3.003 (12.544) 3.525 (637)
CNP Participações Securitárias Brasil Ltda. (xii) – (17) – –
CNP Assurances Latam Holding Ltda. (iv) (xii) – (35) 6.927 –
CNP Assurances Participações Ltda. (ii) (iv) (xii) 7.785 (1.617) – –
Caixa Vida e Previdência S.A. (i) (xi) 12 (755) – (3.878)
Caixa Econômica Federal (vii) 35 – 432 –
Wiz Parceiros e Corretagem de Seguros Ltda. (ix) – (15) – (1.206)
Seguradora Líder do Consorcio do Seguro DPVAT SA (viii) 272 – 272 –

38.025 (15.004) 32.560 (8.146)
31/12/2025 31/12/2024

Receita Despesa Receita Despesa
Caixa Seguradora S.A. (iv) 286 – 4.394 (493)
CNP Capitalização S.A. (ii) (iii) (iv) 87.085 (387) 82.444 (2.605)
CNP Consórcio S.A. Administradora de Consórcios (ii) (iv) 75.039 – 71.896 (7)
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (iv) 3 – 3 –
Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda. (ii) (iv) (vi) 13.555 (449) 18.352 (444)
CNP Assurances Latam Holding Ltda. (ii) (iv) 1 (4.317) 22.665 –
CNP Assurances Participações Ltda. (ii) (iv) 12.501 – – –
Caixa Vida e Previdência S.A. (i) (v) 3.123 (1.589) – (4.369)
Wiz BPO Serviços de Teleatendimento Ltda. (x) – (2.955) – (3.968)
Wiz Parceiros e Corretagem de Seguros Ltda. (ix) 3.431 (16.577) – (13.705)
Seguradora Líder do Consorcio do Seguro DPVAT SA (viii) – (684) – (174)
Remuneração e benefícios de curto prazo do pessoal chave da Administração – (6.074) – (3.861)

195.024 (33.032) 199.754 (29.626)
(i) Operação de cosseguro aceito no segmento prestamista;
(ii) Operações referentes à prestação de serviços compartilhados;
(iii) Referem-se aos produtos acoplados adquiridos junto à CNP Capitalização S.A.;
(iv) Referem-se à operação de seguros de funcionários;
(v) Contribuições para o plano de previdência privada dos funcionários;
(vi) Plano odontológico oferecido aos funcionários;
(vii) Disponibilidade financeira;
(viii) Despesa para custeio de determinadas despesas vencidas e a vencer, correspondente à nossa quota de participação no Consórcio DPVAT;
(ix) Despesas referentes ao comissionamento, incentivos às vendas;
(x) Despesas referentes à prestação de serviços de terceiros com tele-atendimento;
(xi) Refere-se a reembolso dos custos de funcionários transferidos entre empresas;
(xii) Refere-se a reembolso de despesas de auditoria externa.

26. Eventos subsequentes

Em relação ao exercício findo em 31 de dezembro de 2025, não foram identificados eventos subsequentes que exijam ajustes ou divulgação adicional 
nas demonstrações financeiras da Companhia de Seguros Previdência do Sul.

Diretoria Executiva

François Dominique Philippe Tritz
Diretor Presidente

Marcelo Suman Mascaretti
Diretor

Nadja de Souza Ferreira Neves
CRC 1SP200332/O-0

Gabriel Porto Montenegro Henriques
Atuário MIBA nº 2978

Contadora Atuário

Relatório dos Auditores Independentes sobre as Demonstrações Financeiras
Aos Administradores e Acionistas da 
Companhia de Seguros Previdência do Sul
São Paulo - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Companhia de Seguros Previdência do Sul (Companhia) que compreendem o balanço patrimonial em 31 de 
dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o 
exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira, da Companhia de Seguros Previdência do Sul em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela 
Superintendência de Seguros Privados - SUSEP.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais 
normas, estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as 
normas profissionais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse 
público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de 
auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se 
esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra 
forma, aparenta estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da 
Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras 
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para 
evitar o encerramento das operações.
Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações 
financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, 
independentemente se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de 
segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as 
eventuais distorções relevantes existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente 
ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas 
demonstrações financeiras.

Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos 
ceticismo profissional ao longo da auditoria. Além disso:
• Determinamos a materialidade de acordo com o nosso julgamento profissional. O conceito de materialidade é aplicado no planejamento e na execução 
de nossa auditoria, na avaliação dos efeitos das distorções identificadas ao longo da auditoria, das distorções não corrigidas, se houver, sobre as 
demonstrações financeiras como um todo e na formação da nossa opinião.
• A determinação da materialidade é afetada pela nossa percepção sobre as necessidades de informações financeiras pelos usuários das demonstrações 
financeiras. Nesse contexto, é razoável que assumamos que os usuários das demonstrações financeiras: (i) possuem conhecimento razoável sobre os 
negócios, as atividades comerciais e econômicas da Companhia e a disposição para analisar as informações das demonstrações financeiras com 
diligência razoável; (ii) entendem que as demonstrações financeiras são elaboradas, apresentadas e auditadas considerando níveis de materialidade; (iii) 
reconhecem as incertezas inerentes à mensuração de valores com base no uso de estimativas, julgamento e consideração de eventos futuros; e (iv) 
tomam decisões econômicas razoáveis com base nas informações das demonstrações financeiras.
• Ao planejarmos a auditoria, exercemos julgamento sobre as distorções que seriam consideradas relevantes. Esses julgamentos fornecem a base para 
determinarmos: (a) a natureza, a época e a extensão de procedimentos de avaliação de risco; (b) a identificação e avaliação dos riscos de distorção 
relevante; e (c) a natureza, a época e a extensão de procedimentos adicionais de auditoria.
• A determinação da materialidade para o planejamento envolve o exercício de julgamento profissional. Aplicamos frequentemente uma porcentagem a 
um referencial selecionado como ponto de partida para determinarmos a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo. A materialidade 
para execução da auditoria significa o valor ou os valores fixado(s) pelo auditor, inferior(es) ao considerado relevante para as demonstrações financeiras 
como um todo, para adequadamente reduzir a um nível baixo a probabilidade de que as distorções não corrigidas e não detectadas em conjunto, excedam 
a materialidade para as demonstrações financeiras como um todo.
• Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude 
pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, 
mas não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
• Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
• Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria 
obtidas, se existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para 
as respectivas divulgações nas demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas 
conclusões estão fundamentadas nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a 
Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
• Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras 
representam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda. Carolina Maciel Messias dos Santos
CRC 2SP-014428/O-6 Contadora CRC SP-246031/O-8

Parecer dos Auditores Atuariais Independentes
Aos Administradores e Acionistas 
Companhia de Seguros Previdência do Sul
Escopo da Auditoria
Examinamos as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo requerido, 
dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas com 
sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e dos 
limites de retenção da Companhia de Seguros Previdência do Sul (Sociedade) em 31 de dezembro de 2025 (doravante denominados, em conjunto, “itens 
auditados”), elaborados sob a responsabilidade de sua Administração, em conformidade com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro 
de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 
Responsabilidade da Administração
A Administração da Sociedade é responsável pela elaboração dos itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, de acordo com os princípios 
atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP), e pelas bases de 
dados e respectivos controles internos que ela determinou serem necessários para permitir a sua elaboração livre de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro.
Responsabilidade dos atuários independentes
Nossa responsabilidade é a de expressar uma opinião sobre os itens auditados definidos no primeiro parágrafo acima, com base em nossa auditoria 
atuarial, conduzida de acordo com os princípios atuariais emitidos pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas da Superintendência de 
Seguros Privados (SUSEP). Estes princípios atuariais requerem que a auditoria atuarial seja planejada e executada com o objetivo de obter segurança 
razoável de que os itens apresentados no parágrafo de escopo da auditoria estejam livres de distorção relevante.
Uma auditoria atuarial envolve a execução de procedimentos selecionados para obtenção de evidência a respeito dos referidos itens definidos no primeiro 
parágrafo acima. Os procedimentos selecionados dependem do julgamento do atuário, incluindo a avaliação dos riscos de distorção relevante indepen-
dentemente se causada por fraude ou erro. Nessa avaliação de riscos, o atuário considera os controles internos relevantes para o cálculo e elaboração 
dos itens objeto do escopo da auditoria, para planejar procedimentos de auditoria atuarial que são apropriados nas circunstâncias, mas não para fins de 
expressar uma opinião sobre a efetividade desses controles internos da Sociedade. 
Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião de auditoria atuarial.

Opinião
Em nossa opinião, as provisões técnicas e os ativos de resseguro registrados nas demonstrações financeiras e os demonstrativos do capital mínimo re-
querido, dos valores redutores da necessidade de cobertura das provisões técnicas, dos créditos com resseguradores relacionados a sinistros e despesas 
com sinistros, da análise dos indicadores de solvência regulatória, incluindo os ajustes associados à variação econômica do patrimônio líquido ajustado e 
dos limites de retenção, como definidos no primeiro parágrafo acima, da Companhia de Seguros Previdência do Sul em 31 de dezembro de 2025, foram 
elaborados, em todos os aspectos relevantes, de acordo com os princípios atuariais divulgados pelo Instituto Brasileiro de Atuária (IBA) e com as normas 
da Superintendência de Seguros Privados (SUSEP). 
Outros Assuntos
No contexto de nossas responsabilidades acima descritas, considerando a avaliação de riscos de distorção relevante nos itens integrantes do escopo de-
finido no primeiro parágrafo, também aplicamos selecionados procedimentos de auditoria sobre as bases de dados fornecidas pela Sociedade e utilizadas 
em nossa auditoria atuarial, em base de testes aplicados sobre amostras. Consideramos que os dados selecionados em nossos trabalhos são capazes de 
proporcionar base razoável para permitir que os referidos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo estejam livres de distorção relevante. 
Adicionalmente, também a partir de selecionados procedimentos, em base de testes aplicados sobre amostras, observamos que existe correspondência 
desses dados, que serviram de base para apuração dos itens integrantes do escopo definido no primeiro parágrafo, com aqueles encaminhados à SUSEP 
por meio dos respectivos Quadros Estatísticos concernentes ao escopo da auditoria atuarial, para o exercício auditado, em seus aspectos mais relevantes. 

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026.

PricewaterhouseCoopers Serviços Profissionais Ltda.
Avenida Brigadeiro Faria Lima, 3732 - 17º andar - parte 5 
Edifício Adalmiro Dellape Baptista B32 
Itaim Bibi, São Paulo - SP, CEP 04538-132
CNPJ 02.646.397/0001-19
CIBA 105
Dinarte Ferreira Bonetti 
MIBA 2147

O Comitê de Auditoria (“Comitê”) é um órgão estatutário da CNP Participações em Seguros Ltda., com atuação estendida às  suas controladas,  Companhia 
de Seguros Previdência do Sul - Previsul e CNP Capitalização S.A., conjuntamente referidas como “Companhias”, reportando-se diretamente à Reunião de 
Sócios. O Comitê foi instituído nos  termos da Resolução do Conselho Nacional de Seguros Privados (CNSP) nº 432/2021 e, em  conformidade com seu 
Regimento Interno, é composto por  3 (três) membros independentes eleitos pela Reunião de Sócios, com mandato de 5 (cinco) anos.
Principais Atividades
O Comitê realizou reuniões com a participação de executivos das Companhias, bem como de representantes da auditoria independente KPMG, da auditoria 
atuarial independente PwC e das áreas de Auditoria Interna, Riscos, Controles Internos e Compliance, Jurídico e Governança Corporativa, Ouvidoria, 
Regulatório e Financeiro. As avaliações do Comitê fundamentam-se nas informações prestadas por esses representantes, bem como em suas próprias 
análises e deliberações.
A responsabilidade pela elaboração das demonstrações financeiras, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às entidades 
supervisionadas pela Superintendência de Seguros Privados - SUSEP, é da Administração das Companhias. Compete igualmente à Administração, o 
estabelecimento de procedimentos que assegurem a  qualidade das informações e  dos processos utilizados na  preparação das demonstrações 
financeiras, o gerenciamento dos riscos e das operações, e a implementação e supervisão das atividades de controle interno e de compliance.
O Comitê acompanhou  os procedimentos de preparação e revisou as demonstrações financeiras,  as notas explicativas e o relatório da administração, 
assim como o relatório dos auditores  independentes, relativos ao período findo em 31 de dezembro de 2025, das Companhias.
Conclusões
Tendo por base os documentos e informações trazidas ao seu conhecimento, o Comitê:
• Não  identificou nem foi informado sobre a existência ou evidências de erros ou fraudes de que trata o art. 141 da Resolução CNSP nº 432/21;

• Considerou as  análises e as  informações fornecidas pela KPMG e PwC  indicativas da efetividade de seus trabalhos na condição de auditores 
independentes e da inexistência de situações que pudessem afetar sua  objetividade e independência;
• Considerou os  relatórios e as  informações fornecidos pela Auditoria Interna e pela Diretoria de Riscos indicativos da efetividade dos seus trabalhos;
• Não identificou falhas no cumprimento de dispositivos legais e regulamentares  que pudessem colocar em  risco  a continuidade dos negócios;
• Constatou que as práticas contábeis utilizadas pelas Companhias na elaboração das Demonstrações Financeiras estão em conformidade com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, a legislação societária brasileira e as normas emanadas da SUSEP; e
• Constatou que as Demonstrações Financeiras e o Relatório da Administração referentes a 31 de dezembro de 2025 foram elaborados em conformidade 
com a legislação societária brasileira e as demais normas aplicáveis.
Considerando o exposto, o Comitê de Auditoria recomendou à Reunião de Sócios  a aprovação das Demonstrações Financeiras relativas ao exercício 
findo em 31 de dezembro de 2025, com base nas  informações submetidas à sua apreciação.

São Paulo, 23 de fevereiro de 2026.
Roberto Westenberger

Coordenador Interino do Comitê de Auditoria
David Soares dos Santos

Membro do Comitê de Auditoria
Benildo de Araújo Costa

Membro do Comitê de Auditoria

Resumo do Relatório do Comitê de Auditoria - Exercício findo em 31 de dezembro de 2025
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CONTER CONSTRUÇÕES E COMÉRCIO S.A.
CNPJ/MF n° 60.829.215/0001-41 NIRE 35300055381

EXTRATO DA ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 
1. Local, Dia e Hora: Sede social, às 16h do dia 18/dezembro/2025. 2. Convocação e Presença: Acionistas repre-
sentando a totalidade do capital social. 3. Mesa: Presidente: Olavo Amorim Silveira Neto; e Secretária: Maria Cris-

4. Ordem do Dia: Deliberar sobre: (i) o aumento do capital social da Companhia; (ii) a altera-
(i); (iii) a autorização aos 

-
tantes da ordem do dia. 5. Deliberações: Os acionistas presentes deliberaram pela aprovação de: (i) aumento do 
capital social da Companhia no valor total de R$ 20.000.000,00, mediante a emissão de 29.352.798 ações ordi-

razão da deliberação supra, o capital social da Companhia passa de R$ 101.200.000,00 para R$ 121.200.000,00
dividido em 69.952.798 ações, todas . -

-

IV e V
em vista a aprovação do aumento do capital social da Companhia, nos termos do item (i) supra: “ - O ca-
pital social da Companhia é de R$ 121.200.000,00 (cento e vinte e um milhões e duzentos mil reais), dividido em
69.952.798 (sessenta e nove milhões, novecentas e cinquenta e duas mil, setecentas e noventa e oito) ações ordi-

-
renta milhões e seiscentas mil) encontram-se subscritas e integralizadas e (ii) 29.352.798 (vinte e nove milhões, 
trezentas e cinquenta e duas mil, setecentas e noventa e oito) 
janeiro de 2026, nos termos da Assembleia Geral Extraordinária da Companhia realizada em 18 de dezembro de
2025”. 6. Encerramento: Nada mais. Mesa -
ra, Secretária. Acionistas Presentes

-
-

turion Dardani - Secretária Geral. 

EDITAL DE CITAÇÃO - PRAZO DE 20 DIAS. PROCESSO Nº 
 O(A) MM. Juiz(a) de Direito da UPJ 

da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, do 
UPJ da 1ª a 4ª e 16ª Varas Cíveis - Regional II - Santo Amaro, 
Estado de São Paulo, Dr(a). GUILHERME SILVA E SOUZA, 
na forma da Lei, etc. FAZ SABER a Alexandre Barbosa de 
Melo CPF 292.713.008-66, que Ivan Severino da Silva ajuizou 
ação comum para cobrança de R$ 150.000,00 (jul/24), 
referente aos cheques 000154 e 000158, banco Santander, 
ag. 0641. Estando o réu em lugar incerto, expede-se edital de 
citação, para em 15 dias, a fluir do prazo supra, contestar a 
ação, sob pena de serem aceitos os fatos, nomeando-se 
curador especial em caso de revelia. Será o edital, afixado e 
publicado na forma da lei. São Paulo 04/02/2026.             |  

Jornal 
O Dia SP
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Dívida Pública fica praticamente
estável, mas supera R$ 8,6 trilhões

Fo
to

/M
ar

ce
llo

 C
as

al
 J

r/
AB

r

Os juros altos impediram a
queda da Dívida Pública Federal
(DPF) em janeiro, mesmo com
grande vencimento de papéis
prefixados. Segundo números
divulgados na quarta-feira (25)
pelo Tesouro Nacional, a DPF
passou de R$ 8,635 trilhões em
dezembro para R$ 8,641 trilhões
no mês passado, alta de 0,07%.

Em agosto do ano passado,
o indicador superou pela primei-
ra vez a barreira de R$ 8 trilhões.
De acordo com o Plano Anual de
Financiamento (PAF), divulgado
em janeiro, o estoque da DPF
deve encerrar 2026 entre R$ 9,3
trilhões e R$ 10,3 trilhões.

A Dívida Pública Mobiliária
(em títulos) interna (DPMFi)
avançou 0,26%, passando de
R$ 8,309 trilhões em dezembro
para R$ 8,33 trilhões em janei-
ro. No mês passado, o Tesou-
ro resgatou R$ 67,02 bilhões
em títulos a mais do que emi-
tiu, principalmente em papéis
vinculados à Selic. Esse res-
gate líquido, no entanto, foi
compensado pela apropriação
de R$ 88,53 bilhões em juros.

Por meio da apropriação de
juros, o governo reconhece, mês
a mês, a correção dos juros que
incide sobre os títulos e incorpo-

ra o valor ao estoque da dívida
pública. Com a Taxa Selic (ju-
ros básicos da economia) em
15% ao ano, a apropriação de
juros pressiona o endividamen-
to do governo.

No mês passado, o Tesou-
ro emitiu R$ 145,87 bilhões em
títulos da DPMFi. No entanto,
com o alto volume de venci-
mentos de títulos prefixados
em janeiro, típicos do início de
cada trimestre, os resgates so-
maram R$ 212,89 bilhões.

A Dívida Pública Federal
externa (DPFe) caiu 4,75%,
passando de R$ 326,07 bilhões
em dezembro para R$ 310,59 bi-
lhões em janeiro. O principal
fator foi o recuo de 4,95% do
dólar no mês passado, em meio
ao alívio no mercado financeiro
no último mês.

Colchão
Pelo segundo mês seguido,

o colchão da dívida pública (re-
serva financeira usada em mo-
mentos de turbulência ou de for-
te concentração de vencimentos)
caiu. Essa reserva passou de R$
1,187 trilhão em dezembro para R$
1,085 trilhão no mês passado. O
principal motivo, segundo o Te-
souro Nacional, foi o resgate lí-

quido (resgates menos emissões)
no mês passado.

Atualmente, o colchão cobre
6,77 meses de vencimentos da
dívida pública, o menor prazo
desde março do ano passado.
Nos próximos 12 meses, está
previsto o vencimento de R$
1,424 trilhão em títulos fede-
rais. A expectativa é que as re-
servas subam nos próximos
meses, por causa do baixo volu-
me de vencimentos.

Composição
Com o forte vencimento de

títulos prefixados, a composição
da DPF variou da seguinte forma
de dezembro para janeiro:

Títulos vinculados a Selic:
48,25% para 49,42%;

Títulos corrigidos pela infla-
ção: 25,93% para 26,35%;

Títulos prefixados: 22,05%
para 20,65%;

Títulos vinculados ao câm-
bio: 3,76% para 3,58%.

O PAF prevê que os títulos
encerrarão o ano nos seguintes
intervalos

Títulos vinculados a Selic:
46% a 50%;

Títulos corrigidos pela infla-
ção: 23% a 27%; Títulos prefi-

xados: 21% a 25%;
Títulos vinculados ao câm-

bio: 3% a 7%.
Normalmente, os papéis pre-

fixados (com taxas definidas no
momento da emissão) indicam
mais previsibilidade para a dí-
vida pública, porque as taxas
são definidas com antecedên-
cia. No entanto, em momentos
de instabilidade no mercado
financeiro, as emissões caem
porque os investidores pedem
juros muito altos, que compro-
meteria a administração da dívi-
da do governo.

Em relação aos papéis vin-
culados à Selic, esses títulos
estão atraindo o interesse dos
compradores por causa dos al-

tos níveis dos juros básicos da
economia. A dívida cambial é
composta por antigos títulos da
dívida interna corrigidos em dó-
lar e pela dívida externa.

Prazo
O prazo médio da DPF oscilou

de 4 para 4,03 anos. O Tesouro só
fornece a estimativa em anos, não
em meses. Esse é o intervalo mé-
dio em que o governo leva para
renovar (refinanciar) a dívida pú-
blica. Prazos maiores indicam mais
confiança dos investidores na
capacidade do governo de hon-
rar os compromissos.

Detentores
A composição dos detento-

res da Dívida Pública Federal in-
terna ficou a seguinte:

Instituições financeiras:
31,92% do estoque;

Fundos de pensão: 22,66%;
Fundos de investimentos:

21,36%;
Não-residentes (estrangei-

ros): 10,69%;
Demais grupos: 13,4%.
Em meio à diminuição das ten-

sões no mercado financeiro em
janeiro, a participação dos não
residentes (estrangeiros) subiu
em relação a dezembro, quando
estava em 10,35%. Em novem-
bro de 2024, o percentual esta-
va em 11,2% e tinha atingido o
maior nível desde setembro de
2018, quando a fatia dos estran-
geiros na dívida pública também
estava em 11,2%.

Por meio da dívida pública, o
governo pega dinheiro empres-
tado dos investidores para
honrar compromissos finan-
ceiros. Em troca, comprome-
te-se a devolver os recursos
depois de alguns anos, com
alguma correção, que pode
seguir a taxa Selic (juros bá-
sicos da economia), a infla-
ção, o dólar ou ser prefixada
(definida com antecedência).
(Agência Brasil)

Juros subiram para famílias e empresas
em janeiro, mostra Banco Central

Novas tarifas de Trump poupam 46%
das exportações do Brasil aos EUA

O novo regime tarifário dos
Estados Unidos deve poupar
46% dos produtos brasileiros ex-
portados ao país, informou na
terça-feira (24) o Ministério do
Desenvolvimento, Indústria, Co-
mércio e Serviços (Mdic). Entre
os itens beneficiados estão as
aeronaves, que passam a ter alí-
quota zero para ingresso no mer-
cado estadunidense.

As mudanças ocorrem após
decisão da Suprema Corte dos
Estados Unidos que derrubou as
chamadas tarifas recíprocas im-
postas pelo governo do presi-
dente Donald Trump com base
em legislação de emergência na-
cional.

Em nota, o ministério infor-
mou que, com a nova ordem exe-
cutiva publicada em 20 de feve-
reiro, cerca de 46% das exporta-
ções brasileiras aos EUA (US$
17,5 bilhões) ficam sem qualquer
sobretaxa adicional.

Outros 25% (US$ 9,3 bilhões)

passam a estar sujeitos à tarifa
global de 10%. Aplicado com
base na Seção 122 da Lei de Co-
mércio de 1974, o percentual pode
subir para 15% conforme o go-
verno estadunidense.

Já 29% das exportações (US$
10,9 bilhões) continuam subme-
tidas às tarifas setoriais previs-
tas na chamada Seção 232, meca-
nismo aplicado de forma linear a
diversos países com base em ar-
gumentos de segurança nacio-
nal, como no caso de aço e alu-
mínio.

Antes das alterações, aproxi-
madamente 22% das exportações
brasileiras estavam sujeitas a so-
bretaxas de até 40% ou 50%.

Aeronaves
Uma das principais mudan-

ças é a exclusão das aeronaves
da incidência das novas tarifas.
O produto passa a ter alíquota
zero, contra tributação anterior
de 10%.

Segundo o Mdic, as aerona-
ves foram o terceiro principal item
da pauta exportadora brasileira
para os Estados Unidos em 2024
e 2025, com elevado valor agre-
gado e conteúdo tecnológico.

Setores beneficiados
Além das aeronaves, o minis-

tério avalia que o novo regime
amplia a competitividade de di-
versos segmentos industriais
brasileiros no mercado norte-
americano.

Entre os setores beneficiados
estão:

Máquinas e equipamentos;
Calçados;
Móveis;
Confecções;
Madeira;
Produtos químicos;
Rochas ornamentais.
Esses produtos deixam de

enfrentar tarifas de até 50% e
passam a competir sob alíquo-
ta isonômica (igual para todos

os países) de 10%, ou eventual-
mente 15%.

No setor agropecuário, pes-
cados, mel, tabaco e café solúvel
também saem da alíquota de 50%
para a tarifa geral de 10% (ou
eventuais 15%).

Comércio bilateral
Em 2025, a corrente de comér-

cio entre Brasil e Estados Unidos
somou US$ 82,8 bilhões, alta de
2,2% sobre 2024. As exportações
brasileiras totalizaram US$ 37,7
bilhões, enquanto as importações
atingiram US$ 45,1 bilhões, ge-
rando déficit comercial de US$ 7,5
bilhões para o Brasil.

O Mdic ressalta que os da-
dos foram estimados com base
nas exportações para os Estados
Unidos no ano passado. Segun-
do a pasta, os cálculos podem
sofrer variações conforme crité-
rios técnicos de classificação ta-
rifária e destinação específica
dos produtos. (Agência Brasil)
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Os juros médios para as famí-
lias e empresas continuaram su-
bindo em janeiro deste ano. Para
as pessoas físicas, a taxa média
de juros alcançou 61% ao ano,
com acréscimos de 0,9 ponto
percentual (p.p.), no mês, e de
6,7 p.p., em 12 meses, de acor-
do com as Estatísticas Mone-
tárias e de Crédito, divulgadas
na quarta-feira (25), pelo Banco
Central (BC).

Um dos destaques é a eleva-
ção da taxa das operações de
cartão de crédito parcelado, com
alta de 6,8 p.p., no mês, e de 17,7
p.p., em 12 meses, alcançando
194,9% ao ano.

Após 30 dias de utilização do
crédito rotativo, as instituições
financeiras parcelam a dívida do
cartão de crédito seguindo essa
modalidade de juros.

Ainda assim, a carteira de
cartão de crédito rotativo ain-
da opera com os juros mais ele-
vados do mercado. Apesar do
recuo de 13,7 p.p., no mês, e de
26,3 p.p., em 12 meses, a taxa
do cartão rotativo ficou em
424,5% ao ano em janeiro.

O crédito rotativo dura 30
dias e é tomado pelo consumi-
dor quando paga menos que o
valor integral da fatura do car-
tão de crédito. Ou seja, contrai
um empréstimo e começa a pa-
gar juros sobre o valor que não
conseguiu quitar.

Outros destaques nas opera-
ções para pessoas físicas, em ja-
neiro, são as altas nas taxas de
crédito pessoal não consigna-
do (1,5 p.p.), financiamento para
aquisição de veículos (1,3 p.p.)
e crédito pessoal consignado
para trabalhadores do setor pri-
vado (1,2 p.p.).

No caso das operações com
empresas, a taxa média situou-se
em 25,2% ao ano no fim de janei-
ro, com acréscimo de 1,6 p.p., no
mês, e 1,1 p.p., em 12 meses.

Em janeiro, esse desempenho
foi influenciado, basicamente,
pelo aumento sazonal das taxas
médias de desconto de duplica-
tas e outros recebíveis (0,9
p.p.) e pelo incremento de ou-
tras modalidades, como capi-
tal de giro com prazo superior

a 365 dias (1,8 p.p.), cheque
especial (25,9 p.p.) e cartão ro-
tativo (63,9 p.p.).

Essas são as taxas no crédito
livre, nas quais os bancos têm
autonomia para emprestar o di-
nheiro captado no mercado e de-
finir as taxas de juros cobradas
dos clientes.

Já o crédito direcionado -
com regras definidas pelo go-
verno - é destinado basica-
mente aos setores habitacio-
nal, rural, de infraestrutura e ao
microcrédito.

No caso do crédito direcio-
nado, a taxa média para pessoas
físicas ficou em 11,2% ao ano,
estável no mês e com redução de
0,1 p.p., em 12 meses. Para em-
presas, os juros subiram 0,8 p.p.,
no mês, e caíram 0,7 p.p., em 12
meses, para 13% ao ano.

Cartões de crédito
Crédito rotativo do cartão de

crédito continua a ter a maior taxa
do mercado financeiro - Arquivo

Agência Brasil

Juros em alta
Considerando recursos livres

e direcionados, a taxa média de juros
das novas contratações de crédito
chegou, em janeiro de 2026, a 32,8%
ao ano, para famílias e empresas.
Houve incremento de 0,7 p.p., no
mês, e de 2,9 p.p., em 12 meses.

Como esperado, a alta dos
juros bancários acompanha o ci-
clo de elevação da taxa básica de
juros da economia, a Selic, man-
tida em 15% ao ano pelo Comitê
de Política Monetária (Copom)
do BC. A Selic é o principal ins-
trumento usado pelo Banco Cen-
tral para controlar a inflação.

Ao aumentar a taxa, o BC visa
esfriar a demanda e conter a infla-
ção, porque os juros mais altos
encarecem o crédito e estimulam
a poupança, fazendo com que as
pessoas consumam menos, e com
que os preços subam menos.

A taxa básica de juros está no
maior nível desde julho de 2006,
quando atingiu 15,25% ao ano.

Já o spread bancário das no-
vas contratações situou-se em
21,9 p.p., com acréscimo de 0,8
p.p., no mês, e de 3,5 p.p., em 12
meses. Esse termo diz respeito à
diferença entre o custo de capta-
ção dos recursos pelos bancos e
as taxas médias cobradas dos cli-
entes. O spread é uma margem
que cobre custos operacionais,
riscos de inadimplência, impos-
tos e outros gastos e resulta, as-
sim, no lucro dos bancos.

Saldo do crédito
No mês passado, as conces-

sões de crédito chegaram a R$
651,5 bilhões, resultado de um
aumento de 1,5% no mês, com
ajuste sazonal. Houve eleva-
ções de 2,2% nas operações
com pessoas jurídicas e de
1,6% nas operações pactuadas
com pessoas físicas.

No acumulado em 12 meses
até janeiro de 2026, as conces-
sões nominais variaram 9,4%,
sendo 9,7% nas operações com
empresas e 9,1% com famílias.

Com isso, o estoque de to-
dos os empréstimos concedi-
dos pelos bancos do Sistema
Financeiro Nacional (SFN) fi-
cou em R$ 7,115 trilhões, o que
representa uma redução de
0,2%, em janeiro, e uma alta de
10,1%, em 12 meses.

As carteiras de crédito para
pessoas jurídicas e famílias,
respectivamente, fecharam o
mês com saldos de R$ 2,654 tri-
lhões e de R$ 4,460 trilhões,
nessa ordem.

Já o crédito ampliado ao
setor não financeiro - que é o
crédito disponível para em-
presas, famílias e governos,
independentemente da fonte
(bancário, mercado de títulos
ou dívida externa) - alcançou
R$ 20,812 trilhões.

Foi constatado um ligeiro
recuo de 0,3%, no mês, princi-
palmente devido à redução de
3,4% dos saldos dos emprésti-
mos externos, impactados pela
valorização de 4,95% do real.

Na comparação interanual, o
crédito ampliado cresceu 12,6%,
prevalecendo as elevações da
carteira de empréstimos do

SFN, em 9,9%, e dos títulos pú-
blicos de dívida, em 19,1%.

Endividamento das famílias
Segundo os números do

Banco Central, a inadimplência
também vem aumentando e foi
de 4,2% em janeiro. São consi-
derados, nesse caso, os atra-
sos acima de 90 dias nos paga-
mentos.

No segmento empresarial, o
percentual situou-se em 2,6%
e, no crédito às famílias, a
inadimplência atingiu 5,2%.

O endividamento das famí-
lias ficou em 49,7% em dezem-
bro do ano passado, fechando
2025 com aumento de 1,3 p.p.
no ano. Esse número conside-
ra a relação entre o saldo das
dívidas e a renda familiar acu-
mulada em 12 meses.

Com a exclusão do finan-
ciamento imobiliário,  que
pega um montante considerá-
vel da renda, o endividamen-
to ficou em 31,2% no último
mês de 2025.

Já o comprometimento da
renda - relação entre o valor
médio a ser pago em dívidas e
a renda média apurada no perí-
odo - ficou em 29,2% em de-
zembro, com aumento de 1,7
p.p. no ano.

O endividamento e compro-
metimento de renda são indi-
cadores apresentados com uma
defasagem maior, pois o Ban-
co Central usa dados da Pes-
quisa Nacional por Amostra de
Domicílio (Pnad), do Instituto
Brasileiro de Geografia e Esta-
tística (IBGE). (Agência Brasil)

O prazo limite para que os
empregadores entreguem aos
seus funcionários o informe de
rendimentos de 2025 termina
neste sábado (28). No mesmo
dia, as instituições financeiras
e corretoras de valores devem
fornecer as aplicações financei-
ras de seus clientes referentes
ao ano-calendário de 2025.

Os contribuintes do Impos-
to de Renda da Pessoa Física
(IRPF) precisam deste docu-
mento para preenchimento da
declaração do IRPF 2026 ano-
base 2025. O informe detalha
todos os valores recebidos por
uma pessoa física ao longo do
ano passado.

Quem emite o informe é a
fonte pagadora, qualquer que
seja, desde microempreende-
dores individuais (MEI) que

IRPF 2026: empregador
deve entregar informe

de rendimento
até sábado

possuem empregados até o
Instituto Nacional de Seguro
Social (INSS).

As informações que devem
constar no informe de rendi-
mento incluem: salário bruto do
ano-base; Imposto de Renda
Retido na Fonte (IRRF); Con-
tribuições previdenciárias; be-
nefícios, como vale-alimenta-
ção e vale-refeição; e outras de-
duções.

Isenção do Imposto de Renda
Desde 1º de janeiro, os tra-

balhadores que ganham até R$
5 mil por mês têm isenção total
do imposto de renda. Para ren-
das que chegam até R$ 7.350,
há redução gradual do impos-
to, com descontos maiores para
valores próximos a R$ 5 mil.
(Agência Brasil)
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ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. CASAS PERNAMBUCANAS
CNPJ/MF nº 61.099.834/0001-90 - NIRE 35300033451

ATA DE ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA REALIZADA EM 4 DE DEZEMBRO DE 2025
1. Data, hora e local. No dia 4 de dezembro de 2025, às 15:00 horas, realizada de forma semipresencial, na sede social da Arthur Lundgren Tecidos S.A. -
Casas Pernambucanas, sociedade por ações, com sede na Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, na Avenida Francisco Matarazzo, n° 1.400, CJ 91,
Edifício Torino - Antigo 1.700, Bloco 2, CEP 05.001-903 (“Companhia”) e por meio de link de aplicativo de videoconferência Teams, disponibilizado pela
Companhia, com base no disposto no parágrafo único do artigo 121 da Lei n° 6 404, de 15 de dezembro de 1976 (“Lei das S.A.”), regulamentado pelo Anexo
V, da Instrução Normativa DREI n° 81, de 10 de junho de 2020 (“IN DREI 81”).  2. Convocação e Presenças. A convocação foi publicada no jornal O Dia SP,
nos dias 22, 25, e 26 de novembro de 2025. Presentes acionistas representando 89,54% (oitenta e nove vírgula cinquenta e quatro por cento) do capital social
votante, conforme registros e assinaturas lançados no Livro de Presença de Acionistas. 3. Composição da Mesa. Sr. Martin Mitteldorf - Presidente; e Sr. José
Eduardo dos Santos Iniesta Castilho - Secretário. 4. Ordem do Dia. Apreciar e deliberar sobre: (a) a conversão de 3.793.500.000 (três bilhões, setecentas e
noventa e três milhões e quinhentas mil) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, correspondentes a 5,058% do total
de ações preferenciais de emissão da Companhia , em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, observado que cada
acionista receberá ações ordinárias da mesma classe das ações ordinárias atualmente detidas pelo respectivo acionista (“Conversão”); (b) a criação de nova
classe de ações preferenciais de emissão da Companhia, a ser denominada Classe PN-ln, que não terão direito a voto e terão prioridade no reembolso do
capital, sem prêmio, em caso de dissolução e liquidação da Companhia somente após o pagamento integral da prioridade de reembolso de capital conferida às
ações preferenciais de emissão da Companhia ora existentes tenha sido realizado; (c) sujeita à aprovação do item “b” acima, a alteração da denominação das
ações preferenciais de emissão da Companhia ora existentes, que passarão a ser denominadas como ações preferenciais da Classe PN-Y; (d) a reforma do
Artigo 5º do Estatuto Social da Companhia, caso as deliberações objeto dos itens “a” a “c” acima sejam aprovadas; (e) a aprovação do Plano de Outorga de
Opções de Compra de Ações Preferenciais Classe PN-ln da Companhia (“Plano”); (f) sujeita à aprovação do item “e” acima, a aprovação da aquisição pela
Companhia, durante a vigência do Plano, de ações preferenciais da Classe PN-ln de sua emissão nas hipóteses previstas no referido Plano; (g) a reforma do
Artigo 8º, §4°, itens “iii” e “v”, tendo em vista a existência de capital autorizado na Companhia e a possibilidade de realização de aumentos de capital e emissão
de ações dentro do limite de tal capital autorizado, desde que observados os termos do Estatuto Social; (h) a reforma e consolidação do Estatuto Social da
Companhia, tendo em vista as deliberações acima, caso essas sejam aprovadas. 5. Leitura de Documentos e Lavratura da Ata. Foi dispensada a leitura dos
documentos relacionados às matérias a serem deliberadas nesta Assembleia Geral Extraordinária, tendo em vista que são do amplo conhecimento dos
acionistas. Foi autorizada a lavratura desta ata na forma de sumário, nos termos do artigo 130, § 1º, da Lei das S.A. 6. Deliberações. Instalada esta Assembleia
Geral Extraordinária, após exame e discussão das matérias constantes da ordem do dia, foram tomadas as seguintes deliberações: 6.1. Tendo em vista que (a)
os acionistas da Companhia desejam aprovar o Plano para possibilitar que empregados e administradores da Companhia e de suas controladas adquiriram
opções de compra de ações preferenciais de emissão da Companhia, com o objetivo de, entre outros, estimular a valorização da Companhia a médio e longo
prazo, com benefícios para a Companhia e seus atuais acionistas, ampliando o senso de propriedade, o comprometimento e o alinhamento dos participantes
do Plano por meio do conceito de investimento e risco por se tratar de um plano mercantil; (b) na presente data, a quantidade de ações preferenciais de emissão
da Companhia corresponde a 50% (cinquenta por cento) do total de ações de emissão da Companhia, não podendo ser emitidas novas ações preferenciais
conforme Artigo 15, §2° da Lei das S.A., salvo se parte das atuais ações preferenciais forem convertidas em ações ordinárias; (c) os acionistas da Companhia
desejam criar uma nova classe de ações preferenciais, a serem subscritas pelos participantes do Plano que cumprirem os requisitos neste previstos; (d) a
Conversão será benéfica para os titulares de ações preferenciais, na medida em que as ações ordinárias decorrentes da conversão possuirão direito de voto;
e (e) a Conversão das ações preferenciais será realizada proporcionalmente entre todos os acionistas, não acarretando a diluição dos direitos de voto dos
acionistas, nem impactando de forma prejudicial os acionistas; aprovar sem ressalvas, por unanimidade de votos dos presentes, a Conversão, de modo que
3.793.500.000 (três bilhões, setecentas e noventa e três milhões e quinhentas mil) ações preferenciais, nominativas e sem valor nominal, de emissão da
Companhia serão convertidas em ações ordinárias, nominativas e sem valor nominal, de emissão da Companhia, conforme as seguintes proporções: (i)
conversão de 632.250.000 (seiscentas e trinta e duas milhões, duzentas e cinquenta mil) ações preferenciais em ações ordinárias da Classe A; (ii) conversão
de 632.250.000 (seiscentas e trinta e duas milhões, duzentas e cinquenta mil) ações preferenciais em ações ordinárias da Classe B; (iii) conversão de
409.147.650 (quatrocentas e nove milhões, cento e quarenta e sete mil, seiscentas e cinquenta) ações preferenciais em ações ordinárias da Classe C; (iv)
conversão de 632.250.000 (seiscentas e trinta e duas milhões, duzentas e cinquenta mil) ações preferenciais em ações ordinárias da Classe D; (v) conversão
de 306.861.891 (trezentas e seis milhões, oitocentas e sessenta e uma mil, oitocentas e noventa e uma) ações preferenciais em ações ordinárias da Classe E;
(vi) conversão de 755.353.132 (setecentas e cinquenta e cinco milhões, trezentas e cinquenta e três mil, cento e trinta e duas) ações preferenciais em ações
ordinárias da Classe F; e (vii) conversão de 425.387.327 (quatrocentas e vinte e cinco milhões, trezentas e oitenta e sete mil, trezentas e vinte e sete) ações
preferenciais em ações ordinárias da Classe X.  6.1.1. Cada ação preferencial será convertida na proporção de 1 (uma) ação ordinária para cada 1 (uma) ação
preferencial. Todas as novas ações ordinárias terão os mesmos direitos e serão em tudo iguais as demais ações ordinárias das respectivas classes, observado
que cada acionista receberá ações ordinárias da mesma classe das ações ordinárias atualmente detidas pelo respectivo acionista.  6.2. Aprovar sem ressalvas,
por unanimidade de votos dos presentes, a criação das ações preferenciais Classe PN-ln que deverão ser, para todos os fins, (a) nominativas, sem valor
nominal; (b) sem direitos a voto; (c) com prioridade no reembolso do capital, sem prêmio, em caso de dissolução e liquidação da Companhia, observado que tal
prioridade somente será aplicável uma vez que a prioridade de reembolso de capital conferida aos titulares das ações preferenciais de emissão da Companhia
ora existentes tenha sido totalmente paga; e (d) conversíveis em ações ordinárias, à proporção de 1:1, caso seja aprovado o registro da Companhia como
companhia aberta, e caso seja aprovada a listagem das ações de emissão da Companhia, nos termos do Plano. 6.3. Considerando a aprovação da criação das
Ações PN-ln, conforme deliberação tomada nos termos do item 6.2 acima, aprovar sem ressalvas, por unanimidade de votos dos presentes, a alteração da
denominação das ações preferenciais de emissão da Companhia ora existentes, as quais passam a ser denominadas ações preferenciais classe “Y” (“Ações
PN-Y”), de forma a distingui-las das Ações PN-ln. 6.4. Em decorrência das deliberações aprovadas acima, aprovar a alteração do Artigo 5º do Estatuto Social
da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 5°. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$
830.000.000,00 (oitocentos e trinta milhões de reais), dividido em ações das seguintes classes e espécies, todas nominativas e sem valor nominal:

 § 1°: Todas as ações participarão em igualdade de condições nos lucros da Companhia. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. §2°: Cada ação
ordinária terá 1 (um) voto nas deliberações sociais. As ações ordinárias são divididas em classes diversas, da seguinte forma: (i) Cada ação ordinária da Classe
A somente será de titularidade de acionista com nacionalidade brasileira (ou espólios de pessoas que, quando vivas, cumpriam esta condição). (ii) Cada ação
ordinária da Classe B somente será de titularidade de acionista com nacionalidade brasileira (ou espólios de pessoas que, quando vivas, cumpriam esta
condição). (iii) Cada ação ordinária da Classe C somente será de titularidade de acionista com nacionalidade brasileira (ou espólios de pessoas que, quando
vivas, cumpriam esta condição). (iv) Cada ação ordinária da Classe D somente será de titularidade de acionista com nacionalidade brasileira (ou espólios de
pessoas que, quando vivas, cumpriam esta condição). (v) Cada ação ordinária da Classe E somente será de titularidade de acionista com nacionalidade
brasileira (ou espólios de pessoas que, quando vivas, cumpriam esta condição). (vi) Cada ação ordinária da Classe F somente será de titularidade de acionista
com nacionalidade brasileira (ou espólios de pessoas que, quando vivas, cumpriam esta condição). (vii) Cada ação ordinária da Classe X somente será de
titularidade de acionista com nacionalidade brasileira (ou espólios de pessoas que, quando vivas, cumpriam esta condição). §3°: As ações preferenciais poderão
ser da Classe PN-Y ou da Classe PN-ln. Nenhuma ação preferencial de emissão da Companhia conferirá ao seu detentor direito a voto nas Assembleias Gerais.
Os titulares de ações preferenciais da Classe PN-Y gozarão de primeira prioridade no reembolso do capital, sem direito, a prêmio, no caso de dissolução e
liquidação da Companhia e, uma vez que a prioridade conferida aos titulares de ações preferenciais da Classe PN-Y seja integralmente paga, os titulares de
ações preferenciais da Classe PN-ln gozarão da mesma prioridade, vis-à-vis os titulares de ações ordinárias. As ações preferenciais serão conversíveis em
ações ordinárias na hipótese prevista no §11° abaixo. §4°: Em nenhuma hipótese as ações preferenciais adquirirão direito de voto, nos termos do artigo 111, §1°
da Lei 6.404/76, tendo em vista que não fazem jus a dividendos fixos ou mínimos. §5°: O acionista que não fizer o pagamento correspondente às ações
subscritas nas condições previstas no respectivo boletim de subscrição ficará de pleno direito constituído em mora, independente de notificação ou interpelação,
sujeitando-se ao pagamento de (i) juros moratórios equivalentes a 100% da Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, ou, caso essa taxa
deixe de ser calculada, outra taxa que venha a substituí-la, pro rata die desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento integral à Companhia,
e (ii) multa moratória de 10% sobre o valor em atraso, sem prejuízo das demais penalidades e medidas aplicáveis. §6°: As ações de emissão da Companhia
poderão ser resgatadas, total ou parcialmente, mediante deliberação da Assembleia Geral, que fixará as condições e o modo de proceder-se à operação, e
observado o disposto no §7° abaixo. Poderão, ainda, ser adquiridas pela própria Companhia, para manutenção em tesouraria ou cancelamento, na forma da lei
e da regulamentação aplicável, observado o disposto no §7° abaixo, e que a alienação de ações mantidas em tesouraria somente poderá ocorrer para
cumprimento de planos e programas de opções de compra de ações outorgados na forma da lei. §7°: Nas hipóteses em que a lei conferir direito de retirada a
acionista dissidente de deliberação da Assembleia Geral, o valor do reembolso de suas ações corresponderá ao menor dentre o valor de patrimônio líquido
constante do último balanço aprovado e o valor econômico da Companhia, observado o disposto no artigo 45 da Lei 6.404/76. §8°: Sem prejuízo ao disposto no
Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações Preferenciais Classe PN-ln da Companhia, o resgate e a recompra de ações não poderão ser solicitados por
nenhum acionista, e serão deliberados apenas por iniciativa da companhia, mediante proposta fundamentada de seu Conselho de Administração, dependendo
de aprovação em Assembleia Especial da classe que se pretende resgatar e em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia. §9°: A deliberação a respeito
do desdobramento de ações dependerá de aprovação expressa por ao menos 95% das ações de cada espécie ou classe que não seja desdobrada na mesma
proporção, reunidos em assembleia especial, sem prejuízo da necessidade de aprovação em Assembleia Geral. §10°: Caso uma ação ordinária das Classes A,
B, C, D, E ou F seja transferida para titulares de ações ordinárias das Classes A, B, C, D, E ou F, elas serão convertidas em ações ordinárias da Classe do
cessionário, conforme o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. §11°: Caso seja aprovado o registro da Companhia como
companhia aberta, e caso seja aprovada a listagem das ações de emissão da companhia no segmento de listagem do Novo Mercado, então (i) as ações
ordinárias de diferentes classes poderão ser convertidas em ações ordinárias, sem classe, à proporção de 1:1, e (ii) as ações preferenciais de emissão da
Companhia poderão ser convertidas em ações ordinárias, à proporção de 1:1, observado que, nessa hipótese, a conversão das ações preferenciais Classe PN-
Y dependerá de deliberação em assembleia especial, por maioria dos acionistas detentores de ações preferenciais Classe PN-Y, em qualquer caso respeitado
o disposto em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia.” 6.5. Aprovar o Plano, conforme arquivado na sede da Companhia. 6.5.1. Consigna-se
que os acionistas da Companhia não terão direito de preferência na outorga de opções de compra de ações e/ou na emissão das ações preferenciais da Classe
PN-ln decorrentes do Plano, em conformidade com o disposto no art. 171 , §3°, da Lei das S.A. e com o Artigo 6º, § único do Estatuto Social da Companhia.
6.5.2. Em decorrência da aprovação do Plano, aprovar, nos termos do Artigo 8º, §4° do Estatuto Social da Companhia, a aquisição pela Companhia, durante a
vigência do Plano, de ações preferenciais da Classe PN-ln de sua emissão nas hipóteses previstas no referido Plano, inclusive, mas não se limitando, em caso
de  exercício do direito de preferência, do direito de venda e/ou do direito de compra nos termos previstos no Plano. 6.6. Aprovar a alteração do Artigo 8º, §4°,
itens “iii” e “v” do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar com a seguinte nova redação: “Artigo 8º. (...) §4° (...) (iii) Aumento ou redução do capital
social, com ou sem a emissão de novas ações (exceto (1) aumento de capital social realizado dentro do limite do capital autorizado previsto no Artigo 6° deste
Estatuto Social; (2) se previsto no item “iv” abaixo; ou (3) por aumento de capital em decorrência de incorporação aprovada nos termos do Acordo de Acionistas),
bem como aprovação da avaliação de bens com que qualquer Acionista concorrer para formação do capital social;” (...) (v) Emissão de ações (salvo emissão de
ações do limite do capital autorizado previsto no Artigo 6° deste Estatuto Social), bônus de subscrição ou quaisquer valores mobiliários conversíveis em ações,
a criação de novas classes ou espécies de ações e a alteração nas características, direitos, preferências, vantagens e condições de resgate ou amortização das
ações existentes; (...)” 6.7. Considerando a alteração do Artigo 5º e do Artigo 8º, §4°, item “iii” do Estatuto Social da Companhia, aprovar a consolidação integral
do Estatuto Social da Companhia, que passa a vigorar de acordo com a redação constante do Anexo I desta ata. 6.8. Por meio deste instrumento, os acionistas
autorizam a administração da Companhia a praticar todos os atos, tomar todas as providências e adotar todas as medidas necessárias à formalização e
efetivação das deliberações desta Assembleia. 7. Encerramento e Lavratura: nada mais havendo a tratar, os trabalhos foram suspensos para lavratura da
presente ata, que, após lida e aprovada por todos os acionistas presentes, foi assinada pelo Presidente e Secretário da Mesa. A Companhia declara e
reconhece pela formalização da presente ata por meio eletrônico e digital, como válida e plenamente eficaz, estabelecida com a assinatura eletrônica ou
certificação digital nos termos da ICP-Brasil, conforme disposto pelo art. 10 da Medida Provisória n° 2.200/2001, bem como nos termos do art. 225 do Código
Civil Brasileiro. O Secretário certifica, ainda, para atendimento da IN DREI 81, que foram atendidos os requisitos para realização da presente Assembleia, e
consolida a lista de todos os presentes, conforme abaixo. 8. Presença para fins da IN DREI 81: Membros da Mesa e acionistas presentes, conforme livro de
Presença de Acionistas. São Paulo, 4 de dezembro de 2025. A presente é cópia fiel da ata original lavrada em livro próprio. Mesa: Martin Mitteldorf –Presidente;
José Eduardo dos Santos Iniesta Castilho - Secretário. JUCESP nº 11.303/26-8 em 26/01/2026.

ANEXO I - ESTATUTO SOCIAL - ESTATUTO SOCIAL DA ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. CASAS PERNAMBUCANAS.
CAPÍTULO I - DENOMINAÇÃO, SEDE, FORO, OBJETO E DURAÇÃO - Artigo 1º. A ARTHUR LUNDGREN TECIDOS S.A. - CASAS PERNAMBUCANAS
(“Companhia” ou “ALTSA”) é uma companhia que se rege por este estatuto social e pelas leis e usos do comércio. Artigo 2º. A Companhia tem sua sede na
Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, podendo, por deliberação do Conselho de Administração, alterar o endereço de sua sede, abrir, encerrar ou alterar
o endereço de filiais, depósitos, escritórios ou quaisquer outros estabelecimentos e dependências, no País ou no exterior. Artigo 3º. A Companhia tem por
objeto: a) o comércio, no atacado e no varejo, de tecidos e seus artefatos e confecções; artigos de uso pessoal e doméstico em geral, inclusive cosméticos e
outros produtos de beleza, móveis e artigos elétricos e eletrônicos, artigos de bomboniere e outros gêneros alimentícios, além de outros artigos que completam
as suas linhas de lojas especializadas e de departamento; b) a representação comercial de outras empresas; c) a prestação de serviços de qualquer natureza,
inclusive de correspondente bancário; d) a industrialização própria ou por via de terceiros, de artigos de seu comércio; e) a importação e exportação de
produtos de qualquer espécie, quer sejam primários, manufaturados ou semimanufaturados; f) a prestação de serviços de cartão de crédito (observada a
regulamentação aplicável), de processamento de dados, de controle e processamento de vendas financiadas; e g) a participação em outras sociedades,
simples ou empresárias, como acionista ou sócia, quaisquer que sejam seus objetos sociais, no Brasil ou no exterior. Artigo 4º. O prazo de duração da
Companhia é indeterminado. CAPÍTULO II - CAPITAL SOCIAL - Artigo 5º. O capital social da Companhia, totalmente subscrito e integralizado, é de R$
830.000.000,00 (oitocentos e trinta milhões de reais), dividido em ações das seguintes classes e espécies, todas nominativas e sem valor nominal:

§ 1º: Todas as ações participarão em igualdade de condições nos lucros da Companhia. É vedado à Companhia emitir partes beneficiárias. §2°: Cada ação
ordinária terá 1 (um) voto nas deliberações sociais. As ações ordinárias são divididas em classes diversas, da seguinte forma: (i) Cada ação ordinária da Classe
A somente será de titularidade de acionista com nacionalidade brasileira (ou espólios de pessoas que, quando vivas, cumpriam esta condição). (ii) Cada ação
ordinária da Classe B somente será de titularidade de acionista com nacionalidade brasileira (ou espólios de pessoas que, quando vivas, cumpriam esta
condição). (iii) Cada ação ordinária da Classe C somente será de titularidade de acionista com nacionalidade brasileira (ou espólios de pessoas que, quando
vivas, cumpriam esta condição). (iv) Cada ação ordinária da Classe D somente será de titularidade de acionista com nacionalidade brasileira (ou espólios de
pessoas que, quando vivas, cumpriam esta condição). (v) Cada ação ordinária da Classe E somente será de titularidade de acionista com nacionalidade
brasileira (ou espólios de pessoas que, quando vivas, cumpriam esta condição). (vi) Cada ação ordinária da Classe F somente será de titularidade de acionista
com nacionalidade brasileira (ou espólios de pessoas que, quando vivas, cumpriam esta condição). (vii) Cada ação ordinária da Classe X somente será de
titularidade de acionista com nacionalidade brasileira (ou espólios de pessoas que, quando vivas, cumpriam esta condição). §3°: As ações preferenciais
poderão ser da Classe PN-Y ou da Classe PN-ln. Nenhuma ação preferencial de emissão da Companhia conferirá ao seu detentor direito a voto nas Assembleias
Gerais. Os titulares de ações preferenciais da Classe PN-Y gozarão de primeira prioridade no reembolso do capital, sem direito a prêmio, no caso de dissolução
e liquidação da Companhia e, uma vez que a prioridade conferida aos titulares de ações preferenciais da Classe PN-Y seja integralmente paga, os titulares de
ações preferenciais da Classe PN-ln gozarão da mesma prioridade, vis-à-vis os titulares de ações ordinárias. As ações preferenciais serão conversíveis em
ações ordinárias na hipótese prevista no §11° abaixo. §4°: Em nenhuma hipótese as ações preferenciais adquirirão direito de voto, nos termos do artigo 111,
§1° da Lei 6.404/76, tendo em vista que não fazem jus a dividendos fixos ou mínimos. §5°: O acionista que não fizer o pagamento correspondente às ações
subscritas nas condições previstas no respectivo boletim de subscrição ficará de pleno direito constituído em mora, independente de notificação ou interpelação,
sujeitando-se ao pagamento de (i) juros moratórios equivalentes a 100% da Taxa do Sistema Especial de Liquidação e Custódia - SELIC, ou, caso essa taxa
deixe de ser calculada, outra taxa que venha a substituí-la, pro rata die desde a data do inadimplemento até a data do efetivo pagamento integral à Companhia,
e (ii) multa moratória de 10% sobre o valor em atraso, sem prejuízo das demais penalidades e medidas aplicáveis. §6°: As ações de emissão da Companhia
poderão ser resgatadas, total ou parcialmente, mediante deliberação da Assembleia Geral, que fixará as condições e o modo de procederse à operação, e
observado o disposto no §7° abaixo. Poderão, ainda, ser adquiridas pela própria Companhia, para manutenção em tesouraria ou cancelamento, na forma da lei
e da regulamentação aplicável, observado o disposto no §7° abaixo, e que a alienação de ações mantidas em tesouraria somente poderá ocorrer para
cumprimento de planos e programas de opções de compra de ações outorgados na forma da lei. §7°: Nas hipóteses em que a lei conferir direito de retirada a
acionista dissidente de deliberação da Assembleia Geral, o valor do reembolso de suas ações corresponderá ao menor dentre o valor de patrimônio líquido
constante do último balanço aprovado e o valor econômico da Companhia, observado o disposto no artigo 45 da Lei 6.404/76. §8°: Sem prejuízo ao disposto
no Plano de Outorga de Opções de Compra de Ações Preferenciais Classe PN-ln da Companhia, o resgate e a recompra de ações não poderão ser solicitados
por nenhum acionista, e serão deliberados apenas por iniciativa da companhia, mediante proposta fundamentada de seu Conselho de Administração, dependendo
de aprovação em Assembleia Especial da classe que se pretende resgatar e em Assembleia Geral Extraordinária da Companhia. §9°: A deliberação a respeito
do desdobramento de ações dependerá de aprovação expressa por ao menos 95% das ações de cada espécie ou classe que não seja desdobrada na mesma
proporção, reunidos em assembleia especial, sem prejuízo da necessidade de aprovação em  Assembleia Geral. §10°: Caso uma ação ordinária das Classes
A, B, C, D, E ou F seja transferida para titulares de ações ordinárias das Classes A, B, C, D, E ou F, elas serão convertidas em ações ordinárias da Classe do
cessionário, conforme o disposto no Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. §11°: Caso seja aprovado o registro da Companhia como
companhia aberta, e caso seja aprovada a listagem das ações de emissão da companhia no segmento de listagem do Novo Mercado, então (i) as ações
ordinárias de diferentes classes poderão ser convertidas em ações ordinárias, sem classe, à proporção de 1:1, e (ii) as ações preferenciais de emissão da
Companhia poderão ser convertidas em ações ordinárias, à proporção de 1:1, observado que, nessa hipótese, a conversão das ações preferenciais Classe PN-
Y dependerá de deliberação em assembleia especial, por maioria dos acionistas detentores de ações preferenciais Classe PN-Y, em qualquer caso respeitado
o disposto em Acordo de Acionistas arquivado na sede da Companhia. Artigo 6º. A Companhia está autorizada a aumentar o capital social, independentemente
de reforma estatutária, em mais R$ 100.000.000,00 (cem milhões de reais), mediante deliberação do Conselho de Administração, que fixará as condições da
emissão, estabelecendo se o aumento se dará por subscrição pública ou particular, o preço, e as condições de integralização, desde que para a finalidade
autorizada no parágrafo único abaixo. § Único. Dentro do limite do capital autorizado, o Conselho de Administração poderá apenas outorgar, de acordo com os
planos aprovados pela Assembleia Geral, opção de compra ou subscrição de ações a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que
prestem serviços à Companhia ou a sociedade sob seu controle, sem direito de preferência para os acionistas. Artigo 7º. Os acionistas terão, na proporção do
número de ações de que forem titulares, preferência para a subscrição de novas ações e/ou de valores mobiliários conversíveis em ações. §1°: O prazo para
exercício do direito de preferência será de 30 dias, contados a partir da data de publicação da ata da Assembleia Geral que deliberar o respectivo aumento, ou
do competente aviso. Ao término do prazo, havendo sobras e havendo acionistas que manifestaram seu interesse na subscrição de sobras, a Companhia
enviará aviso a estes subscritores em até 5 dias após o encerramento do prazo de preferência, para que, nos 15 dias subsequentes ao aviso, exerçam seu
direito de subscrição de sobras, com assinatura do respectivo boletim de subscrição, e realizem a prestação correspondente às sobras assim subscritas. Após
o término do período de 15 dias para subscrição de sobras, havendo sobras não subscritas (“sobras adicionais”), a Companhia enviará aviso aos subscritores
de sobras em até 5 dias após o encerramento do prazo de sobras, para que, nos 5 dias subsequentes ao aviso, exerçam seu direito de subscrição de sobras
adicionais, com assinatura do respectivo boletim de subscrição, e realizem a prestação correspondente às sobras adicionais assim subscritas. §2°: Nas
hipóteses previstas no artigo 172 da Lei 6.404/76, as emissões de ações, bônus de subscrição ou debêntures conversíveis em ações, poderão ser aprovadas
pela Assembleia Geral com redução do prazo para exercício do direito de preferência para até 5 dias. §3°: Nos aumentos de capital mediante subscrição de
novas ações (art. 170 da Lei 6.404/76), a Companhia converterá, na mesma classe de ações ordinárias de titularidade do subscritor (ou nas mesmas classes,
de forma proporcional, caso o subscritor seja titular de mais de uma classe de ações ordinárias), as sobras de ações ordinárias que venham a ser subscritas.
§4°: Os aumentos de capital poderão ser realizados sem respeitar a proporção então existente entre as diversas classes de ações ordinárias e/ou entre ações
ordinárias e ações preferenciais, a critério do órgão que aprovar a emissão respectiva. CAPÍTULO lll - ASSEMBLEIA GERAL - Artigo 8º. A Assembleia Geral
reunir-se-á, ordinariamente, dentro dos quatro primeiros meses após o término do exercício social, para deliberar sobre as matérias constantes do Artigo 132
da Lei n° 6.404/76, e, extraordinariamente, sempre que a lei ou os interesses sociais exigirem a manifestação dos acionistas da Companhia, devidamente
convocada por qualquer membro do Conselho de Administração, ou conforme disposto em lei. §1°: Na convocação, instalação e realização das Assembleias
Gerais serão obedecidos os prazos e demais formalidades impostas pela legislação aplicável. §2°: Os trabalhos da Assembleia Geral serão dirigidos por mesa
composta de Presidente e um ou mais Secretários, escolhidos pelos acionistas com direito a voto. §3°: As deliberações da Assembleia Geral serão tomadas por
maioria absoluta de votos, não computados os votos em branco nem as abstenções, ressalvadas as exceções previstas em lei ou neste estatuto social. §4°:
Além das matérias previstas em lei, as seguintes matérias serão obrigatoriamente submetidas à prévia deliberação da Assembleia Geral, e a Companhia, seus
administradores e representantes obrigam-se a abster-se de qualquer ato ou omissão que dependa de prévia aprovação nos termos deste Parágrafo, ainda que
sob condição ou em caráter não vinculante: (i) Quaisquer alterações ao estatuto social que impliquem (a) alteração do objeto social da ALTSA ou de qualquer
Controlada da ALTSA, exceto pela inclusão de atividades correlatas e/ou complementares que não alterem de forma relevante o objeto social da ALTSA, (b)
modificação nas regras aplicáveis à composição e regras de funcionamento do Conselho de Administração da ALTSA ou de qualquer Controlada da ALTSA
(inclusive o local de realização, a forma de realização, participação remota ou virtual, composição da mesa, etc.), ou (c) modificação nas normas de convocação,
competência e realização das assembleias gerais da ALTSA ou de Controlada da ALTSA (exceto, em qualquer caso, se a alteração proposta se enquadrar no
disposto no item abaixo); (ii) Quaisquer alterações ao estatuto social que impliquem (a) a alteração nos quóruns para aprovação de matérias pela Assembleia
Geral e/ou pelo Conselho de Administração conforme previstos no Acordo de Acionistas; (b) em violação a qualquer dos termos previstos do Acordo de
Acionistas, ou (c) alteração à forma de indicação e eleição de membros do Conselho de Administração da ALTSA; (iii) Aumento ou redução do capital social,
com ou sem a emissão de novas ações (exceto (1) aumento de capital social realizado dentro do limite do capital autorizado previsto no Artigo 6º deste Estatuto
Social; (2) se previsto no item “iv” abaixo; ou (3) por aumento de capital em decorrência de incorporação aprovada nos termos do Acordo de Acionistas), bem
como aprovação da avaliação de bens com que qualquer Acionista concorrer para formação do capital social; (iv) Capitalização de lucros ou reservas desde
que cumpridos os seguintes requisitos cumulativos: (a.1) na medida necessária para evitar o descumprimento do limite legal previsto no artigo 199 da Lei 6.404/

Espécie e Classe Número
Ordinárias Classe X 8.835.575.661
Subtotal Ações Ordinárias  78.793.500.000
Preferenciais Classe PN-Y 71.206.500.000
 Preferenciais Classe PN-ln –
Subtotal Ações Preferenciais 71.206.500.000
 Total 150.000.000.000

Espécie e Classe Número
Ordinárias Classe A  13.132.250.000
Ordinárias Classe B  13.132.250.000
Ordinárias Classe C  8.498.266.910
Ordinárias Classe D  13.132.250.000
Ordinárias Classe E 6.373.724.091
Ordinárias Classe F 15.689.183.338

Espécie e Classe Número
Ordinárias Classe A 13.132.250.000
Ordinárias Classe B 13.132.250.000
Ordinárias Classe C 8.498.266.910
Ordinárias Classe D  13.132.250.000
Ordinárias Classe E  6.373.724.091
Ordinárias Classe F  15.689.183.338

Espécie e Classe Número
Ordinárias Classe X 8.835.575.661
Subtotal Ações Ordinária 78.793.500.000
Preferenciais Classe PN-Y 71.206.500.000
Preferenciais Classe PN-ln –
Subtotal Ações Preferenciais 71.206.500.000
 Total 150.000.000.000

76, (a.2) não haja modificação do número de ações (artigo 169, §1° da Lei n° 6.404/76), e (a. 3) primeiro se capitalize a reserva legal para só depois capitalizar
as reservas estatutárias (art. 194 da Lei 6.404/76), ou (b) redução do capital social para absorção de prejuízos acumulados; (v) Emissão de ações (salvo
emissão de ações do limite do capital autorizado previsto no Artigo 6º deste Estatuto Social), bônus de subscrição ou quaisquer valores mobiliários conversíveis
em ações, a criação de novas classes ou espécies de ações e a alteração nas características, direitos, preferências, vantagens e condições de resgate ou
amortização das ações existentes; (vi) Resgate, recompra ou amortização de ações pela ALTSA, bem como aquisição de ações para manutenção em  tesouraria,
desde que, em qualquer caso, a operação seja feita de maneira proporcional a todas as espécies e classes de ações (portanto preservando inalteradas as suas
participações no capital votante e total), e nos mesmos termos e condições para todas elas (incluindo, mas sem limitação, o respectivo valor a ser pago); (vii)
Exceto no caso do item (vi) acima, resgate, recompra ou amortização de ações pela ALTSA, bem como aquisição de ações para manutenção em tesouraria, ou
alienação ou onerações de ações mantidas em tesouraria. (viii) Grupamento de determinada classe ou espécie de ações da ALTSA, os termos e condições da
respectiva operação, incluindo, mas sem limitação, o fator do  grupamento e o tratamento das eventuais frações; (ix) Desdobramento de determinada classe ou
espécie de ações da ALTSA, os termos e condições da respectiva operação, incluindo, mas sem limitação, o fator do desdobramento e o tratamento das
eventuais frações (observado o disposto no Acordo de Acionistas); (x) Transformação da ALTSA em outro tipo societário; (xi) Transformação de qualquer
Controlada da ALTSA em outro tipo societário; (xii) Qualquer operação de fusão, cisão ou incorporação, inclusive de ações, ou outra transação ou operação
com efeitos similares envolvendo ALTSA, suas ações ou ativos, incluindo operações envolvendo ativos da ALTSA, de compra e venda de participação societária,
distribuição in natura de ativos (incluindo via resgate, redução de capital, dividendos), assinatura, modificação e cancelamento de Acordos de Acionistas,
qualquer forma de reorganização societária envolvendo a ALTSA, ou qualquer dos ativos da ALTSA (incluindo-se drop down) ou a absorção do acervo
resultante de qualquer sociedade pela ALTSA; (xiii) Qualquer operação de fusão, cisão ou incorporação, inclusive de ações, ou outra operação com efeitos
similares envolvendo quaisquer Controladas de ALTSA, suas ações ou ativos (mas não a própria ALTSA), incluindo, sem limitação, operações envolvendo
ativos de Controladas da ALTSA, de compra e venda de participação societária, distribuição in natura de ativos (incluindo via resgate, redução de capital,
dividendos), assinatura, modificação e cancelamento de Acordos de Acionistas, qualquer forma de reorganização societária envolvendo qualquer Controlada
da ALTSA (mas não a própria ALTSA), ou qualquer dos ativos de Controladas da ALTSA (incluindo-se drop down) ou a absorção do acervo resultante de
qualquer sociedade por uma Controlada da ALTSA; (xiv) Participação em grupo de sociedades, a dissolução, liquidação e extinção da ALTSA ou de qualquer
Controlada da ALTSA, a eleição dos liquidantes, o julgamento de suas contas e a cessação do estado de liquidação da ALTSA ou de qualquer Controlada da
ALTSA; (xv) Confessar falência ou requerer recuperação judicial ou extrajudicial da ALTSA ou de qualquer Controlada da ALTSA; (xvi) Fixação do limite de
remuneração anual individual do Conselho de Administração e da remuneração anual global dos diretores da ALTSA e de qualquer Controlada da ALTSA; (xvii)
Aprovação ou modificação de qualquer plano de opções de compra de ações de emissão da ALTSA ou de qualquer Controlada da ALTSA, que importem em
diluição da participação dos Acionistas; (xviii) Aprovação de proposta da administração para distribuição de dividendos anuais em valor superior a 35% (trinta
e cinco por cento) do seu lucro líquido (art. 191 da Lei 6.404/76), após a aplicação do art. 193 da Lei 6.404/76; (xix) Aprovação de alterações à política de
distribuição de resultados, ao dividendo obrigatório, aos critérios de formação e reversão de reservas e/ou provisionamento, de tal modo que o montante
mínimo obrigatório efetivamente distribuído aos acionistas em cada exercício social não seja ao menos igual a 35% do lucro líquido ajustado (art. 191 da Lei
6.404/76); (xx) Autorização para obter o registro de companhia aberta e/ou aprovação de qualquer processo de abertura de capital, seja por meio do registro
perante a CVM na Categoria A ou B, com admissão ou não de seus valores mobiliários a negociação na B3 ou qualquer outra bolsa de valores, no Brasil ou no
exterior; (xxi). Qualquer aquisição ou transferência de qualquer ativo permanente ou qualquer novo investimento em valor superior a 10% (dez por cento) do
patrimônio líquido da ALTSA; e (xxii) Eleição do Presidente do Conselho de Administração. CAPÍTULO IV - ADMINISTRAÇÃO - Seção I Disposições Gerais
- Artigo 9º. A Companhia será administrada pelo Conselho de Administração e pela Diretoria. §1°: Os administradores serão investidos nos seus cargos
mediante assinatura de termo de posse, na forma da lei, dispensada a prestação de qualquer garantia de gestão. O termo de posse deverá contemplar, sob
pena de nulidade, a sujeição do empossado à cláusula compromissória prevista neste Estatuto Social e sua expressa ciência e concordância, irrevogável e sem
ressalvas, com os termos do Acordo de Acionistas. §2°: Os administradores permanecerão em seus cargos até a investidura de seus sucessores. §3°: A
remuneração global anual da Diretoria e a remuneração individual do Conselho de Administração será fixada pela Assembleia Geral, sendo competência
exclusiva do Conselho de Administração estabelecer os critérios para fixação da remuneração de cada diretor. Caberá também ao Conselho de Administração
distribuir a participação dos diretores nos lucros, caso seja fixada pela Assembleia Geral. §4°: A Companhia não concederá financiamentos ou garantias para
seus Conselheiros, tampouco para seus Diretores, exceto, para estes últimos, na medida em que (e nas mesmas condições em que) tais financiamentos ou
garantias estejam disponíveis para os empregados e colaboradores em geral da Companhia. Seção II - Conselho de Administração - Artigo 10. O Conselho
de Administração será composto de, no mínimo, 3 (observado o disposto no §1° abaixo) e, no máximo, 9 membros, eleitos e destituíveis pela Assembleia Geral
a qualquer tempo na forma da Lei 6.404/76 e deste estatuto social, com mandato unificado de 3 anos, permitida a reeleição. Para cada membro eleito, poderá
ser eleito um respectivo suplente. Um dos membros do Conselho de Administração será designado Presidente, e um será designado Vice-Presidente. §1°:
Dentro dos limites fixados no caput deste Artigo, a Assembleia Geral definirá o número efetivo de membros do Conselho de Administração. §2°: Compete à
Assembleia Geral indicar quais membros do Conselho de Administração exercerão os cargos de Presidente e de Vice-Presidente do Conselho de Administração.
§3°: O Conselho de Administração terá até 6 ouvintes, que serão indicados por acionistas signatários do Acordo de Acionistas na forma lá prevista, e não terão
direito a voto nem qualquer responsabilidade estatutária ou os deveres previstos na Lei 6.404/76 (exceto o dever de sigilo, consubstanciado em acordo de
confidencialidade firmado pelo ouvinte e pela Companhia). Ressalvadas as matérias em que tenham benefício particular (ou em que, caso fossem conselheiros,
teriam impedimento ou conflito de interesses), os ouvintes terão o direito de receber todas as convocações para reuniões do Conselho de Administração, todos
os respectivos documentos e informações de suporte (antes das reuniões ou durante as mesmas), e de participar de todas as reuniões, como ouvintes e sem
direito de voto. Artigo 11. As hipóteses de vacância, ausência, impedimento, renúncia e/ou destituição de qualquer membro do Conselho de Administração
terão o tratamento previsto neste Artigo. §1°: Sempre que a eleição para o Conselho de Administração for realizada pelo processo de voto múltiplo, a destituição,
pela Assembleia Geral, de qualquer membro titular do Conselho de Administração eleito pelo regime de voto múltiplo importará destituição dos demais
membros do Conselho de Administração também eleitos pelo regime de voto múltiplo, procedendo-se, consequentemente, a nova eleição. §2°: Ocorrendo
impedimento ou ausência temporária de qualquer membro do Conselho de Administração, o membro impedido ou ausente temporariamente será substituído
por seu respectivo suplente ou, na sua ausência, por quem o titular ou o suplente indicarem por escrito. §3°: Ocorrendo vacância, renúncia ou impedimento
permanente (morte, invalidez permanente, interdição etc.) de qualquer membro do Conselho de Administração, tal membro será substituído por seu respectivo
suplente, que servirá até o final do mandato; na falta de suplente, a maioria dos membros do Conselho de Administração nomeará o membro substituto até a
próxima Assembleia Geral, conforme o Acordo de Acionistas, eleger ou ratificar o substituto para completar o mandato, sendo obrigatória a convocação de
Assembleia Geral em até 30 dias (para que se realize em até 15 dias a partir da convocação).§4°: Ocorrendo impedimento ou ausência temporária do
Presidente do Conselho de Administração, este será substituído por seu respectivo suplente. Ocorrendo vacância, renúncia ou impedimento permanente
(morte, invalidez permanente, interdição etc.) do membro do Conselho de Administração que ocupar o cargo de Presidente, a Assembleia Geral elegerá o novo
Presidente do Conselho de Administração. §5°: Não obstante o disposto nos parágrafos anteriores, a Assembleia Geral deliberará sobre a substituição na
hipótese de impedimento prevista no artigo 159, §2° da Lei 6.404/76. Artigo 12. O Conselho de Administração da Companhia reunir-se-á, ordinariamente, 6 ou
mais vezes por ano e, extraordinariamente, sempre que for convocado por ao menos dois de seus membros, mediante convocação escrita (seja por carta,
correio eletrônico ou outro meio de comunicação com comprovante de recebimento), contendo, além do local, data e hora da reunião, a ordem do dia e, quando
for o caso, os meios para acesso remoto, assinatura digital e autenticação por conselheiros que não compareçam presencialmente. §1°: As convocações
deverão, sempre que aplicável, encaminhar as propostas ou documentos a serem discutidos ou apreciados pelos conselheiros. §2°: As reuniões do Conselho
de Administração serão convocadas com, no mínimo, 5 (cinco) dias de antecedência, sendo certo que, em casos de manifesta urgência, a convocação poderá
ser, excepcionalmente, feita com antecedência de 2 (dois) dias. §3°: A presença (inclusive conforme o §5° abaixo) da totalidade dos membros do Conselho de
Administração dispensará qualquer formalidade de convocação. §4°: As reuniões do Conselho de Administração serão instaladas, em primeira convocação,
com a presença de, pelo menos, o total de membros efetivos eleitos e empossados, menos um; ou, em segunda convocação (que respeitará uma antecedência
mínima de 2 dias da data para a qual foi convocada a reunião na primeira convocação), com a presença de conselheiros que representem mais da metade do
total de seus membros. § 5º: Considera-se presente o conselheiro que: (i) enviar seu voto por escrito, antes do início da reunião, ou (ii) nomear outro conselheiro
como seu representante para votar na reunião, desde que o respectivo mandato seja disponibilizado ao Presidente do Conselho de Administração ou ao
presidente da reunião até a data (inclusive) em que a reunião for realizada, competindo ao conselheiro assim indicado, além do seu próprio voto, o voto que
caberia ao(s) conselheiro(s) que representar, ou (iii) participar da reunião por conferência telefônica, vídeo conferência ou qualquer outro meio de comunicação
que permita a identificação do conselheiro e a comunicação simultânea com as demais pessoas presentes à reunião (sendo que os conselheiros que participarem
remotamente da reunião poderão expressar seus votos, e o dos conselheiros que eventualmente representarem na forma do item “ii” anterior, por escrito, por
meio de carta, ou correio eletrônico, enviados na data da reunião). Para evitar dúvidas, a presença do conselheiro suplente não precisa ser autorizada ou
comunicada de qualquer forma ou com qualquer antecedência, sendo, porém, vedada a presença concomitante do conselheiro titular e do seu respectivo
suplente. § 6º: Das deliberações das Reuniões do Conselho de Administração serão lavradas atas na forma da lei, tornando-se válidas com a assinatura de
tantos membros quantos bastem para constituir o quórum requerido para a deliberação. Os votos proferidos por membros do Conselho de Administração que
participarem remotamente da reunião do Conselho de Administração, ou que tenham se manifestado na forma do §5° acima, deverão igualmente constar no
livro de atas das reuniões do Conselho de Administração, devendo a cópia da carta, ou correio eletrônico, conforme o caso, contendo o voto do respectivo
membro do Conselho de Administração, ser juntada ao livro logo após a transcrição da ata. As atas de reunião do Conselho de Administração que contiverem
deliberação destinada a produzir efeitos perante terceiros observarão as formalidades previstas na legislação aplicável. Artigo 13. Além das matérias previstas
em lei, as seguintes matérias serão obrigatoriamente submetidas à prévia deliberação do Conselho de Administração, e a Companhia, seus administradores e
representantes obrigam-se a abster-se de qualquer ato ou omissão que dependa de prévia aprovação nos termos deste Artigo 13, ainda que sob condição ou
em caráter não vinculante: (i) Aprovação do Plano de Negócios e Orçamento Anual, bem como quaisquer modificações; (ii) Aquisição, cessão, transferência ou
alienação de, bem como a constituição de qualquer Ônus sobre quaisquer ativos e direitos (incluindo propriedade intelectual) da ALTSA ou de qualquer uma
das Controladas que não estejam previstas no Plano de Negócios em vigor; (iii) Celebração de quaisquer contratos, sua alteração ou rescisão, ou, ainda, a
realização de quaisquer operações pela ALTSA e/ou suas Controladas com Partes Relacionadas da ALTSA ou de suas Controladas; (iv) Celebração, modificação
ou extinção pela ALTSA e/ou suas Controladas de qualquer contrato de natureza financeira que possa representar qualquer forma de endividamento, incluindo
contratos de abertura de crédito, mútuos, empréstimos, extensão de crédito, financiamentos, arrendamentos mercantis ou leasing, comprar, vender e desconto
de recebíveis ou créditos, emissão de notas promissórias comerciais (commercial papers), debêntures não conversíveis ou outros títulos de dívida da ALTSA
e/ou suas Controladas, bem como a outorga ou criação das respectivas garantias, em uma operação ou série de operações relacionadas, de tal forma que a
alavancagem consolidada da ALTSA e suas Controladas, medida pela razão Dívida Líquida / EBITDA LTM, supere 2,0 (dois); (v) Celebração pela ALTSA e/ou
suas Controladas de operações envolvendo derivativos que comprovadamente constituam mera proteção patrimonial (hedge); (vi) Celebração pela ALTSA e/
ou suas Controladas de operações envolvendo derivativos que não se enquadrem na hipótese prevista no item “v” acima; (vii) Contratação ou destituição do
auditor independente que auditará as demonstrações financeiras da ALTSA e das Controladas; (viii) Aprovação de quaisquer investimentos de CAPEX que
superem os valores previstos no Plano de Negócios e no Orçamento Anual ou que façam com que a alavancagem consolidada da ALTSA e suas Controladas,
medida pela razão Dívida Líquida / EBITDA LTM, supere 2,0 (dois); (ix) Concessão, pela ALTSA ou por qualquer das Controladas, de qualquer garantia, real ou
fidejussória para garantir obrigações de qualquer Controlada da ALTSA em que pelo menos 80% do capital seja de titularidade de ALTSA, direta ou indiretamente;
(x) Concessão, peia ALTSA ou por qualquer das Controladas, de qualquer garantia, real ou fidejussória para garantir obrigações de terceiros ou de qualquer
Controlada em que menos de 80% do capital seja de titularidade de ALTSA, direta ou indiretamente; (xi) Aprovação de programas de opção de compra de ações
e outros programas de remuneração baseada em ações (respeitados os limites fixados no plano de opções de compra de ações de emissão da ALTSA e/ou
suas Controladas devidamente aprovados pela Assembleia Geral e os limites globais de remuneração fixados pela Assembleia Geral e limites individuais
fixados pelo Conselho de Administração nos termos do item “xii” abaixo); (xii) Aprovação ou alteração na política de remuneração variável oferecida aos
diretores, empregados e colaboradores da ALTSA e/ou suas Controladas, incluindo participações nos lucros e/ou opções de compra de ações da ALTSA (nos
limites previamente aprovados pela Assembleia Geral), bônus, programa de incentivo à remuneração ou qualquer outra forma de benefício que envolva direitos
ou montantes atrelados a lucros e/ou ações de emissão da ALTSA e/ou suas Controladas (em qualquer caso, observados os limites da remuneração global
devidamente aprovada pela Assembleia Geral para o exercício em questão); (xiii) Exoneração de terceiros quanto ao cumprimento de obrigações com a ALTSA
ou com qualquer das Controladas, e celebração de transações para prevenir ou encerrar litígios, em qualquer caso cujo valor exceda, em cada período de 12
(doze) meses, R$ 2.000.000,00 (dois milhões de reais); (xiv) Aprovação da contratação do seguro para administradores, bem como os termos e condições da
respectiva apólice; (xv) Destituição de quaisquer Diretores da ALTSA, bem como nomeação de novos diretores ou realocação de cargos de diretores já eleitos;
e (xvi) Dentro dos limites do capital autorizado outorgar, de acordo com os planos aprovados pela Assembleia Geral, opção de compra ou subscrição de ações
a seus administradores ou empregados, ou a pessoas naturais que prestem serviços à Companhia ou a sociedade sob seu controle, sem direito de preferência
para os acionistas. Artigo 14. As deliberações do Conselho de Administração dependerão do voto afirmativo da maioria dos membros presentes à reunião. O
presidente de qualquer reunião do Conselho de Administração observará o disposto no Acordo de Acionistas. Artigo 15. 0 Conselho de Administração poderá,
para seu assessoramento, determinar a formação de comitês técnicos ou consultivos, com objetivos e funções definidos e que poderão ser integrados por
membros da Administração ou terceiros. §1°: Os comitês terão funções consultivas e não deliberativas, devendo estudar os assuntos de sua competência e
preparar propostas ao Conselho de Administração. §2°: O prazo do mandato, frequência de reuniões, e a organização interna de cada comitê serão estabelecidas
pelo Conselho de Administração quando da sua criação. §3°: Os membros dos comitês sujeitar-se-ão aos mesmos deveres dos conselheiros previstos neste
Estatuto, nas políticas de divulgação e negociação e no Código de Conduta e Ética, assim como os deveres e responsabilidades previstos nos artigos 153 a 159
da Lei das S.A. Seção III – Diretoria – Artigo 16. A Diretoria é o órgão executivo da Companhia, competindo-lhe gerir e administrar, no curso normal e em
conformidade com a orientação geral dos negócios determinada pelo Conselho de Administração, os negócios e interesses corporativos, dentro dos limites
definidos em lei e neste estatuto social. §1°: A Diretoria será composta por no mínimo 2 e no máximo 46 (quarenta e seis) membros, acionistas ou não, a saber:
6 (seis) Diretores Executivos, quais sejam: 1 (um) Diretor Superintendente, 1 (um) Diretor Executivo Comercial, 1 (um) Diretor Executivo de Operações, 1 (um)
Diretor Executivo Financeiro e de Relação com Investidores, 1 (um) Diretor Executivo de Riscos, 1 (um) Diretor de Gente e Gestão e até 40 (quarenta) Diretores
sem designação específica. Os diretores serão eleitos e destituíveis, a qualquer tempo, pelo Conselho de Administração, com mandato unificado de 3 anos,
permitida a reeleição. §2°: Caberá ao Conselho de Administração indicar, quando da eleição dos membros da diretoria, as atribuições e responsabilidades
específicas do Diretor Superintendente e de cada um dos Diretores Executivos. Artigo 17. No caso de impedimento temporário, licenças ou ausências: (i) do
Diretor Superintendente: o Conselho de Administração deverá escolher, dentre os Diretores Executivos, aquele que será seu substituto durante esse período;
(ii) de Diretores Executivos ou Diretores sem designação específica: a Diretoria deverá escolher, por maioria, em reunião própria, quais diretores os substituirão
durante esse período. Artigo 18. No caso de vacância ou impedimento permanente de qualquer Diretor, o substituto indicado na forma do Artigo anterior
assumirá interinamente o cargo, até a eleição do titular definitivo, exceto na hipótese do artigo 159, §2° da Lei 6.404/76, quando a substituição será deliberada
pela Assembleia Geral. Artigo 19. Observado o disposto neste estatuto social, a representação da Companhia, em juízo ou fora dele, ativa e passivamente, em
quaisquer atos ou negócios jurídicos, ou perante quaisquer repartições públicas ou autoridades federais, estaduais ou municipais, bem como nos atos e
operações de gestão ordinária dos negócios sociais, incumbirá e será obrigatoriamente praticada: (i) pelo Diretor Superintendente, em conjunto com qualquer
Diretor Executivo; (ii) por 2 Diretores Executivos; (iii) pelo Diretor Superintendente ou por 1 Diretor Executivo, em conjunto com 1 Diretor sem designação
específica; (iv) por qualquer Diretor em conjunto com 1 mandatário, agindo em conformidade com os limites estabelecidos no respectivo instrumento de
mandato; ou (v) por 2 mandatários, em conjunto, agindo em conformidade com os limites estabelecidos no respectivo instrumento de mandato. §1°: Observado
o disposto neste Estatuto, qualquer Diretor, agindo isoladamente, ou qualquer mandatário, agindo isoladamente dentro dos limites estabelecidos no respectivo
instrumento de mandato, terá poderes específicos para executar os seguintes atos: (i) endosso de cheques, para depósito nas contas da Companhia; (ii)
emissão de duplicatas e endosso das mesmas para fins de cobrança; (iii) assinatura de correspondência de rotina qué não crie qualquer responsabilidade para
a Companhia; (iv) quaisquer atos relativos ao relacionamento entre a Companhia e seus empregados; e (v) representar a Companhia em juízo e receber
citações, intimações ou notificações, não sendo necessário que os prepostos da Companhia sejam Diretores. §2°: Para a constituição de mandatários, bem
como para a revogação dos instrumentos de mandato, será necessária a assinatura (i) do Diretor Superintendente em conjunto com qualquer outro Diretor; ou
(ii) de 2 Diretores Executivos em conjunto; ou (iii) de 2 mandatários, se e conforme previsto no respectivo instrumento de mandato, devendo os instrumentos de
mandato especificar os poderes concedidos e ter prazo certo de duração, limitado a um ano, exceto no caso de mandato judicial, ou em arbitragens, ou processos
administrativos, que poderá ser por prazo indeterminado. §3°: Para a participação em quaisquer assembleias gerais ou especiais, reuniões de sócios, reuniões
prévias, e/ou alterações contratuais, de qualquer companhia ou sociedade em que a Companhia detenha participação, bem assim para o exercício de quaisquer
direitos de sócio, será necessária a participação e assinatura (i) do Diretor Superintendente, em conjunto com qualquer Diretor Executivo; (ii) de quaisquer 2
Diretores Executivos; (iii) de quaisquer mandatários que sejam advogados, agindo em conjunto ou separadamente em conformidade com o disposto no respectivo
instrumento de mandato. CAPÍTULO V - CONSELHO FISCAL - Artigo 20. A Companhia terá um Conselho Fiscal composto de 3 a 5 membros efetivos e igual
número de suplentes, não tendo funcionamento permanente. §1°: O Conselho Fiscal somente será instalado pela Assembleia Geral por solicitação de acionistas
que atendam aos requisitos legais. §2°: Os membros do Conselho Fiscal serão eleitos pela Assembleia Geral nos exercícios sociais em que for instalado para
análise das demonstrações financeiras do exercício em curso, com mandato de 1 ano, encerrando-se na Assembleia Geral Ordinária que se seguir à instalação do
Conselho Fiscal, admitida a reeleição. §3°: O termo de posse dos membros do Conselho Fiscal deverá contemplar, sob pena de nulidade, a sujeição do empossado
à cláusula compromissória referida neste Estatuto Social e sua expressa ciência e concordância, irrevogável e sem ressalvas, com os termos do Acordo de
Acionistas. §4°: Os membros do Conselho Fiscal, em sua primeira reunião, elegerão o seu Presidente, a quem caberá dar cumprimento às deliberações do órgão.
§5°: O Conselho Fiscal, se instalado, deverá aprovar seu regulamento interno, que deverá estabelecer as regras gerais de seu funcionamento, estrutura, organização
e atividades. §6°: As reuniões serão convocadas pelo Presidente do Conselho Fiscal ou por quaisquer 2 membros do Conselho Fiscal. §7°: O quórum de instalação
das reuniões do Conselho Fiscal é de maioria dos membros em exercício e as deliberações serão tomadas pelo voto favorável da maioria dos Conselheiros
presentes à reunião. §8°: A remuneração dos membros do Conselho Fiscal será fixada na Assembleia Geral em que forem eleitos e a sua competência, deveres
e responsabilidades obedecerá ao disposto na legislação e regulamentação aplicáveis. §9°: Em caso de vacância no cargo de membro do Conselho Fiscal, o
respectivo suplente assumirá o cargo pelo tempo remanescente do mandato do Conselheiro substituído. Em suas ausências ou impedimentos temporários, o
membro do Conselho Fiscal será substituído pelo seu suplente, especificamente para cada reunião. O suplente em exercício fará jus à remuneração do efetivo, no
período em que ocorrer a substituição, contado mês a mês. CAPÍTULO VI - EXERCÍCIO SOCIAL, DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS, E DESTINAÇÃO DE
RESULTADOS - Artigo 21. O exercício social tem início em 1º de janeiro e encerrar-se-á no dia 31 de dezembro de cada ano. §1°: Ao fim de cada exercício social,
a Diretoria deverá elaborar o balanço patrimonial e as demais demonstrações financeiras exigidas por lei, que compreenderão a proposta de destinação do lucro
líquido do exercício. §2°: Além das demonstrações financeiras ao final de cada exercício social, a Companhia fará elaborar as demonstrações financeiras  trimestrais,
com observância da legislação e da regulamentação aplicáveis. Ao fim de cada semestre, a Companhia levantará balanço semestral e demonstrações financeiras
com data-base de, ou para o período findo em, 30 de junho. §3°: Do resultado do exercício serão deduzidos, antes de qualquer participação, os prejuízos
acumulados e a provisão para o imposto de renda. Após as participações aprovadas nos termos do Artigo 24, o lucro líquido do exercício (art. 191 da Lei 6.404/76)
será destinado da seguinte forma: (i) 5% para a reserva legal, até que o saldo da reserva atinja 20% do capital social, sendo facultado à Companhia deixar de
constituir a reserva legal no exercício em que seu saldo, acrescido do montante das reservas de capital previstas no artigo 182, parágrafo 1º da Lei 6.404/76,
exceda 30% de seu capital social; (ii) No mínimo 35% do lucro líquido ajustado (diminuído ou acrescido dos valores destinados à constituição da reserva legal e à
formação ou reversão da reserva para contingências) como dividendo obrigatório, observado o disposto no artigo 202, incisos II e III da Lei 6.404/76; e (iii) o saldo,
após as deduções de que tratam os itens “i” e “ii”, será destinado total ou parcialmente à Reserva de Investimento e Expansão de que trata o §4° abaixo, ou retido,
total ou parcialmente, nos termos do artigo 196 da Lei 6.404/76. Os valores não destinados na forma da legislação aplicável e deste estatuto social deverão ser
distribuídos aos acionistas como dividendos, nos termos do artigo 202, parágrafo 6°, da Lei 6.404/76. §4°: A Reserva para Investimento e Expansão tem por
finalidade: (i) assegurar recursos para investimentos em bens do ativo permanente, sem prejuízo de retenção de lucros nos termos do artigo 196 da Lei 6.404/76;
e/ou (ii) reforçar o capital de giro e a estrutura de capital da Companhia; e/ou (iii) ser utilizada em operações de resgate, amortização, reembolso ou aquisição de
valores mobiliários de emissão da própria Companhia; e/ou (iv) ser aplicada em dividendos ou bonificações aos acionistas, ou sua capitalização; e/ou (v) permitir
à Companhia não distribuir lucros que não tenham sido realizados em dinheiro e não se enquadrem nas hipóteses previstas no artigo 197 da Lei 6.404/76. Para fins
do artigo 194, inciso III da Lei 6.404/76, e em observância ao disposto no artigo 199 da mesma lei, o saldo da Reserva para Investimento e Expansão, somado ao
saldo das demais reservas de lucros (exceto as para contingências, de incentivos fiscais e de lucros a realizar), não poderá ultrapassar 100% do capital social da
Companhia. §5°: Atingido o limite de que trata o artigo 199 da Lei 6.404/76, caberá à Assembleia Geral deliberar sobre a capitalização de reservas de lucros ou
distribuição de dividendos; deliberando pela capitalização, será obrigatório primeiro utilizar a reserva legal (art. 193 da Lei 6.404/76), até esgotá-la, antes de
capitalizar a Reserva para Investimento e Expansão, no todo ou em parte. Artigo 22. A Companhia levantará balanços semestrais e trimestrais (Artigo 21, §2°
acima), e poderá levantar balanços em períodos menores, podendo ainda a Assembleia Geral ou o Conselho de Administração declarar dividendos à conta do lucro
apurado em tais balanços, obedecidos os limites legais, e/ou declarar dividendos intermediários à conta de reservas de lucros existentes no último balanço anual
ou semestral. Os dividendos assim declarados poderão constituir, a critério da Assembleia Geral (ou do Conselho de Administração, para ratificação pela Assembleia
Geral), antecipação do dividendo obrigatório previsto neste Estatuto Social. Artigo 23. A Companhia, mediante deliberação da Assembleia Geral ou do Conselho
de Administração, poderá creditar ou pagar aos acionistas juros sobre o capital próprio, nos termos da legislação aplicável. § Único: Os juros sobre o capital próprio
declarados em cada exercício social poderão ser creditados, a critério da Assembleia Geral (ou do Conselho de Administração, para ratificação pela Assembleia
Geral), como antecipação do dividendo obrigatório. Artigo 24. A Companhia poderá pagar participação nos lucros e/ou resultados a seus empregados e diretores,
mediante deliberação do Conselho de Administração, nos montantes máximos fixados pela Assembleia Geral, observados os limites legais. Artigo 25. Os dividendos
e demais proventos declarados deverão ser pagos respeitando-se o período máximo estabelecido em lei, conforme deliberação respectiva, e deverão sujeitar-se
a correção monetária e/ou juros somente quando assim expressamente deliberado, prescrevendo em favor da Companhia se não reclamados no prazo de 3 anos,
contados de sua disponibilização aos acionistas. CAPÍTULO VIII - OFERTA OBRIGATÓRIA - Artigo 26. Caso qualquer acionista ou Grupo de Acionistas seja
titular, a qualquer título e por qualquer motivo, direta ou indiretamente, de direitos (p.ex., via participação direta ou indireta, usufruto, mandato, comissão, ou acordo
de acionistas) que lhe permitam votar ou orientar o voto de mais de 10% das ações com direito a voto da Companhia (sendo tal acionista ou Grupo de Acionistas
aqui referido como o “Ofertante”). deverá, no prazo máximo de 30 dias a contar da data em que se constatar a titularidade de tais direitos, realizar uma oferta
privada obrigatória que observe os parâmetros mínimos estipulados no Artigo seguinte. §1°: Para fins deste Estatuto Social, “Grupo de Acionistas “ significa, em
relação a qualquer acionista da Companhia, quaisquer outras pessoas agindo em conjunto, vinculadas por acordo de voto, ou que representem interesse comum
com tal acionista, aí incluídos os acionistas que pertençam a um mesmo grupo econômico, ou sujeitem-se ao mesmo Controle ou co-Controle, ou sejam representados
pela mesma pessoa (mandatário ad negotia, gestor discricionário ou similar). §2°: O Diretor Superintendente, qualquer Diretor Executivo, qualquer membro do
Conselho de Administração, ou qualquer membro do Conselho Fiscal (se em funcionamento), em atendimento a solicitação de acionistas titulares de mais de 5%
do capital votante da Companhia para verificar se há acionista ou Grupo de Acionistas que preenche os requisitos deste Artigo, poderá requerer que quaisquer
acionistas da Companhia informem sua composição societária, direta e/ou indireta, bem como a composição do seu bloco de Controle direto e/ou indireto, se
pertence a Grupo de Acionistas e/ou a grupo econômico, societário ou empresarial, de fato ou de direito, tudo até o nível de pessoa natural ou beneficiário final e
acompanhado da competente documentação que comprove tais informações. A resposta de cada acionista será mantida em sigilo pela Companhia, que se limitará
a verificar (e responder aos acionistas solicitantes) se este Artigo é ou não aplicável com base nos documentos recebidos. §3°: Não se aplica a exigência de oferta
prevista neste Artigo nas seguintes hipóteses: (i) uma pessoa se tornar titular de ações de emissão da Companhia em quantidade superior a 10% do total das ações
com direito a voto, em decorrência da subscrição de novas ações, realizada em uma única emissão primária e sem uma contemporânea aquisição secundária de
ações, que tenha sido aprovada em Assembleia Geral convocada pelo Conselho de Administração, e cujo preço de emissão tenha sido fixado com base no preço
justo das ações, na forma estabelecida na legislação societária; ou (ii) um acionista ou Grupo de Acionistas ultrapassar o percentual de 10% estabelecido no caput
exclusivamente como consequência de cancelamento de ações em tesouraria, resgate ou grupamento de ações, ou redução do capital social da Companhia com
o cancelamento de ações; ou (iii) um acionista ou Grupo de Acionistas já ser titular de ações que representem o percentual de 10% estabelecido no caput em 23
de abril de 2024, em relação à titularidade de tais ações, porém (iii-a) o gatilho da Oferta Obrigatória será verificado em quaisquer futuras aquisições de ações,
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computando-se todas as ações de que forem titulares à época; e (iii-b) caso passem a integrar o grupo de controle, passarão a se valer da exceção “iv” e não mais
dessa exceção “iii”; ou (iv) um acionista ou Grupo de Acionistas que sejam titulares de poder de controle em 10 de julho de 2024, ainda que o seu exercício esteja
sujeito a condição suspensiva. Artigo 27. A oferta privada obrigatória de que trata o Artigo antecedente será obrigatoriamente dirigida indistintamente a todos os
acionistas da Companhia e compreenderá até a totalidade das ações de emissão da Companhia (excluídas aquelas de titularidade do Ofertante e as mantidas em
tesouraria), respeitando ainda os seguintes requisitos mínimos: (i) O preço por ação de emissão da Companhia objeto da oferta privada obrigatória (“ Preço da
Oferta “) deverá corresponder ao maior valor entre: (a) o maior preço por ação verificado nos 24 meses antecedentes em qualquer Transferência ou emissão de
novas ações, corrigidos pelo IGPM - índice Geral de Preços - Mercado, calculado e divulgado pela Fundação Getúlio Vargas (ou índice similar que venha a
substituí-lo) ou pelo IPCA- índice de Preços ao Consumidor Amplo, calculado e divulgado pelo IBGE (ou índice similar que venha a substituí-lo), o que for maior,
da data da respectiva transação até a data da oferta privada (ajustado por eventos societários, tais como a distribuição de dividendos ou juros sobre o capital
próprio, grupamentos, desdobramentos, bonificações, exceto aqueles relacionados a operações de reorganização societária), acrescido de um prêmio de 25%
(vinte e cinco por cento) e (b) o valor por ação estabelecido por uma firma especializada a ser escolhida em Assembleia Geral Extraordinária, com base em uma
lista tríplice indicada pelo Conselho de Administração. (ii) o Ofertante deverá realizar a oferta de maneira a assegurar tratamento equitativo aos destinatários,
permitir-lhes a adequada informação quanto à Companhia e ao Ofertante (inclusive seu grupo econômico, Controlador final, e capacidade económico-financeira),
e dotá-los dos elementos necessários à tomada de uma decisão refletida e independente quanto à aceitação da oferta (inclusive, p.ex., a divulgação de operações
com a Companhia, suas Afiliadas, e seus respectivos acionistas e administradores; divulgação de seus planos estratégicos para a Companhia após a aquisição;
e divulgação dos critérios utilizados para justificar o Preço da Oferta); (iii) a oferta será imutável, irrevogável e incondicional, e sua liquidação deverá ocorrer em até
60 dias contados da apresentação da oferta aos acionistas, observado o prazo previsto no Artigo 26 acima (exceto em razão de condições suspensivas impostas
por lei, a exemplo de aprovações prévias pelo Conselho Administrativo de Defesa Econômica ou o Banco Central do Brasil, e que não poderão onerar a Companhia
ou, direta ou indiretamente, os acionistas que eventualmente não aceitem a oferta); (iv) a liquidação da oferta deverá ser necessariamente garantida por instituição
financeira de primeira linha, sem prejuízo da responsabilidade solidária de todos os acionistas ou Grupo de Acionistas que se enquadrem na definição de
“Ofertante”. Artigo 28. Na hipótese de o Ofertante não cumprir as obrigações impostas por este Capítulo, inclusive no que concerne ao atendimento dos prazos
aqui estipulados, será convocada Assembleia Geral Extraordinária, na qual o Ofertante não poderá votar, para deliberar sobre a suspensão do exercício dos
direitos do Ofertante, conforme disposto no Artigo 120 da Lei n° 6.404/76; e, se o descumprimento persistir por mais de 120 dias após o vencimento dos prazos aqui
estipulados, então a Companhia poderá, por iniciativa própria e a seu exclusivo critério, ou deverá, a pedido de qualquer acionista, resgatar ou recomprar a
totalidade das ações de titularidade do Ofertante, por 70% do menor valor entre (a) o seu valor de reembolso (Art. 5º, §7º acima) e (b) o preço médio por ação de
aquisição da participação acionária do Ofertante na Companhia. Por outro lado, após o cumprimento integral das obrigações aqui previstas e a liquidação
financeira integral da oferta privada obrigatória, a Assembleia Geral, convocada pelo Conselho de Administração, poderá deliberar sobre a exclusão deste Capítulo
VIII. CAPÍTULO IX - LIQUIDAÇÃO DA COMPANHIA - Artigo 29. A Companhia entrará em dissolução, liquidação e extinção nos casos determinados em  lei,
cabendo à Assembleia Geral eleger o liquidante e fixar os seus honorários e diretrizes para o seu funcionamento, bem como eleger o Conselho Fiscal, que deverá
funcionar nesse período, obedecidas as formalidades legais. CAPÍTULO X – ARBITRAGEM - Artigo 30. A Companhia, seus acionistas, administradores, membros
do Conselho Fiscal efetivos e suplentes, se houver, e os membros de quaisquer Comitês, estatutários ou não, criados pela Companhia, obrigam-se a resolver, por
meio de arbitragem, qualquer controvérsia que possa surgir entre eles, relacionada com ou oriunda da sua condição de emissor, acionistas, administradores,
membros do Conselho Fiscal, e/ou membros de Comitês, conforme previsto na Lei n° 9.307/96, mediante as condições que seguem. §1°: O procedimento arbitral
será administrado pela Câmara de Conciliação, Mediação e Arbitragem CIESP/FIESP (“Centro de Arbitragem”) de acordo com seu Regulamento de Arbitragem
(“Regulamento”), em vigor na data em que apresentado o pedido de instauração da arbitragem. A arbitragem deverá ser conduzida no idioma português. §2°: A
sede da arbitragem será a Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, Brasil, local onde será proferida a sentença arbitral. §3°: A arbitragem será processada e
julgada de acordo com a Lei n° 9.307/96, ficando vedado aos árbitros julgar por equidade. §4°: O tribunal arbitral será constituído por 3 (três) árbitros, dos quais
um será nomeado pela(s) requerente(s) e um pela(s) requerida(s), os quais, de comum acordo, nomearão o terceiro árbitro, que funcionará como Presidente do
tribunal arbitral (“Tribunal Arbitral”). As Partes, de comum acordo, afastam a aplicação de quaisquer dispositivos do Regulamento que limitem a escolha dos árbitros
ou presidente do tribunal arbitral à lista de árbitros da Câmara, nos termos do artigo 13, §4° da Lei 9.307/96. §5°: As custas e despesas do procedimento arbitral,
incluindo as custas administrativas do Tribunal Arbitral, honorários dos árbitros e honorários de peritos, quando aplicáveis, serão proporcionalmente arcados por
cada parte da arbitragem na forma do Regulamento. Quando da prolação da sentença arbitral, o Tribunal Arbitral determinará que a parte vencida reembolse estes
e outros custos, quando aplicáveis, à parte vencedora de forma proporcional à sucumbência, incluindo honorários advocatícios contratuais. O Tribunal Arbitral não
possuirá jurisdição para imposição de honorários advocatícios sucumbenciais. §6°: Fica eleito o foro central da Comarca de São Paulo, Estado de São Paulo, com
exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja, para os fins exclusivos de (i) assegurar a instituição da arbitragem; e (ii) obtenção de medidas urgentes
para proteção ou salvaguarda de direitos previamente à instauração do tribunal arbitral sem que isso seja considerado como renúncia à arbitragem. Qualquer
medida concedida pelo Poder Judiciário deverá ser prontamente notificada à Câmara pela parte que requereu tal medida. O tribunal arbitral uma vez constituído,
poderá manter, rever, aditar, suspender ou revogar as medidas concedidas pelo Poder Judiciário. As Partes, de comum acordo, afastam a aplicação de quaisquer
dispositivos do Regulamento que limitem a escolha dos árbitros ou  presidente do tribunal arbitral à lista de árbitros da Câmara, nos termos do artigo 13, §4° da Lei
9.307/96. §7°: O cumprimento da sentença far-se-á na comarca em que se processou a arbitragem (Cidade de São Paulo, Estado de São Paulo, nos termos do
Artigo 30, §2° acima), sendo lícito ao exequente optar pelo juízo do local onde se encontram bens sujeitos à expropriação ou pelo atual domicílio do executado. As
partes da arbitragem envidarão seus melhores esforços para assegurar a conclusão célere e eficiente do procedimento arbitral. §8°: O procedimento arbitral

(incluindo, mas não se limitando à sua existência, às disputas, às alegações e manifestações das partes, às manifestações de terceiros, provas e documentos
apresentados, bem como quaisquer decisões proferidas pelo tribunal arbitral, incluindo a sentença arbitral) será confidencial, e somente poderá ser revelado ao
Tribunal Arbitral, às partes da arbitragem, aos seus advogados e às pessoas necessárias à arbitragem. Eventuais procedimentos judiciais correlatos tais como
aqueles descritos acima também serão confidenciais. §9°: A presente cláusula arbitral vincula não apenas os acionistas, a Companhia, seus administradores,
membros do Conselho Fiscal e de Comitês, mas também quaisquer acionistas, administradores e membros futuros que, por qualquer título, venham a integrar o
quadro acionário ou a composição de qualquer órgão, estatutário ou não, da Companhia. §10°: Qualquer arbitragem iniciada por um acionista deve ser individual,
não se admitindo que o polo ativo da arbitragem seja composto por mais de um acionista, mesmo que em litisconsórcio ativo ou através de associações,
independentemente da quantidade de partes no polo passivo. CAPÍTULO XI - DISPOSIÇÕES FINAIS - Artigo 31. A Companhia observará os acordos de
acionistas arquivados em sua sede, em especial o acordo de acionistas celebrado em 23 de abril de 2024 (“ Acordo de Acionistas”). §1°: É vedada a celebração
de acordos ou contratos que sejam contrários ao Acordo de Acionistas ou incompatíveis com suas disposições. §2°: Nos termos do artigo 118, §§ 8° e 9º da Lei
6.404/76, é expressamente vedado aos integrantes da mesa diretora da Assembleia Geral ou do Conselho de Administração acatar o voto ou manifestação com
infração a acordo de acionistas devidamente arquivado; e o não comparecimento à assembleia ou às reuniões dos órgãos de administração da companhia, bem
como as abstenções de voto de qualquer parte de acordo de acionistas ou de membros do conselho de administração eleitos nos termos de acordo de acionistas,
assegura à parte prejudicada o direito de votar com as ações pertencentes ao acionista ausente ou omisso e, no caso de membro do conselho de administração,
pelo conselheiro eleito com os votos da parte prejudicada. §3°: É expressamente vedado à Companhia aceitar e proceder à transferência ou Oneração de ações
ou outros valores mobiliários (inclusive direito de preferência à subscrição de ações), e/ou de direitos relativos ou decorrentes de qualquer destes, que não observe
estritamente o previsto e regulado em acordo de acionistas, em especial o Acordo de Acionistas. Artigo 32. Quando grafados com a primeira letra maiúscula, os
termos e expressões a seguir terão o significado a eles atribuído nesta Cláusula: (i) “B3” significa B3 S.A. - Brasil, Bolsa Balcão, ou Pessoa que venha a substitui-
la. (ii) “CAPEX” significa investimento em bens de capital, inclusive em bens móveis, imóveis e intangíveis, que sejam destinados à manutenção das atividades da
entidade ou,., exercidos com essa finalidade, nos termos do BR GAAR. (iii) “Controle” de uma Pessoa significa a titularidade (direta ou indireta) de direitos de sócio,
de qualquer forma e a qualquer título (p.ex., como proprietário, general partner, trustee, usufrutuário, tutor ou curador), individualmente ou agindo em conjunto com
outras Pessoas vinculadas, que assegurem, direta ou indiretamente: (i) a maioria dos votos nas reuniões de sócios, assembleias gerais ou órgão deliberativo
similar de tal Pessoa; e (ii) o poder de eleger a maioria dos administradores (ou outro órgão deliberativo, p.ex. um comitê de gestão) e (iii) o uso efetivo do poder
para dirigir as atividades sociais e orientar o funcionamento dos órgãos de uma determinada Pessoa. Quando a Pessoa em questão for um fundo de investimento
ou outra Pessoa que não uma pessoa jurídica, o termo “Controle” significará o poder de gerir e tomar decisões por tal Pessoa, seja pela titularidade de cotas
representativas de mais de 50% dos direitos de voto em tal Pessoa, seja pelo poder de nomear a maioria dos membros do comitê gestor, comitê de investimento
ou comitê similar com poderes de gestão, e/ou via ingerência na gestão discricionária pelo administrador ou gestor, seja pelo exercício de poderes de gestão na
qualidade de gestor e/ou membro de comitê gestor, comitê de investimento ou comitê similar com poderes de gestão. (iv) “CVM” significa Comissão de Valores
Imobiliários ou qualquer outra autarquia que venha a substitui-la. (v) “Dívida Líquida”, significa, de forma consolidada (i) o somatório dos saldos apresentados nas
demonstrações financeiras da ALTSA e suas Controladas, sem prejuízo de outros que possam ser equiparados a endividamento, de empréstimos, financiamentos
de qualquer natureza de curto ou longo prazo, contas a pagar a terceiros relacionadas diretamente à aquisição de ativo fixo e outras dívidas financeiras onerosas,
incluindo debêntures, parcelamentos tributários, saldo líquido das operações ativas e passivas com derivativos em que a ALTSA e suas Controladas seja
parte, obrigações tributárias, cíveis, trabalhistas, ambientais ou de qualquer outra natureza líquidas e certas (incluindo juros e multa), desde que vencidas
e não pagas, não considerando para este fim eventuais provisões de contingências não materializadas já constantes das demonstrações financeiras,
leasings financeiros e valores devidos aos acionistas, incluindo dividendos e/ou juros sobre o capital próprio, resgate, reembolso, amortização, declarados
e não pagos, menos (ii) os saldos de caixa, equivalentes de caixa e aplicações financeiras. Para determinação da Dívida Líquida em uma data, todos os
saldos devem ser apurados ao final do dia útil anterior à data de apuração em questão. (vi) “EBITDA” de uma Pessoa significa, de forma consolidada, em
relação a um determinado período, o seu resultado antes de juros e despesas financeiras, tributos incidentes sobre o lucro da entidade, depreciação e
amortização, calculado de acordo com o BR GAAP, expurgados os efeitos da IFRS-16. (vii) “EBITDA LTM” de uma Pessoa, em uma determinada data,
significa o EBITDA de tal Pessoa apurado com relação ao período de 12 (doze) meses que se encerra no último dia do mês anterior à data em questão. (viii)
“Ônus” significa qualquer ônus ou garantia real de qualquer tipo, voluntário ou involuntário, incluindo qualquer gravame, hipoteca, anticrese, alienação
fiduciária com ou sem reserva de domínio, penhora, caução, arresto, indisponibilidade, servidão, esbulho possessório, qualquer tipo de restrição judicial ou
administrativa, bem como quaisquer direitos reais de terceiros, arrendamento, locação, sublocação, comissão (art. 693 e ss. do Código Civil), opção,
usufruto, direito de primeira oferta, direito de preferência, ou quaisquer outras restrições ou limitações de qualquer natureza que afetem ou possam afetar,
restringir ou condicionar qualquer aspecto da propriedade e/ou da posse ou, ainda, do livre uso, fruição, reivindicação e disposição de determinado direito,
bem ou ativo e/ou dos direitos a ele atrelados. (ix) “Orçamento Anual” significa o orçamento anual da ALTSA e suas Controladas, aprovado anualmente pelo
Conselho de Administração da ALTSA. (x) “Parte Relacionada” terá a definição das normas contábeis em vigor na respectiva data de aferição (que, nesta
data, é o CPC 05 (R01) - Divulgação sobre Partes Relacionadas). (xi) “Pessoa” significa qualquer pessoa, física ou jurídica, bem como quaisquer sujeitos de
direito (ainda que desprovidos de personalidade jurídica), organizados de acordo com a legislação brasileira ou estrangeira, incluindo sociedades de
qualquer tipo, de fato ou de direito, consórcio, partnership, organização, associação, trust, joint venture, condomínio, fundo de capital privado ou qualquer
outro tipo de fundo de investimento. (xii) “Plano de Negócios” significa o planejamento anual estratégico dos negócios da ALTSA e suas Controladas,
aprovado anualmente pelo Conselho de Administração da ALTSA.

Governo adia por 90 dias regra sobre
trabalho no comércio em feriados

Em meio a discussões inten-
sas entre comerciantes e empre-
gados, o Ministério do Trabalho
e Emprego prorrogou por mais 90
dias a entrada em vigor da Porta-
ria 3.665/2023, que altera as re-
gras para o trabalho em feriados
no comércio. A decisão será ofi-
cializada em publicação no Diá-
rio Oficial da União.

Com a medida, o governo
amplia o prazo para negociação
entre representantes de empre-
gadores e trabalhadores sobre
o funcionamento de supermer-
cados, farmácias e lojas em feri-
ados.

Comissão
Como parte do acordo, será

criada uma comissão bipartite
formada por dez representantes
dos trabalhadores e dez dos em-
pregadores. As entidades terão
cinco dias para indicar os nomes
ao ministério.

O grupo terá até 90 dias para
apresentar uma proposta consen-
sual sobre o tema. As reuniões
ocorrerão duas vezes por mês,
com datas divulgadas no Diário
Oficial, sob assessoria técnica do

Ministério do Trabalho.
Segundo o governo, a inici-

ativa reforça o compromisso
com o diálogo social e a busca
por equilíbrio nas relações de
trabalho.

Publicada originalmente em
novembro de 2023, a Portaria
3.665 restabelece a exigência de
convenção coletiva para autori-
zar o trabalho em feriados no co-
mércio, conforme determinam as
leis 10.101/2000 e 11.603/2007.

Pelas regras, empresas do
varejo e do atacado que quise-
rem abrir em feriados precisam:

   Firmar acordo ou conven-

ção coletiva com o sindicato da
categoria;

Respeitar a legislação muni-
cipal;

Ajustar práticas internas que
ainda se baseiem em acordos in-
dividuais.

A portaria revoga norma edi-
tada em 2021, que autorizava o
funcionamento com base em acor-
dos individuais com os trabalha-
dores, prática considerada in-
compatível com a legislação vi-
gente.

Impasse
Os sindicatos de comerciári-

os defendem que a exigência ape-
nas reforça o que já está previsto
em lei e evita abusos na jornada
de trabalho.

Representantes do setor em-
presarial argumentam, no entan-
to, que a medida pode elevar
custos, aumentar a imprevisibi-
lidade operacional e afetar prin-
cipalmente pequenos comerci-
antes.

A Confederação Nacional do
Comércio de Bens, Serviços e
Turismo (CNC) alertou para o ris-
co de fechamento de lojas em lo-
calidades onde não há sindica-
tos estruturados para negociar
acordos.

O debate ganha relevância
este ano, quando nove feriados
nacionais cairão em dias úteis,
ampliando o número de datas
potencialmente sujeitas à nego-
ciação coletiva.

O Ministério do Trabalho e
Emprego esclareceu que a porta-
ria não altera as regras sobre tra-
balho aos domingos, que conti-
nuam disciplinadas pela legisla-
ção atual e pela Consolidação
das Leis do Trabalho (CLT).
(Agência Brasil)
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Caso Master: CPI do Crime convoca
Vorcaro, Campos Neto e Paulo Guedes

Entre dezenas de requerimen-
tos aprovados na quarta-feira (25)
na Comissão Parlamentar de In-
quérito (CPI) do Crime Organiza-
do no Senado, estão os que de-
terminam a convocação do dono
do Banco Master, Daniel Vorca-
ro, do ex-presidente do Banco
Central (BC), Roberto Campos
Neto, e do ministro da Fazenda
do governo de Jair Bolsonaro,
Paulo Guedes.

Quando uma pessoa é con-
vocada, a ida à CPI não é opcio-
nal, podendo a Comissão pedir
a condução coercitiva da teste-
munha ou do investigado em
caso de ausência.

Ainda na sessão da quarta-
feira, a CPI quebrou os sigilos
fiscais e bancário do Banco
Master e de sócios de Vorcaro,
incluindo a convocação de ou-
tros dirigentes do banco inves-
tigado por fraudes calculadas
entre R$ 17 e 50 bilhões.

Foram ainda quebrados os si-
gilos da Reag Investimentos, em-
presa que liquidada pelo BC em
janeiro deste ano por suspeita de
participação nas fraudes do Ban-
co Master.

O presidente da CPI, senador
Fabiano Contarato (PT-ES), afir-
mou que a Comissão inicia uma
nova fase da investigação contra
o crime organizado.

“Precisamos parar de concen-
trar o combate em ações pontuais
nas periferias e levar nossas in-
vestigações também para os es-
quemas do andar de cima”, afir-
mou o parlamentar capixaba.

A CPI ainda aprovou convi-
tes, quando o comparecimento
à CPI é opcional, aos ministros
do Supremo Tribunal Federal
(STF), Alexandre de Moraes e
Dias Toffoli, também no contex-
to da investigação contra o
Banco Master.

Outros convites aprovados
no contexto da investigação do
Banco Master foram do ex-mi-
nistro da Fazenda, Guido Man-
tega, do atual ministro da Casa
Civil, Rui Costa, e do atual pre-
sidente do Banco Central (BC),
Gabriel Galípolo.

Também foram aprovados re-
querimentos para convocação,
quando há obrigação de compa-
recer, dos ex-ministros da Cidada-
nia do governo Bolsonaro, João
Roma e Ronaldo Vieira Remo.

O senador Randolfe Rodri-
gues (PT-AP) argumentou que
as convocações dos ex-minis-
tros da Cidadania são importan-
tes devido a supostos indícios
que os ligariam ao banqueiro
Daniel Vorcaro.

“Importante destacar a proxi-
midade do senhor João Roma
com o senhor Ronaldo Bento,
tendo este substituído aquele
no Ministério da Cidadania em
2022. Não se pode olvidar, ain-
da, que Ronaldo Bento consta
como um dos diretores do Ban-
co Pleno, de propriedade de
Augusto de Lima, e recentemen-
te liquidado pelo Banco Cen-
tral”, disse no requerimento.

O pedido aprovado para con-
vocação do ex-presidente do BC

Campos Neto aponta que a des-
regulação do mercado financeiro
no governo Bolsonaro teria favo-
recido a prática de fraudes como
a do Banco Master.

A senadora Soraya Thronicke
(Podemos-MS) destacou que Vor-
cado tentou conseguir autoriza-
ção para ingressar no sistema fi-
nanceiro durante toda a década
de 2010, mas conseguiu a libera-
ção apenas durante a presidência
de Roberto Campos Neto no Ban-
co Central, em outubro de 2019.

“A diretoria colegiada do Ban-
co Central, sob a Presidência de
Roberto Campos Neto, autoriza a
transferência de controle do Ban-
co Máxima para Daniel Vorcaro,
que posteriormente virou Master.
A digital de Roberto Campos Neto
é nítida e incontestável”, disse a
parlamentar.

O requerimento apresentado
pelo senador Jaques Wagner (PT-
BA) cita resoluções aprovadas
pelo Banco Central durante a ges-
tão de Campos Neto que promo-
veram a desregulamentação do
sistema financeiro.

“É imperativo que esta Co-
missão compreenda a lógica e
as motivações por trás dessas
mudanças normativas e avalie
se elas, inadvertidamente ou
não, criaram um ambiente de
menor controle que foi explora-
do por agentes do crime”, afirmou
o senador baiano.

A oposição se opôs a con-
vocação de Campos Neto, di-
zendo que ela tem motivação
político-eleitoral, uma vez que
o ex-presidente do BC foi no-
meado no governo Bolsonaro,
como afirmou o senador Marco
Rogério (PL-RO).

“O que nós estamos obser-
vando na CPI, neste momento, é a
tentativa de trazer para o debate
figuras públicas que nada tiveram
a ver, nada tiveram com o fato em
si, para tentar colocá-las na mes-
ma vala. Campos Neto foi um Pre-
sidente do Banco Central respei-
tado pelo Brasil e pela comunida-
de internacional”, ponderou o se-
nador do PL.

O senador Randolfe Rodri-

gues (PT-AP), ao justificar o pe-
dido para convocar o ex-ministro
da Fazenda Paulo Guedes, disse
que  é preciso investigar se as
políticas de desregulação do mer-
cado financeiro entre 2019 e 2022
criaram um ambiente para expan-
são da lavagem de dinheiro.

“Foram implementadas políti-
cas que, sob o pretexto de moder-
nizar e aumentar a competitivida-
de, fragilizaram os mecanismos de
controle do sistema financeiro”,
disse Randolfe.

A convocação de Paulo Gue-
des também foi combatida pela
oposição, que denunciou “uso
político-eleitoral” da CPI por go-
vernistas, como destacou o sena-
dor Sérgio Moro (União-PR).

“Em nenhum lugar na impren-
sa, em lugar nenhum, apareceu
qualquer referência a um envolvi-
mento sequer remoto dele com o
Banco Master. E aqui nós vamos
convocar para quê? Para fazer o
jogo político”, sugeriu o ex-juiz da
Lava Jato.

CPI do Crime Organizado (CPI-
CRIME) realiza reunião para apre-
ciação de requerimentos.

A finalidade da comissão é
apurar a atuação, expansão e o
funcionamento de organizações
criminosas no território brasileiro,
em especial de facções e milícias,
de modo a permitir a identificação
de soluções adequadas para o seu
combate, especialmente por meio
do aperfeiçoamento da legislação
atualmente em vigor.

A CPI, por outro lado, rejeitou
a convocação da administrado-
ra Letícia Caetano dos Reis,
apontada como ex-funcionária
do senador Flávio Bolsonaro
(PL-RJ) e irmã de um dos sócios
de Antônio Carlos Camilo Antu-
nes, conhecido como Careca do
INSS, acusado de operar o es-
quema de desvio de aposentados
e pensionistas.

Também foi rejeitado pedido
de convocação do ex-ministro do
Trabalho e Previdência Social do
governo Bolsonaro, José Carlos
Oliveira, conhecido também como
Ahmed Mohamad Oliveira.
(Agência Brasil)
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O Senado aprovou na quar-
ta-feira, (25) o Projeto de Lei
(PL) 2195/2024, que considera
a absoluta vulnerabilidade da
vítima do crime de estupro de
vulnerável, para estabelecer a
aplicação das penas, indepen-
dente da experiência sexual da
vítima ou se o crime resultar em
gravidez. O projeto segue ago-
ra para sanção do presidente
Luiz Inácio Lula da Silva.

O projeto altera o artigo
217-A do Código Penal, que tra-
ta da tipificação do crime de
estupro de vulnerável. O texto
diz que ter "conjunção carnal
ou praticar outro ato libidinoso
com menor de 14 anos" é con-
siderado estupro de vulnerável,
punível com pena de oito a 15
anos de reclusão.

Segundo a relatoria da pro-
posta na Comissão de Consti-
tuição e Justiça (CCJ), senado-
ra Eliziane Gama (PSD-MA), o
projeto visa aprimorar a prote-
ção de vítimas de estupro de
vulnerável e reafirma o enten-
dimento estabelecido na Súmu-
la nº 593 do Superior Tribunal
de Justiça (STJ), que considera
irrelevantes, para a caracteriza-
ção de crime, o eventual con-
sentimento da vítima, a sua ex-
periência sexual anterior ou a
existência de relacionamento
amoroso com o réu.

“A alteração que estabele-
ce a presunção absoluta de vul-
nerabilidade da vítima reforça a
intenção do legislador de não
permitir discussões que pos-
sam desvirtuar a finalidade da

CCJ aprova vulnerabilidade
absoluta para menor de 14 anos

norma, focando na proteção do
incapaz de consentir, como in-
felizmente ainda sói ocorrer com
frequência nos julgados de al-
guns Tribunais de Justiça do
país”, observou.

A aprovação do projeto vem
na esteira do episódio em que a
9ª Câmara Criminal Especializa-
da do Tribunal de Justiça de
Minas Gerais que absolveu, por
maioria de votos, um homem de
35 anos que havia sido conde-
nado pelo estupro de uma me-
nina de 12 anos. O argumento
para a absolvição foi de que eles
viviam juntos como um casal.

Diante da repercussão ne-
gativa do caso, o desembarga-
dor Magid Nauef Láuar, do Tri-
bunal de Justiça de Minas Ge-
rais, acatou recurso do Minis-
tério Público e manteve a con-
denação de um homem acusa-
do de estuprar uma menina de
12 anos. A Justiça também ex-
pediu mandados de prisão con-
tra o homem e a mãe da adoles-
cente, acusada de conivência
com o crime.

“Veja-se, portanto, que a ex-
plicitação de que a experiência
sexual da vítima ou a ocorrência
de gravidez são irrelevantes para
a aplicação da pena elimina
quaisquer interpretações que
possam mitigar a gravidade do
crime ou revitimizar a pessoa vi-
olentada. Essa medida confere
maior segurança jurídica e clare-
za à legislação penal, contribu-
indo para a efetividade da repres-
são a esse grave delito”, disse a
senadora. (Agência Brasil)
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O vice-presidente e ministro
do Desenvolvimento, Indústria
e Comércio, Geraldo Alckmin,
afirmou na quarta-feira (25) que
o decreto sobre as salvaguardas
do acordo comercial entre Mer-
cosul e União Europeia (UE) será
enviado para a Casa Civil, onde
passará por análise jurídica an-
tes da publicação. A salvaguar-
das são instrumentos de prote-
ção a produtores nacionais. O
texto prevê mecanismos para
proteger produtos agrícolas,
caso sejam sancionados por or-
ganismos europeus. Isso por-
que, no final do ano passado, o
Parlamento Europeu aprovou
regras mais rígidas para impor-
tações agrícolas vinculadas ao
acordo com o Mercosul, cujas
medidas seriam acionadas se
importações em grande volu-
me causarem ou ameaçarem
prejuízo grave aos produtores
europeus.

O setor do agronegócio na-
cional quer que essas salva-
guardas sejam assumidas tam-
bém pelo governo brasileiro,
em caso de aumento das impor-
tações de produtos europeus
concorrentes.

"Sempre há uma preocupa-

Alckmin: governo prepara
decreto de salvaguardas no

acordo Mercosul-UE
ção de alguns setores. Então,
nós estamos encaminhando
hoje a proposta, para passar pe-
los ministérios, o decreto de sal-
vaguardas", declarou o vice-
presidente.

A fala foi feita após reunião
com o presidente da Câmara,
Hugo Motta (Republicanos-PB),
e o deputado Marcos Pereira
(Republicanos-SP), relator do
projeto que ratifica o acordo en-
tre o bloco europeu e o sul-ame-
ricano, que vai criar uma das
maiores zonas de livre comér-
cio do planeta, com produção
avaliada em US$ 22 trilhões e
mercado consumidor de 720 mi-
lhões habitantes.

A Casa Civil poderá consul-
tar outros ministérios, como a
Fazenda, para depois enviar o
decreto para assinatura do Pre-
sidente da República, antes
que o Senado Federal aprove a
ratificação do acordo. O texto
da ratificação foi aprovado na
quarta pelo plenário da Câma-
ra dos Deputados.

O decreto deverá definir
prazos, procedimentos de in-
vestigação e condições para
aplicação das medidas. (Agên-
cia Brasil)
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Relatório da Administração - Exercício de 2025

Balanço patrimonial 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

Demonstração do resultado do exercício 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

Senhores Acionistas,
Temos a satisfação de submeter à apreciação de V. Sas. as demonstrações financeiras da CAIXA 
SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. (“Companhia”) relativas ao exercício findo  
em 31 de dezembro de 2025, em conformidade com as disposições legais e estatutárias.
Principais Informações Financeiras
No exercício social encerrado em 31 de dezembro de 2025, a Companhia apurou lucro líquido de  
R$ 8,0 milhões, representando redução de 10,3% em relação ao exercício anterior. A rentabilidade 
sobre o patrimônio líquido médio (ROE médio) foi de 4,9%, considerando um patrimônio líquido médio 
de R$ 162,6 milhões no período.
O desempenho do exercício reflete, principalmente, a decisão da Administração de manter suspensa 
a comercialização de novos planos, o que impactou diretamente o resultado operacional da Companhia 
ao longo de 2025. Nesse contexto, o prêmio ganho permaneceu negativo em R$ 3,1 milhões no 
exercício, ampliando-se em relação ao exercício anterior, em linha com a ausência de novas vendas 
e com a dinâmica da carteira remanescente.

O resultado financeiro totalizou R$ 20,9 milhões em 2025, registrando crescimento de 14,3% em comparação 
ao exercício anterior, decorrente da adequada gestão das aplicações financeiras. Ao final do exercício, os 
ativos financeiros somaram R$ 143,1 milhões, apresentando redução de 10,9% em relação ao saldo de 31 
de dezembro de 2024, em função da utilização de recursos para cobertura das obrigações da carteira.
As provisões técnicas encerraram o exercício de 2025 no montante de R$ 6,9 milhões, representando 
aumento de 51,8% em relação ao exercício anterior, compatível com a evolução da carteira e com os 
critérios estabelecidos pela regulamentação da ANS.
O patrimônio líquido da Companhia totalizou R$ 168,3 milhões em 31 de dezembro de 2025, frente 
aos R$ 157,0 milhões registrados em 31 de dezembro de 2024, representando incremento de 7,2% 
no período, refletindo a geração de resultados e a manutenção de uma estrutura de capital adequada 
ao cumprimento dos requerimentos regulatórios aplicáveis.
Honorários de Auditoria externa
A divulgação dos honorários de auditoria externa é publicada anualmente nas informações financeiras 
do controlador final, CNP Assurances, na França.

Governança, Pessoas e Equidade de Gênero
As informações exigidas pelo art. 133, §6º, da Lei nº 6.404/76, conforme incluído pela Lei nº 15.177/2025, 
são divulgadas no Relatório da Administração da Controladora, CNP Seguros Holding Brasil S.A.
Considerações Finais e Agradecimentos
A CAIXA SEGURADORA ESPECIALIZADA EM SAÚDE S.A. agradece o apoio e a confiança dos 
acionistas e Conselheiros. Agradecemos também o apoio dado pela Agência Nacional de Saúde 
Suplementar (ANS) e, em particular, aos clientes, objetivo principal do nosso trabalho.
Por fim, a Companhia reconhece o esforço eficaz e o profissionalismo do seu corpo funcional. O apoio 
e a dedicação mais uma vez demonstrados por todos são fatores fundamentais para enfrentar, com 
competência e dinamismo, nossos futuros desafios.

Barueri, 24 de fevereiro de 2026.
A Administração

Nota 31/12/2025 31/12/2024
ATIVO
ATIVO CIRCULANTE 48.476 59.314
Disponível 4 40.254 6
Realizável 8.222 59.308
Aplicações financeiras 5 7.734 50.083
Aplicações garantidoras de provisões técnicas 7.734 –
Aplicações livres – 50.083
Créditos de operações com planos de assistência à saúde 274 203
Prêmios a receber 6 22 181
Outros Créditos de Operações com Planos de Assistência à Saúde 252 22
Créditos tributários e previdenciários 7 1 7.428
Bens e títulos a receber 213 1.594
ATIVO NÃO CIRCULANTE 140.561 116.157
Realizável a longo prazo 140.561 116.149
Aplicações financeiras 5 135.413 110.514
Aplicações Garantidoras de Provisões Técnicas 8.304 6.665
Aplicações livres 127.109 103.849
Créditos tributários e previdenciários 7 4.477 4.841
Depósitos judiciais e fiscais 11 671 794
Imobilizado – 8
Imobilizado de uso próprio – 5
Imobilizado - não hospitalares – 5
Outras imobilizações – 3
TOTAL DO ATIVO 189.037 175.471

Nota 31/12/2025 31/12/2024
PASSIVO
PASSIVO CIRCULANTE 17.203 13.443
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 9 5.476 1.669
Provisões de prêmios 5.252 1.424
 Provisão de prêmio não ganho - PPNG 12 20
 Provisão de insuficiência de prêmios 5.240 1.404
Provisão de sinistros a liquidar para outros prestadores 14 20
Provisão para sinistros ocorridos e não avisados (PEONA) 210 225
Débitos de operações de assistência à saúde 5 5
 Comercialização sobre operações 5 5
Tributos e encargos sociais a recolher 2.207 1.576
Débitos diversos 10 9.515 10.193
PASSIVO NÃO CIRCULANTE 3.549 5.078
Provisões técnicas de operações de assistência à saúde 9 1.410 2.868
 Provisão de eventos/sinistros a liquidar para outros prestadores 1.410 2.868
Provisões 2.139 2.210
 Provisões para ações judiciais 11 2.139 2.210
PATRIMÔNIO LÍQUIDO 12 168.285 156.950
Capital social 192.000 192.000
Ajustes de avaliação patrimonial (3.512) (6.897)
Prejuízos acumulados (20.203) (28.153)
TOTAL DO PASSIVO E DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO 189.037 175.471

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO DO EXERCÍCIO Nota 31/12/2025 31/12/2024
Prêmios ganhos de plano de assistência à saúde (3.130) (826)
Receitas com operações de assistência à saúde (3.130) (826)
Prêmios retidos 15.a. 705 578
Variação das provisões técnicas de operações de assistência
 à saúde (3.835) (1.404)
Sinistros retidos (21) (469)
Sinistros avisados 15.b (36) (544)
Variação da provisão de sinistros ocorridos e não avisados 15.c 15 75
RESULTADO DAS OPERAÇÕES COM PLANOS 
 DE ASSISTÊNCIA À SAÚDE (3.151) (1.295)
Outras receitas operacionais de planos de assistência à saúde 15.d 8 28
(–) Tributos diretos de outras atividades de assistência à saúde (25) (24)
Outras despesas operacionais com plano de assistência
 à saúde 15.d (483) (808)
Outras despesas de operações de planos de assistência à saúde (480) (1.005)
Provisão para perdas sobre créditos (3) 197
RESULTADO BRUTO (3.651) (2.099)
Despesas de comercialização 15.e (13) (9)
Despesas administrativas 15.f (5.972) (3.940)
Resultado financeiro líquido 14.g 20.944 18.322
Receitas financeiras 21.102 18.561
Despesas financeiras (158) (239)
Resultado Patrimonial (6) (20)
Despesas Patrimoniais (6) (20)
RESULTADO ANTES DOS IMPOSTOS E PARTICIPAÇÕES 11.302 12.254
Imposto de renda 16 (1.446) (1.789)
Contribuição social 16 (884) (1.090)
Participações sobre o Lucro (1.022) (514)
RESULTADO LÍQUIDO 7.950 8.861
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 6,96 7,76

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração das mutações do patrimônio líquido 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO - DMPL Capital social Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total
Saldos em 01 de janeiro de 2024 192.000 786 (37.014) 155.772
Ajustes de avaliação patrimonial – (7.683) – (7.683)
Lucro Líquido do exercício – – 8.861 8.861
Saldos em 31 de dezembro de 2024 192.000 (6.897) (28.153) 156.950
Ajustes de avaliação patrimonial – 3.385 – 3.385
Lucro Líquido do exercício – – 7.950 7.950
Saldos em 31 de dezembro de 2025 192.000 (3.512) (20.203) 168.285

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração do resultado abrangente 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE 31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 7.950 8.861
Outros lucros abrangentes 3.385 (7.683)
 Ajustes de títulos e valores mobiliários 7.983 (12.871)
 Efeito tributário dos ajustes de avaliação patrimonial (4.598) 5.188
Total dos lucros abrangentes para o exercício 11.335 1.178
Quantidade de ações 1.142.000.000 1.142.000.000
Resultado líquido por lote de mil ações - R$ 9,93 1,03

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Demonstração dos fluxos de caixa - método direto 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

ATIVIDADES OPERACIONAIS 31/12/2025 31/12/2024
Recebimento de Planos Saúde 755 1.040
Resgate de Aplicações Financeiras 50.089 23.623
Recebimentos de Juros de Aplicações Financeiras 6.604 –
Outros Recebimentos Operacionais 3.601 511
Pagamento a Fornecedores/Prestadores de Serviços de Saúde (2.357) (2.092)
Pagamento de Comissões (1) (6)
Pagamento de Pessoal (840) (799)
Pagamento de Serviços Terceiros (3.681) (608)
Pagamento de Tributos (1.627) (3.009)
Pagamentos de Promoção/Publicidade (25) –
Aplicações Financeiras (10.651) (17.385)
Outros Pagamentos Operacionais (1.618) (1.472)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais 40.249 (191)
ATIVIDADES DE INVESTIMENTOS
Outros Recebimentos das Atividades de investimento – 307
Caixa líquido gerado das atividades de investimentos – 307
ATIVIDADES DE FINANCIAMENTOS
Outros Recebimentos da Atividade de Financiamento – 36
Outros Pagamentos da Atividade de Financiamento – (195)
Caixa líquido consumido das atividades de financiamento – (159)
Variação de caixa e equivalente de caixa 40.249 (43)
Caixa - saldo inicial 5 48
Caixa - saldo final 40.254 5

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras em 31 de dezembro de 2025 
(Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma.)

1. Contexto operacional

A Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A., sediada em Barueri - SP, doravante referida também 
como “Companhia”, é controlada pela CNP Seguros Holding Brasil S.A., que por sua vez é controlada 
pelo Grupo Segurador francês CNP Assurances e tem como objeto social atuar como seguradora 
especializada em seguro saúde. A Companhia foi constituída em 23 de fevereiro de 2011 e autorizada 
a operar, nos ramos de saúde e odontológico pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS 
em 25 de julho de 2011.
Por decisão da Administração da Companhia, as atividades comerciais de novas vendas estão 
suspensas por tempo indeterminado, sendo mantidas as operações para os beneficiários que 
permanecem ativos na carteira.

2. Resumo das políticas contábeis materiais

As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação destas demonstrações financeiras estão 
definidas a seguir. Essas políticas vêm sendo aplicadas de modo consistente em todos os períodos 
apresentados, salvo disposição em contrário.
2.1. Base de preparação
As demonstrações financeiras foram elaboradas e estão sendo apresentadas de acordo com as 
práticas contábeis adotadas no Brasil, aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Agência 
Nacional de Saúde Suplementar - ANS, incluindo pronunciamentos emitidos pelo Comitê de 
Pronunciamentos Contábeis (CPC), de acordo com os critérios estabelecidos no plano de contas 
instituído pela Resolução normativa nº 528/2022 e alterações posteriores.
A preparação de demonstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e 
o exercício de julgamento por parte da administração da Companhia no processo de aplicação das 
políticas contábeis. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e possuem maior 
complexidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as 
demonstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.12.
A Administração considera que a Companhia possui recursos para dar continuidade a seus negócios 
no futuro, e não tem conhecimento de nenhuma incerteza material que possa gerar dúvidas 
significativas sobre a capacidade de continuar operando, sendo as demonstrações financeiras 
preparadas com base no princípio de continuidade.
A autorização para a emissão destas demonstrações financeiras foi dada pelo Conselho de 
Administração em reunião realizada em 24 de fevereiro de 2026.
2.2. Moeda funcional e moeda de apresentação
As demonstrações financeiras são apresentadas em reais, por ser o real a moeda funcional e de 
apresentação da Companhia.
2.3. Disponível
A Companhia considera como disponível os saldos positivos em conta bancária sem vencimento e 
aplicações financeiras com liquidez imediata, utilizados para atender obrigações de curto prazo, sem 
risco significante de mudança de valor justo.
2.4. Instrumentos financeiros
2.4.1. Classificação e reconhecimento
A Companhia mensura e classifica seus instrumentos financeiros em conformidade com o CPC 48 
- Instrumentos Financeiros/IFRS 9 - Financial Instruments, considerando o modelo de negócios adotado 
para a gestão desses ativos e as características dos seus fluxos de caixa contratuais. Essa abordagem 
reflete as estratégias e operações executadas pela Gerência de Investimentos e está alinhada ao 
modelo de negócios da Companhia.
De acordo com o CPC 48, os ativos financeiros são classificados em três categorias principais, 
conforme a forma como são gerenciados e a natureza dos fluxos de caixa esperados:
(i) mensuração ao custo amortizado;
(ii) mensuração ao valor justo por meio do resultado (VJR); e
(iii) mensuração ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes (VJORA), conforme detalhado 
nos itens a seguir.
Os ativos financeiros não são reclassificados após o reconhecimento inicial, exceto quando houver 
mudança no modelo de negócios da Companhia para a gestão desses ativos. Na eventualidade de 
tal alteração, os ativos financeiros afetados são reclassificados prospectivamente, a partir da primeira 
data de balanço subsequente à mudança no modelo de negócios.
a. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado
São avaliados pelo valor de custo com utilização do método de juros efetivos, ou seja, calculando o 
custo amortizado de um ativo ou passivo financeiro e inserindo o resultado dos juros pela aplicação 
da taxa efetiva de juros, atualizando o valor de compra do ativo pela taxa de juros negociados na 
época até seu vencimento. Em se tratando de perda de risco de crédito a contabilização do ativo terá 
sua contraparte no resultado.
b. Ativos financeiros mensurados a valor justo por meio do resultado (VJR)
No valor justo por meio do resultado os ativos financeiros são registrados ao valor justo com 
contrapartida no resultado.
c. Ativos financeiros mensurados ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 
(VJORA)
Um ativo financeiro é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for 
designado como mensurado ao VJR, ou seja:
• É mantido dentro de um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de fluxos 
de caixa contratuais quanto pela venda de ativos financeiros.
• Seus termos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são pagamentos somente 
do principal e dos juros.
O CPC 48 exige que seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros 
mensurados ao custo amortizado e instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes (VJORA).
A carteira de investimentos da Companhia possui ativos classificados como Valor justo por meio do 
resultado e ativo ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, cujo detalhamento pode 
ser observado no item 5 - Instrumentos Financeiros.
2.4.2. Mensuração
No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como mensurado ao custo amortizado, 
ao VJORA ou ao VJR.
a. Títulos públicos: com base no “preço unitário de mercado” informado pela Associação Brasileira 
das Entidades dos Mercados Financeiro e de Capitais - ANBIMA.
b. Fundos de investimentos: registrado com base nos valores das cotas divulgadas pelas instituições 
financeiras administradoras desses fundos.
2.5. Classificação de contratos de seguros
A Companhia classifica os contratos de seguros emitidos como contratos de seguro quando os 
contratos transferem risco significativo de seguro, sendo definido risco significativo de seguro a 
possibilidade de pagar benefícios adicionais significativos ao segurado, na ocorrência de um 
acontecimento específico que possa afetá-lo de forma adversa.
2.6. Impairment
2.6.1. Impairment de instrumentos financeiros
a. Ativos mensurados ao custo amortizado
A Companhia avalia, no final de cada período, se há evidência objetiva de que o ativo financeiro ou 
o grupo de ativos financeiros está deteriorado. Um ativo ou grupo de ativos financeiros está deteriorado, 
e os prejuízos de impairment são incorridos somente se há evidência objetiva de impairment como 
resultado de um ou mais eventos ocorridos após o reconhecimento inicial dos ativos (um “evento de 
perda”), esses eventos de perda têm um impacto nos fluxos de caixa futuros estimados do ativo 
financeiro ou grupo de ativos financeiros, que pode ser estimado de maneira confiável pela 
Administração.
Os critérios que a Companhia usa para determinar se há evidência objetiva de uma perda por 
impairment incluem:
• Dificuldade financeira relevante do emitente ou tomador;
• Uma quebra de contrato, como inadimplência ou mora no pagamento dos juros ou principal;
• Torna-se provável que o tomador declare falência ou outra reorganização financeira;
• O desaparecimento de um mercado ativo para aquele ativo financeiro devido às dificuldades 
financeiras; ou
• Dados observáveis indicando que há uma redução mensurável nos futuros fluxos de caixa estimados 
a partir de uma carteira de ativos financeiros desde o reconhecimento inicial daqueles ativos, embora 
a diminuição não possa ainda ser identificada com os ativos financeiros individuais na carteira.
b. Ativos classificados como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes
O CPC 48 introduz um conceito de perda esperada prospectivo, considerando não apenas as perdas 
incorridas, mas também as esperadas ao longo da vida do instrumento financeiro. A norma exige que 
seja estimado um modelo de perda de crédito esperada para os ativos financeiros mensurados ao 
custo amortizado e para os instrumentos de dívida mensurados a valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes (VJORA), e possui dois tipos de abordagem para a perda esperada, que 
variam de acordo com o tipo de ativo financeiro: abordagem geral e simplificada.
Os ativos da Companhia se enquadram na abordagem geral, e, nesta abordagem, as perdas de crédito 
esperadas devem ser mensuradas de acordo com o estágio das operações:
• Estágio I: todas operações, ao serem reconhecidas inicialmente são alocadas neste primeiro estágio, 
sendo estimadas as perdas esperadas para os próximos 12 meses, com os juros efetivos calculados 
sobre o valor bruto;
• Estágio II: todas operações que tiveram “mudanças significativas no risco de crédito” desde seu 
reconhecimento inicial, sendo reconhecidas as perdas esperadas até o fim do ativo (o reconhecimento 
de juros continua a ser feito sobre a base bruta da operação); e
• Estágio III: todas operações em inadimplência/default. O cálculo das perdas de crédito esperadas é 
feito para a vida esperada do contrato (o reconhecimento de juros passa a ser feito sobre a base 
líquida da operação).
A Companhia adota a metodologia mais aplicada no mercado para a provisão de perda de crédito 
esperada (ECL - Expected credit losses) para os ativos financeiros da Companhia, ao qual considera 
perdas estimadas em função de eventos de crédito do passado, do presente e do futuro.
A Companhia adotou a calibração de probabilidades de inadimplência com base nos ratings das 

maiores agências do mercado, para mensurar a perda esperada de todos os ativos financeiros da 
Companhia. No caso dos títulos públicos brasileiros, por se tratar de risco soberano e por prática de 
mercado, são considerados títulos livres de risco de crédito, ou seja, a Companhia avaliou que não 
há risco de perda. Desta forma, não houve impacto nas demonstrações financeiras de perda esperada 
futura reconhecida.
2.6.2. Prêmios a receber
• A Companhia constitui provisão conforme requerido pela RN n° 528/2022 e alterações posteriores.
• Para os planos individuais com preço pré-estabelecido havendo pelo menos uma parcela vencida 
do contrato há mais de 60 dias, a totalidade do crédito desse contrato é provisionada e para os demais 
planos, em havendo pelo menos uma parcela vencida do contrato há mais de 90 dias, é realizada a 
provisão da totalidade do crédito desse contrato.
Mediante avaliações, a Companhia entende que a redução ao valor recuperável está adequada e 
reflete o histórico de perdas internas.
2.6.3. Impairment de ativos não financeiros
Os ativos, substancialmente compostos pelos gastos com software, que estão sujeitos à amortização, 
são revisados para a verificação de impairment sempre que eventos ou mudanças nas circunstâncias 
indicarem que o valor contábil pode não ser recuperável. Uma perda por impairment é reconhecida, 
quando aplicável, pelo valor ao qual o valor contábil do ativo excede seu valor recuperável. Este último 
é o valor mais alto entre o valor justo de um ativo menos os custos de venda e o valor em uso.
2.7. Imobilizado
O imobilizado é contabilizado ao custo de aquisição e as depreciações são calculadas pelo método 
linear, com base na vida útil estimada dos bens. As taxas de depreciação utilizadas pela Companhia 
são:
i) móveis, máquinas e demais equipamentos - 10% a 50% a.a.;
ii) equipamentos de informática - 20%; e
iii) benfeitoria em imóveis de terceiros - 20% a.a..
2.8. Provisões técnicas
As Provisões Técnicas são constituídas em consonância com as determinações e os critérios 
estabelecidos em legislações específicas.
A Provisão de Sinistros a Liquidar (PSL) é constituída pelo valor integral, cobrado pelo prestador ou 
a ser reembolsado ao segurado, no mês da notificação da ocorrência da despesa assistencial.
A Provisão para Sinistros Ocorridos e Não Avisados (PEONA) é constituída para a cobertura dos 
valores de indenização que a Companhia estima serem necessários para liquidar os sinistros já 
ocorridos e ainda não avisados até a data do fechamento contábil relativo ao balanço e é estimada a 
partir da média da PEONA observada em períodos já desenvolvidos, com observações de 8 meses.
A Provisão para Prêmios Não Ganhos (PPNG) é constituída para a cobertura dos sinistros a ocorrer, 
tendo seu cálculo baseado na Resolução Normativa nº 574/2023 e demais alterações, apurando a 
parcela de prêmio não ganha cujo período de cobertura do risco ainda não decorreu.
A Provisão para Insuficiência de Prêmio (PIP) é constituída quando constatada a insuficiência de 
prêmios para cobertura dos sinistros a ocorrer, conforme cálculo disposto na RN nº 574/2023 e suas 
alterações. A PIP é constituída para comportar as despesas futuras que, por estimativa, devem  
superar a receita futura dos contratos ativos, baseado na experiência dos últimos 12 ou 24 meses, o 
que for menor.
2.9. Outras provisões, ativos e passivos contingentes
Os ativos contingentes são reconhecidos contabilmente, quando houver decisões judiciais favoráveis 
e quando for praticamente certo a entrada de benefícios econômicos à Companhia. Se a entrada de 
benefícios econômicos for provável apenas, o ativo contingente é divulgado em nota explicativa.
A Companhia reconhece uma provisão somente quando existe uma obrigação presente (legal ou de 
responsabilidade social) como resultado de um evento passado, quando é provável que o pagamento 
de recursos deverá ser requerido para liquidar a obrigação e quando a estimativa pode ser feita de 
forma confiável para a provisão. Quando alguma destas características não é atendida, a Companhia 
não reconhece uma provisão. As provisões são ajustadas a valor presente quando o efeito do desconto 
a valor presente é material. Os passivos contingentes classificados com o risco possível de perda não 
são contabilizados, porém apenas divulgados em notas explicativas, exceto os passivos contingentes 
cíveis relacionados a sinistros que são provisionados conforme política da Companhia.
A Companhia constitui passivo contingente para fazer face a desembolsos futuros que possam decorrer 
de ações judiciais em curso, de natureza cível, fiscal e trabalhista. Os passivos contingentes são 
constituídos a partir de análises individualizadas, efetuadas pelos assessores jurídicos da Companhia, 
dos processos judiciais em curso e das perspectivas de resultado desfavorável implicando em 
desembolso futuro. Ativo contingente somente é reconhecido quando há garantias reais ou decisões 
judiciais favoráveis, sobre as quais não cabem mais recursos, caracterizando o ganho como 
praticamente certo e pela confirmação da capacidade de sua recuperação por recebimento ou 
compensação com outro exigível.
Os tributos, cuja exigibilidade está sendo questionada na esfera judicial, são registrados levando-se 
em consideração o conceito de “obrigação legal”. As obrigações legais (fiscais e previdenciárias) 
decorrem de processos judiciais relacionados a obrigações tributárias, cujo objeto de contestação é 
sua legalidade ou constitucionalidade que, independentemente da avaliação acerca da probabilidade 
de êxito, têm seus montantes reconhecidos integralmente nas demonstrações financeiras e são 
atualizadas monetariamente de acordo com a legislação e/ou decisão judicial.
2.10. Apuração do resultado
As receitas relativas aos prêmios de seguros são reconhecidas no efetivo período de cobertura do 
risco, de acordo com a vigência de cada contrato.
As despesas com sinistros são reconhecidas, por ocasião da apresentação da conta médica ou do 
aviso pelos prestadores dos serviços, correspondente aos sinistros ocorridos.
As participações nos lucros devidas aos empregados são contabilizadas com base em estimativas e 
ajustadas quando do efetivo pagamento. A política de distribuição considera os resultados consolidados 
alcançados pela Controladora, não se limitando aos resultados individuais da Companhia.
As receitas financeiras abrangem as receitas de juros sobre ativos financeiros (incluindo ativos 
financeiros ao valor justo por meio do resultado), ganhos na alienação de ativos financeiros ao valor 
justo por meio do resultado variações no valor justo de ativos financeiros mensurados pelo valor justo 
por meio do resultado que são reconhecidos no resultado, quando aplicável. A receita de juros é 
reconhecida no resultado, através do método dos juros efetivos.
As despesas financeiras abrangem, substancialmente, despesas com variações no valor justo de 
ativos financeiros mensurados pelo valor justo por meio do resultado, perdas por redução ao valor 
recuperável (impairment) reconhecidas nos ativos financeiros que estão reconhecidos no resultado.
As demais receitas e despesas são reconhecidas de acordo com o regime de competência.
2.11. Provisão para imposto de renda e contribuição social
A provisão para imposto de renda é constituída com base nos rendimentos tributáveis do período, à 
alíquota de 15%, acrescida do adicional de 10% sobre a parcela do lucro tributável que exceder  
R$ 240 anuais. A contribuição social foi calculada à alíquota de 15% sobre o lucro ajustado, de acordo 
com a legislação em vigor.
O imposto de renda e a contribuição social diferidos não são constituídos, pois a Companhia não tem 
expectativa de resultado futuro que comporte os seus registros.
As despesas com imposto de renda e contribuição social compreendem o imposto de renda correntes 
e diferidos, os quais não são reconhecidos no resultado quando relacionados a itens diretamente 
registrados no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes.
As antecipações de imposto de renda e da contribuição social pagas no decorrer do período são 
registradas no passivo circulante, até o limite do imposto a pagar e em caso de excedente, é registrado 
no ativo circulante.
2.11.1. Regras globais contra a erosão da base tributária
A Companhia realizou análise para atendimento às normas que regulamentam o Adicional da 
Contribuição Social sobre o Lucro Líquido (CSLL), em conformidade com as Regras Globais Contra 
a Erosão da Base Tributária (GloBe Rules), ou Pilar 2 da OCDE, em vigor desde 1º de janeiro de 2025.
Desta forma, com base nas informações atualmente disponíveis e conforme as metodologias de 
cálculo definidas pela Instrução Normativa RFB nº 2.228/2024, a Companhia não está, neste momento, 
sujeita à incidência do Adicional da CSLL relacionado ao Pilar 2, uma vez que sua carga tributária 
efetiva já supera o limite mínimo global de 15% estabelecido pelas regulamentações aplicáveis.
A Companhia seguirá acompanhando o tema, com o objetivo de assegurar plena conformidade com 
a legislação vigente, bem como eventuais regulamentações ou orientações futuras.
2.11.2. Reforma tributária
A Companhia encontra-se em processo contínuo de monitoramento e avaliação preliminar das normas 
relacionadas à Reforma Tributária instituída pela Emenda Constitucional nº 132/2023 e regulamentações 
em andamento, que introduzem o Imposto sobre Bens e Serviços (IBS) e a Contribuição sobre Bens 
e Serviços (CBS), com vigência gradual a partir de 2026.
A Administração seguirá acompanhando a evolução do tema, incluindo a publicação de leis 
complementares, regulamentações e orientações dos órgãos competentes, com o objetivo de assegurar 
plena conformidade com a legislação vigente e avaliar tempestivamente eventuais impactos futuros 
em suas operações e resultados.
2.12. Estimativas e julgamentos contábeis críticos
A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as normas do CPC, referendadas pela 
ANS, exige que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a aplicação 
de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. Estimativas e premissas são revistas de uma maneira 
contínua. Revisões com relação a estimativas contábeis são reconhecidas no período em que as 
estimativas são revisadas e em quaisquer períodos futuros afetados. As notas explicativas listadas 
abaixo incluem: i. informações sobre julgamentos críticos referentes às políticas contábeis adotadas 
que tem efeitos significativos sobre os valores reconhecidos nas demonstrações financeiras; ii. 
informações sobre incertezas, sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo de 
resultar em um ajuste material dentro do próximo período contábil.
Notas 2.8 e 9 - Provisões técnicas;
Notas 2.4 e 5 - Instrumentos financeiros; e
Notas 2.9 e 11 - Depósitos Judiciais, Provisões para ações judiciais.

3. Gerenciamento de riscos

A Gestão de Riscos é o processo que alinha objetivos, estratégia, procedimentos, cultura, tecnologia 
e conhecimentos, com o propósito de avaliar e gerenciar as incertezas, a fim de preservar o patrimônio 
e criar valor.
O processo de Gestão de Riscos permite que os riscos de crédito, mercado, operacional e tantos 
outros sejam efetivamente identificados, avaliados, monitorados, controlados e mitigados de modo 
unificado.
A Diretoria de Riscos e Controles Internos foi criada com o objetivo de centralizar o gerenciamento 
de risco.
As principais responsabilidades da Diretoria de Riscos e Controles Internos são:
• Definir a visão estratégica de Risk Appetite;
• Garantir o acompanhamento e a eficácia dos dispositivos de vigilância;
• Definir políticas de gestão de riscos de acordo com as diretrizes definidas pela Alta Gestão e monitorar 
sua implementação dentro de unidades de negócios/filiais e áreas centralizadas;
• Manter a alta administração da CNP Seguros Holding Brasil informada sobre a evolução do perfil 
de risco da Companhia;
• Revisar e aprovar as políticas de subscrição, resseguro e investimento, levando em consideração 
os procedimentos referentes a Solvência II, ORSA e IFRS;
• Elaborar o dashboard (painel de riscos), destinado à Alta Gestão, Acionistas, Comitês de Riscos e 
Comitê de Auditoria, contendo informações quantitativas e qualitativas do ambiente de controle da 
Companhia;
• Promover a gestão de risco na cultura da Companhia.
No que tange regulamentos, normas e políticas internas, o gerenciamento de riscos inerentes às 
atividades da Companhia é apoiado em uma estrutura de Controles Internos e Compliance. Essa 
abordagem proporciona o aprimoramento contínuo dos modelos de gestão de riscos e minimiza a 
existência de lacunas que comprometam sua eficácia.
Com o intuito de acompanhar os diversos temas pertinentes à gestão de riscos, a Diretoria de Riscos 
e Controles Internos organiza regularmente vários comitês, sendo eles os Comitês d’Engagements 
(avaliação/discussão de oportunidades e viabilidade de produtos, levando em conta o apetite ao risco 
e diretrizes da Companhia), de Investimentos, Riscos Operacionais e Controles Internos, de Crise e 
de Incidentes de Segurança.
A Companhia conta ainda com o Código de Ética e Conduta e com diversas Políticas e Normativos 
internos que tratam de questões atinentes à ética e à integridade, à prevenção à fraude, à corrupção, 
à lavagem de dinheiro e ao financiamento do terrorismo.
Além disso, o Canal de Denúncia independente está disponível aos colaboradores e ao público externo 
para o recebimento de relatos de indícios de práticas ilícitas ou irregulares. Após o recebimento pelo 
Canal de Denúncia, os relatos são analisados e tratados e é verificada a existência de elementos e 
informações suficientes para que sejam investigados.
Adicionalmente, a Companhia vem implementando ações com o objetivo de melhorar seu ambiente 
de governança e controle, destacando-se:
(i) O fortalecimento da gestão de riscos, especialmente Compliance e Auditoria interna;
(ii) Aprovação pela Alta Administração e publicação de novas Políticas e Normativos específicos, 
relativos à Segurança da Informação e Segurança Cibernética, a prevenção à fraude, entre outros.
3.1. Riscos de Seguro
O Risco de Seguro é o risco preexistente, transferido do segurado para a seguradora, ou seja, é o 
risco que a seguradora aceita do segurado em troca de um prêmio. Já o risco inerente é a hipótese 
de ocorrência de irregularidades, equívocos ou mesmo grandes erros que podem comprometer uma 
atividade.
3.1.1. Controle do risco de seguro
A Gestão de Riscos permite que os riscos de seguro sejam identificados, avaliados, monitorados, 
controlados e mitigados através de um forte mecanismo de controle implantado, incluindo funções de 
gerenciamento de risco, funções de controle interno e funções de auditorias internas e externas.
A Companhia conta com um regime de alçadas delineado e com padrões de operação bem definidos 
por meio de normas, procedimentos e atribuições bem descritos, divulgados e monitorados. Além 
disso, a Companhia dispõe de políticas de subscrição de risco, de prevenção à fraude, lavagem de 
dinheiro, e segurança da informação (implantadas e monitoradas), e com o trabalho de profissionais 
de risco e conformidade designados, conhecedores de suas atribuições e atuantes em todas as áreas.
3.1.2. Estratégia de subscrição
A política de subscrição é parte integrante do quadro de gestão de risco, ou seja, a política estabelece 
as condições e os limites para aceitação e precificação das garantias prestadas, em linha com as 
diretrizes estabelecidas pela alta administração: apetite a risco e objetivos estratégicos. Tais diretrizes 
permitem, através de um processo de tomada de decisão claro e partilhado, monitorar e gerir os riscos.
Ressalta-se, no entanto, que por decisão da Administração, a Caixa Seguradora Especializada em 
Saúde S.A. suspendeu por tempo indeterminado as vendas de novos contratos.
3.2. Teste de sensibilidade
As análises de sensibilidade da Companhia considerando-se às mudanças nas principais premissas 
em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024, líquidos dos efeitos tributários, seguem 
apresentadas nos quadros abaixo, demonstrando os impactos de cada premissa no resultado e no 
patrimônio líquido.

31/12/2025 31/12/2024
Sensibilidade % %
Taxa de juros +1% (a) -0,87% -1,88%
Taxa de juros -1% (a) 0,88% 1,94%
Sinistralidade +5% (b) 0,01% 0,26%
Sinistralidade -5% (b) -0,01% -0,26%
Notas:
a) A Sensibilidade à taxa de juros foi calculada sobre os ativos financeiros, pelo modelo de cálculo 
de duration e convexidade, considerando a curva de juros prefixada 100 basis points para cima e para 
baixo;
b) Para o teste de sinistralidade consideramos o cenário de (des)agravamento “A” em +- 5% no volume 
de sinistros ocorridos, dessa forma o montante de sinistros encontrados nos cenários de stress 
considera a seguinte fórmula: Sinistros A = Sinistros Ocorridos * (1+A). Por fim, buscando uma 
estimativa simplificada do impacto no resultado, o impacto percentual informado considera a seguinte 
relação:
IMPACTO % = Resultado antes dos impostos e participações + (Sinistros ocorridos - Sinistros A) 
Resultado antes dos impostos e participações - 1
3.3. Risco de liquidez
Risco associado à insuficiência de recursos financeiros aptos para a Companhia honrar seus 
compromissos, em razão dos descasamentos no fluxo de pagamentos e recebimentos, considerando 
os diferentes prazos de liquidação dos ativos e as obrigações. A falta de liquidez imediata pode impor 
perdas, em virtude da necessidade de alienação de ativos com a consequente realização de prejuízo.
Por meio da política de gerenciamento de liquidez, são mantidos recursos financeiros suficientes para
cumprir todas as obrigações à medida de sua exigibilidade, e um conjunto de controles, principalmente 
para atingir os limites técnicos, fazem parte da estratégia e dos procedimentos para situações de 
necessidade imediata de caixa.
No caso da Companhia, o risco de liquidez pode ser considerado baixo, pois a carteira é constituída, 
em sua maior parte, por ativos classificados como “Ativos financeiros a valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes”, reduzindo assim o risco da insuficiência de recursos nas datas projetadas 
para o cumprimento de suas obrigações.
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31/12/2025 31/12/2024

Até 1 ano
Mais de 1 ano 

 até 5 anos Total Até 1 ano
Mais de 1 ano  

até 5 anos
Sem  

vencimento Total
Total dos ativos financeiros (i) 48.475 135.413 183.888 17.529 110.514 34.357 162.400
Total dos passivos financeiros (ii) 17.203 1.410 18.613 13.443 2.868 – 16.311
(i) O fluxo de ativos considera o disponível, aplicações financeiras, créditos das operações com planos de assistência à saúde e bens e títulos a receber. 
Os ativos financeiros foram distribuídos com base nos fluxos de caixa contratuais. As aplicações financeiras estão classificadas na categoria ao valor 
justo por meio de outros resultados abrangentes e valor justo por meio do resultado, e em eventual necessidade de liquidez podem ser alienados para 
cumprir as necessidades de caixa; e
(ii) O fluxo de passivos considera os passivos de contas a pagar, débitos das operações de assistência à saúde e provisões técnicas de assistência à 
saúde. Os passivos financeiros foram distribuídos com base nos fluxos de caixa contratuais, exceto para o fluxo de caixa de saída das provisões técnicas, 
o qual considera a expectativa de liberação das provisões. O modelo de projeção leva em consideração premissas técnicas, tais como permanência e 
hipóteses econômicas, bem como o comportamento histórico de algumas provisões, permitindo a geração de expectativa futura de liberação.
3.4. Risco de crédito
A Companhia restringe a exposição aos riscos de crédito associados a bancos e a caixa e equivalentes de caixa, efetuando seus investimentos em 
instituições financeiras de primeira linha e com remuneração em títulos de curto prazo. O gerenciamento de risco de crédito inclui o monitoramento de 
exposições ao risco de crédito de contrapartes individuais em relação às classificações de crédito por Companhias avaliadoras de riscos, tais como Fitch 
Ratings, Standard & Poor’s ou Moody’s, e atualmente a Companhia privilegia a avaliação produzida pela Moody’s.
A tabela a seguir demonstra a exposição máxima ao risco de crédito antes de qualquer garantia ou outras intensificações de crédito:

31/12/2025 31/12/2024
Composição dos ativos Ba1 Sem rating Total Ba2 Sem rating Total
Valor justo por meio do resultado – – – – 34.357 34.357
 Fundos de investimentos – – – – 34.357 34.357
Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 143.147 – 143.147 126.240 – 126.240
 Letras financeiras do tesouro 10.848 – 10.848 – – –
 Letras do tesouro nacional 132.299 – 132.299 110.514 – 110.514
 Notas do tesouro nacional – – – 15.726 – 15.726
Outros ativos – 487 487 – 1.798 1.798
 Créditos das operações com planos de assistência de saúde – 274 274 – 204 204
 Bens e títulos a receber – 213 213 – 1.594 1.594
Exposição máxima 143.147 487 143.634 126.240 36.155 162.395
3.5. Risco de mercado
3.5.1. Gerenciamento de risco de mercado
Define-se como risco de mercado a possibilidade de ocorrência de perdas por oscilação de preços e taxas em função dos descasamentos de prazos, 
moedas e indexadores das carteiras ativa e passiva de uma instituição. O gerenciamento de risco de mercado consiste em mensurar, acompanhar e 
controlar a exposição das operações financeiras da Companhia de acordo com um conjunto de práticas compatíveis com a natureza de suas operações, 
a complexidade dos produtos e as dimensões de exposição ao risco.
3.5.2. Controle de risco de mercado
A metodologia utilizada pela Companhia para medir a exposição aos riscos de mercado é o Value-at-risk (VaR), o qual demonstra a perda máxima da 
carteira em um dado espaço de tempo, considerando-se um determinado nível de confiança. Os parâmetros são definidos pela ANS, e os limites, pela 
Administração. Dentre as informações utilizadas para o cálculo do VaR, como o histórico das cotações dos preços e o comportamento passado da 
estrutura de juros, não são contempladas variáveis exógenas para efeito das projeções dos cenários, tais como catástrofes naturais, crises econômicas 
externas ou choques de preços dos ativos.
Para realização dos cálculos, o custodiante utiliza-se dos seguintes parâmetros:
• Modelo não-paramétrico;
• Nível de confiança de 99%;
• Horizonte temporal de um dia; e
• Volatilidade sob o critério EWMA (lambda = 0,94).
O Value at Risk da carteira de investimento da Companhia em 31 de dezembro de 2025 é de R$ 1.929 (31 de dezembro de 2024 é de R$ 1.379).

4. Disponível

31/12/2025 31/12/2024
Caixa e bancos 11 6
Equivalente de caixa (i) 40.243 –
Total 40.254 6
(i) Refere-se a valores de fundo de investimento destinado para fins de caixa.

5. Instrumentos financeiros

5.1. Resumo da classificação das aplicações e da hierarquia do valor justo
Os títulos que compõem as carteiras dos fundos de investimentos exclusivos estão sendo apresentados em conjunto com os títulos de propriedade direta 
da Companhia. Os valores a receber, a pagar e de tesouraria desses fundos estão sendo apresentados na linha de outros valores. A classificação na 
hierarquia do valor justo para todos os ativos da carteira é o Nível 1.

31/12/2025 31/12/2024
Até 1 
 ano

Entre 1  
e 5 anos

Valor de 
 curva

Valor 
 justo

Ajuste ao  
valor justo

Valor de 
 mercado %

Valor de  
mercado %

Valor justo por meio do resultado – – – – – – – 34.357 21%
Fundos de Investimentos – – – – – – – 34.357 100%
Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 7.734 135.413 146.660 143.148 (3.512) 143.147 100% 126.240 79%
Letras Financeiras do Tesouro – 10.848 10.849 10.849 – 10.848 8% – 0%
Letras do Tesouro Nacional 7.734 124.565 135.811 132.299 (3.512) 132.299 92% 110.514 88%
Notas do Tesouro Nacional – – – – – – – 15.726 12%
Total 7.734 135.413 146.660 143.148 (3.512) 143.147 100% 160.597 100%
5.2. Movimentação das aplicações
A movimentação das aplicações financeiras demonstra-se como segue:

31/12/2024 Aplicações Transferências (i) Resgates Ajuste ao valor justo Rendimentos 31/12/2025
Valor justo por meio do resultado 34.357 – (34.357) – – – –
Ao valor justo por meio de outros
  resultados abrangentes 126.240 10.651 – (15.732) 7.983 14.005 143.147
Saldo 160.597 10.651 (34.357) (15.732) 7.983 14.005 143.147
(i) Refere-se aos valores que estavam em aplicações e foram reclassificados para equivalente de caixa, vide NE 4.

01/01/2024 Aplicações Resgates Ajuste e valor justo Rendimentos 31/12/2024
Valor justo por meio do resultado 19.809 45.933 (34.931) – 3.546 34.357
Ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes 142.100 113.333 (130.892) (12.871) 14.570 126.240
Saldo 161.909 159.266 (165.823) (12.871) 18.116 160.597

6. Créditos das operações com planos de assistência à saúde

6.1. Prêmio a receber
Apresentamos a seguir os prêmios a receber e a redução ao valor recuperável segregado por segmento e modalidade:

31/12/2025 31/12/2024
Prêmio a receber Total Prêmio a receber PDD Total

Saúde empresarial 17 17 599 (446) 153
Saúde coletivo por adesão 5 5 28 – 28
Total 22 22 627 (446) 181
6.2. Movimentação dos prêmios a receber e da provisão para risco de crédito

31/12/2025 31/12/2024
Saldo inicial 181 33
Prêmios emitidos 770 817
IOF (17) (9)
Prêmios cancelados (496) (237)
Recebimentos (863) (621)
Constituição/(reversão) de provisão para perda 446 198
Saldo final 22 181
6.3 Faixas de vencimento

31/12/2025 31/12/2024
Prêmios a vencer
 De 1 a 30 dias 20 19
Prêmios vencidos
 De 1 a 30 dias – 19
 De 31 a 60 dias 2 19
 De 61 a 90 dias – 114
 Superior a 365 dias – 456
Total 22 627

7. Créditos tributários e previdenciários e Provisão para tributos diferidos

A composição dos créditos tributários está distribuída da seguinte forma:

01/01/2024
Constituições (realizações)

31/12/2024
Constituições (realizações)

31/12/2025IR/CS Outros tributos IR/CS Outros tributos
A compensar 6.983 235 210 7.428 (3.461) (3.966) 1
Total ativo circulante 6.983 235 210 7.428 (3.461) (3.966) 1
A compensar 242 – – 242 – 4.235 4.477
Ajuste de títulos a valor justo TVM – 4.599 – 4.599 (4.599) – –
Total do ativo não circulante 242 4.599 – 4.841 (4.599) 4.235 4.477
Ajuste de títulos a valor justo TVM (588) 524 64 – – – –
Total do passivo diferido (588) 524 64 – – – –

8. Créditos fiscais não reconhecidos

A Companhia não atendeu a totalidade dos requisitos do item 10.28 da Resolução Normativa 528/22 e, portanto, não realizou a constituição de créditos 
tributários em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024. A composição dos créditos tributários fiscais não reconhecidos estão distribuídos 
da seguinte forma:

31/12/2025 31/12/2024
Adições temporárias 3.529 4.115
Prejuízo fiscal 51.623 52.632
Total 55.152 56.747

9. Provisões técnicas

A Companhia opera com os produtos Saúde Empresarial e coletivo por adesão, a seguir apresentamos as provisões técnicas:
Provisão para  

Sinistros a Liquidar
Provisão para Eventos 

 Ocorridos e Não Avisados
Provisão Insuficiência 

 de Prêmios
Provisão de 

Prêmio Não Ganhos Total
31/12/2025 1.424 210 5.240 12 6.886
31/12/2024 2.888 225 1.404 20 4.537
9.1. Movimentação das provisões técnicas
A movimentação das provisões técnicas pode ser resumida como segue:

Provisão para  
Sinistros a Liquidar

Provisão para Eventos 
 Ocorridos e Não Avisados

Provisão 
Insuficiência  
de Prêmios(i)

Provisão de 
Prêmio/ 

Contraprestação 
 Não Ganha Total

Saldo em 01/01/2024 3.330 300 – 40 3.670
 Constituições/Avisos 1.451 3.052 6.577 779 11.859
 Pagamento de sinistros (987) – – – (987)
 Ajuste de estimativa de sinistros (18) – – – (18)
 Reversões/Apropriações (888) (3.127) (5.173) (799) (9.987)
Saldo em 31/12/2024 2.888 225 1.404 20 4.537
 Constituições/Avisos 2.525 3.273 14.193 735 20.726
 Pagamento de sinistros/benefícios (1.500) – – – (1.500)
 Ajuste de estimativa de sinistros (912) – – – (912)
 Reversões/Apropriações (1.577) (3.288) (10.357) (743) (15.965)
Saldo em 31/12/2025 1.424 210 5.240 12 6.886
(i) A variação observada em dez/25 ocorreu porque grandes quantidades de glosas referentes a períodos anteriores ficaram fora do intervalo de cálculo 
da PIP. Com isso, o valor apurado para dez/25 aumentou quando comparado ao de dez/24.

10. Débitos diversos

Apresentamos a seguir a composição dos débitos diversos:
31/12/2025 31/12/2024

Obrigações com pessoal a pagar 827 812
Depósito de terceiros 396 1.389
Ressarcimento de custos a pagar (i) 3.692 2.424
Provisão para indenizações (ii) 4.416 5.339
Outras contas a pagar 184 229
Total 9.515 10.193
(i) Valor a pagar a Caixa Seguradora relativo ao compartilhamento de custos;
(ii) Valor provisionado para pagamento de acordos e indenizações.

11. Depósitos judiciais e Provisões para ações judiciais

11.1. Composição
Depósitos judiciais Contingências passivas

31/12/2025 31/12/2024 31/12/2025 31/12/2024
Contingências cíveis 671 794 64 135
Outras obrigações – – 2.075 2.075
Totais 671 794 2.139 2.210
Os depósitos judiciais de causas cíveis correspondem, substancialmente, a depósitos para cobertura de sinistros que estão em discussão judicial em 
reclamações, majoritariamente, relacionadas à Indenizações por Danos Morais e Materiais; Revisionais de reajuste; Concessão de procedimentos 
médicos ou medicamentos, convertida em perdas e danos; restituição de valores despendidos com procedimentos ou medicamentos e pagamento de 

Custas e Honorários de Sucumbência. O valor contabilizado para os sinistros judiciais em 31 de dezembro de 2025 era de R$ 1.410 (31 de dezembro 
de 2024 era de R$ 2.867).
O saldo de outras obrigações se refere, substancialmente, a provisões judiciais administrativas.
11.2. Segregação em função da probabilidade de perda

31/12/2025
Quantidade Remota Possível Provável Total

Contingências cível 20 52 20 64 136
Contingências trabalhista 2 27 28 – 55
Outras obrigações – – – 2.075 2.075

22 79 48 2.139 2.266
31/12/2024

Quantidade Remota Possível Provável Total
Contingências cível 32 103 38 135 276
Contingências trabalhista 2 24 25 – 49
Outras obrigações – – – 2.075 2.075

34 127 63 2.210 2.400
11.3. Movimentação
A movimentação das provisões judiciais pode ser resumida como segue:

Saldo 31/12/2024 Adições Reversões Atualizações Saldo 31/12/2025
Contingências cíveis 135 21 (97) 5 64
Outras obrigações 2.075 – – – 2.075

2.210 21 (97) 5 2.139
Saldo 31/12/2023 Adições Reversões Baixas Atualizações Saldo 31/12/2024

Contingências cíveis 271 579 (157) (576) 18 135
Outras obrigações 2.474 – (399) – – 2.075

2.745 579 (556) (576) 18 2.210

12. Patrimônio líquido

O capital social, totalmente subscrito e integralizado, em 31 de dezembro de 2025 e em 31 de dezembro de 2024 era de R$ 192.000, e está representado 
em 31 de dezembro de 2025 e 31 de dezembro de 2024 por 1.142.000.000 ações ordinárias nominativas sem valor nominal.
12.1. Ajuste de avaliação patrimonial
A reserva de valor justo dos ativos financeiros reflete as variações no valor de mercado dos ativos financeiros avaliados ao valor justo, como títulos de 
dívida e instrumentos de capital, cuja alteração no valor justo é reconhecida no patrimônio líquido, especificamente em Outros Resultados Abrangentes 
(ORA). O saldo em 31 de dezembro de 2025 era de R$ (3.512) (31 de dezembro de 2024 - R$ (6.897)).

13. Patrimônio líquido ajustado e adequação de capital regulatório

Em atendimento à Resolução normativa nº 569/2022, apresentamos a seguir a composição do PLA e do capital regulatório:
a) Patrimônio líquido ajustado 31/12/2025 31/12/2024
Patrimônio líquido contábil 168.285 156.950
Patrimônio líquido ajustado (PLA) 168.285 156.949
b) Capital baseado em Risco
Capital-base 12.328 11.702
Capital de riscos (subscrição, crédito, mercado e operacional)
Capital de risco de crédito 1.817 3.098
Capital de risco de subscrição 158 65
Capital de risco de mercado 24.920 20.734
Capital de risco de operação 1.081 712
Benefício da correlação (1.415) (2.160)
Capital baseado em risco 26.561 22.449
c) Suficiência de capital (c = a-b) 141.724 134.500
d) % Suficiência de capital (d = c/b) 534% 599%
e) Suficiência de solvência 634% 699%
13.1. Provisões técnicas/ativos garantidores
Esta nota explicativa apresenta o saldo de provisões técnicas e dos ativos garantidores, com o objetivo de demonstrar a obrigação regulatória.  
Os ativos dados em garantias às referidas provisões técnicas são registradas em câmaras de custódia em conta de reserva técnica.
Apresentamos a seguir a composição:
Provisão Técnica 31/12/2025 31/12/2024
PEONA 100% 210 226
PIP 5.240 1.404
PPNG 12 20
PSL
PSL - Maior que 30 dias 1.416 2.752
PSL - Menor que 30 dias 8 135
Total das provisões técnicas 6.886 4.537
(–) Soma das deduções permitidas (21) (154)
Total líquido das provisões a vincular 6.865 4.382
Total ativos garantidores vinculados 16.038 6.665
Suficiência/insuficiência de vinculação 9.173 2.283

14. Transações com partes relacionadas

Os saldos das operações da Companhia com as partes relacionadas e seus respectivos resultados dos exercícios de 2025 e 2024 são apresentados 
abaixo. A principal operação com parte relacionada refere-se ao contrato de compartilhamento de custos com empresa do grupo.

31/12/2025 31/12/2024
Empresa Relacionada (i) Empresa Relacionada (i)

Ativos
Caixa e equivalente de caixa 5 2
Valores a receber de sociedades ligadas 213 2
Passivos
Obrigações a pagar (3.692) (2.424)

31/12/2025 31/12/2024
Empresa Relacionada (i) Empresa Relacionada (i)

Despesa
Despesa de pessoal (48) (79)
Despesas administrativas (4.719) (2.207)
(i) Empresas relacionadas: CNP Consórcios S.A., Caixa Vida e Previdência S.A., Caixa Seguradora S.A., Odonto Empresas Convênios Dentários Ltda., 
Companhia de Seguros Previdência do Sul e Caixa Econômica Federal.
A remuneração do pessoal-chave da Administração em 31 de dezembro de 2025 foi de R$ 37 (31 de dezembro de 2024 - R$ 38).

15. Detalhamento das principais contas da demonstração de resultado

31/12/2025 31/12/2024
a) Receitas com operações de assistência à saúde
Saúde empresarial 652 536
Saúde coletivo por adesão 53 42
Total 705 578
b) Eventos conhecidos ou avisados
Saúde empresarial (53) (539)
Saúde coletivo por adesão 17 (5)
Total (36) (544)
c) Provisão para Eventos Ocorridos e Não Avisados
Saúde empresarial 16 96
Saúde coletivo por adesão (1) (21)
Total 15 75
d) Outras receitas e despesas operacionais
Reversão da provisão de indenizações 8 28
Impressos, formulários produto, digitalização e postagens (21) (19)
Provisão para risco de crédito (3) 197
Custos processuais (422) (67)
Central de relacionamento – 3
Despesas com aluguel de rede (188) (188)
Serviços de terceiros 923 49
Despesas área médica (765) (764)
Outras despesas operacionais (7) (19)
Total (475) (780)
e) Despesas de comercialização
Comissão (13) (9)
Total (13) (9)
f) Despesas administrativas
Pessoal próprio (4.090) (2.824)
Serviços de terceiros (1.354) (1.012)
Localização e funcionamento (278) (385)
Multas diversas (6) 396
Outras despesas administrativas (244) (115)
Total (5.972) (3.940)
g) Resultado financeiro líquido
Receitas com fundos de investimento 6.604 3.546
Receitas com letras do tesouro nacional 13.803 9.265
Receitas com notas do tesouro nacional 202 5.305
Outras receitas financeiras 493 445
Outras despesas financeiras (158) (239)
Total 20.944 18.322

16. Imposto de renda e contribuição social

Apresentamos a seguir a conciliação entre as alíquotas nominal e efetiva do imposto de renda e da contribuição social:
31/12/2025 31/12/2024

Descrição Contribuição Social Imposto de Renda Contribuição Social Imposto de Renda
Resultado antes dos tributos e após participações 10.280 10.280 11.740 11.740
(–) Outras variações (i) (2.524) (2.524) (3.113) (3.113)
Base de cálculo 7.756 7.756 8.627 8.627
Taxa nominal do tributo 15,00% 25,00% 15,00% 25,00%
Tributos calculado a taxa nominal (1.163) (1.939) (1.294) (2.157)
Ajustes do lucro real (1.867) (1.867) (1.363) (1.363)
Total dos ajustes a base de cálculo (1.867) (1.867) (1.363) (1.363)
Tributos sobre os ajustes 280 467 204 341
Incentivos fiscais – 26 – 27
Despesa contabilizada (884) (1.446) (1.090) (1.789)
Taxa efetiva 11,40% 18,64% 12,63% 20,74%
(i) Efeito dos créditos de prejuízo fiscal que não são constituídos.

17. Plano de previdência patrocinado

A Companhia é copatrocinadora de planos de previdência complementar para seus funcionários e administradores na modalidade de Plano Gerador de 
Benefícios Livre (PGBL). O Plano de Previdência Complementar Aberta - PREV 21 é um plano de previdência aberto que concede complemento de 
aposentadoria sob a forma de renda temporária ou vitalícia, além de outros benefícios opcionais, sendo constituído sob o regime financeiro de capitalização 
na modalidade de contribuição variável.
Nos termos do regulamento do fundo, os patrocinadores contribuem com percentuais variáveis, dependendo da idade de ingresso no plano, aplicados 
sobre o salário de contribuição do empregado.
Para todos os empregados, independente da data de admissão, a colaboração dos patrocinadores no Plano de Previdência Complementar Aberta - 
PREV 21 será de forma paritária, na proporção de 1:1, considerando o valor das contribuições voluntárias dos empregados, limitada a 12%.
Neste exercício a Companhia efetuou contribuições no montante de R$ 45 (2024 - R$ 68).

18. Conciliação do lucro líquido com as atividades operacionais

31/12/2025 31/12/2024
Lucro líquido do exercício 7.950 8.862
Ajustes para:
Depreciação e amortizações 2 37
Ganho na alienação de imobilizado e intangível 6 20
Variação nas contas patrimoniais:
Ativos financeiros 20.833 (6.372)
Créditos das operações de seguros e resseguros (70) (171)
Créditos tributários e previdenciários 7.791 (5.044)
Depósitos judiciais e fiscais 123 1.151
Outros ativos 973 (1.691)
Impostos e contribuições 2.171 2.293
Outras contas a pagar (911) 2.254
Depósitos de terceiros (993) 354
Provisões técnicas 2.349 867
Provisões para contingências (71) (535)
Outros passivos 1.228 (31)
Caixa gerado pelas operações 41.381 1.994
Juros recebidos 408 444
Imposto sobre o lucro pagos (1.540) (2.481)
Caixa líquido gerado/(consumido) nas atividades operacionais 40.249 (43)
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Relatório dos auditores independentes sobre as demonstrações financeiras
Aos Administradores e Acionistas da
Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A.
Barueri - SP
Opinião
Examinamos as demonstrações financeiras da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. (Companhia), que compreendem o balanço patrimonial em  
31 de dezembro de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, bem como as correspondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informações elucidativas.
Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira 
da Caixa Seguradora Especializada em Saúde S.A. em 31 de dezembro de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para o exercício findo 
nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às entidades supervisionadas pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS.
Base para opinião
Nossa auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos independentes em relação 
à Companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no Código de Ética Profissional do Contador e as normas profissionais emitidas pelo Conselho 
Federal de Contabilidade, aplicáveis a auditorias de demonstrações financeiras de entidades de interesse público no Brasil. Nós também cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião.
Outras informações que acompanham as demonstrações financeiras e o relatório dos auditores
A administração da Companhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da Administração.
Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de auditoria sobre 
esse relatório.
Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao fazê-lo, considerar se esse 
relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstrações financeiras ou com o nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos 
a comunicar esse fato. Não temos nada a relatar a este respeito.
Responsabilidades da administração e da governança pelas demonstrações financeiras
A administração é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
aplicáveis às instituições autorizadas a funcionar pela Agência Nacional de Saúde Suplementar - ANS e pelos controles internos que ela determinou como 
necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou erro.
Na elaboração das demonstrações financeiras, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Companhia continuar operando, divulgando, 
quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações financeiras,  
a não ser que a administração pretenda liquidar a Companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento 
das operações.

Os responsáveis pela governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de elaboração das demonstrações financeiras.
Responsabilidades dos auditores pela auditoria das demonstrações financeiras
Nossos objetivos são obter segurança razoável de que as demonstrações financeiras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente 
se causada por fraude ou erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de 
que a auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma 
perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstrações financeiras.
Como parte da auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo 
profissional ao longo da auditoria. Além disso:
- Identificamos e avaliamos os riscos de distorção relevante nas demonstrações financeiras, independentemente se causada por fraude ou erro, planejamos e 
executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para fundamentar nossa 
opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar 
os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais.
- Obtemos entendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria apropriados nas circunstâncias, mas não 
com o objetivo de expressarmos opinião sobre a eficácia dos controles internos da Companhia.
- Avaliamos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administração.
- Concluímos sobre a adequação do uso, pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de auditoria obtidas, se 
existe uma incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional 
da Companhia. Se concluirmos que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras ou incluir modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidências 
de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a Companhia a não mais se manter em continuidade operacional.
- Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, inclusive as divulgações e se as demonstrações financeiras representam 
as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresentação adequada.
Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das constatações 
significativas de auditoria, inclusive as eventuais deficiências significativas nos controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 

São Paulo, 24 de fevereiro de 2026.

KPMG Auditores Independentes Ltda.  Carolina Maciel Messias dos Santos
CRC 2SP-014428/O-6 Contadora CRC SP – 246031/O-8

Relatório da Administração sobre as Demonstrações Financeiras Relativas ao Exercício Findo em 31 de Dezembro de 2025
Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, apresentamos as Demonstrações Financeiras do Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Instituição”), encerradas em 31 de dezembro de 2025, acompanhadas das respectivas
notas explicativas. O Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. encontra-se em fase operacional, iniciou suas atividades no encerramento do referido período, totalizando um patrimônio líquido de R$ 2.481 e ativos totais de R$ 2.500.
A Instituição preza por uma estrutura organizacional que permite o controle tempestivo, independente e assertivo, suportado por processos de identificação, mensuração, avaliação, monitoramento, reporte e mitigação dos diversos
riscos incorridos em virtude de suas atividades, mantendo-se sempre em linha com as melhores práticas de mercado.

Balanço patrimonial - Em 31 de dezembro de 2025  (Em milhares de reais - R$)
2025

Ativo/Circulante Notas Semestre
 Outros créditos 4 2.500
  Outros valores 2.500

 
Total Ativo 2.500

Passivo/Circulante Notas
2025

Exercício
 Outras obrigações 5 19
  Diversos 19
Patrimônio líquido 6 2.481
  Capital social 2.500
  Prejuízo acumulado (19)
Total Passivo 2.500

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações do resultado
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025

(Em milhares de reais - R$)
2025 2025

Demonstração de Resultado 
do Exercício Exercício 2° Semestre
Outras receitas/(despesas) 
operacionais (19) (19)
 Despesas administrativas (15) (15)
 Despesas tributárias (4) (4)
Resultado operacional (19) (19)
Resultado antes da tributação 
sobre o lucro e participações (19) (19)
Resultado antes da tributação
sobre o lucro (19) (19)
Prejuízo do exercício (19) (19)

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras
Demonstrações do resultado abrangente

Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 
(Em milhares de reais - R$)

2025 2025
Exercício 2° Semestre

Prejuízo líquido do 
exercício/semestre
 Outros resultados abrangentes

(19)
–

(19)
–

Resultado abrangente total (19) (19)
As notas explicativas da Administração são parte 

integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações dos fluxos de caixa - Método indireto
Semestre exercício findos em 31 de dezembro de 2025 

(Em milhares de reais - R$)
2025 2025

Atividades operacionais 2° Semestre Exercício
 Lucro/Prejuízo do 
 semestre/exercício (19) (19)
Ajustes ao lucro
 Depreciação e amortização – –
Prejuízo do semestre ajustado (19) (19)
Variações em ativos e passivos
 Outros créditos (2.500) (2.500)
 Outras obrigações 19 19
Total das variações em
ativos e passivos (2.481) (2.481)
Caixa líquido (utilizado) nas 
atividades operacionais (2.500) (2.500)
Fluxo de caixa das atividades
de investimentos – –
Caixa líquido proveniente 
(utilizado) nas atividades 
de investimento – –
Atividades de financiamento
 Capital Social 2.500 2.500
Caixa líquido proveniente nas
atividades de financiamento 2.500 2.500
Aumento/(Redução) do caixa 
e equivalentes de caixa – –
 Caixa e equivalentes de caixa:
  No início do 
  semestre/exercício – –
  No fim do semestre/exercício – –
Aumento/(Redução) do caixa 
e equivalentes de caixa – –

As notas explicativas da Administração são parte 
integrante das demonstrações financeiras

Demonstrações das mutações do patrimônio líquido
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

Capital Social Prejuízos acumulados Total
Saldos em 31 de dezembro de 2024 – – –
Saldos em 30 de junho de 2025 2.500 – –
Capital Social – – –
Prejuízo do exercício –  (19)  (19)
Saldos em 31 de dezembro de 2025 2.500 (19) 2.481

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

1. Contexto operacional e informações gerais: 
O Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A. (“Bullla SCD” 
ou “Instituição”) é uma instituição regulada pelo Banco 
Central do Brasil que obteve sua autorização em outubro 
de 2024. Com sede localizada na Av. Rebouças, 
nº 2.516, 6º andar, conjuntos 61 e 62, Pinheiros, 
CEP: 05402- 400 - São Paulo - SP, tem como controlador 
o Bullla Instituição de Pagamento S.A. O cronograma de 
sua formação seguiu as seguintes etapas-chave: 
• 1.1 Autorização de Funcionamento: A Instituição 
obteve autorização de funcionamento do Banco Central 
do Brasil (BCB) em 16 de outubro de 2024; • 1.2 Cons-
tituição e Registro (CNPJ): Realizados em dezembro 
de 2024; • 1.3 Integralização do Capital Social: 
O capital social, no montante de R$ 2.500, foi efetiva-
mente integralizado pelos acionistas em fevereiro de 
2025. Na data de encerramento destas demonstrações 
financeiras, a Instituição encontra-se em fase operacio-
nal, tendo realizado sua primeira operação no final do 
segundo semestre de 2025. A administração está focada 
na finalização da estrutura tecnológica para viabilizar a 
expansão do volume de operações, prevista para ocorrer 
ao longo de 2026. Como resultado deste estágio, a Ins-
tituição ainda não aufere receita material de suas ativi-
dades principais. O modelo de negócio da Instituição 
caracteriza-se pela realização de operações de crédito, 
por meio de plataforma eletrônica, com recursos pró-
prios. Além de realizar operações de crédito, a Institui-
ção pode prestar serviços de análise de crédito para 
terceiros, cobrança de crédito de terceiros, distribuição 
de seguro relacionado às operações por ela concedidas 
e emissão de moeda eletrônica. 2. Apresentação das 
demonstrações financeiras: 2.1. Declaração de con-
formidade: As demonstrações financeiras da Instituição 
foram elaboradas e estão sendo apresentadas com base 
nas práticas contábeis emanadas pela legislação socie-
tária brasileira (Lei Federal nº 6.404/76), bem como 
sob as alterações introduzidas pelas Leis Federais 
nº 11.638/07 e nº 11.941/09 e normas, instruções e 
regulamentos emanados pelo Banco Central do Brasil 
(BCB), pelo Conselho Monetário Nacional (CMN) e pelo 
Comitê de Pronunciamentos Contábeis (“CPC”). A apre-
sentação dessas demonstrações financeiras está em 
conformidade com o Plano Contábil das Instituições do 
Sistema Financeiro Nacional (“COSIF”). Os pronuncia-
mentos contábeis já aprovados pelo BCB são: • CPC 00 
(R2) - Estrutura conceitual básica para relatório finan-
ceiro - Resolução CMN nº 4.924/21; • CPC 01 (R1) - 
Redução ao valor recuperável de ativos - Resolução CMN 
nº 4.924/21; • CPC 02 (R2) - Efeitos das mudanças nas 
taxas de câmbio e conversão de demonstrações finan-
ceiras - Resolução CMN nº 4.524/16; • CPC 03 (R2) - 
Demonstrações dos fluxos de caixa - Resolução CMN 
nº 4.810/20; • CPC 04 (R1) - Ativo intangível - Resolu-
ção CMN nº 4.534/16; • CPC 05 (R1) - Divulgação sobre 
partes relacionadas - Resolução CMN nº 4.818/20; • CPC 
06 (R2) - Arrendamentos - Resolução CMN nº 4.975/21; 
• CPC 10 (R1) - Pagamento baseado em ações - Resolu-
ção CMN nº 3.989/11; • CPC 23 - Políticas contábeis, 
mudanças de estimativa e retificação de erro -  Resolução 
CMN nº 4.924/21; • CPC 24 - Evento subsequente - Re-
solução CMN nº 4.818/20; • CPC 25 - Provisões, 
 passivos contingentes e ativos contingentes -  Resolução 

CMN nº 3.823/09; • CPC 27 - Ativo imobilizado - Reso-
lução CMN nº 4.535/16; • CPC 28 - Propriedade para 
Investimento - Resolução CMN n° 4.967/21; • CPC 33 
(R1) - Benefícios a Empregados - Resolução CMN 
n° 4.877/20; • CPC 41 - Resultado por ação - Resolução 
CMN n° 4.818/20; • CPC 46 - Mensuração do valor justo 
- Resolução CMN n° 4.924/21; • CPC 47 - Receita de 
contrato com cliente - Resolução CMN n° 4.924/21. 
A partir de 1º de janeiro de 2025, as disposições da 
Resolução CMN nº 4.966/21, juntamente com as modi-
ficações introduzidas pela Resolução CMN nº 5.100/23, 
estabeleceram novos conceitos e critérios aplicáveis aos 
instrumentos financeiros. Esses conceitos e critérios 
incluem diversos aspectos, como classificação, mensu-
ração, reconhecimento e baixa de instrumentos finan-
ceiros, reconhecimento de provisão para perdas espera-
das relacionadas ao risco de crédito, atualização dos 
instrumentos financeiros com base na taxa efetiva de 
juros contratual e o reconhecimento de juros para ins-
trumentos financeiros ativos em atraso. Em complemen-
to à Resolução CMN nº 4.966/21, a Resolução BCB 
nº 352, de 23 de novembro de 2023, revogou a Resolu-
ção BCB nº 309, de 28 de março de 2023. A nova reso-
lução dispõe sobre os conceitos e critérios contábeis 
aplicáveis aos instrumentos financeiros, incluindo a 
designação e o reconhecimento das relações de hedge. 
Além disso, a Resolução BCB nº 352 aborda os seguintes 
tópicos: • Procedimentos contábeis para a definição de 
fluxos de caixa de ativos financeiros; • Metodologia 
para apuração da taxa de juros efetiva; • Constituição 
de provisão para perdas associadas ao risco de crédito; 
• Evidenciação de informações relativas a instrumentos 
financeiros nas notas explicativas. As demonstrações 
financeiras referentes ao exercício findo em 31 de de-
zembro de 2025 foram aprovadas pelo Conselho de Ad-
ministração em 20 de fevereiro de 2026. Por se tratar do 
primeiro exercício social da Companhia, não estão sen-
do apresentadas informações comparativas referentes a 
períodos anteriores. Na elaboração das demonstrações 
financeiras, foram utilizadas estimativas e premissas na 
determinação dos montantes de determinadas contas de 
ativo, passivo, receita e despesa e, portanto, os resulta-
dos efetivos podem ser diferentes das estimativas e 
premissas adotadas. As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas considerando o princípio da continuida-
de dos negócios da Instituição considerando que as suas 
atividades operacionais representam fator estratégico 
fundamental para seus controladores. As alterações ad-
vindas das Resoluções CMN nº 4.818/2020 e BCB nº 2 
foram incluídas nas Demonstrações Financeiras. O obje-
tivo principal dessas normas é trazer similaridade com 
as diretrizes de apresentação das demonstrações finan-
ceiras de acordo com as normas internacionais de con-
tabilidade, International Financial Reporting Standards 
(IFRS). 3. Resumo das práticas contábeis: a) Moeda 
funcional e de apresentação: As demonstrações finan-
ceiras estão apresentadas em reais (R$), que é a moeda 
funcional da Instituição. b) Caixa e equivalentes de 
caixa: Caixa e equivalentes de caixa são representados 
por disponibilidades em moeda nacional, aplicações no 
mercado aberto e aplicações cujo vencimento na data 
de aplicação seja igual ou inferior a 90 dias e que apre-
sentam risco insignificante de mudança de valor justo, 

Relatório do auditor independente sobre as demonstrações financeiras
Aos acionistas e administradores do Bullla Sociedade 
de Crédito Direto S.A. - São Paulo - SP. Opinião: 
Examinamos as demonstrações financeiras da Bullla 
 Sociedade de Crédito Direto S.A. (Instituição), que 
 compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro 
de 2025 e as respectivas demonstrações do resultado, 
do resultado abrangente, das mutações do patrimônio 
líquido e dos fluxos de caixa para o semestre e exercício 
findos nessa data, bem como as correspondentes notas 
explicativas, incluindo o resumo das principais políticas 
contábeis. Em nossa opinião, as demonstrações finan-
ceiras acima referidas apresentam adequadamente, em 
todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e 
financeira da Instituição em 31 de dezembro de 2025, o 
desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa 
para o semestre e exercício findos nessa data, de acordo 
com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis 
às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco Cen-
tral do Brasil (Bacen). Base para opinião: Nossa audi-
toria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, 
em conformidade com tais normas, estão descritas na 
seção a seguir, intitulada “Responsabilidades do auditor 
pela auditoria das demonstrações financeiras”. Somos 
independentes em relação à Instituição, de acordo com 
os princípios éticos relevantes previstos no Código de 
Ética Profissional do Contador e nas normas profissio-
nais emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade 
aplicáveis às auditorias de demonstrações financeiras 
de entidades de interesse público no Brasil, e cumpri-
mos com as demais responsabilidades éticas de acordo 
com essas normas. Acreditamos que a evidência de au-
ditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamen-
tar nossa opinião. Ênfases: Primeiro exercício social: 
Chamamos a atenção para a Nota Explicativa nº 1, que 
descreve que a Instituição obteve autorização de fun-
cionamento junto ao Banco Central do Brasil (Bacen) 
em 16 de outubro de 2024, tendo realizado a integrali-
zação efetiva do capital em fevereiro de 2025. Portanto, 
este é o primeiro exercício social da Instituição, não 

existindo demonstrações financeiras comparativas. Nos-
sa opinião não está modificada em relação a esse assun-
to. Transações com partes relacionadas e eventos 
subsequentes; Chamamos a atenção para a Nota Expli-
cativa nº 4 que descrevem que, em 31 de dezembro de 
2025, 100% dos ativos da Instituição, classificados na 
rubrica “Outros Créditos” se referiam a transações com 
partes relacionadas. Conforme Nota Explicativa nº 11, 
em 15 de janeiro de 2026 ocorreu a liquidação integral 
desses saldos. Nossa opinião não está modificada em 
relação a esse assunto. Outras informações que acom-
panham as demonstrações financeiras e o relatório 
do auditor: A administração da Instituição é responsá-
vel por essas outras informações que compreendem o 
Relatório da Administração. Nossa opinião sobre as de-
monstrações financeiras não abrange o Relatório da 
Administração e não expressamos qualquer forma de 
conclusão de auditoria sobre esse relatório. Em conexão 
com a auditoria das demonstrações financeiras, nossa 
responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração 
e, ao fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma 
relevante, inconsistente com as demonstrações finan-
ceiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria 
ou, de outra forma, aparenta estar distorcido de forma 
relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluir-
mos que há distorção relevante no Relatório da Admi-
nistração, somos requeridos a comunicar esse fato. Não 
temos nada a relatar a este respeito. Responsabilida-
des da administração e da governança pelas demons-
trações financeiras: A administração é responsável 
pela elaboração das demonstrações financeiras de acor-
do com as práticas contábeis adotadas no Brasil aplicá-
veis às instituições autorizadas a funcionar pelo Banco 
Central do Brasil (Bacen), e pelos controles internos que 
ela determinou como necessários para permitir a elabo-
ração de demonstrações financeiras livres de distorção 
relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro. Na elaboração das demonstrações financeiras, 
a administração é responsável pela avaliação da capaci-
dade de a Instituição continuar operando, divulgando, 

quando aplicável, os assuntos relacionados com a sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser 
que a administração pretenda liquidar a Instituição ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alterna-
tiva realista para evitar o encerramento das operações. 
Os responsáveis pela governança da Instituição são 
aqueles com responsabilidade pela supervisão do pro-
cesso de elaboração das demonstrações financeiras. 
Responsabilidades do auditor pela auditoria das de-
monstrações financeiras: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financei-
ras, tomadas em conjunto, estão livres de distorção re-
levante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa 
opinião. Segurança razoável é um alto nível de seguran-
ça, mas não uma garantia de que a auditoria realizada 
de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções rele-
vantes existentes. As distorções podem ser decorrentes 
de fraude ou erro e são consideradas relevantes quando, 
individualmente ou em conjunto, possam influenciar, 
dentro de uma perspectiva razoável, as decisões econô-
micas dos usuários tomadas com base nas referidas de-
monstrações financeiras. Como parte da auditoria reali-
zada de acordo com as normas brasileiras e 
internacionais de auditoria, exercemos julgamento pro-
fissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da 
auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os 
riscos de distorção relevante nas demonstrações finan-
ceiras, independentemente se causada por fraude ou 
erro, planejamos e executamos procedimentos de audi-
toria em resposta a tais riscos, bem como obtivemos 
evidência de auditoria apropriada e suficiente para fun-
damentar nossa opinião. O risco de não detecção de 
distorção relevante resultante de fraude é maior do que 
o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o 
ato de burlar os controles internos, conluio, falsifica-
ção, omissão ou representações falsas intencionais; 
• Obtivemos entendimento dos controles internos 

relevantes para a auditoria para planejarmos procedi-
mentos de auditoria apropriados às circunstâncias, mas 
não com o objetivo de expressarmos opinião sobre a 
eficácia dos controles internos da Instituição; • Avalia-
mos a adequação das políticas contábeis utilizadas e a 
razoabilidade das estimativas contábeis e respectivas 
divulgações feitas pela administração; • Concluímos 
sobre a adequação do uso, pela administração, da base 
contábil de continuidade operacional e, com base nas 
evidências de auditoria obtidas, se existe incerteza rele-
vante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de 
continuidade operacional da Instituição. Se concluirmos 
que existe incerteza relevante, devemos chamar atenção 
em nosso relatório de auditoria para as respectivas di-
vulgações nas demonstrações financeiras ou incluir mo-
dificação em nossa opinião, se as divulgações forem 
inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas 
nas evidências de auditoria obtidas até a data de nosso 
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem 
levar a Instituição a não mais se manter em continuida-
de operacional; • Avaliamos a apresentação geral, a 
estrutura e o conteúdo das demonstrações financeiras, 
inclusive as divulgações e se as demonstrações finan-
ceiras representam as correspondentes transações e os 
eventos de maneira compatível com o objetivo de apre-
sentação adequada. Comunicamo-nos com os responsá-
veis pela governança a respeito, entre outros aspectos, 
do alcance e da época dos trabalhos de auditoria plane-
jados e das constatações significativas de auditoria, 
inclusive as deficiências significativas nos controles 
internos que, eventualmente, tenham sido identificadas 
durante nossos trabalhos.

São Paulo, 20 de fevereiro de 2026

Grant Thornton Auditores Independentes Ltda.
CRC 2SP-025.583/O-1

Luis Roberto Cardoso Inacio 
Contador CRC 1RJ-109.628/O-0

Diretoria
João Geraldo Matta de Araújo Jr. - Presidente 

Mauro Americo de Carvalho Gomide - Vice-Presidente 
Contador

Orlando Francisco Duarte Jordão 
Contador - CRC 1SP-294229/O-0

Bullla Sociedade de Crédito Direto S.A.
CNPJ: nº 58.513.168/0001-80

Notas explicativas da Administração às demonstrações financeiras
Semestre e exercício findos em 31 de dezembro de 2025 (Em milhares de reais - R$)

que são utilizados pela Instituição para gerenciamento 
de seus compromissos de curto prazo. c) Outros ativos 
circulantes: Outros ativos são demonstrados pelos valo-
res de custo, incluindo, quando aplicável, os rendimen-
tos e as variações monetárias (em base pró rata dia), 
deduzidos das correspondentes rendas de realização fu-
tura e/ou provisões para perdas. d) Partes relacionadas: 
As partes relacionadas são identificadas em conformida-
de com os critérios do Pronunciamento Técnico CPC 05 
(R1) - Divulgação sobre Partes Relacionadas. Todas as 
transações e saldos relevantes mantidos com partes re-
lacionadas ao final de cada exercício são apresentados 
em nota explicativa específica. e) Lucro ou prejuízo por 
ação: É calculado com base no lucro líquido ou do pre-
juízo do exercício, dividido pela quantidade de ações em 
circulação nas datas dos balanços. 4. Partes Relaciona-
das: Os saldos com partes relacionadas em 31 de dezem-
bro de 2025 apresentados a seguir representam a 
 relação do Bullla SCD com o Bullla Instituição de Paga-
mento S.A. Esta operação foi pactuada em estrita 
 observância ao Art. 8º da Resolução CMN nº 4.693/18.
Outros créditos
Bullla Instituição de Pagamento S.A. 2.500

2.500
A sequência das operações ocorreu como demonstrado a 
seguir: 1. Realização de Investimentos: O Bullla Insti-
tuição de Pagamento S/A possuía um saldo de R$ 2.500 
em Títulos e Valores Mobiliários (TVM) destinados à in-
tegralização do capital do Bullla SCD conforme autoriza-
ção do Banco Central do Brasil. 2. Aumento de Capital e 
Concessão de Mútuo: De forma concomitante ao aumen-
to do capital social da Instituição, os recursos prove-
nientes da realização dos TVM foram, então, destinados 
à concessão de um mútuo para o Bullla Instituição de 
Pagamento S/A, formalizado por meio de contrato. Em 
agosto de 2025, o Bullla SCD emitiu contrato com efei-
tos retroativos, ratificando os termos pactuados no con-
trato original. 5. Outras obrigações: O saldo registrado 
nesta rubrica refere-se a operações com partes relacio-
nadas, decorrentes de despesas operacionais e adminis-
trativas custeadas pela controladora Bullla Instituição 
de Pagamento. Estes valores representam obrigações de 
reembolso de custos, não havendo incidência de juros 
ou encargos financeiros. 6. Patrimônio Líquido: O ca-
pital social da Instituição em 31 de dezembro de 2025 
é de R$ 2.500 e está representado por 2.500.000 ações 
ordinárias, todas nominativas e sem valor nominal. 
O aporte para a integralização do capital ocorreu após a 
conclusão dos processos de autorização e formalização 
da Instituição perante o órgão regulador e demais 
 órgãos competentes. A destinação do lucro líquido do 
exercício é determinada em conformidade com o estatu-
to social da Companhia e a Lei nº 6.404/76. A base de 
cálculo para a distribuição de dividendos e constitui-
ção de reservas é o lucro líquido, após a dedução da 

provisão para Imposto de Renda e Contribuição Social e
a absorção de eventuais prejuízos acumulados. A obri-
gação de pagar dividendos é reconhecida como um pas-
sivo no balanço patrimonial no exercício em que a dis-
tribuição é aprovada pelos acionistas. 7. Limite de 
capital e patrimônio líquido: Conforme estabelecido
na Resolução CMN nº 5.050/22, o capital integralizado
e o patrimônio líquido mínimos exigidos para uma So-
ciedade de Crédito Direto (SCD) são de R$ 1.000 (um 
milhão de reais). Em 31 de dezembro de 2025, o Bullla
SCD encontrava-se devidamente enquadrado nos referi-
dos limites. 8. Resultados não recorrentes: A Resolu-
ção BCB nº 2/2020 define como resultado não recorren-
te aquele que não se relaciona, ou se relaciona de forma 
incidental, com as atividades operacionais típicas da
Instituição, e cuja recorrência em exercícios futuros não 
é prevista. O Bullla SCD não apresentou resultados não
recorrentes no exercício de 2025. 9. Gerenciamento de 
riscos: Nas práticas adotadas pela Instituição, a inte-
gração da gestão do risco com a gestão do capital é
fundamental para permitir a avaliação da adequação do 
capital e identificar a necessidade de capital para fazer
frente aos riscos de forma prospectiva. O gerenciamento 
de riscos é realizado em conformidade com as políticas 
internas aprovadas pelo Conselho de Administração da
Instituição. 10. Contingências: Em 31 de dezembro de 
2025, o Bullla SCD não possui ações judiciais ajuizadas 
de qualquer natureza. 11. Eventos Subsequentes: Em 
15 janeiro de 2026, a Instituição procedeu à liquidação
integral do saldo da operação mantida com a parte rela-
cionada Bullla Instituição de Pagamento S.A., que em
31 de dezembro de 2025 totalizava R$ 2.500. A opera-
ção foi encerrada, não restando obrigações remanescen-
tes entre as partes após a referida quitação. Em 11 de 
fevereiro de 2026, o Bullla SCD celebrou uma nova ope-
ração de mútuo com parte relacionada no montante de 
R$ 2.450, concedida à Bullla Instituição de Pagamento 
S.A. A operação foi pactuada em condições  comutativas,
observando estritamente o disposto no Art. 8º da Reso-
lução CMN nº 4.693/18.

Federação Brasileira de Voo em Planadores – FBVP
CNPJ 45.186.848/0001-95

CONVOCAÇÃO DE ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA
Federação Brasileira de Voo em Planadores – FBVP, a

Assembleia Geral Extraordinária – AGE, que se realizará de forma remota/eletrônica através da
03 de março de 2026 (terça-feira) 19h00 em primeira con-

19h30 em segunda convocação, para, na forma e com o quórum estatutariamente previstos, deli-
berar sobre a seguinte pauta/ordem do dia: 
de novembro de 2025

-
-

3. Eleição do Represen-

, com votação pelas en-

Presidente da FBVP Biênio 2026-2027

Agroinvest Capital Máquinas, 
Equipamentos e Peças Agrícolas Ltda.

CNPJ nº 16.980.722/0001-90 e NIRE 3523211226-5
Instrumento Particular de Alteração de Contrato Social - Alteração nº 11

Jussara Aparecida Barbosa, CI nº 26.226.821-8, SSP/SP, CPF nº 159.340.938-94; e Benedita Machado Squincaglia,
CI nº 30.671.030-4, SSP/SP, CPF/MF 070.519.768-93; Únicas sócias componentes da sociedade empresária limitada,
que gira nesta cidade de Catanduva/SP, na Rua Sergipe, nº 3.575, Galpão 02, Conjunto Polo Comercial e Industrial 
Giordano Mestrinelli, CEP 15.803-309, sob a denominação social de “Agroinvest Capital Máquinas, Equipamentos e
Peças Agrícolas Ltda. Ltda.”, com seus atos constitutivos arquivados na Junta Comercial do Estado de Santa Catarina, 
sob nº 42204928936 em 28/09/2012, e última alteração contratual arquivada na JUCESP sob nº 346.132/24-1 em 
11/12/2024, CNPJ/MF nº 16.980.722/0001-90. Com filiais: Filial 01, à Av. Conego Alfredo Reith, nº 1.230, Galpão 02, 
jardim Itapuã, na cidade de Novo Horizonte/SP, CEP 14.962-500, CNPJ/MF nº 16.980.722/0003-51, NIRE 35905981510 
(”Sociedade”), resolvem por unanimidade e na correta forma de direito, promover a presente alteração e consolidação 
do contrato social, de acordo com as seguintes cláusulas e condições: 1. Conforme exigência do quórum estabelecido
no artigo 1.114 da Lei nº 10.406, de 10/01/2002 (“Código Civil Brasileiro de 2002”), reforçado pelo artigo 221 da Lei 
nº 6.404, de 15/12/1976 (“LSA”), a unanimidade dos sócios da Sociedade delibera favoravelmente a transformação de
tipo societário da Sociedade. A saber, seguem referidos dispositivos transcritos abaixo: “Código Civil Brasileiro de 
2002 (Lei 10.406/02): Art. 1.114. A transformação depende do consentimento de todos os sócios, salvo se prevista no 
ato constitutivo, caso em que o dissidente poderá retirar-se da sociedade, aplicando-se, no silêncio do estatuto ou do 
contrato social, o disposto no art. 1.031.” “LSA (Lei 6.404/76): Art. 221. A transformação exige o consentimento 
unânime dos sócios ou acionistas, salvo se prevista no estatuto ou no contrato social, caso em que o sócio dissidente terá 
o direito de retirar-se da sociedade. § único. Os sócios podem renunciar, no contrato social, ao direito de retirada no caso 
de transformação em companhia.” 2. Com base nas disposições legais acima e conforme aprovação unânime em reunião 
de sócios realizada na data de assinatura deste instrumento, os sócios aprovam a alteração do tipo societário, passando
a Sociedade de sociedade empresária limitada para sociedade por ações, de capital fechado, mantendo-se inalterados 
os sócios, o patrimônio e o capital social, em conformidade com os artigos 220 e 221 da LSA e artigos 1.113 a 1.115
do Código Civil Brasileiro de 2002. 2.1. Os sócios, com intuito de evitar quaisquer dúvidas, ressaltam que a aprovação
para transformação da Sociedade ocorreu de forma unânime, e assim sendo, nenhum deles fará uso ao Direto de
Retirada. 3. Em virtude da transformação, a Sociedade passará a ter a seguinte denominação social: “Agroinvest 
Capital Máquinas, Equipamentos e Peças Agrícolas S.A.” e passará a ser denominada, daqui em diante, como
“Companhia”. 4. A eleição da primeira diretoria da sociedade para o mandato estatutário de 03, composta por 01
membro, fica assim constituída: Paulo Roberto Squincaglia, RG n° 16.218.122-X, SSP/SP e CPF/MF nº 018.649.358-
47, para o cargo de Diretor Presidente; Residente e domiciliado em Catanduva/SP, onde mantém escritório na sede
social e que declara que não se encontra incurso em qualquer dos crimes previstos na legislação brasileira que os
impeça de exercer atividade mercantil. 5. O capital social da Companhia de R$ 50.000,00, anteriormente dividido em
50.000 (cinquenta mil) quotas no valor nominal de R$ 1,00 cada uma, devidamente subscritas e integralizadas em 
moeda corrente do País, passa a ser representada por 50.000 ações ordinárias, nominativas, sem valor nominal, 
totalmente subscritas e integralizadas. Cada sócio detentor de 1 quota passa a deter, em substituição, 1 ação ordinária
de emissão da Companhia (doravante referido, daqui em diante, como “Acionista”), em função da transformação acima.
6. Após apreciação de todos os Acionistas, o projeto de Estatuto Social da Companhia foi amplamente discutido e 
aprovado por unanimidade e sem quaisquer ressalvas, reservas ou restrições. Catanduva, 06/12/2024. Sócios/
Acionistas/Diretores Eleitos: Jussara Aparecida Barbosa. 

BANCO PAULISTA S.A.
CNPJ nº 61.820.817/0001-09 - NIRE 3.530.003.478-3

CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A REALIZAR-SE EM 05 DE MARÇO DE 2026.
Ficam convocados os acionistas do Banco Paulista S/A, para a Assembleia Geral Extraordinária a ser realizada na sede 
social da Companhia, na Av. Brigadeiro Faria Lima, 1.355 – 2º andar, no dia 05/03/2026 às 11h, em primeira chamada, e 
às 11:30h em segunda chamada, com qualquer quórum, para tratar das seguintes matérias constantes da ordem do dia: 
I - AGE: (a) deliberar sobre a aceitação do aumento de capital social da Companhia; (b) alteração do artigo 5º do estatuto; 
e (c) autorização para os administradores da Sociedade praticarem todos os atos necessários à implementação das 
deliberações da ordem do dia. São Paulo, 25 de fevereiro de 2026. Bruno Cunha Almeida e Rui Luis Fernandes - Diretores.

CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4
DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A.

CNPJ/MF Nº. 07.682.638/0001-07 - NIRE Nº. 35300326032  - Companhia Aberta

EDITAL DE CONVOCAÇÃO - ASSEMBLEIA GERAL EXTRAORDINÁRIA A SER REALIZADA EM 18/03/2026

Ficam convocados os Srs. Acionistas da CONCESSIONÁRIA DA LINHA 4 DO METRÔ DE SÃO PAULO S.A. 
(“Companhia”), para a Assembleia Geral Extraordinária (“AGE”), a ser realizada na sede da Companhia no dia 
18/03/2026, às 13 horas, para deliberarem sobre a seguinte Ordem do Dia: (i) contratação de financiamento, pela 
Companhia, para as obras de extensão da Linha 4 do Metrô de São Paulo, por meio da linha do Programa Pró 
Transporte, junto ao Banco BTG Pactual S.A., no valor de até R$ 1.250.000.000,00 (um bilhão, duzentos e cinquenta 
milhões de reais), com (a) garantia corporativa proporcional à participação de cada acionista na Companhia até o 
completion1 do projeto e (b) garantias reais na forma de cessão fiduciária de direitos e alienação fiduciária de ações 
da Companhia a serem constituídas após o completion do projeto e (ii) realização da 7ª (sétima) emissão de 
debêntures institucionais, no valor de até R$ 1.829.000.000,00 (um bilhão, oitocentos e vinte e nove milhões de 
reais), com garantia corporativa proporcional à participação de cada acionista na Companhia. Os documentos 
relativos às matérias a serem discutidas poderão ser solicitados à Companhia, através do e-mail: ana.fonseca@
motiva.com.br. Nos termos do artigo 126 da Lei nº 6.404/76, os Acionistas ou seus representantes legais, para serem 
admitidos na AGE, deverão provar a sua qualidade de acionista.

São Paulo/SP, 25 de fevereiro de 2026.
André Gustavo Salcedo Teixeira Mendes - Presidente do Conselho de Administração

1 Conclusão das obras conforme atestado por engenheiro independente e atingimento de DL/EBITIDA < 2,5x.



Nacional
Jornal O DIA SP

Encontro debate rede latino-americana
por alfabetização na idade certa

Jornal O DIA SP

O município de Peruíbe, no
litoral paulista, tem 384 pes-
soas desabrigadas devido às
chuvas intensas que atingi-
ram a região nos últimos dias,
de acordo com a última atuali-
zação da Defesa Civil do Es-
tado de São Paulo.

A cidade teve 234 milímetros
(mm) de acumulados de chuva
nos últimos três dias. Os desa-
brigados foram acolhidos em
duas escolas municipais, uma
escola agrícola e em um centro
comunitário.

Na terça-feira (24), o muni-
cípio de Ilhabela registrou chu-
va com vendaval, o que gerou
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aLideranças governamentais
de países na América Latina, re-
presentantes de organizações
da sociedade civil da área de
educação e acadêmicos deba-
teram em Brasília, na segunda
(23) e terça-feira (24) a criação
de uma rede permanente lati-
no-americana pela alfabetiza-
ção na idade adequada – aos 7
anos –, por meio de cooperação
técnica entre os países.

Na abertura do Encontro In-
ternacional Alfabetização, Equi-
dade e Futuro, o ministro interi-
no da Educação no Brasil, o se-
cretário-executivo da pasta Leo-
nardo Barchini, enfatizou que a
alfabetização é a ferramenta ne-
cessária para superar as “cicatri-
zes profundas da história da co-
lonização” e a “tragédia do anal-
fabetismo que amarra o futuro ao
passado”.

“O direito à alfabetização é um
pilar estruturante do desenvolvi-
mento integral de cada criança
que vive no continente. É tam-
bém um operário estruturante do
desenvolvimento social e econô-
mico sustentável e da constru-
ção de um futuro mais próspero,
mais justo, mais equitativo e mais
soberano para a América Latina.”

Para David Saad, diretor-pre-
sidente do Instituto Natura (um
dos apoiadores do encontro), o
encontro representa uma oportu-
nidade para a região avançar no
tema, que pode resolver vários
problemas – desde a trajetória
escolar, até o desenvolvimento
dos países latino-americano.

“Se realmente conseguirmos
continuar com esse nível de aten-
ção, dar prioridade a esse tema
regionalmente, nos próximos cin-
co a sete anos conseguiremos re-
solver um dos problemas mais
graves na educação. Vamos des-
travar os resultados de toda a tra-
jetória escolar, o que terá impacto
no desenvolvimento dos países.”

Modelo brasileiro
O ministro interino destacou

o modelo brasileiro de enfrenta-
mento aos índices de analfabe-
tismo. O Compromisso Nacional
Criança Alfabetizada (CNCA)
envolve União, estados e muni-
cípios na busca pelo direito à al-
fabetização das crianças brasilei-
ras até o fim do 2º ano do ensino
fundamental (EF), com metas para
cada ente federativo.

Em 2024, o índice nacional de
alfabetização de crianças avan-
çou e atingiu 59,2% dos alunos
ao fim desta etapa letiva, ligeira-
mente abaixo da meta de 60%

definida pelo CNCA para aquele
ano. Para 2030, o objetivo é ter
pelo menos 80% dos alunos alfa-
betizados no fim do 2º ano do EF.

Leonardo Barchini também
citou o Sistema de Avaliação da
Educação Básica (Saeb) e como
ele permite mensurar o nível da
alfabetização em todo o país. Se-
gundo o ministro, a partir de ava-
liações como essa, é possível
mapear a quantas anda a alfabe-
tização no país:

“Podemos ver exatamente
onde estão essas desigualdades,
onde estão essas deficiências,
onde estão essas fraquezas. Qual
escola, qual município, qual re-
gião, determinada etnia, quais as
diferenças por raça, diferença
para a educação quilombola, para
a educação indígena, enfim. A
gente tem tudo isso muito bem
mapeado.”

Desafios
De acordo com Barchini, ape-

sar do acesso à escola no país
ser praticamente universal, o
Brasil ainda enfrenta desafios
para elevar a qualidade do apren-
dizado:

“Falando de infraestrutura,
nós temos ainda escolas sem
biblioteca. Precisamos, também,
de mais creches. O grande de-
safio é fazer chegar aos profes-
sores alfabetizadores uma for-
mação adequada e continuada
para que possam, a cada dia,
melhorar mais.”

Aos presentes, o ministro in-
terino enfatizou que uma trajetória
escolar qualificada amplia as pos-
sibilidades de uma vida adulta mais
digna, saudável e produtiva.

“A alfabetização na idade cer-
ta é um instrumento poderoso de
superação das desigualdades e
de fortalecimento da democracia.
Cidadãos que leem, escrevem e
compreendem o mundo partici-
pam mais plenamente da vida
social, econômica e política de
suas nações.”

Movimento continental
Durante o encontro interna-

cional em Brasília, lideranças da
América Latina expuseram outras
experiências que também retra-
tam avanços relacionados à alfa-
betização na idade certa.

Sofia Naidenoff, ministra da
educação da província de Cha-
co, no Norte da Argentina, falou
sobre a criação do Plano da Ju-
risdição da Alfabetização e como
isso impactou na educação de
milhares de crianças argentinas:
“o Chaco estava no pior lugar.
Era uma situação que nos deixou
muito tristes, porque havia gera-
ções inteiras que não sabiam ler.”

“Transformamos a aula da
seguinte forma: um livro para
cada aluno; um manual por esco-
la, do primeiro ao terceiro grau; e
dias de trabalho com livros, in-
clusive para o lar. Transformamos
essa realidade de primeiro ao ter-
ceiro grau, de aproximadamente
77 mil crianças em 1.283 escolas”,
relatou a ministra.

No México, as experiências
destacadas foram a da Nova Es-
cola Mexicana e foco em práticas
sociais e na diversidade de lín-
guas indígenas originárias do ter-
ritório, ao lado da língua espa-
nhola.

A diretora-geral de Desenvol-
vimento Curricular e Política de
Educação Inicial no México, Xó-
chitl Leticia Moreno Fernández,
contou que o Plano de Estudos
de 2022 colocou a comunidade
no centro da solução.

“Temos uma grande quanti-
dade de línguas indígenas e ori-
ginárias. São aproximadamente
68 línguas, e um dos grandes de-
safios da nova escola mexicana é
que os processos de alfabetiza-
ção sejam feitos também consi-
derando a língua materna das
meninas e dos meninos. Portan-
to, para essa diversidade de lín-
guas, de culturas, de formas de
apropriação, precisamente da lín-

gua oral e depois da língua escri-
ta, foram produzidos materiais
adequados para todas as nossas
crianças e para os próprios do-
centes”, contou.

No Peru, os avanços são de-
correntes do uso de avaliações
censitárias e do foco na solução
de problemas de saúde e da vio-
lência no ambiente escolar.

O integrante do Conselho
Nacional de Educação do Peru
Luis Guillermo Lescano Sáenz
enfatizou a necessidade de a
educação ser uma política de Es-
tado, que transcenda a rotativi-
dade de ministros. Segundo ele,
o país teve 26 ministros da edu-
cação nos últimos 10 anos.

“Os resultados [da troca de
ministros] nas políticas são ca-
ríssimos. Se mudam as autorida-
des e os encarregados de um
governo em um setor tão impor-
tante, como a educação, isso vai
influenciar. Temos brechas insta-
ladas há muito tempo. O direito à
educação está na Declaração
Universal dos Direitos Humanos
e está na maioria das Constitui-
ções de nossos países.”

Já o secretário técnico do
Ministério de Educação e Cultu-
ra do Uruguai, Sebastián Valdez,
disse que a meta é melhorar as
políticas e práticas educacionais:
“No princípio do século XX, hou-
ve um acordo social de oferecer
educação para todas as crianças
de todo o país. Mesmo que não
seja fácil chegar a todos os can-
tos, por questões orçamentárias
de um país pequeno”, admitiu.

Novas tecnologias
O ministro interino Leonardo

Barchini acrescentou que um dos
principais desafios para a região
é incrementar a alfabetização di-
gital de professores e alunos jun-
tamente com a alfabetização clás-
sica das crianças.

“Estamos aprendendo que a
alfabetização digital precisa ser
um processo contínuo ao longo
da vida, e não apenas algo que
acontece nos primeiros anos de
educação. Portanto, acreditamos
que a alfabetização digital preci-
sa ser combinada com a alfabeti-
zação tradicional”.

Evento internacional
O Encontro Internacional Al-

fabetização, Equidade e Futuro
termina amanhã e tem transmis-
são ao vivo no canal do MEC no
YouTube e tradução simultânea
— português, espanhol e Língua
Brasileira de Sinais (Libras).
(Agência Brasil)

Brasil registra 88 casos de Mpox em
2026; saiba como evitar a doença

O Brasil registrou 88 casos
confirmados do vírus Mpox, com
a maioria sendo no estado de São
Paulo, que desde janeiro conta-
biliza 62 casos. Os outros regis-
tros aparecem no Rio de Janeiro
(15), em Rondônia (4), em Minas
Gerais (3), no Rio Grande do Sul
(2), no Paraná (1) e no Distrito
Federal (1). Os quadros leves a
moderados predominam e não há
óbitos. Em 2025, foram registra-
dos no país 1.079 casos e 2 óbi-
tos. Os dados são do Ministério
da Saúde.

O que é Mpox e quais são os
sintomas?

Causada pelo vírus
Monkeypox, a doença tem seu
contágio por meio de contato
pessoal próximo com lesões na
pele, fluidos corporais, sangue ou
mucosas de pessoas infectadas.
O sintoma mais comum da doen-
ça é a erupção na pele, semelhan-
te a bolhas ou feridas, que pode
durar de duas a quatro sema-
nas. O quadro pode incluir fe-
bre, dor de cabeça, dores mus-
culares, dores nas costas, apa-
tia e gânglios inchados. A erup-
ção cutânea pode afetar o ros-
to, as palmas das mãos, as so-
las dos pés, a virilha, as regiões
genitais e/ou anal.

Como a Mpox é transmitida?
O vírus se espalha de pessoa

para pessoa por meio do contato
próximo com alguém infectado,
incluindo falar ou respirar próxi-
mos uns dos outros, o que pode
gerar gotículas ou aerossóis de
curto alcance; contato pele com
pele, como toque ou sexo vagi-
nal/anal; contato boca com boca;

ou contato boca e pele, como no
sexo oral ou mesmo o beijo na pele.

O compartilhamento de obje-
tos recentemente contaminados
com fluidos ou materiais de le-
sões infectantes também podem
transmitir a doença.

Em quanto tempo a doença se
manifesta?

O intervalo de tempo entre o
primeiro contato com o vírus até
o início dos sinais e sintomas da
Mpox (período de incubação) é
tipicamente de 3 a 16 dias, mas
pode chegar a 21 dias.

Ao notar os sintomas, é pre-
ciso procurar uma unidade de
saúde para fazer o exame labora-
torial, que é a única forma de con-
firmação. O diagnóstico comple-
mentar deve ser realizado consi-
derando as seguintes doenças:
varicela zoster, herpes zoster,
herpes simples, infecções bacte-
rianas da pele, infecção gonocó-
cica disseminada, sífilis primária
ou secundária, cancróide, linfo-
granuloma venéreo, granuloma
inguinal, molusco contagioso,
reação alérgica e quaisquer ou-
tras causas de erupção cutânea
papular ou vesicular.

“Pessoas com suspeita ou
confirmação da doença devem
cumprir isolamento imediato, não
compartilhar objetos e material de
uso pessoal, tais como toalhas,
roupas, lençóis, escovas de den-
te, talheres, até o término do pe-
ríodo de transmissão”, orienta o
Ministério da Saúde.

Qual é o tratamento?
O tratamento consiste no alí-

vio dos sintomas, na prevenção,
no manejo das complicações e em

evitar sequelas. A maioria dos
casos apresenta sinais e sinto-
mas leves e moderados. Não há
medicamento aprovado especifi-
camente para Mpox.

A prevenção consiste em evi-
tar contato direto com pessoas
com suspeita ou confirmação da
doença. Caso seja necessário ter
contato, a recomendação é a de
utilizar luvas, máscaras, avental
e óculos de proteção.

Também é recomendado lavar
as mãos com água e sabão ou
utilizar álcool em gel frequente-
mente. As medidas de higiene são
especialmente importantes após
o contato com a pessoa infecta-
da, suas roupas, lençóis, toalhas
e outros itens ou superfícies que
possam ter entrado em contato
com as erupções e lesões da pele
ou secreções respiratórias.

“Lave as roupas de cama, rou-
pas, toalhas, lençóis, talheres e
objetos pessoais da pessoa com
água morna e detergente. Limpe
e desinfete todas as superfícies
contaminadas e descarte os resí-
duos contaminados (por exemplo,
curativos) de forma adequada”,
alerta o Ministério.

Mpox pode matar?
Na maioria dos casos, os sin-

tomas da doença desaparecem
sozinhos em poucas semanas.
Mas, em algumas pessoas, o ví-
rus pode provocar complicações
médicas e mesmo a morte. Recém-
nascidos, crianças e pessoas
com imunodepressão pré-exis-
tente correm maior risco de sin-
tomas mais graves e de morte pela
infecção.

Quadros graves causados
pela Mpox podem incluir lesões

maiores e mais disseminadas (es-
pecialmente na boca, nos olhos
e em órgãos genitais), infecções
bacterianas secundárias de pele
ou infecções sanguíneas e pul-
monares. As complicações se
manifestam ainda por meio de in-
fecção bacteriana grave causada
pelas lesões de pele, encefalite,
miocardite ou pneumonia, além de
problemas oculares.

Pacientes com Mpox grave
podem precisar de internação,
cuidados intensivos e medica-
mentos antivirais para reduzir a
gravidade das lesões e encurtar
o tempo de recuperação. Dados
disponíveis mostram que entre
0,1% e 10% das pessoas infecta-
das pelo vírus morreram, sendo
que as taxas de mortalidade po-
dem divergir por conta de fato-
res como acesso a cuidados em
saúde e imunossupressão sub-
jacente.

São Paulo
Apesar dos números apre-

sentados pelo governo federal, a
Secretaria Estadual da Saúde de
São Paulo (SES-SP) afirma que o
número de casos no estado é de
50. A capital paulista é a cidade
com maior número de casos: 31.
Campinas, Paulínia, Sumaré,
Hortolândia, Sorocaba, Várzea
Paulista, Araquaquara, Osasco,
Cotia, Jandira, Serrana, Arujá,
Santos, Guarulhos e Pradópo-
lis registram um caso. Em Ribei-
rão Preto e Mogi das Cruzes,
são dois em cada. No ano pas-
sado, em janeiro foram registra-
dos 79 casos e em fevereiro 47
casos, totalizando, 126 casos nos
dois primeiros meses do ano.
(Agência Brasil)

Chuvas deixam 384
desabrigados em Peruíbe,

no litoral paulista
danos como quedas de barreira
e de árvores sobre a Rodovia
SP-131 e desmoronamento de
talude e queda árvores sobre
a SP-125 (Estrada dos Caste-
lhanos). Não houve registro
de vítimas.

Além de cidades no litoral,
o acúmulo de chuva gerou com-
plicações em outras regiões do
estado de São Paulo. No muni-
cípio de São Manuel, chuvas
intensas levaram a alagamen-
tos, transbordamento de rios e
solapamento nesta terça. Segun-
do a Defesa Civil, 200 pessoas
estão desalojadas. Não houve
feridos. (Agência Brasil)

O constante aumento da tem-
peratura da superfície do Ocea-
no Atlântico tem modificado o
regime de chuvas no Brasil,
contribuindo para a ocorrência
de eventos climáticos extremos
como as fortes chuvas que atin-
giram o litoral paulista e regi-
ões de Minas Gerais, nos últi-
mos dias.

Segundo o meteorologista
Marcelo Seluchi, do Centro Na-
cional de Monitoramento e
Alertas de Desastres Naturais
(Cemaden), o aquecimento das
águas do Atlântico fazem parte
de uma tendência global, que
afeta também a outros oceanos,
e que contribui para elevar a
taxa de evaporação, lançando
grandes volumes de vapor de
água na atmosfera.

“E aí temos um problema du-
plo. Porque, devido ao aqueci-
mento global, a atmosfera tam-
bém está mais quente, e acaba
por transformar em chuvas ex-
tremas toda a umidade que os
ventos, e principalmente as fren-
tes frias, trazem do oceano ”, ex-
plica Seluchi.

O meteorologista disse que
nos últimos dias a temperatura
média das águas oceânicas em
alguns pontos junto à costa bra-
sileira está até 3°C acima da mé-
dia histórica do período.

“Esse aumento é uma coisa
de curto prazo, que pode ocorrer
por diferentes fatores, como a
força das correntes marítimas
próximas à costa. O ponto críti-
co não é esse, mas sim o tama-
nho da área onde essa eleva-
ção da temperatura das águas
acontece”, disse o meteorolo-
gista, explicando que, quanto
mais extensa a mancha de calor
oceânico, mais umidade será lan-
çada na atmosfera.

“Quando temos massas de ar
vindas do oceano, especialmen-
te as frentes frias que percor-
rem muitos quilômetros, o apor-
te de umidade é muito maior.
Consequentemente, em combi-
nação com a atmosfera mais
úmida, aumentam as chances de
ocorrerem chuvas mais volumo-
sas”, disse Seluchi.

Dados de monitoramento,
incluindo registros de satélite
da Administração Nacional
Oceânica e Atmosférica dos Es-
tados Unidos (Noaa), apontam
que a taxa de aquecimento dos
oceanos acelerou nas últimas
décadas.

Um estudo publicado na
edição de janeiro da revista Ad-
vances in Atmospheric Scien-
ces aponta que, em 2025, o aque-
cimento global dos oceanos
atingiu um novo recorde devi-
do ao aumento das concentra-
ções de gases de efeito estufa
na atmosfera

Aquecimento do Atlântico
potencializa eventos
climáticos extremos

Doutora em meteorologia, a
professora do Instituto Oceano-
gráfico da Universidade de São
Paulo (IOUSP) Ilana Wainer re-
força que “um milhão de fontes”
sérias indicam que a temperatura
do planeta e, consequentemen-
te, dos oceanos, está esquentan-
do desde 1850.

“E isso se acelerou princi-
palmente a partir da década de
1980”, alerta Ilana, explicando
que, com isso, podem surgir
ondas de calor marinho locali-
zadas e temporárias. O que, se-
gundo ela, em conjunto com
outros fatores, pode contribuir
para a formação de eventos cli-
máticos extremos.

“Mas as ondas de calor mari-
nho [localizadas] ainda são um
assunto relativamente novo. Ain-
da estamos entendendo como
elas surgem, com que frequência
e por quanto tempo duram. Ain-
da assim, é possível afirmar com
segurança que, isoladamente,
elas não causam as chuvas in-
tensas, embora, dependendo das
condições, possam torná-las mais
severas”, disse Ilana.

Extremos
Ao mesmo tempo em que al-

gumas regiões do Brasil enfren-
tam as consequências de chuvas
torrenciais, outras se veem às
voltas com a estiagem e o risco
de faltar água.

Segundo o meteorologista
Marcelo Seluchi, isso acontece
devido à distribuição irregular
das chuvas. O que, em parte,
pode ser explicado pela degrada-
ção ambiental.

“Estamos vendo muitas chu-
vas em algumas regiões do Bra-
sil, mas em termos gerais, está
chovendo menos [do que habi-
tualmente, em outras regiões].
Isso está acontecendo porque a
umidade não vem só dos ocea-
nos. Vem também da Amazônia,
do interior do país, de regiões
hoje desmatadas”, explica Selu-
chi, referindo-se ao fenômeno
que especialistas batizaram de
“rios voadores”, que são fluxos
de vapor que têm origem na Flo-
resta Amazônica e que são trans-
portados pela atmosfera até ou-
tras regiões.

“Quando suprimos a vege-
tação nativa por áreas de pas-
tagem, esse solo evapora me-
nos. E disso decorre essa enor-
me irregularidade na distribui-
ção das chuvas. Porque, depen-
dendo da direção de onde os
ventos estão soprando, pode-
mos estar com uma fonte de
umidade degradada, e aí se es-
tabelece um círculo vicioso no
qual chove pouco porque o solo
está seco e o solo está seco por-
que chove pouco”, concluiu
Seluchi (Agência Brasil)
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Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado  em 31 de Dezembro 2025. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos 
que se fizerem necessários. Cerquilho, 31  de Dezembro de 2025.                            A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31/12/2025 e 31/12/2024 (Em Milhares de Reais)
Ativo Notas
Circulante Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Disponível
Bens Numerários  6  11 
Depósitos Bancários Vista  2  2.745 
Aplicações Financeiras 5  132.340  134.364 

 132.348  137.120 
Direitos Realizáveis
Copersucar Direito Sobre Safra 6  31.226  35.078 
Estoque em Poder de 3º 7  101.333  100.716 
Estoques 7  8.223  6.805 
Títulos a Receber 8  12.855  11.483 
Adto Fornededores 9  60.544  21.583 
Impostos Taxas a Recuperar 10  5.379  1.305 
Depositos a Prazo Fixo  -    2 
Despesas Exerc. Seguinte  19  3.386 

 219.579  180.358 
Total Ativo Circulante  351.927  317.478 
Ativo Não Circulante 
Realizável a Longo Prazo
Dividendos a Receber 11  1.015  -   
Títulos A Receber 11  1.480  1.480 
Depósito Judicial 12  97.563  97.563 
Provisões Diversas  131  -   

 100.189  99.043 
Investimentos
Part. em Outras Empresas 13  45.096  44.416 
Ações em Outras Empresas  5  5 

 45.101  44.421 
Imobilizado
Imobilizado Técnico 14  160.585  156.337 
Depreciações Acumuladas  (63.963)  (61.090)

 96.622  95.247 
Intangiveis
Intangiveis Proprio 14  428  428 
Total do Ativo Não Circulante  242.340  239.139 
Total do Ativo  594.267  556.617 

Passivo e Patrimonio Líquido Notas
Circulante Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores de Cana 15  24.660  23.465 
Fornecedores Materiais 15  1.146  1.769 
Ordenados e Salários  963  889 
Imp.Taxas e Contr. a Pagar 17  1.619  1.527 
Contas a Pagar 16  190  3.828 
Dividendos a Pagar 16  -    12.659 
Prov. Férias/Enc. S/ Férias  3.513  3.359 
Prov. Irpj e Contr. Social 17  1.486  2.405 
Total Passivo Circulante  33.577  49.901 
Passivo não Circulante
Emprestimos Diversos 18  13.318  13.160 
Prov. Contingencia Tribut. 19  97.563  97.563 
Lucros/Dividendos a Pagar 20  30.000  20.000 
Copersucar Adto 21  6.993  6.863 
Total Passivo não Circulante  147.874  137.586 
Patrimonio Liquido 23
Capital Social  260.000  210.000 
Reserva Legal  21.084  17.545 
Reservas de Lucros  117.664  130.467 
Ajustes de Avaliação Patrimonial  14.068  11.118 
Total Patrimônio Liquido  412.816  369.130 
Total do Passivo e Patrimônio Líquido   594.267  556.617 

Notas
Receita Bruta de Vendas Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Vendas  496.786  484.773 
Deduções (ICMS,IPI,PIS,COFINS)  (50.183)  (42.754)
Receita Liquida de Vendas 24  446.603  442.019 
Custo Produtos Vendidos 25  (351.325)  (342.402)
Lucro Bruto  95.278  99.617 
Outras Receitas Operacionais 26  17.960  76.988 
Despesas Operacionais 25  (38.853)  (77.290)
Resultado Operacional  74.385  99.315 
Resultado Financeiro Liquido 27  20.783  16.798 
Lucro Antes do IR e 
Contribuição Social  95.168  116.113 
Imposto de Renda  (17.780)  (18.595)
Contribuição Social s/Lucro  (6.611)  (6.883)
Resultado Líquido do Exercício  70.777  90.635 

31/12/2025 31/12/2024
Resultado Líquido do Exercício  70.777  90.635 
Outros Resultados Abrangentes  (2.950)  1.775 
Resultado Abrangente do Exercício  67.827  92.410 

1. Contexto operacional: A J.Pilon S/A - Açucar e Alcool (“Companhia”) está 
Localizada na Cidade de Cerquilho-SP, na Fazenda Santa Maria e tem como 
objeto social a exploração da indústria de açúcar, álcool, e subprodutos da 
cana-de-açúcar. A Companhia poderá participar de outras companhias con-
gêneres no País. A J.Pilon S/A - Açucar e Alcool é uma cooperada da Coope-
rativa de Produtores de Canade-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São 
Paulo (Copersucar) à qual transfere diariamente toda a sua produção de açú-
car e álcool. Compete à Cooperativa a comercialização destes produtos, retor-
nando aos cooperados os recursos monetários realizados pelas vendas, ope-
rações estas amparadas nas regras do cooperativismo (PN66) e regidas por 
contratos anuais de comercialização e em regramentos operacionais formal-
mente definidos em Manual de Safra. 2. Base de preparação: 2.1. Declara-
ção de conformidade (com relação às Normas do Comitê de Pronunciamen-
tos Contábeis): As demonstrações contábeis foram elaboradas de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil (BR GAAP), as quais abrangem a 
legislação societária, os Pronunciamentos, as Orientações e as Interpreta-
ções emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as Nor-
mas emitidas pelo Conselho Federal de Contabilidade (CFC). A emissão das 
demonstrações contábeis foram autorizada pelos Administradores da Compa-
nhia em 18 de fevereiro de 2026. Após sua emissão, somente os Acionistas 
têm o poder de alterar as demonstrações contábeis. Detalhes sobre as princi-
pais políticas contábeis da Companhia estão apresentados na Nota Explicati-
va nº 03. 2.2. Base de mensuração: As demonstrações contábeis foram prepa-
radas com base no custo histórico, exceto se indicado de outra forma. 2.3. 
Moeda funcional e moeda de apresentação: Estas demonstrações contábeis 
são apresentas em Real (em milhares de Reais), que é a moeda funcional da 
Companhia. Todas as informações financeiras apresentadas em Real foram 
arredondadas para o valor mais próximo, exceto quando indicado de outra 
forma. 2.4. Uso de estimativas e julgamentos: A preparação das demonstra-
ções contábeis de acordo com as normas brasileiras de contabilidade exige 
que a Administração faça julgamentos, estimativas e premissas que afetam a 
aplicação de políticas contábeis e os valores reportados de ativos, passivos, 
receitas e despesas. Os resultados reais podem divergir dessas estimativas. 
As estimativas e premissas são revisadas de forma contínua. As revisões das 
estimativas são reconhecidas prospectivamente. Incertezas sobre premissas 
e estimativas: As informações das incertezas sobre premissas e estimativas 
que possuam um risco significativo de resultar em um ajuste material dentro 
do próximo exercício financeiro estão incluídas na seguinte Nota Explicativa: 
Nota Explicativa n° 17 - provisões para contingências - reconhecimento e 
mensuração de provisões e contingências: principais premissas sobre a pro-
babilidade e magnitude das saídas de recursos. 2.5. Mensuração do valor 
justo: Uma série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a 
mensuração dos valores justos para os ativos e passivos financeiros e não fi-
nanceiros. A Companhia estabelece uma estrutura de controle relacionada à 
mensuração dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que pos-
sui a responsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de 
valor justo. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis signifi-
cativos e ajustes de avaliação. Se as informações de terceiros, tais como co-
tações de corretoras ou serviços de preços são utilizadas para mensurar os 
valores justos, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avalia-
ções devem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um 
passivo, a Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto pos-
sível. Os valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierar-
quia baseada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da 

Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos 
para ativos e passivos e idênticos; Nível 2: inputs, exceto os preços cotados 
incluídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); Nível 3: inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações contábeis em 
que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas uti-
lizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa 
n°26 - Instrumentos financeiros. 3. Principais politicas contábeis: A Compa-
nhia aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis, salvo 
indicação ao contrário. a. Receita operacional: I. Venda de produtos: As re-
ceitas de vendas de açúcar e etanol auferidas pela Cooperativa de Produtores 
de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo são apropriadas 
ao resultado do exercício com base em rateio, definido de acordo com a pro-
dução da Companhia em relação às demais cooperadas, em conformidade 
com o disposto no Parecer Normativo CST n° 66, de 05 de setembro de 1986. 
b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas financeiras 
abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras e receitas financeiras 
repassadas pela Cooperativa. As receitas financeiras são reconhecidas no 
resultado, por meio do Método dos Juros Efetivos As despesas financeiras 
abrangem despesas com juros sobre empréstimos, variação monetária passi-
va e despesas financeiras repassadas pela Cooperativa. Custos de emprésti-
mo que não são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção 
de um ativo qualificável são mensurados no resultado por meio do Método de 
Juros Efetivos. c. Beneficios a Empregados: I. Beneficios de curto prazo a 
empregados: Obrigações de benefícios de curto prazo a Empregados são 
mensuradas em uma base não descontada e são incorridas como despesas 
conforme o serviço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo 
valor esperado a ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou parti-
cipação nos lucros de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal 
ou construtiva de pagar esse valor em função de serviço passado prestado 
pelo Empregado e a obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. 
Imposto de renda e contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribui-
ção Social do exercício corrente são calculados com base na alíquota de 15% 
acrescida do adicional de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 
para Imposto de Renda e na alíquota de 9% sobre o lucro tributável para 
contribuição social sobre lucro liquido (CSLL). A despesa com Imposto de 
Renda e Contribuição Social compreende os impostos de renda correntes e 
diferidos. O imposto corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resul-
tado, a menos que estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens 
diretamente reconhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados 
abrangentes. (i) Despesas de imposto de renda e contribuição social corrente: 
O imposto corrente é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro 
ou o prejuízo tributável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar 
com relação aos exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de 
impostos decretadas ou substantivamente decretadas na data do balanço. O 
imposto corrente também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da de-
claração de dividendos. Os impostos correntes ativo e passivo são compensa-
dos somente se alguns critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de 
renda e contribuição social diferido: O imposto diferido é reconhecido com 
relação às diferenças temporárias entre os valores contábeis de ativos e pas-
sivos para fins de demonstrações contábeis e os correspondentes valores 
usados para fins de tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição 
Social diferido é reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais 
e diferenças temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja 
provável que lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra 
os quais serão utilizados. Ativos de Imposto de Renda e Contribuição Social 
diferidos são revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão 
em que sua realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferi-
dos são mensurados com base nas alíquotas que se espera aplicar às dife-
renças temporárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas 
que foram decretadas até a data do baLanço. A mensuração do imposto dife-
rido reflete as consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual 
a companhia espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e 
passivos. Os impostos diferidos ativo e passivo são compensados somente se 
alguns critérios forem atendidos. e. Estoques: Os estoques são mensurados 
pelo menor valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos esto-
ques é baseado na média ponderada móvel e inclui gastos incorridos na aqui-
sição de estoques, custos de produção e transformação e outros custos incor-
ridos em trazê-los as suas localizações e condições existentes. No caso dos 
estoques manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parce-
la dos custos gerais de fabricação baseada na capacidade operacional nor-
mal. O valor realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal 
dos negócios, deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de 
vendas. f. Imobilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobiliza-
do são mensurados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido 
de depreciação acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impair-
ment), quando aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis 
à aquisição de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade 
inclui o custo de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para 
colocar o ativo no local e na condição necessários para que estes sejam ca-
pazes de operar da forma pretendida pela Administração, os custos de des-
montagem e de restauração do local onde esses ativos estão localizados. 
Quando partes de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são 
registradas como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. 
Ganhos e perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela 
comparação dos recursos advindos da alienação com o valor contábil do imo-
bilizado, e são reconhecidos dentro de outras receitas e despesas operacio-
nais no resultado. Gastos decorrentes de reposição de um componente de um 
item do imobilizado são contabilizados separadamente, incluindo inspeções e 
vistorias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos são capitalizados 
apenas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do 
imobilizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como 
despesa. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de 
um equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. (ii) Custos 
subsequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é pro-
vável que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão 
auferidos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são 
reconhecidos no resultado quando incorridos. A Companhia realiza anual-
mente manutenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período 
de dezembro a março. Os principais custos de manutenção incluem custos de 
mão de obra, materiais externos e despesas gerais indiretas alocadas durante 
o período de entressafra. Tais custos são contabilizados como um componen-
te do custo do equipamento e depreciados durante a safra seguinte. Qualquer 
outro tipo de gasto que não aumente sua vida útil ou mantenha sua capacida-
de de moagem é reconhecido como despesas. (iii) Depreciação: A deprecia-
ção é calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro 
valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A depreciação é calcula-
da para amortizar o custo de itens do ativo imobilizado utilizando o Método 
Linear baseado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente 
reconhecida no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor 
contábil de outro ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobiliza-
do são depreciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no 
caso de ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção 
é finalizada e o ativo está disponível para uso. As taxas médias anuais ponde-
radas para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes:
Descrição  Taxa média (%)
Edifícios 4
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 20
g. Ativos Intangiveis: (i) Ativos intangiveis: Ativos intangíveis que são adquiri-

Fluxos de caixa das atividades operacionais  31/12/2025  31/12/2024
Lucro líquido do exercício  70.777  90.635 
Ajustado por:
Depreciação, amortização, baixas e outros ajustes  6.010  2.933 
Resultado de Equivalencia Patrimonial  (8.594)  (6.959)
Perda na Venda de Imobilizado  -    75 
(=) Lucro líquido ajustado  68.193  86.684 

Variação de ativo e passivo
(Aumento) Redução das Contas a Receber  1.465  5.473 
(Aumento) Redução dos Estoques  (2.035)  26.013 
(Aumento) Redução de Adiantamento de Fornecedores  (38.961)  (17.113)
(Aumento) Redução de Impostos e Taxas a Recuperar  (4.074)  (544)
(Aumento) Redução de Despesas do Exercicio Seguinte  3.369  (3.375)
(Aumento) Redução de Depósito Judicial  -    (24.742)
(Redução) Aumento de Fornecedores  572  (23.714)
(Redução) Aumento de Contas a Pagar e Impostos a Recolher  (6.821)  28.206 
(=) Caixa líquido Gerado (Consumido) 
pelas Atividades Operacionais  21.708  76.888 

Fluxo de caixa das atividades de Investimentos 
(Aumento) Redução de Participações em Outras Empresas  3.647  -   
Recebimento de Dividendos  6.788  4.361 
Aquisição de Imobilizado  (5.295)  (7.664)
Venda de Imobilizado  867  1.019 
(=)Caixa líquido gerado (Consumido) 

pelas atividades investimentos  6.007  (2.284)
Fluxos de caixa das atividades de financiamentos
(Redução) Aumento de Empréstimos de Curto Prazo  -    (186)
(Redução) Aumento de Empréstimos de Longo Prazo  158  (1.027)
Pagamentos de Dividendos  (32.700)  (16.000)
(=)Caixa líquido gerado (consumido) 

pelas atividades financiamentos  (32.542)  (17.213)
Aumento(redução) do caixa e equivalentes de caixa  (4.827)  57.391 
Caixa e equivalentes de caixa no início do exercício  137.120  79.729 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercício  132.293  137.120 
Aumento (redução) líquido de caixa e equivalentes de caixa  (4.827)  57.391 

Capital Reservas Reservas Lucros / Prejuízos Ajuste de Avaliação Total do
     Social      Legais de  Lucros           Acumulados                 Patrimonial Patrimônio Líquido

Saldo Balanço 31/12/2023  60.000  13.014  221.837  -  12.893  307.744 
Aumento de Capital Social  150.000  -  (150.000)  - -  - 
Distribuição de Dividendos aos Acionistas  -  -  (4.815)  - -  (4.815)
Ajuste de Avaliação Patrimonial em Coligadas  -  -  -  -  (1.775)  (1.775)
Lucro Liquido Exercício  -    -  90.635 -  90.635 
Destinação do Lucro:
Transferência Para Reserva Legal  -  4.532  -  (4.532) -  - 
Distribuição de Dividendos Obrigatórios aos Acionistas  -  -  -  (22.659) -  (22.659)
Transferência para Reservas de Lucros  -  -  63.444  (63.444) -  - 
Ajuste de Saldo  -    -  - -  - 
Saldo Balanço 31/12/2024  210.000  17.546  130.466  -  11.118  369.130 
Aumento de Capital Social  50.000  -  (50.000)  -  - 
Distribuição de Dividendos aos Acionistas  -  -  (10.041)  -  (10.041)
Ajuste de Avaliação Patrimonial em Coligadas  -  -  -  -  2.950  2.950 
Lucro Liquido Exercício  -    -  70.777 -  70.777 
Destinação do Lucro: -
Transferência para Reserva Legal  -  3.539  -  (3.539) -  - 
Distribuição de Dividendos aos Acionistas  -  -  -  (20.000) -  (20.000)
Transferência Para Reservas de Lucros  -  -  47.238  (47.238) -  - 
Ajuste de Saldo  -    -  - -  - 
Saldo Balanço 31/12/2025  260.000  21.085  117.663  -  14.068  412.816 

Demonstração de Resultado do Exercício
findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

Demonstração do Resultado Abrangente Exercícios findos 
em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa Exercícios findos
 em 31 de dezembro de 2025 e 2024 (Em milhares de Reais)

dos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recu-
perável acumuladas, quando aplicável. (ii) Gastos Subsequentes: Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 
benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se relacio-
nam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. (iii) Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou 
outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amortização é re-
conhecida no resultado baseando-se no Método Linear e nas vidas úteis de 
ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já 
que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefícios 
econômicos futuros incorporados no ativo. h. Instrumentos financeiros: (i) 
Reconhecimento e mensuração inicial: O “Contas a receber de clientes” é reco-
nhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros ativos e 
passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Companhia se 
tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo financeiro (a 
menos que seja um contas a receber de clientes sem um componente de finan-
ciamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente mensurado ao valor 
justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os custos de transação 
que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emissão. Um “Contas a re-
ceber de clientes” sem um componente significativo de financiamento é mensu-
rado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classificação e mensuração subse-
quente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro é classificado como 
mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento de dívida; ao VJORA 
- instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financeiros não são reclassifica-
dos subsequentemente ao reconhecimento inicial, a não ser que a Companhia 
mude o modelo de negócios para a gestão de ativos financeiros, e neste caso 
todos os ativos financeiros afetados são reclassificados no primeiro dia do perí-
odo de apresentação posterior à mudança no modelo de negócios. Um ativo fi-
nanceiro é mensurado ao custo amortizado se atender ambas as condições a 

modelo de negócios cujo objetivo seja manter ativos financeiros para receber 
-

ficas, fluxos de caixa que são relativos somente ao pagamento de principal e 
juros sobre o valor principal em aberto. Um instrumento de dívida é mensurado 
ao VJORA se atender ambas as condições a seguir e não for designado como 

é atingido tanto pelo recebimento de fluxos de caixa contratuais quanto pela 
-

ficas, fluxos de caixa que são apenas pagamentos de principal e juros sobre o 
valor principal em aberto. No reconhecimento inicial de um investimento em um 
instrumento patrimonial que não seja mantido para negociação, a Companhia 
pode optar irrevogavelmente por apresentar alterações subsequentes no valor 
justo do investimento em ORA. Essa escolha é feita investimento por investi-
mento. Todos os ativos financeiros não classificados como mensurados ao cus-
to amortizado ou ao VJORA, conforme descrito acima, são classificados como 
ao VJR. No reconhecimento inicial, a Companhia pode designar de forma irre-
vogável um ativo financeiro que de outra forma atenda aos requisitos para ser 
mensurado ao custo amortizado ou ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou 
reduzir significativamente um descasamento contábil que de outra forma surgi-
ria. A Companhia realiza uma avaliação do objetivo do modelo de negócios em 
que um ativo financeiro é mantido em carteira porque isso reflete melhor a ma-
neira pela qual o negócio é gerido e as informações são fornecidas à Adminis-

-

a questão de saber se a estratégia da Administração tem como foco a obtenção 
de receitas de juros contratuais, a manutenção de um determinado perfil de 
taxa de juros, a correspondência entre a duração dos ativos financeiros e a 
duração de passivos relacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realiza-

afetam o desempenho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido 
naquele modelo de negócios) e a maneira como aqueles riscos são gerencia-

-
muneração é baseada no valor justo dos ativos geridos ou nos fluxos de caixa 

financeiros nos períodos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expecta-
tivas sobre vendas futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros 
em transações que não se qualificam para o desreconhecimento não são con-
sideradas vendas, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos 
ativos da Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou ge-
renciados com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados 
ao valor justo por meio do resultado. Para fins dessa avaliação, o “principal” é 
definido como o vaLor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os 
“juros” são definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tem-
po e pelo risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um 
determinado período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos 
(por exemplo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma mar-
gem de lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento 
para avaliar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do prin-
cipal e de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um 
termo contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa 
contratuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avalia-

termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos especí-
ficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento ante-
cipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros caso o 
valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não pagos do 
principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode incluir uma 
compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do contrato. Além 
disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor menor ou maior 
do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência de pré-paga-
mento por um valor que represente o valor nominal do contrato mais os juros 
contratuais (que também pode incluir compensação adicional razoável pela res-
cisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) são tratadas como 
consistentes com esse critério se o valor justo do pré-pagamento for insignifi-

-
niais a VJORA Esses ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. 
O resultado líquido é reconhecido no resultado. Esses ativos são subsequente-
mente mensurados ao custo amortizado utilizando o método de juros efetivos. 
O custo amortizado é reduzido por perdas por impairment. A receita de juros, 
ganhos e perdas cambiais e o impairment são reconhecidos no resultado. Qual-
quer ganho ou perda no desreconhecimento é reconhecido no resultado. Esses 
ativos são mensurados subsequentemente ao valor justo. A receita de juros 
calculada utilizando o método de juros efetivos, ganhos e perdas cambiais e 
impairment são reconhecidos no resultado. Outros resultados líquidos são reco-
nhecidos em ORA. No desreconhecimento, o resultado acumulado em ORA é 
reclassificado para o resultado. Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. Outros resultados líquidos são reconhecidos em ORA e 
nunca são reclassificados para o resultado. Passivos financeiros – classifica-
ção, mensuração subsequente e ganhos e perdas. Os passivos financeiros 
foram classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJR. Um 
passivo financeiro é classificado como mensurado ao valor justo por meio do 
resultado caso for classificado como mantido para negociação, for um derivativo 
ou for designado como tal no reconhecimento inicial. Passivos financeiros men-
surados ao VJR são mensurados ao valor justo e o resultado líquido, incluindo 
juros, é reconhecido no resultado. Outros passivos financeiros são subsequen-
temente mensurados pelo custo amortizado utilizando o Método de Juros Efeti-
vos. A despesa de juros, ganhos e perdas cambiais são reconhecidos no resul-
tado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento também é reconhecido 
no resultado. (iii) Desreconhecimento Ativos financeiros: A Companhia desre-
conhece um ativo financeiro quando os direitos contratuais aos fluxos de caixa 
do ativo expiram, ou quando a Companhia transfere os direitos contratuais de 
recebimento aos fluxos de caixa contratuais sobre um ativo financeiro em uma 
transação na qual substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade 
do ativo financeiro são transferidos ou na qual a Companhia nem transfere nem 
mantém substancialmente todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo 
financeiro e também não retém o controle sobre o ativo financeiro. A Companhia 
realiza transações em que transfere ativos reconhecidos no balanço patrimo-
nial, mas mantém todos ou substancialmente todos os riscos e benefícios dos 
ativos transferidos. Nesses casos, os ativos financeiros não são desreconheci-
dos. Passivos financeiros: A Companhia desreconhece um passivo financeiro 
quando sua obrigação contratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia 
também desreconhece um passivo financeiro quando os termos são modifica-
dos e os fluxos de caixa do passivo modificado são substancialmente diferen-
tes, caso em que um novo passivo financeiro baseado nos termos modificados 
é reconhecido a valor justo. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a 
diferença entre o valor contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ati-
vos transferidos que não transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reco-
nhecida no resultado. (iv) Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são 
compensados e o valor líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e 
somente quando, a Companhia tenha atualmente um direito legalmente execu-
tável de compensar os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base 
líquida ou de realizar o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capital 
social: As ações são classificadas como patrimônio líquido. i. Redução ao valor 
recuperavel (impairment): (i) Ativos financeiros não derivativos Ativos finan-
ceiros não classificados como ativos financeiros ao valor justo por meio do re-
sultado, incluindo investimentos contabilizados pelo Método da Equivalência 
Patrimonial, são avaliados em cada data de balanço para determinar se há 
evidência objetiva de perda por redução ao valor recuperavel. Evidência objetiva 

-
-

-

mensuração dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. 
Para investimentos em títulos patrimoniais, evidência objetiva de perda por re-
dução ao valor recuperável inclui um declínio significativo ou prolongado no seu 
valor justo abaixo do custo. Ativos financeiros mensurados ao custo amorti-
zado: A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensura-
dos pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. To-
dos os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por 
redução ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor 
individualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de 
valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que 
não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à 

perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de risco 
similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma coletiva, 
a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e dos va-
lores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Administra-
ção sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que as 
perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas pe-
las tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é cal-
culada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos de 
caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do ativo. 
As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de provi-
são. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis de 
recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente indica 
uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida por 
meio do resultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos ativos 
não financeiros da Companhia, exceto, os estoques e Imposto de Renda e 
Contribuição Social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao 
valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos 
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. 
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso 
ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em 
fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-
se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais 
de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o 
valor contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por 
redução ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por 
redução ao valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o 
novo valor contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, 
líquido de depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido 
reconhecida. j. Provisões: As provisões são determinadas por meio do des-
conto dos fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos 
que reflita as avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no 
tempo e riscos específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor 
presente são reconhecidos no resultado como despesa financeira. 4. Novos 
pronunciamentos técnicos, revisões e interpretações ainda não em vigor:
Pronunciamento técnico Nº 51/2025 - Apresentação e Divulgação nas De-
monstrações Contabeis. Revisão dos pronunciamentos tecnicos Nº 28/2025 
R28 - Propriedade para Investimentos. Este documento estabelece alterações 
em pronunciamentos técnicos em decorrência de maior transparencia nas de-
monstrações financeiras.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Descrição       2025       2024
Caixas e bancos 8 2.756
Aplicações financeiras 132.340 134.364

132.348 137.120
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insig-
nificante risco de mudança de valor. Esses investimentos financeiros referem-
se a aplicações financeiras automáticas dos saldos das contas-correntes em 
certificados de depósitos bancários e renda fixa, remuneradas pela taxa média 
de 99% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplicações estão re-
gistradas ao custo, acrescido dos rendimentos incorridos até a data do balanço, 
e seu valor não supera o valor de mercado. A exposição da Companhia a risco 
de crédito, taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos 
financeiros é divulgada na Nota Explicativa n° 28 - Instrumentos financeiros.
6. Contas correntes – Cooperativa: Descrição       2025       2024
Direito do Cooperado sobre a safra 31.226 35.078

31.226 35.078
Correspondem às operações com a Cooperativa de Produtores de Cana-de
-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, decorrentes da comer-
cialização de açúcar e etanol, em conformidade com o disposto no Parecer 
Normativo CST n° 66, de 5 de setembro de 1986.
7. Estoques: Em poder de terceiros       2025       2024
Etanol 52.998 55.339
Açucar 48.335 45.377

101.333 100.716
Estoque próprio
Insumos e Almoxarifado 8.223 6.805

8.223 6.805
Total 109.556 107.521
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e não 
excedem ao valor de realização. O estoque em poder de terceiros refere-se a 
açúcar e etanol que foram transferidos para Cooperativa de produtores de cana-
de-açúcar e Alcool do estado de São Paulo para comercialização, em conformi-
dade com o disposto no parecer normativo CST nº 66 de 05 de setembro de 1986.
8. Titulos/Contas a receber:Descrição       2025       2024
Titulos a receber 9.858 10.132
Contas a receber 2.997 1.351

12.855 11.483
O saldo de Contas a Receber registrado no Ativo Circulante em 31 de dezem-
bro de 2025 totaliza R$ 12.855 e é composto substancialmente por valores a 
receber de clientes, partes relacionadas, adiantamentos, créditos decorrentes 
de operações comerciais e outros valores de natureza operacional. Os valores 
estão registrados pelo valor nominal dos títulos, ajustados quando aplicável a 
valor presente e acrescidos de encargos contratuais, conforme previsto nas 
práticas contábeis adotadas no Brasil.
9. Adiantamentos a fornecedores: Descrição   2025   2024
Adiantamento a fornecedores 54.987  18.270
Adiantamento a fornecedores diversos 5.557 3.313

60.544 21.583
Os adiantamentos a fornecedores de cana referem-se a valores adiantados 
para futuro fornecimento de cana, cuja entrega efetiva do produto ocorrerá na 
próxima safra. 10. Impostos a recuperar: Descrição     2025     2024
ICMS (i) 386 461
PIS (ii) 9 17
COFINS (ii) 24 67
Contrib. Previdenciária 0 678
Saldo Negativo IRPJ/CSLL (iii) 4.847 0
Outros  113 82

 5.379 1.305
Circulante 5.379 1.305
Não Circulante - -
(i) ICMS a recuperar: O saldo é composto por creditos apurados nas ope-
rações de aquisição de insumos e aquisição de bens integrantes do ativo 
imobilizado, que estão sendo realizados na razão de 1/48, podendo ser com-
pensado com tributos da mesma natureza. (ii) Credito de PIS e COFINS: O 
saldo é composto por valores de creditos originados da cobrança não cumu-
lativa do PIS e da COFINS. (iii) A Companhia reconhece no ativo circulante 
valores referente pedidos de restituição de IRPJ e CSLL s/receita de crédito 
outorgado de ICMS, no período de 08/2022 a 12/2022 não excluidos da base 
de cálculo, direito firmado conforme entendimento no EREsp 1.517.492/PR
com previsao de recebimento em 2026. 11. Contas a receber realizavel a 
longo prazo: Descrição     2025     2024
Lucros e Dividendos a receber 1.015 -
Titulos a receber 1.480 1.480

2.495 1.480
Os saldos de contas a receber classificados no Ativo Não Circulante é com-
posto por creditos com partes relacionadas e dividendos deliberados em as-
sembleia pelas investidas da Companhia, cujo prazo para recebimento ultra-
passa 12 meses da data do balanço.
12. Depositos Judiciais: Descrição     2025     2024
Tributários (i) 97.563 97.563

97.563 97.563
(i) Tributarios: O saldo é composto basicamente por depósitos judiciais relati-
vos ao IRPJ, CSSL, PIS e COFINS sobre ação de indenização de preço IAA.
13. Investimentos:  Composição do Investimento:
Descrição     2025     2024
Cooperativa dos prod. de cana de açucar, e alcool SP (i) 2.300 1.405
União São Paulo S/A (ii) 49 49
Centro de tecnologia Canavieira - CTC (ii) 787 787
Copersucar S/A (iii) 31.234 32.026
Agro Pecuária Pilon S/A (iv) 986 1.015
Fazenda Reunidas Pilon S/A (iv) 9.614 8.995
Fazenda Pilon S/A (iv) 126 139

45.096 44.416
(i) A companhia avaliou seu investimento na Cooperativa dos produtores de 
cana de açucar e alcool do estado de São Paulo pelo método de equivalencia 
patrimonial uma vez que a empresa exerce influencia significativa em sua 
administração. Atualmente membros da administração da J.Pilon S/A - Áçu-
car e Álcool representam a empresa nas decisões das politicas operacionais, 
financeiras e estrategicas da Cooperativa dos produtores de cana de açucar 
e alcool do estado de São Paulo, atraves de participação no conselho de 
administração. (ii) A companhia avaliou seus investimentos nas empresas 
União São Paulo S/A e Centro de tecnologia Canavieira - CTC pelo custo. 
(iii) A companhia avaliou seu investimento na Copersucar S/A pelo método 
de equivalencia patrimonial uma vez que a empresa exerce influencia sig-
nificativa em sua administração. Atualmente membros da administração da 
J.Pilon S/A - Açucar e Alcool representam a empresa nas decisões das poli-
ticas operacionais, financeiras e estrategicas da Copersucar S/A, atraves de 
participação no conselho de governança e conselho consultivo. (iv) A com-
panhia avaliou seu investimento em suas coligadas, Agropecuaria Pilon S/A, 
Fazendas Reunidas Pilon S/A e Fazendas Pilon S/A pelo método de equi-
valência patrimonial, uma vez que a empresa exerce influencia significativa 
em suas decisões e nas politicas operacionais, financeiras e estrategicas.
14. Imobilizado, Intangivel e Direito de uso:
a. Composição - Descrição      2025      2024
Imobilizado 160.585 156.337
Depreciação -63.962 -61.090

96.623 95.247
Intangivel 428 428
Total do Grupo 97.051 95.675
b. Movimentação 
Descrição     2025  Adições  Baixas  Depreciação      2024
Imobilizado 96.623  5.295  -1.047  -2.872 95.247
Intangivel 428 -  -  - 428

97.051  5.295  -1.047  -2.872 95.675
Custo de manutenção de entresafra: A Companhia realiza anualmente ma-

nutenções em sua unidade industrial, aproximadamente no período de de-
zembro a abril. Os principais custos de manutenção incluem custos de mão 
de obra, materiais, serviços externos e despesas gerais indiretas alocadas 
durante o período de entressafra. Redução ao valor recuperável dos ati-
vos não financeiros: O imobilizado é revisto anualmente para se identificar 
evidências de perdas não recuperáveis, ou ainda, sempre que eventos ou 
alterações nas circunstâncias indicarem que o valor contábil pode não ser 
recuperável. Não foram identificadas perdas a serem reconhecidas nas de-
monstrações contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
15. Fornecedores de cana e diversos: Descrição     2025     2024
Fornecedores de cana-de-açucar 24.660 23.465
Fornecedores de bens e serviços 1.146 1.769

25.806 25.234
Os valores a pagar a fornecedores de cana-de-açúcar levam em considera-
ção a cana-de-açúcar entregue na safra 25/26 e ainda não paga, cujo valor 
total será liquidado até abril de 2026. O saldo de fornecedores de bens e 
serviços corresponde a compra de materiais, insumos e serviços aplicados 
no processo industrial.
16. Contas a Pagar: Descrição     2025     2024
Passivo circulante
Contas a pagar 190 3.828
Dividendos obrigatórios a pagar - 12.659
Total 190 16.487
As obrigações classificadas no contas a pagar passivo circulante, referem-
se a valores exigíveis até o término do exercício social subsequente, cuja 
liquidação está prevista para ocorrer no curto prazo, conforme cronograma 
contratual ou expectativa da Administração.
17. Impostos e contribuições a recolher: Descrição   2025   2024
INSS 781 720
FGTS 223 202
IRRF 566 560
IRPJ 892 1.549
CSLL 594 856
Outros  49 45

3.105 3.932
Os valores a pagar referente Impostos e contribuições serão liquidados no 
exercicio 2026. 18. Emprestimos diversos: O grupo emprestimos diversos 
é composto por obrigações financeiras assumidas pela companhia com ven-
cimento superior a 12 meses após a data do balanço. Referidas obrigações 
são oriundas substancialmente de obrigações financeiras assumidas junto a 
Copersucar e contratos de mutuos firmados com acionistas, destinados ao 
reforço do capital de giro e/ou suporte para investimentos.
Descrição      2025     2024
Passivo não circulante 
Obrigações junto Copersucar 9.903 9.497
Contratos de Mútuo 3.415 3.663
Total   13.318  13.160
19. Provisão para contingências:
a. Processo de natureza tributária 
Descrição      2025  Adições  Reversões        2024
Tribtutaria 97.563  -  -  97.563
Total  97.563  -  -  97.563
Refere-se aos tributos IRPJ, CSLL, PIS e COFINS incidentes pelos recebi-
mentos da ação indenizatória do IAA, paga pela Cooperativa dos Produtores 
de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do Estado de São Paulo, cujo montante a 
Companhia questiona judicialmente e com parcela já depositada judicialmen-
te vide Nota Explicativa n° 12, adicionalmente.
20. Lucros e dividendos a pagar: Descrição      2025     2024
Lucros e Dividendos a pagar 30.000 20.000
Total 30.000 20.000
O saldo de lucros e dividendos a pagar referem-se a dividendos distribuídos, 
com previsão de pagamento proporcional a participação de cada acionista 
até 31/12/2028 conforme lei 15.270/2025. 21. Adiantamento de produção - 
Cooperativa: Descrição      2025     2024
Creditos Copersucar 6.993 6.863
Não Circulante 6.993 6.863
Corresponde a recursos repassados pela Cooperativa de Produtores de Cana-
deÁçúcar, Áçúcar e Álcool do Estado de São Paulo a título de empréstimos e 
são substancialmente compostos por valores decorrentes de operações subju-
dice, garantidas por letras de Câmbio, avais da Diretoria e produção de açúcar 
e etanol. 22. Partes Relacionadas: A administração identificou como partes 
relacionadas à companhia: empresas coligadas, cotistas, administradores, e 
demais membros do pessoal-chave da administração e seus familiares, confor-
me definições contidas no Pronunciamento tecnico CPC 05 (R1). Os principais 
saldos de ativos e passivos com partes relacionadas e os resultados produzidos 
estão apresentados a seguir: a. Transações comerciais: A Companhia adquire 
aproximadamente 70% de sua matéria prima (Cana-de-açúcar) de acionistas 
(em Condomínio Agrícola) e de empresa coligadas. As operações são efetu-
adas às regras vigentes no mercado, aplicadas também aos demais fornece-
dores (Consecana) sendo as partes relacionadas em condições negociadas 
entre eles. Os principais elementos da transação estão demonstrados a seguir:
Partes relacionadas - Contas a receber       2025      2024
Agro-Pecuária Pilon S/A 1.480 1.480
Fazendas Reunidas Pilon S/A 37.915 6.032
Total do Ativo 39.395 7.512
Partes relacionadas - Contas a pagar       2025      2024
Fazendas Pilon S/A 285 -
Jupira Mineração e Agropecuária S/A 2.632 2.690
Astória Pilon Agropecuária LTDA 3.208 2.904
Total do Passivo 6.125 5.594
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração:
A remuneração do pessoal chave da administração foi de R$ 2.340 no ano de 
2025. A companhia não possui outros tipos de remuneração, tais como bene-
ficios pós-emprego, outros beneficios de longo prazo, beneficios de rescisão 
de contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações. O pessoal-chave 
da administração são os Diretores da Companhia. 23. Patrimonio Liquido:
Capital Social: Conforme aprovado em Assembleia Geral Extraordinária reali-
zada em 10/12/2025, o capital social foi aumentado em R$ 50.000.000,00 pas-
sando de R$ 210.000.000,00 para R$ 260.000.000,00 mediante a emissão de 
50.000.000 novas ações ordinárias nominativas, com valor nominal de R$ 1,00 
cada, totalmente integralizadas mediante capitalização parcial do saldo da con-
ta de reservas de lucros acumulados. Reserva Legal: A reserva legal é consti-
tuída anualmente com a destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até o Li-
mite de 20% do capital social. Essa reserva tem por finalidade garantir a integri-
dade do capital social e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos 
e/ou aumentar o capital social da companhia. Reserva de Lucros a Destinar:
Reserva constituída pela retenção de lucros para que sua destinação final seja 
deliberada em Assembleia de acionistas, após das demonstrações contábeis. 
Ajuste de avaliação patrimonial: É composto pelo resultado de equivalência 
patrimonial (MEP) na coligada Copersucar S.A em decorrência da aplicação do 
pronunciamento tecnico CPC 18 - Investimento em coligadas e em controladas. 
Dividendos propostos: Em 28 de março de 2025, os acionistas da companhia 
aprovaram em assembléia geral ordinaria, o pagamento de dividendos no valor 
total de R$ 22.700, sendo R$ 22.659 como dividendos obrigatórios exercicio 
2024, conforme capítulo 6, artigo 26 do estatuto social, e R$ 41 como paga-
mento de dividendos adicionais propostos pela diretoria. Em 10 de dezembro 
de 2025, os acionistas da companhia aprovaram em assembléia geral extra-
ordinária, distribuição e formas de pagamento de dividendos, no valor total de 
R$ 30.000.000,00, sendo R$ 10.000.000,00 referente a distribuição da conta 
de reservas de lucros acumulados até 2024 e R$ 20.000.000,00, referente a 
antecipação de lucros do exercício de 2025, conforme balanço levantado em 
31/10/2025. 24. Receita Operacional Liquida: A receita operacional da Compa-
nhia é composta pela receita de venda de  produtos, conforme abertura a seguir:
Descrição      2025     2024
Venda de produtos mercado interno: 
Etanol - Mercado interno 258.844 207.677
Açucar - Mercado interno 167.546 208.897
Outras vendas  5.957 7.679

 432.347 424.253
Venda de produtos mercado externo:
Etanol - Mercado externo 2.563 10.555
Açucar - Mercado externo  61.876 49.964

 64.439 60.519
Receita Bruta 496.786 484.772
(-) Impostos Sobre vendas  (50.183) (42.753)
Total da receita liquida  446.603 442.019
25. Custos e Despesas: Descrição      2025     2024
Custos dos Produtos Vendidos
Estoque anterior 104.666 127.390
Insumos e Mat. Secundários à prazo 288.713 262.226
Custo do Pessoal Aplic. Na Produção 16.366 15.306
Encargos Sociais-Previdência Social 4.699 4.544
Encargos Sociais-FGTS 1.436 1.363
Manutenção e Rep. Bens Aplic. Na Produção 32.169 30.388
Depreciação 2.784 2.619
Outros Custos 1.529 3.232
Estoque final 102.231 104.666
Total dos custos dos produtos vendidos 350.131 342.402
Despesas Administrativas e Gerais      2025     2024
Salários e ordenados 9.294 8.251
Encargos sociais s/ folha 3.975 3.717
Gastos gerais c/ pessoal 222 215
Despesas gerais 7.751 10.758
Materiais administrativos 1.173 983
Impostos, taxas e contribuições 3.225 4.031
Serviços contratados 3.837 10.046
Assistência social 1.930 1.819
Remuneração de dirigentes e encargos 2.350 2.649
Outras despesas 4.524 3.125
Provisão contingência tributária - 30.492
Total das despesas administrativas e gerais 38.281 76.086
26. Outras Receitas/(despesas) operacionais, liquidas:
Outras receitas 2025 2024
Receita indenizatória IAA (i) 0 62.157
Participação Societaria 12.044 9.351
Impostos Recuperados 199 3.877
Venda de Imobilizado 867 1.019
Dividendos 191 143
Recuperação de impostos IRPJ/CSLL 4.487 0
Outras receitas operacionais 173 441

17.961 76.988
Outras despesas 2025 2024
Despesas equivalentes indenizatória IAA 0 80
Despesas Copersucar 262 475
Participação Societaria 3.450 2.392
Custo bens do imobilizado vendido 812 178
IRPJ, CSLL, PIS e COFINS - ação de preço (ii) 0 30.492

4.524 33.617
Outras receitas/(despesas) operacionais líquidas 13.437 43.371 
(i) São precatórios que representam a liquidação da ação de preços IAA, pro-
cesso no qual a União foi obrigada a reparar judicialmente os produtores de 
açúcar e álcool em virtude da fixação, por aquele antigo 
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Aos Acionistas e Administradores J.Pilon S/A – Açúcar e Álcool Cerquilho/
SP Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demons-
trações financeiras da J.Pilon S/A – Açúcar e Álcool (a “Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as res-
pectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações 
do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, 
assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais notas 
explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referidas 
apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição pa-
trimonial e financeira da J.Pilon S/A – Açúcar e Álcool em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a 
companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no códi-
go de ética profissional do contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
conselho federal de contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais respon-
sabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a evidencia 
de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nossa opinião. 

Responsabilidade da administração sobre as demonstrações contábeis: 
A administração da Companhia é responsável pela elaboração e adequada 
apresentação das demonstrações financeiras de acordo com as práticas 
contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela determinou 
como necessários para permitir a elaboração de demonstrações financeiras 
livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administração é res-
ponsável pela avaliação da capacidade de a companhia continuar operando, 
divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua continuidade 
operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das demonstrações 
contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar a companhia ou 
cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa realista para evitar 
o encerramento das operações. Responsabilidade do auditor pela audito-
ria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são obter segurança 
razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em conjunto, estão 
livres de distorção relevantes, independente se causada por fraude ou erro, 
e emitir o relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoá-
vel é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria 
sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As distorções 
podem ser causadas por fraude ou erro e são consideradas relevantes quan-
do, individualmente ou em conjunto, possam influenciar dentro de uma pers-

pectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas como base 
nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria realizada de 
acordo com as normas brasileiras e internacionais de auditoria, exercemos jul-
gamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao longo da auditoria. 

demonstrações contábeis, independentemente se causada por fraude ou erro, 
planejamos e executamos procedimentos de auditoria em resposta a tais ris-
cos, bem como obtemos evidencias de auditoria apropriada e suficiente para 
fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante 
resultante de fraude é maior do que proveniente de erro, já que a fraude pode 
envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, falsificação, omissão ou 

-
ternos relevantes para auditoria para planejarmos procedimentos de auditoria 
apropriados as circunstâncias, mas não com objetivo de expressar opinião so-

das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis 

pela administração, da base contábil de continuidade operacional e, com base 
nas evidencias de auditoria obtidas, se existe incertezas relevantes em relação 
a eventos ou condições que possam levantar dúvidas significativas em relação 
a capacidade de continuidade operacional da companhia. Se concluirmos que 
existe incertezas relevantes, devemos chamar atenção em nosso relatório de 

auditoria para as respectivas divulgações nas demonstrações contábeis ou in-
cluirmos modificação em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas.
Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidencias de auditoria obtidas
até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem

-
liamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações
contábeis, inclusive as divulgações e se as demonstrações contábeis repre-
sentam as correspondentes transações e os eventos de maneira compatível

-
ria apropriada e suficiente referente as informações financeiras das entidades
ou atividades de negócios da companhia para expressar uma opinião sobre
as demonstrações contábeis. Somos responsáveis pela direção, supervisão e
desempenho da auditoria da companhia e, consequentemente pela opinião de
auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis pela governança a respei-
to, entre outros aspectos, do alcance planejado, da época da auditoria e das
constatações significativas de auditoria, inclusive eventuais deficiências nos
controles internos que identificamos durante nossos trabalhos. 
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                             Órgão, de preços de produtos aos quais deixarão de 
ser acrescidas os reais índices inflacionários da época, ocasionando severo 
prejuízos aos produtores. Com a extinção do IAA, em meados de 1990, o 
setor deixou de ter preços controlados; (ii) Corresponde ao reconhecimento 
dos encargos tributários sobre a receita indenizatória IAA, que em demanda 
judicial específica a Companhia questiona as incidências de IRPJ, CSLL, PIS 
e COFINS sobre aqueles montantes, vide nota explicativa 19.
27.  Resultado Financeiro: Receitas financeiras        2025      2024
Juros Copersucar 354 2.942
Receitas de aplicações financeiras 21.446 14.723
Descontos obtidos 8 457

21.808 18.122
Despesas financeiras        2025      2024
Juros e despesas de financiamento 408 381
Juros Copersucar 530 724
Despesas bancarias 48 122
Outros 39 97

1.025 1.324
Resultado Financeiro 20.783 16.798
28.  Instrumentos Financeiros: Gerenciamento de riscos financeiros: Vi-
sao Geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 

apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos ris-
cos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital 
da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao Longo 
dessas demonstrações contábeis. Estrutura do gerenciamento de risco: O 
Conselho de Administração e a Diretoria têm responsabilidade global pelo 
estabelecimento e supervisão da estrutura de gerenciamento de risco da 
Companhia. A Companhia, por meio de suas normas e procedimentos de 
treinamento e gerenciamento, objetiva desenvolver um ambiente de controle 
disciplinado e construtivo, no qual todos os empregados entendem os seus 

papéis e obrigações. Risco de credito: Risco de crédito é o risco de prejuízo 
financeiro da Companhia caso um cliente ou contraparte em um instrumento 
financeiro falhe em cumprir com suas obrigações contratuais, que surgem 
principalmente dos recebíveis da Companhia de clientes e em títulos de inves-
timento. A Companhia tem como escopo principal de sua gestão de risco de 
crédito contratar operações apenas com instituições financeiras reconhecidas 
pelo mercado. Para mitigar esses riscos, a Companhia adota como prática a 
análise das situações financeira e patrimonial de suas contrapartes. Risco 
de liquidez: Risco de liquidez é o risco que a Companhia poderá ter para 
cumprir com as obrigações associados com seus passivos financeiros que 
são liquidados com pagamentos à vista ou outro ativo financeiro. O objetivo 
da Companhia na administração da liquidez é garantir, o máximo possível, a 
liquidez de suas operações para cumprimento de suas obrigações em seus 
respectivos vencimentos, sob condições normais e de estresse, sem causar 
perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a reputação da Companhia.
A seguir, estão as maturidades contratuais de passivos financeiros, incluindo 
pagamentos de juros estimados e excluindo o impacto de acordos de nego-
ciação de moedas pela posição líquida.

2024: Ativos  Valor contábil
Caixas e equivalentes de caixas 137.120
Contas a receber 11.483
Adiantamentos a fornecedores 21.583

170.186
Passivos
Fornecedores de cana e diversos 25.234
Empréstimos e financiamentos 13.160

38.394 
2025: Ativos  Valor contábil

Caixas e equivalentes de caixas 132.348
Contas a receber 12.855
Adiantamentos a fornecedores 60.544

205.747
Passivos

Fornecedores de cana e diversos 25.806
Empréstimos e financiamentos 13.318

39.124
Os influxos brutos de entradas/saídas divulgados na tabela acima represen-
tam os fluxos de caixa relacionados com passivos financeiros derivativos e 
não derivativos detidos para efeitos de gestão de risco e que normalmente 
não são encerrados antes do vencimento contratual. Risco de mercado: Ris-
co de mercado é o risco de alterações nos preços de mercado, tais como 
taxas de câmbio e taxas de juros. O objetivo do gerenciamento de risco de 
mercado é gerenciar e controlar as exposições a riscos de mercados, dentro 
de parâmetros aceitáveis, e ao mesmo tempo otimizar o retorno. Risco de 
taxa de juros: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumen-
tos financeiros remunerados por juros da Companhia era:
Ativos financeiros          2025        2024
Instrumento de taxa fixa
Caixas e equivalentes de caixa 132.340 134.364

132.340 134.364
Passivos financeiros 2025 2024
Instrumento de taxa fixa
Emprestimos e financiamentos - -

- -
Perfil: Na data das demonstrações contábeis, o perfil dos instrumentos fi-
nanceiros remunerados por juros com taxas variáveis era concentrado nas 
aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos. Instrumentos de 
taxa fixa: A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou passivo financeiro 
de taxa de juros fixa pelo valor justo por meio do resultado e não designa 
derivativos (swaps de taxa de juros) como instrumentos de proteção sob um 
modelo de contabilidade de hedge de valor justo, portanto uma alteração nas 
taxas de juros na data de relatório não alteraria o resultado. Instrumento de 
taxa variável: A Companhia não realiza análise de sensibilidade para instru-
mentos financeiros vinculados a taxas variáveis de juros, pois considera que 
os possíveis impactos são irrelevantes para suas demonstrações contábeis.
Risco operacional: A Companhia considera que suas instalações e ativi-

dades estão sujeitas às regulamentações ambientais. A Companhia diminui
os riscos associados com assuntos ambientais, por meio de procedimentos
operacionais e investimentos em equipamento de controle de poluição e sis-
temas, que são procedimentos técnicos/operacionais e não foram objeto de
análise dos auditores independentes por tratar-se de itens não financeiros. A
Administração da Companhia acredita que nenhuma provisão para perdas
relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, com base nas
atuais Leis e regulamentos em vigor. 29. Compromissos: a. Compra de
cana-de-açucar: A Companhia possui compromissos de compra de cana-
de-açúcar com terceiros para garantir parte de sua produção para os próxi-
mos períodos de colheita. A quantidade de cana-de-açúcar a ser adquirida é
calculada com base em estimativa de colheita por área geográfica. O valor
a ser pago é realizado por meio da sistemática de pagamento de cana-de-
açúcar adotada pelo CONSECANA-SP. b. Fornecimento de açúcar e etanol:
A Companhia possui contrato de exclusividade de fornecimento de açúcar e
etanol com a Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool
do Estado de São Paulo, pelo prazo de três anos/safras, sendo o contrato
renovado a cada safra. A Companhia também é interveniente garantidora das
operações de venda de açúcar e etanol correspondentes ao contrato firma-
do pela Cooperativa de Produtores de Cana-de-Açúcar, Açúcar e Álcool do
Estado de São Paulo perante a Copersucar S.A., o qual tem caráter de exclu-
sividade, assegurando, diretamente e indiretamente, benefícios e vantagens
financeiras e mercadológicas. Os fatores de risco de preço desse contrato são
os indicadores ESALQ - Escola Superior de Agricultura Luiz de Queiroz, para
mercados interno e externo. 30.  Eventos subsequentes: A administração
da companhia não identificou eventos subsequentes à data do balanço que
mereçam a sua devida divulgação.

José Pilon - Diretor Presidente
Mario Nirceu Pilon – Diretor Aministrativo-Financeiro

Nelson Pilon – Diretor Superintendente
Otávio Pilon Filho - Diretor Industrial

Ariane da Silva Giampaoli – Contadora – CRC-SP 1SP 297596/O-2

RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES CONTÁBEIS
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Selic pode cair mais do que o esperado
em 2026 e chegar a 11% 'no mínimo',

avaliam gestores
Gestores de investimentos

têm divergido quanto à estimati-
va para a taxa Selic terminal de
2025. Enquanto o consenso do
mercado aponta para o juro a 12%
ao ano em dezembro, como indi-
cado pelo último boletim Focus,
previsões de um patamar menor
do que esse começaram a rondar
os debates dos economistas.

Bruno Serra, ex-diretor de
política monetária do BC (Banco
Central) e atual gerente de por-
tfólios do Itaú Asset Manage-
ment, diz acreditar que a taxa bá-
sica de juros deve encerrar em
11% ao ano, "no mínimo". A aná-
lise foi feita em evento do BTG
Pactual na quarta-feira (25) e en-
dossada por Marco Freire, ges-
tor de investimentos da Kinea, e
Christiano Chadad, sócio e ges-
tor do BTG Volt.

Serra enumerou uma sequên-
cia de dados para sustentar a ar-
gumentação. A inflação, diz ele,
deve rodar em torno de 3% até
o mês de outubro e finalizar em
3,5% no acumulado do ano -
uma previsão que só tem a "di-
reção da política fiscal" como
entrave. O PIB (Produto Inter-
no Bruto) está perto do poten-
cial, em 2%, sustentado pelo
desempenho do agronegócio e
da extrativa mineral, encabeçada
por Vale e Petrobras.

"Excluindo agro e minérios,
algo que o BC deu muita cor em
seu último relatório de política
monetária, o resto da economia
com potencial inflacionário está
em 1,5% e desacelerando. Mer-
cado de trabalho desacelerando.
Salários fortes, mas prevejo que-
da conforme a inflação se aproxi-
ma da meta. Mas o juro está em
15%", afirmou.

O conjunto de fatores leva o
gestor a crer que o BC irá entrar
em um ciclo de cortes acelerado,
em especial ao pesar a inflação
corrente em 3% e a desacelera-
ção econômica. "O juro neutro do
BC é 8,5%. O do mercado é 9,5%.
Eu dou mais 1,5 ponto percentu-
al de lambuja para sugerir que a
Selic termina o ano em 11%, para
menos, e que no início de 2027
estaremos discutindo um pata-
mar ainda mais baixo."

"Juro neutro" significa a taxa
de juros real, descontada a infla-
ção. Pressupõe um nível de res-
trição monetária que mantém a
economia em equilíbrio, sem ace-
lerar a inflação, tampouco frear o
crescimento econômico.

Para chegar no patamar neu-
tro conforme as variáveis de in-
flação e PIB se impõem, Serra pre-
vê que o BC terá de cortar a taxa
Selic em um ritmo mais acelerado
do que o consenso do mercado
prevê. O gestor, que assume ter
"uma visão bem fora do consen-
so", avalia que a primeira redu-
ção da taxa Selic será de 0,5 pon-
to percentual em maio, seguida
por duas de 0,75 ponto a partir

de junho.
"O risco é da Selic parar em

9% no final do ano, e não em
12%."

Chadad, do BTG, endossa a
perspectiva de cortes acelerados,
em especial antes das eleições
presidenciais. "Cortar durante o
processo eleitoral não faz parte
da história do Brasil", diz.

Ele ainda ressalta que as pre-
visões se baseiam na manuten-
ção da atual política fiscal até
o fim do ano. Se o governo de-
cidir gastar mais, diz ele, o ce-
nário muda, e, ao longo dos
próximos anos, "a combinação
de Executivo gastando muito
com BC perseguindo meta deve
chegar ao fim".

"O próximo governo, mesmo
que seja Lula, terá muita dificul-
dade em manter esse nível de
gasto. Vamos bater em um muro
de dívida e talvez voltar a falar
em dominância fiscal."

Já Freire, da Kinea, avalia que
a Selic em 15% é uma "excrescên-
cia", e Selic em 12% também seria.

"Vou comparar com países
emergentes 'meia boca', nada de
muito maravilhoso. México está

com inflação em 4% e o banco
central discute juros em torno de
6,5%. África do Sul está com in-
flação em 3% e juros rodando 6%.
Quando falamos de Selic em 12%,
é o dobro do juro", analisa.

"O Brasil tem um nível de dí-
vida mais alto do que os desses
países, mas temos instituições
fortes, que funcionam apesar de
terem sido fragilizadas recente-
mente. 12% ainda me parece mui-
to fora do lugar."

No boletim Focus desta se-
mana, economistas reduziram
pela primeira vez em mais de qua-
tro meses a previsão sobre a Se-
lic terminal, de 12,25% para
12,13%.

Apesar das previsões, o BC
tem adotado cautela antes de dar
sinalizações mais robustas sobre
o ciclo de cortes. Em evento no
dia 11 de fevereiro, Gabriel Galí-
polo, presidente da instituição,
reforçou que a palavra-chave do
momento é "calibragem".

Ele afirmou que o BC seguirá
dependente dos dados e não pre-
tende oferecer sinalizações adi-
cionais sobre os próximos pas-
sos do Copom (Comitê de Políti-
ca Monetária) além do que já foi
comunicado. Galípolo também
negou que o uso recente dos ter-
mos "serenidade" e "parcimô-
nia" representaria alteração na
estratégia da instituição. "Não há
nenhuma mudança de função de
reação", afirmou.

"Sobre o resto do ano, qual-
quer sinalização corre o risco de
ser frustrada e causar mais dano
do que ajudar", disse ele, referin-
do-se ao cenário incerto de geo-
política, mudanças na política
econômica dos Estados Unidos
e as eleições brasileiras.
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Com incerteza sobre o futuro,
Pão de Açúcar diz que renegociação

de dívidas é prioridade
O CEO do Grupo Pão de Açú-

car afirmou na quarta-feira (25)
que a renegociação de dívidas e
contratos é prioridade da compa-
nhia. Segundo Alexandre Santo-
ro, o GPA passa por uma mudan-
ça estrutural e não deve mais to-
mar decisões desconectadas de
sua realidade operacional.

No balanço do quarto trimes-
tre, divulgado nesta terça-feira
(24) após o fechamento do mer-
cado, a empresa —quinta maior
rede de varejo alimentar do país—
registrou déficit de R$ 1,2 bilhão
no capital circulante líquido (re-
cursos para obrigações de curto
prazo) em 31 de dezembro de
2025. O resultado decorre princi-
palmente de empréstimos e de-
bêntures com vencimento em
2026, que somam R$ 1,7 bilhão.

A companhia também infor-
mou haver “incerteza relevante
que pode levantar dúvida signi-
ficativa sobre sua continuidade
operacional”, conforme notas
explicativas do balanço. O GPA
teve prejuízo líquido de R$ 572

milhões no quarto trimestre,
48,2% menor que o registrado um
ano antes, mas acima das estima-
tivas do mercado. Analistas pro-
jetavam prejuízo de R$ 134 mi-
lhões, segundo dados da LSEG.

De acordo com Santoro, a
empresa está renegociando con-
tratos cujo escopo já não condiz
com a realidade atual. Ele citou a
revisão de gastos com prestado-
res de serviços e do formato de
minimercado, além da desativa-
ção de imóveis que estavam sem
operação, mas ainda geravam
custos.

“Ainda assim, é necessário
equalizar o passivo, que envolve
dívida financeira, passivo fiscal
—cuja resolução é mais difícil de
prever— e passivo trabalhista.
As negociações estão em curso,
em fase relevante, e trabalhamos
junto aos credores e ao conse-
lho para chegar a uma conclu-
são”, disse.

Para Tales Barros, líder de ren-
da variável da W1 Capital, o des-
compasso entre ativos e passi-

vos de curto prazo evidencia a
dependência de renegociações,
refinanciamentos e até de gera-
ção adicional de caixa para hon-
rar os compromissos.

“O resultado financeiro mos-
tra a empresa consumindo uma
parcela expressiva da geração de
caixa, o que levanta questiona-
mentos sobre o futuro da com-
panhia”, afirma.

No terceiro trimestre de 2025,
o GPA concluiu a segunda etapa
de um processo de simplificação
administrativa, que resultou no
corte de 700 postos de trabalho.
Segundo a apresentação do ba-
lanço, o plano de eficiência pre-
vê uma redução de R$ 415 milhões
em gastos em 2026, o equivalen-
te a 11% das despesas de R$ 3,6
bilhões registradas em 2025.

De acordo com a empresa,
mais de 80% desse montante já
está mapeado, com início da cap-
tura previsto a partir do primeiro
trimestre deste ano.

Na coletiva, Santoro afirmou
que o fechamento de lojas é o

“último recurso”, mas que a com-
panhia adota medidas para tor-
nar a operação mais rentável. O
GPA reavalia sua distribuição
geográfica para priorizar investi-
mentos em São Paulo, Rio de Ja-
neiro e Brasília.

Para Virgílio Lage, da Valor
Investimentos, as perspectivas
da empresa estão atreladas ao
processo de reestruturação.

“Ganho de eficiência, contro-
le de despesas e eventual bene-
fício do ciclo de queda de juros
podem favorecer o GPA. A prin-
cipal questão para o investidor é
se a gestão conseguirá expandir
margens de forma consistente e
tornar o fluxo de caixa estrutural-
mente positivo. Sem isso, o mer-
cado tende a manter desconto
relevante no papel”, afirmou.

Na terça-feira, antes da divul-
gação do balanço, as ações da
empresa subiram 3,98%. Nesta
quarta, os papéis caíram até
9,58%, cotados a R$ 2,83, na mí-
nima do pregão, liderando as per-
das do Ibovespa. (Folhapress)

Em uma decisão estratégi-
ca para as contas públicas
paulistas, o Supremo Tribunal
Federal (STF) referendou a
medida liminar que reconhece
e valida a eficácia do novo
contrato de refinanciamento
da dívida de São Paulo com a
União, nos moldes do Progra-
ma de Pleno Pagamento de
Dívidas dos Estados (Propag).
Na prática, a medida assegura
uma economia direta de R$ 1
bilhão por mês aos cofres pau-
listas.

A vitória é fruto de uma
atuação conjunta entre a Pro-
curadoria Geral do Estado
(PGE/SP) e a Secretaria da Fa-
zenda e Planejamento (Sefaz),
que demonstraram à Justiça a
viabilidade e a correção da
adesão de São Paulo ao pro-
grama federal.

Com o fluxo de caixa rema-
nejado, o governo paulista,
detentor do maior PIB do país,
ganha tração para direcionar
recursos a investimentos in-
ternos estratégicos, consoli-
dando sua posição de respon-
sabilidade fiscal no cenário
nacional.

O entrave jurídico teve iní-
cio após o Tesouro Nacional
reter a homologação final do
acordo por questões protoco-

STF valida adesão de
São Paulo ao acordo de

renegociação de dívida com a
União e garante economia de

R$ 12 bi anuais ao Estado
lares, exigindo o pagamento de
valores baseados em taxas do
contrato antigo, mesmo após
o Estado ter cumprido todos
os requisitos legais para a mi-
gração.

O julgamento do mérito se-
guiu o entendimento do rela-
tor, ministro André Mendon-
ça, que já havia concedido tu-
tela provisória em 23 de janei-
ro. Em seu voto, Mendonça
destacou que o Estado reor-
ganizou seu orçamento para
aderir ao benefício e que a
colaboração federativa é lógi-
ca para não frustrar as justas
expectativas criadas durante a
negociação.

“Esta decisão do Supremo
não é apenas uma vitória jurí-
dica; é o reconhecimento da
lealdade federativa. São Pau-
lo cumpriu rigorosamente as
etapas do Propag e a valida-
ção deste contrato devolve ao
Estado a capacidade plena de
planejamento. O alívio de R$
1 bilhão mensal no fluxo de
caixa representa a garantia de
que investimentos estruturan-
tes em infraestrutura e servi-
ços públicos não serão inter-
rompidos por entraves buro-
cráticos”, destaca a procura-
dora geral do Estado, Inês
Coimbra. (Governo de SP)

O Nubank teve um lucro lí-
quido de US$ 2,87 bilhões em
2025, 45,6% a mais que o regis-
trado um ano antes, divulgou o
banco na quarta-feira (25). É o
maior resultado já registrado pela
instituição.

Apenas no quarto trimestre
do ano passado, o lucro foi de
US$ 894,8 milhões, salto anual de
50% e acima dos US$ 829 milhões
esperados por analistas consul-
tados pela Bloomberg.

O ROE (Retorno sobre o Pa-
trimônio Líquido), principal mé-
trica de lucratividade dos bancos,
subiu de 28% para 30% de 2024
para 2025. Já a receita da fintech
subiu 45% no ano passado, indo
a US$ 16,3 bilhões.

O banco segue em expansão
internacional, adicionando 17
milhões de novos clientes em
2025, um aumento de 15% ano
contra ano, alcançando um total
de 131 milhões.

No Brasil, o Nubank é a maior
instituição financeira privada em
número de clientes, segundo da-
dos do Banco Central.

Nubank tem lucro
recorde de US$ 2,87 bi

em 2025
De acordo com a fintech, no

México ela atende cerca de 15%
da população adulta e é o princi-
pal emissor de novos cartões de
crédito no país. Na Colômbia, são
mais de 4 milhões de clientes.

Já a concessão de emprésti-
mos teve um ganho mais acelera-
do. A carteira de crédito total ex-
pandiu 40% no ano passado, atin-
gindo US$ 32,7 bilhões. A inadim-
plência, por sua vez, ficou está-
vel. Os atrasos acima de 90 dias
ficaram em 6,6% do total ao fim
do ano passado.

"Ao iniciarmos 2026, perma-
necemos totalmente focados em
vencer na América Latina, en-
quanto construímos as alavan-
cas que permitirão ao Nubank
evoluir para uma plataforma glo-
bal de serviços financeiros digi-
tais ao longo do tempo", disse
David Vélez, fundador e CEO do
Nubank, ao divulgar os resulta-
dos.

Recentemente, a instituição
teve a permissão de atuar como
um banco nos Estados Unidos.
(Folhapres)
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Senhores Acionistas, Em cumprimento as disposições legais e estatutárias, temos o prazer de submeter à apreciação de V.S.as., o Balanço Patrimonial e demais Demonstrações Financeiras relativos ao exercício encerrado  em 31 de Dezembro 2025. Colocamo-nos a inteira disposição de V.S.as. para esclarecimentos 
que se fizerem necessários. Cerquilho, 31  de Dezembro de 2025.                                   A Diretoria

Balanço Patrimonial em 31/12/2025 e 31/12/2024 (Em Milhares de Reais).
Ativo Notas
Circulante Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Disponivel
Bens Numerários 5  8  15 
Aplicações Financeiras 5  93  338 

 101  353 
Direitos Realizáveis
Estoques 6  10.167  16.008 
Contas a Receber 7  9  10.933 
Adiantamento Fornecedores 8  429  753 
Impostos Taxas a Recuperar 9  14.046  14.532 
Despesas de Exercícios Seguinte  294  261 
Safras Fundadas Cana de Açúcar 10  68.709  5.673 

 93.654  48.160 
Total Ativo Circulante  93.755  48.513 
Realizável a Longo Prazo
Lucros e Dividendos a Receber 11  600  -   
Depósitos Judiciais 12  160  -   

 760 -
Investimentos
Participações em Outras empresas 13  8.266  9.772 
Culturas Permanentes 10  391  391 
Arrendamentos de Terras 17  13.173  16.356 

21.830 26.519
Ativo Imobilizado
Imobilizado Próprio 14  136.442  128.230 
Depreciações Acumuladas 14  (83.021)  (74.289)

 53.421  53.941 
Intangíveis
Intangíveis Próprios  3  3 
Total do Ativo não Circulante  76.014  80.463 
Total do Ativo  169.769  128.976 

Passivo Notas
Circulante Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Fornecedores de Materiais 15  4.051  6.683 
Honorários a Pagar  37  37 
Contas a Pagar 17  611  496 
Ordenados e Salários  2.139  1.179 
Imp.Taxas e Contr.a Pagar 16  1.610  1.596 
Provisão IRPJ e Csll  65  -   
Provisões Diversas  4.277  3.589 
Arrendamentos de Terras Diversos 18  3.912  3.250 
Títulos a Pagar 20  37.915  6.032 
Total Passivo Circulante  54.617  22.862 
Passivo não Circulante
Lucros/Dividendos a Pagar 19  7.600  1.400 
Arrendamentos de Terras 18  9.530  12.999 
Total Passivo não Circulante  17.130  14.399 
Patrimônio Líquido 21
Capital Social  65.000  17.500 
Reserva de Capital  -    284 
Reservas de Lucros  33.022  73.931 
Total Patrimônio Líquido  98.022  91.715 
Total do Passivo  169.769  128.976 

Receita Bruta Operacional Notas Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Vendas  140.685  146.621 
Deduções (Impostos)  (4.317)  (4.453)
Receita Liquida 21  136.368  142.168 
Custo Produtos Vendidos 22  (87.701)  (113.996)
Lucro Bruto  48.667  28.172 
Outras Receitas Operacionais 23  2.601  2.019 
Receitas Financeiras 24  71  8 
Despesas Financeiras 24  (78)  (38)
Despesas Operacionais 23  (20.336)  (13.886)
Lucro/Prejuizo Operacional  30.925  16.275 
Resultado do Exercício  30.925  16.275 
Contribuição Social s/Lucro  (2.157)  (934)
Provisão P/Imposto de Renda  (5.909)  (2.571)
Resultado Líquido do Exercício  22.859  12.770 

Notas Explicativas 31/12/2025 31/12/2024
Lucro Liquido do Exercício  22.859  12.770 
Outros resultados abrangentes  -  - 
Resultado Abrangente do Exercício  22.859  12.770 

1. Contexto operacional: A Fazendas Reunidas Pilon S/A (“Companhia”) 
está localizada na Cidade de Cerquilho-SP, na Fazenda Santa Maria e tem 
como objeto social o Cultivo de Cana-de-Açúcar, Cultivo de laranja, serviços 
de preparação de terreno, cultivo e colheita. A Companhia poderá participar 
de outras companhias congêneres no País. Tendo como tributação a do Lucro 
Real. 2. Base de preparação: 2.1. Declaração de conformidade (com relação 
às Normas do Comitê de Pronunciamentos Contábeis): As demonstrações 
contábeis foram elaboradas de acordo com as práticas contábeis adotadas no 
Brasil (BR GAAP), as quais abrangem a legislação societária, os Pronuncia-
mentos, as Orientações e as Interpretações emitidas pelo Comitê de Pronun-
ciamentos Contábeis (CPC) e as Normas emitidas pelo Conselho Federal de 
Contabilidade (CFC). A emissão das demonstrações contábeis foram autori-
zadas pelos Administradores da Companhia em 24 de fevereiro de 2026. 
Após sua emissão, somente os Acionistas têm o poder de alterar as demons-
trações contábeis. Detalhes sobre as principais políticas contábeis da Compa-
nhia estão apresentados na Nota Explicativa nº 03. 2.2. Base de mensuração: 
As demonstrações contábeis foram preparadas com base no custo histórico, 
exceto se indicado de outra forma. 2.3. Moeda funcional e moeda de apresen-
tação: Estas demonstrações contábeis são apresentadas em Real (em milha-
res de Reais), que é a moeda funcional da Companhia. Todas as informações 
financeiras apresentadas em Real foram arredondadas para o valor mais pró-
ximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.4. Uso de estimativas e julga-
mentos: A preparação das demonstrações contábeis de acordo com as nor-
mas brasileiras de contabilidade exige que a Administração faça julgamentos, 
estimativas e premissas que afetam a aplicação de políticas contábeis e os 
valores reportados de ativos, passivos, receitas e despesas. Os resultados 
reais podem divergir dessas estimativas. As estimativas e premissas são revi-
sadas de forma contínua. As revisões das estimativas são reconhecidas pros-
pectivamente. Incertezas sobre premissas e estimativas As informações das 
incertezas sobre premissas e estimativas que possuam um risco significativo 
de resultar em um ajuste material dentro do próximo exercício financeiro estão 
incluídas na seguinte Nota Explicativa: 2.5. Mensuração do valor justo: Uma 
série de políticas e divulgações contábeis da Companhia requer a mensura-
ção dos valores justos para os ativos e passivos financeiros e não financeiros. 
A Companhia estabelece uma estrutura de controle relacionada à mensura-
ção dos valores justos. Isso inclui uma equipe de avaliação que possui a res-
ponsabilidade geral de revisar todas as mensurações significativas de valor 
justo. A Companhia revisa regularmente dados não observáveis significativos 
e ajustes de avaliação. Se as informações de terceiros, tais como cotações de 
corretoras ou serviços de preços são utilizadas para mensurar os valores jus-
tos, incluindo o nível na hierarquia do valor justo em que tais avaliações de-
vem ser classificadas. Ao mensurar o valor justo de um ativo ou um passivo, a 
Companhia usa dados observáveis de mercado, tanto quanto possível. Os 
valores justos são classificados em diferentes níveis em uma hierarquia base-
ada nas informações (inputs) utilizadas nas técnicas de avaliação da seguinte 

Nível 1: preços cotados (não ajustados) em mercados ativos para 
ativos e passivos e idênticos; Nível 2: inputs, exceto os preços cotados inclu-
ídos no Nível 1, que são observáveis para o ativo ou passivo, diretamente 
(preços) ou indiretamente (derivado de preços); Nível 3: inputs, para o ativo 
ou passivo, que não são baseados em dados observáveis de mercado (inputs 
não observáveis). A Companhia reconhece as transferências entre níveis da 
hierarquia do valor justo no final do período das demonstrações contábeis em 
que ocorreram as mudanças. Informações adicionais sobre as premissas uti-
lizadas na mensuração dos valores justos estão incluídas na Nota Explicativa 
n°25 - Instrumentos financeiros. 3. Principais politicas contábeis: A Compa-
nhia aplicou as políticas contábeis descritas a seguir de maneira consistente 
a todos os exercícios apresentados nessas demonstrações contábeis, salvo 
indicação ao contrário. a. Receita operacional: I. Venda de produtos: As re-
ceitas de vendas são proveniente venda de cana de açúcar, provem de um 
unico cliente, empresa coligada, a J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool onde repre-
senta 94% do seu faturamento. Quanto a venda de laranja, a entidade tem 
como cliente apenas a Sucocítrico Cutrale Ltda representando 1% do seu fa-
turamento. A atividade de serviços agrícolas é explorada através de prestação 
de serviços aos produtores rurais de cana, representando 5% do seu fatura-
mento. b. Receitas financeiras e despesas financeiras: As receitas finan-
ceiras abrangem receitas de juros sobre aplicações financeiras. As receitas 
financeiras são reconhecidas no resultado, por meio do Método dos Juros 
Efetivos As despesas financeiras abrangem despesas com juros sobre em-
préstimos, variação monetária passiva. Custos de empréstimo que não são 
diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo qua-
lificável são mensurados no resultado por meio do Método de Juros Efetivos. 
c. Beneficios a Empregados: I. Beneficios de curto prazo a empregados: 
Obrigações de benefícios de curto prazo a empregados são mensuradas em 
uma base não descontada e são incorridas como despesas conforme o servi-
ço relacionado seja prestado. O passivo é reconhecido pelo valor esperado a 
ser pago sob os planos de bonificação em dinheiro ou participação nos lucros 
de curto prazo se a Companhia tem uma obrigação legal ou construtiva de 
pagar esse valor em função de serviço passado prestado pelo empregado e a 
obrigação possa ser estimada de maneira confiável. d. Imposto de renda e 
contribuição social: O Imposto de Renda e a Contribuição Social do exercí-
cio corrente são calculados com base na alíquota de 15% acrescida do adicio-
nal de 10% sobre o lucro tributável excedente de R$ 240 para Imposto de 
Renda e na alíquota de 9% sobre o lucro tributável para contribuição social 
sobre lucro liquido (CSLL). A despesa com Imposto de Renda e Contribuição 
Social compreende os impostos de renda correntes e diferidos. O imposto 
corrente e o imposto diferido são reconhecidos no resultado, a menos que 
estejam relacionados à combinação de negócios, ou itens diretamente reco-
nhecidos no patrimônio líquido ou em outros resultados abrangentes. (i) Des-
pesas de imposto de renda e contribuição social corrente: O imposto corrente 
é o imposto a pagar ou a receber calculado sobre o lucro ou o prejuízo tribu-
tável do exercício e qualquer ajuste aos impostos a pagar com relação aos 
exercícios anteriores. É mensurado com base nas taxas de impostos decreta-
das ou substantivamente decretadas na data do balanço. O imposto corrente 
também inclui qualquer imposto a pagar decorrente da declaração de dividen-
dos. Os impostos correntes ativo e passivo são compensados somente se al-
guns critérios forem atendidos. (ii) Despesas de imposto de renda e contribui-
ção social diferido: O imposto diferido é reconhecido com relação às diferen-
ças temporárias entre os valores contábeis de ativos e passivos para fins de 
demonstrações contábeis e os correspondentes valores usados para fins de 
tributação. Um ativo de Imposto de Renda e Contribuição Social diferido é 
reconhecido em relação aos prejuízos fiscais, créditos fiscais e diferenças 
temporárias dedutíveis não utilizadas na extensão em que seja provável que 
lucros futuros sujeitos à tributação estejam disponíveis e contra os quais se-
rão utilizados. Ativos de Imposto de Renda e Contribuição Social diferidos são 
revisados a cada data de balanço e são reduzidos na extensão em que sua 
realização não seja mais provável. Ativos e passivos fiscais diferidos são men-
surados com base nas alíquotas que se espera aplicar às diferenças tempo-
rárias quando elas forem revertidas, baseando-se nas alíquotas que foram 
decretadas até a data do balanço. A mensuração do imposto diferido reflete as 
consequências tributárias que seguiriam a maneira sob a qual a companhia 
espera recuperar ou liquidar o valor contábil de seus ativos e passivos. Os 
impostos diferidos ativo e passivo são compensados somente se alguns crité-
rios forem atendidos. e. Estoques: Os estoques são mensurados pelo menor 
valor entre o custo e o valor realizável líquido. O custo dos estoques é basea-
do na média ponderada móvel e inclui gastos incorridos na aquisição de esto-
ques, custos de produção e transformação e outros custos incorridos em tra-
zê-los as suas localizações e condições existentes. No caso dos estoques 
manufaturados e produtos em elaboração, o custo inclui uma parcela dos cus-
tos gerais de fabricação baseada na capacidade operacional normal. O valor 
realizável líquido é o preço estimado de venda no curso normal dos negócios, 
deduzido dos custos estimados de conclusão e despesas de vendas. f. Imo-
bilizado: (i) Reconhecimento e mensuração: Itens do imobilizado são mensu-
rados pelo custo histórico de aquisição ou construção, deduzido de deprecia-
ção acumulada e perdas de redução ao valor recuperável (impairment), quan-
do aplicável. O custo inclui gastos que são diretamente atribuíveis à aquisição 
de um ativo. O custo de ativos construídos pela própria entidade inclui o custo 
de materiais e mão de obra direta, quaisquer outros custos para colocar o 
ativo no local e na condição necessários para que estes sejam capazes de 
operar da forma pretendida pela Administração, os custos de desmontagem e 
de restauração do local onde esses ativos estão localizados. Quando partes 
de um item do imobilizado têm diferentes vidas úteis, elas são registradas 
como itens individuais (componentes principais) de imobilizado. Ganhos e 
perdas na alienação de um item do imobilizado são apurados pela compara-
ção dos recursos advindos da alienação com o valor contábil do imobilizado, 
e são reconhecidos dentro de outras receitas e despesas operacionais no 
resultado. Gastos decorrentes de reposição de um componente de um item do 
imobilizado são contabilizados separadamente, incluindo inspeções e visto-
rias, e classificados no ativo imobilizado. Outros gastos são capitalizados ape-
nas quando há um aumento nos benefícios econômicos desse item do imobi-
lizado. Qualquer outro tipo de gasto é reconhecido no resultado como despe-
sa. O software comprado que seja parte integrante da funcionalidade de um 
equipamento é capitalizado como parte daquele equipamento. (ii) Custos sub-
sequentes: Gastos subsequentes são capitalizados apenas quando é prová-
vel que benefícios econômicos futuros associados com os gastos serão aufe-
ridos pela Companhia. Gastos de manutenção e reparos recorrentes são re-
conhecidos no resultado quando incorridos. (iii) Depreciação: A depreciação é 
calculada sobre o valor depreciável, que é o custo de um ativo, ou outro valor 
substituto do custo, deduzido do valor residual A depreciação é calculada para 
amortizar o custo de itens do ativo imobilizado utilizando o Método linear ba-
seado na vida útil estimada dos itens. A depreciação é geralmente reconheci-
da no resultado, a menos que o montante esteja incluído no valor contábil de 
outro ativo. Terrenos não são depreciados. Itens do ativo imobilizado são de-
preciados a partir da data em que estão disponíveis para uso, ou no caso de 
ativos construídos internamente, a partir do dia em que a construção é finali-
zada e o ativo está disponível para uso. As taxas médias anuais ponderadas 
para os exercícios corrente e comparativo são as seguintes: 
Descrição Taxa média (%)
Edifícios 4
Máquinas e equipamentos 10
Móveis e utensílios 10
Veículos 20
g. Ativos Intangiveis: (i) Ativos intangiveis: Ativos intangíveis que são adquiri-
dos pela Companhia e que têm vidas úteis finitas são mensurados pelo custo, 
deduzido da amortização acumulada e das perdas por redução ao valor recu-
perável acumuladas, quando aplicável. (ii) Gastos Subsequentes: Os gastos 
subsequentes são capitalizados somente quando eles aumentam os futuros 
benefícios econômicos incorporados no ativo específico aos quais se relacio-
nam. Todos os outros gastos são reconhecidos no resultado conforme incorri-
dos. (iii) Amortização: Amortização é calculada sobre o custo de um ativo, ou 
outro valor substituto do custo, deduzido do valor residual. A amortização é 
reconhecida no resultado baseando-se no Método linear e nas vidas úteis de 
ativos intangíveis, a partir da data em que estes estão disponíveis para uso, já 
que esse método é o que mais perto reflete o padrão de consumo de benefí-
cios econômicos futuros incorporados no ativo. h. Instrumentos financeiros:
(i) Reconhecimento e mensuração inicial: O “Contas a receber de clientes” é 
reconhecido inicialmente na data em que foram originados. Todos os outros 
ativos e passivos financeiros são reconhecidos inicialmente quando a Compa-
nhia se tornar parte das disposições contratuais do instrumento. Um ativo fi-
nanceiro (a menos que seja um contas a receber de clientes sem um compo-
nente de financiamento significativo) ou passivo financeiro é inicialmente men-
surado ao valor justo, acrescido, para um item não mensurado ao VJR, os 

Fluxos das Operações:  31/12/2025  31/12/2024
Resultado do Exercício  22.859  12.770 
Depreciação, amortização, baixas e outros ajustes  10.231  8.731 
Arrendamento de Terras  3.399  (5.702)
Resultado de Equivalencia Patrimonial  (1.494)  (1.305)
(=) Lucro Ajustado  34.995  14.494 
Redução das Contas a Receber  10.924  6.934 
Redução dos Impostos a Recuperar  486  4.775 
Aumento/Redução do Adiantamento a Fornecedores  324  2.913 
Aumento/Redução dos Estoques  5.841  (4.684)
Redução Despesas Pagas Antecipadamente  (33)  (116)
Safra Fundada / Cultura Permanente  (65.303)  (5.673)
Aumento/Redução de Fornecedores  (2.632)  1.472 
Aumento/Redução de Contas a Pagar e Impostos a Recolher  33.725  3.539 
 (=) Caixa Gerado nas Atividades Operacionais  18.327  23.654 

Fluxos dos Investimentos: 
Aquisição de Imobilizado  (11.667)  (18.164)
Venda de Imobilizado  1.095  604 
Recebimento de dividendos  3.000  300 
(=) Caixa Consumido nas Atividades Investimento  (7.572)  (17.260)

Fluxos dos Financiamentos:
Emprestimos de Curto Prazo  -    (79)
Pagamentos de Dividendos  (8.200)  (2.300)
Arrendamento de Terras  (2.807)  (4.086)
(=) Caixa gerado/consumido nas

 Atividades Financiamento  (11.007)  (6.465)
Aumento/redução liquido de caixa e equivalentes de caixa  (252)  (71)
Caixa e equivalentes de caixa no inicio do exercicio  353  424 
Caixa e equivalentes de caixa no final do exercicio  101  353 
Aumento/redução liquido de caixa e equivalentes de caixa  (252)  (71)

Discriminação Capital Reservas Reservas Reservas Lucros/ Total
   Social De Capital    Legais De Lucros Prej. Acumulados Patrimônio Líquido 

Saldo Balanço 31/12/2023 17.500 284 3.500 59.961 - 81.245
Lucros do Exercicio - - - - 12.770 12.770
Transferencia p/Reservas de Lucros - - - 12.770 -12.770 -
Lucros Distribuídos - - - -2.300 - -2.300
Saldo Balanço 31/12/2024 17.500 284 3.500 70.431 - 91.715
Lucros do Exercicio - - - - 22.859 22.859
Ajuste de Exercícios Anteriores - - - 248 - 248
Antecipação de Lucros - - - - -5.600 -5.600
Aumento de Capital 47.500 -284 -3.500 -43.716 - -
Transferencia p/Reservas de Lucros - - 1.143 16.116 -17.259 -
Lucros Distribuídos - - - -11.200 - -11.200
Saldo Balanço 31/12/2025 65.000 - 1.143 31.879 - 98.022

Demonstração de Resultado do Exercício
Em 31/12/2025 e 31/12/2024 (Em Milhares de Reais) 

Demonstração do Resultado Abrangente
Em 31/12/2025 e 31/12/2024 (Em Milhares de Reais)

Notas explicativas da Administração às demonstrações contábeis
Exercícios findos em 31 de dezembro de 2025 e 2024 

(Em milhares de Reais)

Demonstração do Fluxo de Caixa - DFC - Método Indireto
Período 31/12/2025 e 31/12/2024 (Em Milhares de Reais).

custos de transação que são diretamente atribuíveis à sua aquisição ou emis-
são. Um “Contas a receber de clientes” sem um componente significativo de 
financiamento é mensurado inicialmente ao preço da operação. (ii) Classifica-
ção e mensuração subsequente: No reconhecimento inicial, um ativo financeiro 
é classificado como mensurado: ao custo amortizado; ao VJORA - instrumento 
de dívida; ao VJORA - instrumento patrimonial; ou ao VJR. Os ativos financei-
ros não são reclassificados subsequentemente ao reconhecimento inicial, a 
não ser que a Companhia mude o modelo de negócios para a gestão de ativos 
financeiros, e neste caso todos os ativos financeiros afetados são reclassifica-
dos no primeiro dia do período de apresentação posterior à mudança no mo-
delo de negócios. Um ativo financeiro é mensurado ao custo amortizado se 
atender ambas as condições a seguir e não for designado como mensurado ao 

-
tratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são relativos somen-
te ao pagamento de principal e juros sobre o valor principal em aberto. Um 
instrumento de dívida é mensurado ao VJORA se atender ambas as condições 

um modelo de negócios cujo objetivo é atingido tanto pelo recebimento de flu-
-

mos contratuais geram, em datas específicas, fluxos de caixa que são apenas 
pagamentos de principal e juros sobre o valor principal em aberto. No reconhe-
cimento inicial de um investimento em um instrumento patrimonial que não seja 
mantido para negociação, a Companhia pode optar irrevogavelmente por apre-
sentar alterações subsequentes no valor justo do investimento em ORA. Essa 
escolha é feita investimento por investimento. Todos os ativos financeiros não 
classificados como mensurados ao custo amortizado ou ao VJORA, conforme 
descrito acima, são classificados como ao VJR. No reconhecimento inicial, a 
Companhia pode designar de forma irrevogável um ativo financeiro que de 
outra forma atenda aos requisitos para ser mensurado ao custo amortizado ou 
ao VJORA como ao VJR se isso eliminar ou reduzir significativamente um des-
casamento contábil que de outra forma surgiria. A Companhia realiza uma 
avaliação do objetivo do modelo de negócios em que um ativo financeiro é 
mantido em carteira porque isso reflete melhor a maneira pela qual o negócio 
é gerido e as informações são fornecidas à Administração. As informações 

a estratégia da Administração tem como foco a obtenção de receitas de juros 
contratuais, a manutenção de um determinado perfil de taxa de juros, a corres-
pondência entre a duração dos ativos financeiros e a duração de passivos re-
lacionados ou saídas esperadas de caixa, ou a realização de fluxos de caixa 

-
nho do modelo de negócios (e o ativo financeiro mantido naquele modelo de 

-
tes do negócio são remunerados - por exemplo, se a remuneração é baseada 

frequência, o volume e o momento das vendas de ativos financeiros nos perí-
odos anteriores, os motivos de tais vendas e suas expectativas sobre vendas 
futuras. As transferências de ativos financeiros para terceiros em transações 
que não se qualificam para o desreconhecimento não são consideradas ven-
das, de maneira consistente com o reconhecimento contínuo dos ativos da 
Companhia. Os ativos financeiros mantidos para negociação ou gerenciados 
com desempenho avaliado com base no valor justo são mensurados ao valor 
justo por meio do resultado. Para fins dessa avaliação, o “principal” é definido 
como o valor justo do ativo financeiro no reconhecimento inicial. Os “juros” são 
definidos como uma contraprestação pelo valor do dinheiro no tempo e pelo 
risco de crédito associado ao valor principal em aberto durante um determina-
do período e pelos outros riscos e custos básicos de empréstimos (por exem-
plo, risco de liquidez e custos administrativos), assim como uma margem de 
lucro. A Companhia considera os termos contratuais do instrumento para ava-
liar se os fluxos de caixa contratuais são somente pagamentos do principal e 
de juros. Isso inclui a avaliação sobre se o ativo financeiro contém um termo 
contratual que poderia mudar o momento ou o valor dos fluxos de caixa contra-
tuais de forma que ele não atenderia essa condição. Ao fazer essa avaliação, a 

-

termos que limitam o acesso da Companhia a fluxos de caixa de ativos espe-
cíficos (por exemplo, baseados na performance de um ativo). O pagamento 
antecipado é consistente com o critério de pagamentos do principal e juros 
caso o valor do pré-pagamento represente, em sua maior parte, valores não 
pagos do principal e de juros sobre o valor do principal pendente o que pode 
incluir uma compensação adicional razoável pela rescisão antecipada do con-
trato. Além disso, com relação a um ativo financeiro adquirido por um valor 
menor ou maior do que o valor nominal do contrato, a permissão ou a exigência 
de pré-pagamento por um valor que represente o valor nominal do contrato 
mais os juros contratuais (que também pode incluir compensação adicional 
razoável pela rescisão antecipada do contrato) acumulados (mas não pagos) 
são tratadas como consistentes com esse critério se o valor justo do pré-paga-
mento for insignificante no reconhecimento inicial: 

-
trumentos patrimoniais a VJORA Esses ativos são mensurados subsequente-Esses ativos são mensurados subsequente-
mente ao valor justo. O resultado líquido é reconhecido no resultado. Esses 
ativos são subsequentemente mensurados ao custo amortizado utilizando o 
método de juros efetivos. O custo amortizado é reduzido por perdas por impair-
ment. A receita de juros, ganhos e perdas cambiais e o impairment são reco-
nhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desreconhecimento é re-
conhecido no resultado. Esses ativos são mensurados subsequentemente ao 
valor justo. A receita de juros calculada utilizando o método de juros efetivos, 
ganhos e perdas cambiais e impairment são reconhecidos no resultado. Outros 
resultados líquidos são reconhecidos em ORA. No desreconhecimento, o re-
sultado acumulado em ORA é reclassificado para o resultado. Esses ativos são 
mensurados subsequentemente ao valor justo. Outros resultados líquidos são 
reconhecidos em ORA e nunca são reclassificados para o resultado. Passivos 
financeiros – classificação, mensuração subsequente e ganhos e perdas. 
Os passivos financeiros foram classificados como mensurados ao custo amor-
tizado ou ao VJR. Um passivo financeiro é classificado como mensurado ao 
valor justo por meio do resultado caso for classificado como mantido para ne-
gociação, for um derivativo ou for designado como tal no reconhecimento ini-
cial. Passivos financeiros mensurados ao VJR são mensurados ao valor justo e 
o resultado líquido, incluindo juros, é reconhecido no resultado. Outros passi-
vos financeiros são subsequentemente mensurados pelo custo amortizado 
utilizando o Método de Juros Efetivos. A despesa de juros, ganhos e perdas 
cambiais são reconhecidos no resultado. Qualquer ganho ou perda no desre-
conhecimento também é reconhecido no resultado. (iii) Desreconhecimento: 
Ativos financeiros: A Companhia desreconhece um ativo financeiro quando os 
direitos contratuais aos fluxos de caixa do ativo expiram, ou quando a Compa-
nhia transfere os direitos contratuais de recebimento aos fluxos de caixa con-
tratuais sobre um ativo financeiro em uma transação na qual substancialmente 
todos os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro são transferidos 
ou na qual a Companhia nem transfere nem mantém substancialmente todos 
os riscos e benefícios da titularidade do ativo financeiro e também não retém o 
controle sobre o ativo financeiro. A Companhia realiza transações em que 
transfere ativos reconhecidos no balanço patrimonial, mas mantém todos ou 
substancialmente todos os riscos e benefícios dos ativos transferidos. Nesses 
casos, os ativos financeiros não são desreconhecidos. Passivos financeiros: A 
Companhia desreconhece um passivo financeiro quando sua obrigação con-
tratual é retirada, cancelada ou expira. A Companhia também desreconhece 
um passivo financeiro quando os termos são modificados e os fluxos de caixa 
do passivo modificado são substancialmente diferentes, caso em que um novo 
passivo financeiro baseado nos termos modificados é reconhecido a valor jus-
to. No desreconhecimento de um passivo financeiro, a diferença entre o valor 
contábil extinto e a contraprestação paga (incluindo ativos transferidos que não 
transitam pelo caixa ou passivos assumidos) é reconhecida no resultado. (iv) 
Compensação: Os ativos ou passivos financeiros são compensados e o valor 
líquido apresentado no balanço patrimonial quando, e somente quando, a 
Companhia tenha atualmente um direito legalmente executável de compensar 
os valores e tenha a intenção de liquidá-los em uma base líquida ou de realizar 
o ativo e liquidar o passivo simultaneamente. (v) Capital social: As ações são 
classificadas como patrimônio líquido. i. Redução ao valor recuperavel (im-
pairment): (i) Ativos financeiros não derivativos: Ativos financeiros não classi-
ficados como ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado, incluindo 
investimentos contabilizados pelo Método da Equivalência Patrimonial, são 
avaliados em cada data de balanço para determinar se há evidência objetiva 
de perda por redução ao valor recuperavel. Evidência objetiva de que ativos 

-
-

-
-

dos fluxos de caixa esperados de um grupo de ativos financeiros. Para investi-
mentos em títulos patrimoniais, evidência objetiva de perda por redução ao 
valor recuperável inclui um declínio significativo ou prolongado no seu valor 
justo abaixo do custo. Ativos financeiros mensurados ao custo amortizado:
A Companhia considera evidência de perda de valor de ativos mensurados 
pelo custo amortizado tanto em nível individual como em nível coletivo. Todos 
os ativos individualmente significativos são avaliados quanto à perda por redu-
ção ao valor recuperável. Aqueles que não tenham sofrido perda de valor indi-
vidualmente são então avaliados coletivamente quanto a qualquer perda de 
valor que possa ter ocorrido, mas não tenha sido ainda identificada. Ativos que 
não são individualmente significativos são avaliados coletivamente quanto à 
perda de valor com base no agrupamento de ativos com características de 
risco similares. Ao avaliar a perda por redução ao valor recuperável de forma 
coletiva, a Companhia utiliza tendências históricas do prazo de recuperação e 
dos valores de perda incorridos, ajustados para refletir o julgamento da Admi-
nistração sobre se as condições econômicas e de crédito atuais são tais que 
as perdas reais provavelmente serão maiores ou menores que as sugeridas 
pelas tendências históricas. Uma perda por redução ao valor recuperável é 
calculada como a diferença entre o valor contábil e o valor presente dos fluxos 
de caixa futuros estimados, descontados à taxa de juros efetiva original do 
ativo. As perdas são reconhecidas no resultado e refletidas em uma conta de 
provisão. Quando a Companhia considera que não há expectativas razoáveis 
de recuperação, os valores são baixados. Quando um evento subsequente in-
dica uma redução da perda de valor, a redução pela perda de valor é revertida 
por meio do resultado. (ii) Ativos não financeiros: Os valores contábeis dos 
ativos não financeiros da Companhia, exceto, os estoques e Imposto de Renda 
e Contribuição Social diferidos ativos, são revistos a cada data de balanço para 
apurar se há indicação de perda no valor recuperável. Caso ocorra tal indica-
ção, então o valor recuperável do ativo é estimado. Para testes de redução ao 
valor recuperável, os ativos são agrupados no menor grupo possível de ativos 
que gera entradas de caixa pelo seu uso contínuo, entradas essas que são em 
grande parte independentes das entradas de caixa de outros ativos ou UGCs. 
O valor recuperável de um ativo ou UGC é o maior entre seus valores em uso 
ou seu valor justo menos custos para vender. O valor em uso é baseado em 
fluxos de caixa futuros estimados, descontados ao seu valor presente usando-
se uma taxa de desconto antes dos impostos que reflita as avaliações atuais 

de mercado do valor do dinheiro no tempo e os riscos específicos do ativo ou 
da UGC. Uma perda por redução ao valor recuperável é reconhecida se o valor 
contábil do ativo ou UGC exceder o seu valor recuperável. Perdas por redução 
ao valor recuperável são reconhecidas no resultado. As perdas por redução ao 
valor recuperável são revertidas somente na extensão em que o novo valor 
contábil do ativo não exceda o valor contábil que teria sido apurado, líquido de 
depreciação ou amortização, caso a perda de valor não tivesse sido reconhe-
cida. j. Provisões: As provisões são determinadas por meio do desconto dos 
fluxos de caixa futuros estimados a uma taxa antes de impostos que reflita as 
avaliações atuais de mercado quanto ao valor do dinheiro no tempo e riscos 
específicos para o passivo. Os efeitos do desconto a valor presente são reco-
nhecidos no resultado como despesa financeira. k. Valor justo dos Ativos 
Biológicos: Representa o valor presente dos fluxos de caixa líquidos estima-
dos para estes ativos, o qual é determinado por meio da aplicação de premis-
sas estabelecidas em modelos de fluxos de caixa descontados – Nota explica-
tiva 10 - Ativo Biológico l. Arrendamento Mercantil: A Fazendas Reunidas 
Pilon S/A avalia na data de início do contrato, se esse contrato é ou contém um 
arrendamento. Ou seja, se o contrato transmite o direito de controlar o uso de 
um ativo identificado por um período de tempo em troca da contraprestação. A 
empresa aplica uma unica abordagem de reconhecimento e mensuração para 
todos os arrendamentos, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrenda-
mentos de ativos de baixo valor. A empresa reconhece os passivos de arren-
damento para efetuar pagamentos de arrendamentos e ativos de direito de uso 

Passivos de arren-
damentos: Na data do inicio do arrendamento, a empresa reconhece os pas-
sivos de arrendamento mensurados pelo valor presente dos pagamentos ar-

Arrenda-
mentos de curto prazo: A empresa aplica isenção de reconhecimento de ar-
rendamento de curto prazo (ou seja, arrendamento cujo prazo seja igual ou 
inferior a 12 meses a partir da data de inicio e que não contenham opção de 
compra). Tambem aplicam a concessão de isenção de reconhecimento de ati-
vos de baixo valor. Os pagamentos de arrendamento de curto prazo e de arren-
damentos de ativos de baixo valor são reconhecidos como despesa pelo me-
todo linear ao longo do prazo de arrendamento. 4. Novos pronunciamentos 
técnicos, revisões e interpretações ainda não em vigor: Pronunciamento 
técnico Nº 51/2025 - Apresentação e Divulgação nas Demonstrações Conta-
beis.Revisão dos pronunciamentos tecnicos Nº 28/2025 R28 - Propriedade 
para Investimentos. Este documento estabelece alterações em pronunciamen-
tos técnicos em decorrência das alterações de reforma tributária internacional.
5. Caixa e equivalentes de caixa: Descrição   2025   2024
Caixas e bancos 8 15
Aplicações financeiras 76 338

 84 353
As aplicações financeiras são de curto prazo, de alta liquidez, são prontamente 
conversíveis em um montante conhecido de caixa e estão sujeitas a um insigni-
ficante risco de mudança de valor. Esses investimentos financeiros referem-se 
a aplicações financeiras automáticas dos saldos das contas-correntes em cer-
tificados de depósitos bancários e renda fixa, remuneradas pela taxa média de 
99% do Certificado de Depósito Interbancário (CDI). As aplicações estão regis-
tradas ao custo, acrescido dos rendimentos incorridos até a data do balanço, 
e seu valor não supera o valor de mercado. A exposição da Companhia a risco 
de crédito, taxas de juros e uma análise de sensibilidade para ativos e passivos 
financeiros é divulgada na Nota Explicativa n° 26 - Instrumentos financeiros.
6. Estoques:   2025   2024
Suprimentos para lavoura 3.093 3.087
Suprimentos de Insumos 7.074 12.921
Total 10.167 16.008
Os estoques são avaliados pelo custo médio de aquisição ou de produção e 
não excedem ao valor de realização. 
7. Contas a receber: O saldo de contas a receber de clientes está composto 
da seguinte forma:Descrição   2025   2024
Cesp 9 10.933
Total 9 10.933
A exposição do Grupo a riscos de crédito e moeda para os ativos e passivos 
estão apresentadas na nota explicativa nº 25 - Instrumentos Financeiros.
8. Adiantamentos a fornecedores: Descrição   2025   2024
Adiantamento a fornecedores 316  555
Adiantamento a fornecedores diversos 113  198

429  753
9. Impostos a recuperar: Descrição   2025   2024
ICMS (i) 13.286  13.001
PIS (ii) 7  144
COFINS (ii) 26 661
IRPJ - Saldo Negativo (iii) 535  534
CSLL - Saldo Negativo (iii) 192  192
Total 14.046 14.532
Circulante 14.046 14.532
(i) ICMS a recuperar: O saldo é composto por creditos apurados nas operações 
mercantis e de aquisição de bens integrantes do ativo imobilizado, que estão 
sendo realizados na razão de 1/48, podendo ser compensado com tributos da 
mesma natureza. (ii) Credito de PIS e COFINS: O saldo é composto por valores de 
creditos originados da cobrança não cumulativa do PIS e da COFINS. Estes cre-
ditos poderão ser compensados com outros tributos. (iii) Saldo Negativo de IRPJ 
e CSLL: O saldo é composto pela diferença entre as antecipações de IRPJ/CSLL 
superiores a apuração realizada pela empresa no regime de tributação lucro real.
10. Ativos Biológicos: Descrição   2025   2024
Safra Fundada cana de açúcar  68.709  5.573
Culturas Permanentes 391 391
A Fazendas Reunidas Pilon S/A adota o Pronunciamento Técnico CPC 29 - Ati-
vo Biológico, onde os seus ativos biológicos de cana-de-açúcar são mensura-
dos ao valor justo menos a despesa de venda no momento do reconhecimento 
inicial e no final de cada exercício de competência. A estimativa do valor justo 

-

operacionais de cultivo de cana-de-açúcar estão expostas às variações de-
correntes das mudanças climáticas, pragas, doenças e incêndios florestais e 
outras forças naturais. Historicamente, as condições climáticas podem causar 
volatilidade no setor sucroenergético e, consequentemente, nos resultados 
operacionais do Grupo, por influenciarem as safras aumentando ou reduzindo 
as colheitas. Além disso, os negócios do Grupo estão sujeitos à sazonalidade 
de acordo com o ciclo de crescimento da cana-de-açúcar na região Centro-
Sul do Brasil. Lavouras de cana-de-açúcar: As áreas cultivadas representam 
apenas as lavouras de cana-de-açúcar, sem considerar as terras em que estas 
lavouras se encontram, sendo estas reconhecidas como imobilizado. A Fazen-
das Reunidas Pilon S/A revisa periodicamente as premissas utilizadas para o 
cálculo do ativo biológico atualizando-as caso existam variações significativas 
em relação às projetadas anteriormente. A Fazendas Reunidas Pilon S/A está 
exposta a uma série de riscos relacionados às suas plantações: Riscos regu-
latórios e ambientais: A Fazendas Reunidas Pilon S/A estabeleceu políticas 
e procedimentos ambientais voltados ao cumprimento de leis ambientais e 
outras. A Administração conduz análises regulares para identificar riscos am-
bientais e para garantir que os sistemas em funcionamento sejam adequados 
para gerenciar esses riscos. Risco de oferta e demanda: A Fazendas Reuni-
das Pilon S/A está exposta a riscos decorrentes da flutuação de preços e do 
volume de venda de suas plantações. Quando possível, a empresa administra 
esse risco alinhando seu volume de colheita com a oferta e a demanda do 
mercado. A Administração realiza análises regulares da tendência da indústria 
para garantir que a estrutura de custo e preço esteja de acordo com o mercado 
e para garantir que volumes projetados de colheita estejam consistentes com a 
demanda esperada. Riscos climáticos e outros: As plantações da Fazendas 
Reunidas Pilon S/A estão expostas aos riscos de danos causados por mudan-
ças climáticas, doenças, incêndios e outras forças da natureza. A empresa 
possui processos extensos em funcionamento voltados ao monitoramento e 
à redução desses riscos, incluindo inspeções regulares da saúde e análises 
de doenças e pragas da lavoura. Sazonalidade do ciclo de crescimento da 
cana-de-açúcar: O ativo biológico cana-de-açúcar requer em média intervalo 
de 12 meses após sua primeira colheita para regeneração, podendo ultrapas-
sar 5 colheitas após plantio. Este ciclo sazonal é influenciado pelas condições 
climáticas, da eficiência no cultivo e tratos e nos cuidados no processo de 
colheita. A Empresa gerencia estes fatores, respeitando o período de entressa-
fra, investindo na manutenção e renovação de seus canaviais. As receitas dos 
produtos derivados da industrialização da cana-de-açúcar são reconhecidas 
quando ocorrem, na administração de seus estoques produzidos durante a 
safra, não sofrendo impactos com a sazonalidade do ciclo da cana-de-açúcar.
11. Lucros e Dividendos a Receber: Descrição   2025   2024
Lucros e Dividendos a Receber 600  -
Os Lucros a receber acima, são oriundos da participação na investida Astória-
Pilon Participações Ltda, que serão liquidados até 31/12/2028.
12. Depósitos Judiciais: Descrição   2025   2024
Depósitos Judiciais (i) 160  -
(i) O Saldo Depósitos Judiciais é referente ao valor a receber junto a empre-
sa “ Agrimais Produtos Agricolas Ltda, conforme processo de n.º 4000617-
92.2025.8.26.0137/SP, em trâmite na Vara Única da Comarca de Cerquilho, 
Estado de São Paulo. 13. Investimentos: O quadro abaixo apresenta as infor-
mações financeiras em empresa coligada. Descrição    2025    2024
Astória-Pilon Agropecuária Ltda 8.266 9.772

8.266 9.772
Astória-Pilon Agropecuária Ltda

Saldo em 31 de Dezembro de 2024  9.772
Lucros Distribuidos -3.000
Resultado de Equivalencia Patrimonial 1.494
Saldo em 31 de Dezembro de 2025 8.266
A Fazendas Reunidas Pilon S/A registrou uma receita de R$ 1.494 no período 
findo em 31 de dezembro de 2025 de equivalência patrimonial (R$ 1.305 em 
31 de dezembro de 2024) de sua coligada Astória-Pilon Agropecuária Ltda. 
Informações sobre investimento na Astória-Pilon Agropecuária Ltda: A 
companhia avaliou seu investimento em sua coligada, Astória-Pilon Agrope-
cuária Ltda pelo método de equivalência patrimonial, uma vez que a empresa 
exerce influencia significativa em suas decisões das politicas operacionais, 
financeiras e estrategicas.
14. Imobilizado, Intangivel e Direito de uso:
a. Composição - Descrição      2025      2024
Imobilizado 136.441 128.230
Depreciação -83.021 -74.289
Intangivel 3  3

53.423  53.944
b. Movimentação 
Descrição     2025  Adições  Baixas  Depreciação      2024
Imobilizado 53.420 11.666  -3.454  -8.733 53.941
Intangivel 3 -  -  -  3

53.423  11.666  -3.454  -6.619  53.944
Redução ao valor recuperável dos ativos não financeiros: O imobilizado é 
revisto anualmente para se identificar evidências de perdas não recuperáveis, 
ou ainda, sempre que eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem que o 
valor contábil pode não ser recuperável. Não foram identificadas perdas a serem 
reconhecidas nas demonstrações contábeis em 31 de dezembro de 2025 e 2024.
15. Fornecedores de cana e diversos: Descrição   2025   2024

Fornecedores diversos 4.051 6.683
4.051 6.683

O saldo de fornecedores de bens e serviços corresponde a compra de mate-
riais, insumos e serviços aplicados no processo produtivo.
16. Impostos e contribuições a recolher:Descrição   2025   2024
INSS 529 467
FGTS 441  384
IRRF 599  469
Outros  41  276

1.610 1.596
Os valores a pagar referente Impostos e contribuições serão liquidados no 
exercicio 2026. 17. Contas a pagar: Descrição   2025   2024
Passivo circulante
Intermedici Piracicaba assist. medica 12  11
Piloncred 110 120
Fretes e carretos 169 123
Premios de seguro a pagar 234  235
E-consignado 65  -
Outros 4 7
Total 594  496
18. Passivo de arrendamento: A Companhia e suas controladas consideram 
arrendamento todo contrato que, mediante contraprestação, lhe transferem o 
direito de controlar o uso de um ativo por determinado período. Dessa forma, 
os contratos de parceria agrícola foram contabilizados no escopo da norma 
contábil, não obstante tenham natureza jurídica diversa aos arrendamentos. 
A seguir algumas definições: Não foram reconhecidos ativos e passivos para 
contratos de baixo valor e/ou vigência limitada a 12 meses. Os pagamentos 
associados a esses contratos foram registrados como despesa pelo método 
linear. Movimentação do direito de uso durante o período atual foi a seguinte:
Direito de uso Arrendamento Agrícola
Saldo em 31 de dezembro de 2023 102
Ajustes 19.348
Amortização -3.095
Saldo em 31 de dezembro de 2024 16.356
Novos contratos 216
Amortização -3.399
Saldo em 31 de dezembro de 2025 13.173
Movimentação do arrendamento a pagar e parceria agrícola a pagar durante 
o período atual foi a seguinte:
Arrendamentos e parcerias agricolas a pagar Arrendamento Agrícola
Saldo em 31 de dezembro de 2023 9.280
Novos contratos 13.435
Pagamentos efetuados -6.466
Saldo em 31 de dezembro de 2024 16.249
Novos contratos 2.630
Pagamentos efetuados -5.437
Saldo em 31 de dezembro de 2025 13.442
Passivo Circulante 54.601
Passivo não circulante 17.130
19. Lucros e dividendos a pagar: Descrição   2025   2024
Lucros e Dividendos a pagar 7.600  1.400
Total 7.600  1.400
O saldo de lucros e dividendos a pagar é referente a lucros distribuídos aos 
acionistas, cujo pagamento será pagos até 31/12/2028, de acordo com a lei 
n.º 15.270/25, conforme ata do dia 10/12/2025. 20.  Partes Relacionadas: A 
administração identificou como partes relacionadas à companhia: empresa 
coligada, cotistas, administradores, e demais membros do pessoal-chave da 
administração e seus familiares, conforme definições contidas no Pronuncia-
mento tecnico CPC 05 (R1). Os principais saldos de ativos e passivos com 
partes relacionadas e os resultados produzidos estão apresentados a seguir: 
a. Transações comerciais: As receitas  da Fazendas Reunidas Pilon S/A  são 
proveniente a venda de cana de açúcar, para sua coligada a J.Pilon S/A - 
Açúcar e Álcool. As operações são efetuadas às regras vigentes no mercado, 
aplicadas também aos demais fornecedores (Consecana) sendo as partes 
relacionadas em condições negociadas entre eles. Os principais elementos 
da transação estão demonstrados a seguir: 
Partes relacionadas - Contas a receber      2025      2024
J.Pilon S/A - Açúcar e Álcool -37.915 -6.032
Total do Ativo -37.915 -6.032
b. Remuneração do pessoal-chave da Administração: A remuneração 
do pessoal chave da administração foi de R$ 600.000,00 no ano de 2024. 
A companhia não possui outros tipos de remuneração, tais como beneficios 
pós-emprego, outros beneficios de longo prazo, beneficios de rescisão de 
contrato de trabalho ou remuneração baseada em ações. O pessoal-chave 
da administração são os Diretores da Companhia. 21.  Patrimonio Liquido:
Capital Social: O Capital Social está representado por 65.000.000,00 de 
ações ordinárias nominativas, com direito a voto, com valor unitário de R$ 
1,00 cada, totalmente integralizadas, todas pertencentes a acionistas residen-
tes no Brasil. Reserva Legal: A reserva legal é constituída anualmente com a 
destinação de 5% do lucro líquido do exercício, até o limite de 20% do capital 
social. Essa reserva tem por finalidade garantir a integridade do capital social 
e somente poderá ser utilizada para compensar prejuízos e/ou aumentar o 
capital social da companhia. Reserva de Lucros a Destinar: Reserva cons-
tituída pela retenção de lucros para que sua destinação final seja deliberada 
em Assembleia de acionistas, após aprovação das demonstrações contábeis. 
22. Receita Operacional Liquida: A receita operacional da Companhia é 
composta pela receita de venda de  produtos, conforme abertura a seguir:
Descrição      2025       2024
Receita venda de cana de açúcar 126.150 131.756
Receita venda de Laranja 157 587
Receita de serviços agrícolas 13.906  13.881
Outras receitas 472 397

140.685 146.621
Receita Bruta 140.685  146.621
(-) Impostos Sobre vendas -4.317  -4.453
Total da receita liquida 136.368  142.168
23. Custos e Despesas: Descrição       2025       2024
Custos dos produtos vendidos 87.701  113.996
Despesas adm e gerais 20.336  13.886

108.037 127.882
24.  Outras Receitas/(despesas) operacionais, liquidas:
Outras receitas   2025   2024
Participação Societária (i) 1.494  1.305
Venda de Imobilizado  1.095 604
Outras receitas operacionais 12 110

2.601  2.019
(i) Receita de equivalência patrimonial apurada com sua coligada Astória-
Pilon Agropecuária Ltda em 31 de dezembro de 2025/2024.
25. Resultado Financeiro: Receitas financeiras     2025     2024
Juros ativos 4 1
Descontos obtidos 50  7
Outros  17 0

71 8
Despesas financeiras     2025     2024
Juros e despesas de financiamento  0 4
Despesas bancarias 78 32
Outros 0 2

78  38
Resultado Financeiro  -7 -30
26.  Instrumentos Financeiros: Gerenciamento de riscos financeiros: Vi-
sao Geral: A Companhia apresenta exposição aos seguintes riscos advindos 

apresenta informações sobre a exposição da Companhia a cada um dos 
riscos supramencionados, os objetivos da Companhia, políticas e processos 
para a mensuração e gerenciamento de risco, e o gerenciamento de capital 
da Companhia. Divulgações quantitativas adicionais são incluídas ao longo 
dessas demonstrações contábeis. Estrutura do gerenciamento de risco: A 
Diretoria têm responsabilidade global pelo estabelecimento e supervisão da 
estrutura de gerenciamento de risco da Companhia. A Companhia, por meio 
de suas normas e procedimentos de treinamento e gerenciamento, objetiva 
desenvolver um ambiente de controle disciplinado e construtivo, no qual to-
dos os empregados entendem os seus papéis e obrigações. Risco de cre-
dito: Risco de crédito é o risco de prejuízo financeiro da Companhia caso um 
cliente ou contraparte em um instrumento financeiro falhe em cumprir com 
suas obrigações contratuais, que surgem principalmente dos recebíveis da 
Companhia de clientes e em títulos de investimento. A Companhia tem como 
escopo principal de sua gestão de risco de crédito contratar operações apenas 
com instituições financeiras reconhecidas pelo mercado. Para mitigar esses 
riscos, a Companhia adota como prática a análise das situações financeira 
e patrimonial de suas contrapartes. Risco de liquidez: Risco de liquidez é o 
risco que a Companhia poderá ter para cumprir com as obrigações associados 
com seus passivos financeiros que são liquidados com pagamentos à vista ou 
outro ativo financeiro. O objetivo da Companhia na administração da liquidez é 
garantir, o máximo possível, a liquidez de suas operações para cumprimento 
de suas obrigações em seus respectivos vencimentos, sob condições normais 
e de estresse, sem causar perdas inaceitáveis ou com risco de prejudicar a 
reputação da Companhia. Risco de mercado: Risco de mercado é o risco de 
alterações nos preços de mercado, tais como taxas de câmbio e taxas de juros.  
O objetivo do gerenciamento de risco de mercado é gerenciar e controlar as 
exposições a riscos de mercados, dentro de parâmetros aceitáveis, e ao mes-
mo tempo otimizar o retorno. Perfil: Na data das demonstrações contábeis, o 
perfil dos instrumentos financeiros remunerados por juros com taxas variáveis 
era concentrado nas aplicações financeiras e empréstimos e financiamentos. 
Instrumentos de taxa fixa: A Companhia não contabiliza nenhum ativo ou 
passivo financeiro de taxa de juros fixa pelo valor justo por meio do resul-
tado e não designa derivativos (swaps de taxa de juros) como instrumentos 
de proteção sob um modelo de contabilidade de hedge de valor justo, por-
tanto uma alteração nas taxas de juros na data de relatório não alteraria o 
resultado. Instrumento de taxa variável: A Companhia não realiza análise 
de sensibilidade para instrumentos financeiros vinculados a taxas variáveis de 
juros, pois considera que os possíveis impactos são irrelevantes para suas 
demonstrações contábeis. Risco operacional: A Companhia considera que 
suas instalações e atividades estão sujeitas às regulamentações ambientais. A 
Companhia diminui os riscos associados com assuntos ambientais, por meio 
de procedimentos operacionais e investimentos em equipamento de controle 
de poluição e sistemas, que são procedimentos técnicos/operacionais e não 
foram objeto de análise dos auditores independentes por tratar-se de itens 
não financeiros. A Administração da Companhia acredita que nenhuma provi-
são para perdas relacionadas a assuntos ambientais é requerida atualmente, 
com base nas atuais leis e regulamentos em vigor. 27. Compromissos: a. 
Venda de cana-de-açucar: A Companhia possui compromissos de venda de 
cana-de-açúcar com sua coligada J.Pilon S/A açúcar e Álcool. A quantidade de 
cana-de-açúcar a ser entregue é calculada com base em estimativa de colhei-
ta por área geográfica. O valor a ser recebido é realizado por meio da siste-
mática de pagamento de cana-de-açúcar adotada pelo CONSECANA-SP. 28. 
Eventos subsequentes: A administração da companhia não identificou even-
tos subsequentes à data do balanço que mereçam a sua devida divulgação.
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Aos Acionistas e Administradores, Fazendas Reunidas Pilon S/A, Cerquilho/
SP. Opinião sobre as demonstrações contábeis: Examinamos as demon-
strações financeiras da Fazendas Reunidas Pilon S/A (a “Companhia”) que 
compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2025 e as re-
spectivas demonstrações do resultado, do resultado abrangente, das muta-
ções do patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa 
data, assim como o resumo das principais políticas contábeis e as demais no-
tas explicativas. Em nossa opinião, as demonstrações contábeis acima referi-
das apresentam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição 
patrimonial e financeira da Fazendas Reunidas Pilon S/A em 31 de dezembro 
de 2025, o desempenho de suas operações e os seus fluxos de caixa para 
o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil. Base para opinião sobre as demonstrações contábeis: Nossa 
auditoria foi conduzida de acordo com as normas brasileiras e internacionais 
de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformidade com tais normas, 
estão descritas na seção a seguir intitulada “responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações contábeis”. Somos independentes em relação a 
companhia, de acordo com os princípios éticos relevantes previstos no có-
digo de ética profissional do contador e nas normas profissionais emitidas 
pelo conselho federal de contabilidade (CFC), e cumprimos com as demais 
responsabilidades éticas de acordo com essas normas. Acreditamos que a 
evidencia de auditoria obtida é suficiente e apropriada para fundamentar nos-

sa opinião. Responsabilidade da administração sobre as demonstrações 
contábeis: A administração da Companhia é responsável pela elaboração 
e adequada apresentação das demonstrações financeiras de acordo com 
as práticas contábeis adotadas no Brasil e pelos controles internos que ela 
determinou como necessários para permitir a elaboração de demonstrações 
financeiras livres de distorção relevante, independentemente se causada por 
fraude ou por erro. Na elaboração das demonstrações contábeis, a administ-
ração é responsável pela avaliação da capacidade de a companhia continuar 
operando, divulgando, quando aplicável, os assuntos relacionados com sua 
continuidade operacional e o uso dessa base contábil na elaboração das 
demonstrações contábeis a não ser que a administração pretenda liquidar 
a companhia ou cessar suas operações, ou não tenha nenhuma alternativa 
realista para evitar o encerramento das operações. Responsabilidade do au-
ditor pela auditoria das demonstrações contábeis: Nossos objetivos são 
obter segurança razoável de que as demonstrações contábeis, tomadas em 
conjunto, estão livres de distorção relevantes, independente se causada por 
fraude ou erro, e emitir o relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segu-
rança razoável é um alto nível de segurança, mas não uma garantia de que a 
auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de 
auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes existentes. As 
distorções podem ser causadas por fraude ou erro e são consideradas rel-
evantes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar dentro 

de uma perspectiva razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas 
como base nas referidas demonstrações contábeis. Como parte da auditoria 
realizada de acordo com as normas brasileiras e internacionais de audito-
ria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profissional ao 

-
ção relevante nas demonstrações contábeis, independentemente se causada 
por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em 
resposta a tais riscos, bem como obtemos evidencias de auditoria apropriada 
e suficiente para fundamentar nossa opinião. O risco de não detecção de dis-
torção relevante resultante de fraude é maior do que proveniente de erro, já 
que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles internos, conluio, fal-

-
mento dos controles internos relevantes para auditoria para planejarmos pro-
cedimentos de auditoria apropriados as circunstâncias, mas não com objetivo 
de expressar opinião sobre a eficácia dos controles internos da companhia; 

das estimativas contábeis e respectivas divulgações feitas pela administ-

continuidade operacional e, com base nas evidencias de auditoria obtidas, 
se existe incertezas relevantes em relação a eventos ou condições que pos-
sam levantar dúvidas significativas em relação a capacidade de continuidade 
operacional da companhia. Se concluirmos que existe incertezas relevantes, 

devemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respec-
tivas divulgações nas demonstrações contábeis ou incluirmos modificação 
em nossa opinião, se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões 
estão fundamentadas nas evidencias de auditoria obtidas até a data de nosso
relatório. Todavia, eventos ou condições futuras podem levar a companhia a 

geral, a estrutura e o conteúdo das demonstrações contábeis, inclusive as di-
vulgações e se as demonstrações contábeis representam as correspondentes 
transações e os eventos de maneira compatível com o objetivo de apresen-

referente as informações financeiras das entidades ou atividades de negócios
da companhia para expressar uma opinião sobre as demonstrações contábeis. 
Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria da
companhia e, consequentemente pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos 
com os responsáveis pela governança a respeito, entre outros aspectos, do 
alcance planejado, da época da auditoria e das constatações significativas 
de auditoria, inclusive eventuais deficiências nos controles internos que 
identificamos durante nossos trabalhos. Cerquilho, 23 de fevereiro de 2026
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Câmara aprova incentivos fiscais
de R$ 5,2 bilhões para data centers

A Câmara dos Deputados
aprovou no início da madrugada
da quarta-feira (25) a manuten-
ção do Redata (Regime Espe-
cial de Tributação para Servi-
ços de Data Center), que zera
PIS/Pasep, Cofins e IPI (Impos-
to sobre Produtos Industriali-
zados) dos equipamentos com-
prados para a implantação, ma-
nutenção ou ampliação desses
complexos no Brasil.

O projeto de lei foi aprovado
em votação simbólica, quando
não há declaração individual de
votos. A expectativa do setor e
de parlamentares é a de que ele
seja votado no Senado ainda nes-
ta quarta, data final também para
a sanção presidencial.

A proposta aprovada no ple-
nário substitui na íntegra uma MP
(medida provisória) enviada pelo
governo federal em novembro do
ano passado. A MP do Redata
criava o pacote de benefícios fis-
cais válido para 2026.

A comissão da medida provi-
sória não chegou a ser instalada
e, por isso, o líder do governo,
deputado José Guimarães (PT-

CE), apresentou o PL com o mes-
mo teor. Ainda assim, o entendi-
mento de parlamentares e empre-
sários do setor é de que o Redata
precisa se tornar lei no mesmo
prazo da MP.

Isso porque a reforma tribu-
tária veda a criação de benefíci-
os tributários neste ano. Se o
projeto ficasse para depois,
empresas que não tenham in-
gressado no programa até ago-
ra ficariam sem o benefício fis-
cal e ainda haveria um vácuo
regulatório de alguns dias.

Com o programa, o gover-
no prevê abrir mão de R$ 5,2
bilhões em 2026, valor já pre-
visto na Lei Orçamentária Anu-
al para este ano.

O projeto de lei foi relatado
pelo deputado Aguinaldo Ri-
beiro (PP-PB), responsável por
costurar acordos delicados
como o da reforma tributária.
Ele é também relator do proje-
to de regulamentação da inte-
ligência artificial.

Parlamentares chegaram a
procurar Ribeiro para propor
emendas e destaques ao texto,

mas não havia tempo hábil. No
relatório, ele defendeu que a re-
forma tributária tornará o ambi-
ente de investimentos mais van-
tajoso, mas como as mudanças
só começam a valer em 2027, o
Brasil não pode esperar. “No atual
cenário”, disse, “um ano é uma
eternidade”.

“O prazo de decisão para in-
vestimentos, nesse contexto de
disputa tanto por parte das em-
presas de tecnologia quanto de
países interessados em sediar
infraestrutura, é muito curto”, afir-
mou Ribeiro. “Corremos o risco
de perder essa enorme oportuni-
dade de investimentos estratégi-
cos que se apresenta ao país.”

Grandes empresas de tecno-
logia, como a Nvidia, e as maio-
res representantes do setor de
data centers no país têm afirma-
do que os impostos sobre a im-
portação de chips avançados são
uma barreira para a instalação no
Brasil de grandes complexos de
processamento de dados dedica-
dos ao desenvolvimento de inte-
ligência artificial. A Nvidia é a
maior produtora dessas máqui-
nas essenciais aos data centers
mais potentes.

Na Fiesp (Federação das In-
dústrias do Estado de São Pau-
lo), na segunda (23), o vice-pre-
sidente Geraldo Alckmin, que é

também ministro da Indústria,
Comércio e Serviços, disse que
esperava que o projeto fosse
aprovado no Congresso. “O que
vai limitar a inteligência artificial
no mundo é falta de energia, e o
Brasil tem energia abundante,
sobra no Nordeste, e é renová-
vel”, afirmou.

Para o secretário de políticas
digitais da Secretaria de Comuni-
cação Social da Presidência, João
Brant, a aprovação do Redata é
estratégica para atração de inves-
timentos e para a garantia da so-
berania digital no país.

O governo espera que o be-
nefício atraia complexos de pro-
cessamento de dados para aten-
der uma demanda reprimida por
serviços tecnológicos hoje, mais
de 60% dos serviços de compu-
tação de nuvem usados no Bra-
sil vêm dos Estados Unidos.

Por outro lado, o Redata é cri-
ticado por ambientalistas e parte
da esquerda pelo impacto ambi-
ental dos data centers, que con-
somem muita água e energia.

Mas os incentivos tributári-
os previstos na medida têm pré-
condições, como o uso de ener-
gia renovável; a disponibilização,
para o mercado interno, de no
mínimo 10% da capacidade de
processamento, armazenagem e
tratamento de dados; e o cumpri-

mento de parâmetros de eficiên-
cia hídrica.

O Idec (Instituto de Defesa
de Consumidores) disse que o
governo ignorou as denúncias de
impactos ambientais e dialogou
apenas com as empresas interes-
sadas na implantação desses
complexos.

Entidades do setor de data
centers afirmam que o Redata
não é um benefício fiscal e sim
uma equalização das condições
de concorrência com empresas
de outros países de menor car-
ga tributária.

“É um pedaço da economia
com alta capacidade de atração
de investimento e com vários
países em busca de firmar sua
posição”, afirma o presidente
da TelComp (Associação Bra-
sileira das Prestadoras de Ser-
viços de Telecomunicações
Competitivas), Luiz Henrique
Barbosa da Silva.

Embora já fosse possível que
as empresas procurassem a Re-
ceita para se cadastrar no Reda-
ta, executivos do setor disse-
ram à reportagem que faltam
portarias para que o incentivo
funcione de fato. “Por ora, ain-
da existe uma insegurança liga-
da à medida”, disse o diretor de
novos negócios da Renova Ener-
gia, Sandro Yamamoto.

Sem a certeza de que o incen-
tivo irá funcionar, as empresas de
data centers vinham buscando
outros instrumentos para garan-
tir a importação de componentes
eletrônicos sem incidência de
impostos.

Parte das empresas tem posi-
cionado seus empreendimentos
em zonas de processamento de
exportação, já livres de tributos
federais, e outras têm recorrido
ao rol do ex-tarifário —uma lista
de produtos não fabricados no
Brasil para os quais não há inci-
dência de imposto.

Luciano Fialho, vice-presi-
dente sênior do Scala Data Cen-
ters, considera o Redata uma ja-
nela de oportunidade que o Bra-
sil não poderia perder para de-
senvolver um segmento que ten-
de a seguir crescendo. O progra-
ma também está, na avaliação
dele, alinhado com o desejo do
governo federal de internalizar o
processamento de dados.

Passada a aprovação do pro-
grama de incentivo, o executivo
vê ainda um outro desafio para
esses negócios, que são as tari-
fas de ICMS. Associações do
setor pediram ao Conselho Naci-
onal de Política Fazendária uma
redução de 90% nas alíquotas,
que estão entre 17% e 23%. (Fo-
lhapress)
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Governo Lula teme perder
controle sobre fim da escala 6x1

após Motta abraçar proposta

O plenário do Supremo Tri-
bunal Federal (STF) iniciou na
quarta-feira (25) o julgamentos
das decisões que suspenderam
o pagamento de benefícios con-
cedidos a servidores públicos
que junto ao salário ultrapas-
sam o teto remuneratório cons-
titucional de R$ 46,3 mil.

Na sessão de quarta-feira,
os ministros ouviram as susten-
tações orais de diversas asso-
ciações que representam juízes,
promotores e outras carreiras de
servidores que defendem a ma-
nutenção dos pagamentos, co-
nhecidos como penduricalhos.

Após as manifestações, o
julgamento foi suspenso e será
retomado, nesta quinta-feira (26),
com a votação dos ministros.

O plenário vai decidir se
mantém as decisões dos minis-
tros Flávio Dino e Gilmar Men-
des que suspenderam os pen-
duricalhos.

No dia 5 de fevereiro, Dino
determinou a suspensão dos
penduricalhos que não estão
previstos em lei. A decisão deve
ser aplicada pelos poderes Ju-
diciário, Legislativo e Executi-
vo, nas esferas federal, estadu-
al e municipal, que terão prazo
de 60 dias para revisar e sus-
pender pagamento dessas ver-
bas indenizatórias que não res-
peitam o teto.

Na terça-feira (24), Gilmar
Mendes também suspendeu os
pagamentos a juízes e membros
do Ministério Público.

Teto
Durante a sessão de hoje,

STF inicia julgamento
sobre pagamento de

penduricalhos
a servidores
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Dino disse que atualmente o
cumprimento do teto constitu-
cional depende da interpretação
de cada órgão pagador sobre
verbas indenizatórias.

"Qual o teto que vigora hoje
no Brasil? Quem souber respon-
der essa pergunta ganha um
prêmio. Ninguém sabe. Hoje,
nós devemos ter 2 mil, 3 mil te-
tos vigentes no Brasil. Esse é o
fato", afirmou.

Gilmar Mendes disse que a
Constituição deu autonomia
administrativa e financeira
para evitar a dependência bu-
rocrática do Judiciário e do
Ministério Público em relação
ao Poder Executivo.  Contu-
do, o ministro disse que auto-
nomia financeira não pode virar
"balbúrdia".

"O texto constitucional es-
tabelece regras, inclusive a
norma mais programática que
se tem, que é o teto de minis-
tros do STF. De teto, pelo que
estou vendo pelos números,
se tornou piso, e um piso mui-
to ordinário. Ficou uma situa-
ção complexa que vai exigir mui-
ta criatividade para superar",
completou.

Na última terça-feira (24), o
Supremo e a cúpula do Con-
gresso deram o primeiro passo
para regulamentar o pagamen-
to dos penduricalhos e deci-
diram fechar um acordo para a
criação de regras de transição
para as verbas extrateto. A re-
gulamentação foi uma das de-
terminações que constam na
decisão de Flávio Dino.
(Agência Brasil)

O governo Lula teme perder
o controle sobre a proposta que
acaba com a jornada de traba-
lho 6x1 após o presidente da
Câmara dos Deputados, Hugo
Motta (Republicanos-PB), en-
campar um texto alternativo so-
bre o assunto. A preocupação
se deve, principalmente, por
Motta ter optado por um forma-
to de tramitação legislativa em
que não é possível o veto pre-
sidencial.

A vontade do Executivo era
enviar à Câmara um PL (projeto
de lei), cuja aprovação se dá por
maioria simples e pode ser total
ou parcialmente vetado pelo
presidente da República.

Motta, porém, decidiu en-
campar uma PEC (proposta de
emenda à Constituição), que
precisa ser aprovada por três
quintos dos deputados e sena-
dores, em duas votações em
cada Casa. Ela não depende de
sanção ou veto presidencial
para entrar em vigor.

A redução da jornada de tra-
balho virou uma das priorida-
des do governo neste último
ano de mandato, quando Lula
tentará a reeleição. Por ter apoio
popular, a proposta também é
encarada como uma pauta ca-
paz de atrair eleitores na cam-
panha pela reeleição do presi-
dente da República.

Aliados do petista ouvidos
pela reportagem temem que o
Congresso aprove um texto em
desacordo com as ideias do Exe-
cutivo –por exemplo, que reduza
as horas da jornada, mas não ga-
ranta os dois dias de descanso
semanal ou que permita a diminui-
ção de salários e que o presiden-
te não possa vetar os trechos
que considerar problemáticos.

Além disso, como a tramita-
ção de uma PEC demanda a
aprovação de mais parlamenta-
res, isso significa que o gover-
no terá que negociar mais com
as forças políticas que não
apoiam integralmente o fim da

escala 6x1 sem redução salarial.
A PEC que avança no Legis-

lativo hoje é fruto do apensa-
mento de duas propostas ante-
riores de aliados do governo na
Câmara, a do deputado Reginal-
do Lopes (PT-MG) e a da depu-
tada Erika Hilton (PSOL-SP).

A ideia de enviar um projeto
de lei sob regime de urgência,
para acelerar a tramitação, ain-
da não foi descartada. Mas in-
tegrantes da cúpula do gover-
no ponderam que desistir do PL
e apoiar a PEC pode ser uma al-
ternativa melhor porque qual-
quer discussão na Câmara fica
mais fácil quando há apoio do
presidente da Casa, que decide
quando um assunto entrará em
votação.

Petistas próximos ao presi-
dente da Câmara afirmam que o
apoio de Motta será essencial
para o tema avançar e que ele
está empenhado em deixar uma
marca positiva em seu segundo
ano de mandato no comando da
Casa. Lembram que ele não tem
um grande feito para sua ges-
tão –que poderia ser a amplia-
ção da faixa de isenção do Im-
posto de Renda, mas ele se au-
sentou na cerimônia de sanção.

A escolha do deputado
Paulo Azi (União Brasil-BA)
como relator da PEC na CCJ (Co-
missão de Constituição e Justi-
ça) foi vista por dois ângulos
por integrantes do PT. O parla-
mentar é um dos principais alia-

dos do ex-prefeito de Salvador
e pré-candidato ao governo da
Bahia, ACM Neto (União Bra-
sil)

Em parte, os petistas de-
monstraram preocupação por
possível influência do presi-
dente do União Brasil, Antonio
Rueda, que na segunda-feira
(23) afirmou em jantar com em-
presários que atuaria para ten-
tar segurar a PEC. “Porque, se
essa proposta for a plenário, ela
é avassaladora”, afirmou.

Outra parte deles acredita
que a escolha será positiva, por
atrair o apoio dos partidos de
centro-direita ao projeto, o que
aumenta a chance de obter vo-
tos para aprovação. Além dis-
so, se a opção do relator for tra-
var o projeto, isso pode dar
munição a esquerda para a cam-
panha eleitoral.

À reportagem a deputada Eri-
ka Hilton afirmou que irá tratar
do tema com o presidente da Casa
nesta semana, para alinhar o an-
damento a partir de agora, após
ele dar andamento as matérias.

“Antes do Carnaval estava
acertado que muito provavel-
mente viria o projeto com urgên-
cia regimental, era quase dada
essa história. Agora já não te-
mos mais tanta certeza de se
esse projeto vem”, disse.

Como mostrou a coluna Pa-
inel, Motta já sinalizou aos go-
vernistas que, mesmo que o Pa-
lácio do Planalto envie ao Con-

gresso um projeto de lei próprio
sobre a redução da escala, não
colocará o texto em votação. A
prioridade, segundo aliados,
será pautar a PEC.

Governistas envolvidos nas
discussões avaliam que o fim da
escala 6x1 poderia ser determi-
nado por lei, sem alterar a Cons-
tituição, porque a Carta Magna
estipula que a jornada de traba-
lho não será superior a 8 horas
diárias e 44 horas semanais. Na
análise desse grupo, o texto
atual da Constituição já permi-
te que jornadas menores sejam
estabelecidas.

Os cenários têm sido discu-
tidos nos últimos dias por auxi-
liares próximos do presidente e
as ponderações devem ser le-
vadas a Lula nos próximos dias
para que ele defina quais serão
os próximos passos do gover-
no nesse tema. O petista está
retornando de viagem à Ásia.

Lula e Motta se aproximaram
no fim do ano. O que marcou o
estreitamento da aliança foi a
nomeação do ministro do Tu-
rismo, Gustavo Feliciano, alia-
do de Motta.

A PEC escolhida pelo presi-
dente da Câmara para discutir o
fim da escala 6x1 estará sob for-
te influência do União Brasil. A
primeira discussão será na CCJ
(Comissão de Constituição e
Justiça) da Casa, comandada
por Leur Lomanto (União-BA).
O relator será Paulo Azi (União-
BA), aliado de ACM Neto, um
adversário histórico de Lula.

Como mostrou a Folha de
S.Paulo, empresários preparam
um contra-ataque na discussão
sobre o fim da escala 6x1. A ideia
desses setores é empurrar a vo-
tação da proposta para depois da
eleição presidencial, marcada
para outubro. O setor privado
tenta evitar o aumento no custo
da mão de obra que seria acarre-
tado pela diminuição das jorna-
das de seus funcionários sem re-
dução salarial. (Folhapress)


